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APRESENTAÇÃO
HISTÓRIAS E CULTURAS AFRICANAS E AFRO-

BRASILEIRAS: ENSINAR E APRENDER HISTÓRIAS 
NÃO CONTADAS NA ESCOLA

Elison Antonio Paim
Juliana da Rosa Brochado da Luz

Sil-Lena Ribeiro Calderaro Oliveira

Este livro é uma coletânea das palestras de convidados/
convidadas e dos trabalhos finais da disciplina intitulada Ensi-
no de história da África e da cultura afro-brasileira, ministrada pelo 
professor Elison Antonio Paim no primeiro semestre letivo 
de 2023, para a turma do Mestrado Profissional em Ensino 
de História (ProfHistória) da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). A disciplina contou com a participação dos 
mestrandos do ProfHistória da primeira fase, três doutorandos 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE/UFSC), 
professores/professoras da Educação Básica matriculados como 
alunos(as) de disciplina isolada e professoras(es) doutora(e)s bra-
sileiras(os) e africanas(os) convidadas(os) para a partilha de suas 
pesquisas e reflexões sobre educação antirracista e seus desafios.

Durante as atividades foram vividos momentos intensos de 
trocas que brotaram de ações inovadoras e inspiradoras para 
que a função social da História, vivida na sala de aula, se fizesse 
verbo no ensinar e no aprender. Durante os encontros, os estu-
dantes da disciplina refletiram sobre a definição de parâmetros 
para o ensino de Cultura e História da África e Afro- Brasileira 
e suas influências na formação de professores de História para 
que eles sejam comprometidos com uma educação que ques-
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tione as colonialidades e valorize as memórias e narrativas co-
letivas de afrodescendentes, povos, historicamente, em luta por 
liberdade e justiça desde a colonização das Américas e Áfricas 
pelos brancos europeus.

Compreender o ensino de culturas e histórias africanas e 
afro-brasileiras como ferramenta para a produção de conheci-
mentos histórico-educacionais por meio de narrativas e produ-
ções acadêmicas foi foco e dever de casa para nossa turma, que 
ganhou participantes ilustres nas rodas de conversas, o que fa-
cilitou a construção de conceitos sobre Memória, Experiência 
e Narrativa, na perspectiva da decolonialidade – quando come-
çamos a questionar sobre o que se repete como verdade única, 
o que exclui, o que segrega, o que é imposto e o que é mono e 
não multicultural – é um querer, mas, antes de tudo, um de-
saprender as colonialidades para aprender um fazer político e 
transformador de realidades opressoras.

Nossa roda recebeu vários convidados e várias convidadas. 
Dentre os quais estava a professora moçambicana Ezra Cham-
bal, para dialogar com/sobre história, cultura e linguagens de 
Moçambique; a professora da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Claudia Miranda, para falar a respeito dos feminis-
mos negros em Améfrica Ladina; a professora angolana So-
lange Luís, do Instituto Superior de Ciências da Educação de 
Lubango, nos presenteando com a poesia de resistência ao co-
lonialismo em Angola; o professor Marcos Rodrigues da Silva, 
pós-doutorando no Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de Santa Catarina, trazendo conheci-
mentos sobre o Panafricanismo; a professora Josiane Beloni de 
Paula, da Rede Básica de Educação de Natal (RN), que com-
partilhou uma parte de sua pesquisa de doutorado no contex-
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to das relações étnico-raciais na escola e da decolonialidade; a 
professora Maria Aparecida Ramos, do Instituto Federal de 
Santa Catarina, que trouxe a filosofia ubuntu, em parceria com 
o professor Manoel Gomane Cochol, da Universidade Save de 
Moçambique; o professor José Roberto da Silva Rodrigues, da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que somou apre-
sentando práticas de ensino de História e currículos da Edu-
cação Básica em perspectiva decolonial; a professora da rede 
municipal de educação de São José (SC), Janaína Amorim da 
Silva, que apresentou sua tese para compreendermos a cone-
xão da escola com o movimento negro educador como uma 
chave para a educação antirracista; o professor Carlos Gregório 
dos Santos Gianelli, da Escola Marista Social Lucia Mayvorne, 
que socializou sua pesquisa de pós-doutorado intitulada Des-
terro negro: uma proposta de Educação Popular decolonial para Ensino 
de História em Florianópolis; e a professora da Escola de Educação 
Básica de Florianópolis Herondina Medeiros Zeferino, Patrícia 
Magalhães Pinheiro, que refletiu com a turma a importância da 
educação das relações étnico-raciais e o papel das professoras e 
professores brancos na luta antirracista.

Foram encontros que nos deram a certeza de que os objetivos 
que havíamos buscado, quando escolhemos ministrar (Elison) 
e cursar ( Juliana e Sil Lena) tal disciplina, foram alcançados: 
identificar memórias e narrativas de africanos e afro-brasileiros 
como possibilidades educativas e, assim, desafiar-nos construir 
pedagogias decoloniais, buscando histórias e memórias contra-
-hegemônicas sem medo de educar pelas narrativas que a His-
tória não nos conta. E a rememoração foi quem nos conduziu 
à produção de narrativas, pois “a memória é sempre uma cons-
trução onde a lembrança é parte constitutiva de nossa identida-
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de, do nosso sentimento de pertencimento” (Araújo, 2012, p. 
34), do que nos faz sentir o que faz sentido.

Os caminhos das leituras que percorremos abriram horizon-
tes para que enxergássemos para além do que tínhamos recebido 
em outros momentos, ou seja, muitas vezes leituras centradas 
em autorias masculinas e europeias. Maldonado-Torres ensina 
que para um corpo questionador, criativo e, portanto, decolo-
nial, há de se ter um corpo aberto: “conceber e viver o tempo, 
o espaço, a subjetividade e a comunidade, entre outras áreas” 
(Maldonado-Torres, 2019, p. 48), um corpo convidado a se 
preparar para o agir. Durante os encontros, para pensarmos o 
ensino de história da África e da cultura afro-brasileira, tivemos 
contato com textos anticolonialistas e bastante provocadores, a 
ponto de questionarmos nossas práticas em sala de aula e fora 
dela, como cidadãs e cidadãos, fazendo recortes de gênero, raça 
e classe. Entre uma e outra aula – expositiva, dialógica, uma 
roda de conversa, um vídeo – íamos conhecendo o pensamento 
de Conceição Evaristo, Frantz Fanon, Maria Carolina Bovério 
Galzerani, Helena Maria Marques Araújo, Claudia Miranda, 
Chimamanda Ngozi Adichie, Walter Benjamin, Cida Bento, 
Vera Candau e tantas outras narrativas que chegaram para nun-
ca mais sair de nós.

Esses textos somaram para a proposta de avaliação da dis-
ciplina que nos convidou à feitura de um artigo ou ensaio. A 
ideia foi construir, por meio de uma abordagem teórico- me-
todológica, uma proposta para educar por meio de narrativas 
de pessoas negras africanas, afro-americanas e/ou afro-brasilei-
ras. Para a professora estadunidense, pensadora do feminismo 
negro, Patrícia Hill Collins, sobre a experiência vivida como 
critério de significação, a maioria das afro-americanas acredi-
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tam que “os indivíduos que passaram pelas experiências sobre 
as quais dizem ser especialistas são mais críveis e dignos de cré-
dito do que aqueles que meramente leram ou refletiram sobre 
tais experiências” (Collins, 2019, p. 149) – assim, o conheci-
mento é avaliado por elas a partir do que é vivido, “é um prin-
cípio epistemológico fundamental dos sistemas de pensamento 
afro-americano” (Collins, 2019, p. 150). As narrativas das/os 
protagonistas das memórias e experiências narradas reforçam 
que “os fatos importantes são os que se desenvolvem dentro da 
consciência: não são os fatos vistos, mas o processo de visão, in-
terpretação e, em consequência, de mudança” (Portelli, 1996, 
p. 4), e os aqui narrados abriram caminhos capazes de tensionar 
reflexões acerca de identidades e visões de mundo e da ciência, 
encharcados nas diferenças culturais que dialogam sistematica-
mente com outras lógicas de conhecimento que se distanciam 
do saber social hegemônico eurocentrado.

Dessa forma, apresentamos os gritos/capítulos, gerados por 
experiências educativas que gritam saberes e fazeres até então 
invalidados, mas que dizem das construções de práticas de re-
sistências humanizantes capazes de tornar as ações revolucioná-
rias. Esses movimentos “criam ferramentas para enfrentar esses 
silêncios institucionais, ao criar organizações políticas, cultu-
rais e intelectuais” (Ribeiro, 2019, p. 30).

Esta coletânea está dividida em três unidades: I - Protagonis-
mo do Feminismo Negro, com três capítulos; II - É preciso fazer-se 
Antirracista, com oito capítulos; e III - Ensino de História e/da 
Cultura afro-brasileira, com seis capítulos. São temas recorrentes, 
aqui partilhados, que dialogam, complementam-se e produzem 
reflexões a partir das narrativas de sujeitos que rememoram 
suas experiências e registram suas histórias. São profissionais da 
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educação que, ao repensarem suas práticas profissionais, perce-
bemos que valorizam suas memórias, porque: “[...] professoras 
e professores são esses doadores de memórias com o papel de 
transmitir socialmente às novas gerações um legado cultural 
sistemático que tanto nos impulsiona no sentido do desenvol-
vimento humano” (Pinheiro, 2023, p. 18) – por isso acredita-
mos que as narrativas, no processo de rememoração, também 
educam.

Abrimos com Protagonismo do Feminismo Negro, par-
tilhando três narrativas de mulheres negras que nos dizem das 
lutas e das construções de suas resistências, rastros deixados 
que podem se tornar brechas ensinando com as experiências 
a enfrentar a tantas tentativas de silenciamentos. Esses dizeres 
também produzem movimentos, deslocamentos – a filósofa 
estadunidense Angela Davis confirma os movimentos quando 
disse, durante a histórica conferência Atravessando o tempo e cons-
truindo o futuro da luta contra o racismo, realizada na Universidade 
Federal da Bahia, em 2017, que “quando a mulher negra se mo-
vimenta, toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela”, 
e essa foi e é uma prática das mulheres insubmissas.

O capítulo Mulheres negras e pensamento afro-diaspórico: des/re/
aprendizagens e insurgência em redes colaborativas, de Claudia Mi-
randa, convida-nos a interpretarmos o ethos político de intelec-
tuais negras – e/ou afro-brasileiras – lidas como “intelectuais 
insurgentes” no âmbito do ativismo negro-feminino no Brasil 
e em outros contextos da diáspora africana. O aspecto que ins-
pira argumento sobre o papel dessas pensadoras ativistas-inte-
lectuais orgânicas é a experiência como partícipe de associações 
e coletivos atuantes em esferas tais como as organizações do 
Movimento Negro (MN) e as associações lideradas por mulhe-
res negras (Movimento de Mulheres Negras).
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No capítulo O fazer-se de uma mestra do carimbó marajoara: o 
protagonismo de mestra Jesus Rodrigues para a formação da coletiva Mu-
lheridades e Diversidades Amazônidas do Carimbó, de Sil Lena Ri-
beiro Calderaro de Oliveira, que compõe alguns dos caminha-
res da pesquisa em andamento do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina, que 
se propõe a compreender as narrativas orais construídas a partir 
das rememorações das experiências vividas e compartilhadas de 
mestras do carimbó da Amazônia paraense. Elas que fortalecem 
os processos identitários e o saber vivido, garantindo a salva-
guarda do carimbó, patrimônio cultural brasileiro desde 2014. 
Mestra Jesus nos conta sobre ancestralidade africana, cultura 
afro-brasileira, gênero, raça, carimbó marajoara e seu protago-
nismo na formação da coletiva “Mulheridades e Diversidades 
Amazônidas do Carimbó”.

Em Eu não tenho tempo, de poder ter o tempo inteiro: uma vida 
de resistência para a existência, Juliana da Rosa Brochado da Luz 
nos convida, junto às pessoas negras, a conhecer os desafios de 
ser negra em nosso país, a partir das narrativas de uma mulher 
negra quilombola. Luz aborda o saber dos seus pertencimen-
tos étnicos, profissionais e das experiências que traduzem por si 
suas negritudes nos contextos sociais.

A segunda parte, É preciso fazer-se antirracista, é com-
posta por oito capítulos que abrem a roda para um tema ur-
gente e presente para um “fazer-se” antirracista

1
, dentro e fora 

1	 Utilizamos a expressão inspirados em Edward Palmer Thompson, em sua obra A formação 
da classe operária inglesa, publicada no Brasil pela editora Paz e Terra em três volumes no ano 
de 1987. O autor defende que há um “fazer-se” da classe, isto é, ela não nasce pronta, ela 
vai se constituindo de forma processual. Em diálogo com essa obra, construiu-se a tese 
Memórias e experiências do fazer-se professor(a), de 2005, de Elison Antonio Paim, que, por 
sua vez, inspirou a tese O branco no preto e o preto no branco: EARER e o uso social da memória no 
fazer-se antirracista de pessoas brancas, de 2023, de Valdemar de Assis Lima.
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da escola. Uma chamada, principalmente para que educadores 
brancos exerçam a justiça racial, social, cognitiva e epistemoló-
gica e, assim, estejam comprometidos com uma educação an-
tirracista, fazendo valer as Leis n. 10.639/03 e n. 11.645/08, 
que alteraram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB).

No capítulo, Germinantes utopias e sangrantes combatentes: a 
luta e o sonho como formas de resistência na Poesia de Combate ango-
lana, Solange Luís nos apresenta poetas angolanos, inspirados 
pela promessa de um futuro melhor, que usaram a poesia não 
somente para denunciar a opressão colonial, mas também para 
semear as bases da independência. Uma Poesia de Combate que 
se torna motor catalizador de transformação. Para uma análise, 
a autora recorre à obra de Ernst Bloch, The Principle of Hope, 
para destacar o papel da esperança e do sonho diurno na mo-
bilização para a ação. Os poetas angolanos, motivados pela es-
perança e pela crença em um futuro utópico, transcenderam o 
medo, a ansiedade e a angústia, semeando a ideia de uma nação 
livre e soberana. Esse estudo examina a linguagem e a imagética 
da Poesia de Combate, evidenciando um léxico bélico que con-
trasta com símbolos de germinação e fertilidade. A imagem do 
sangue, tanto do combatente quanto do inimigo, é explorada 
como fertilizante da terra, propiciando o nascimento da nação 
e enfatizando a conexão entre sacrifício e renascimento. Assim, 
a Poesia de Combate angolana, imbuída de esperança e utopia, 
desempenhou um papel fundamental na luta pela independên-
cia, atuando como um instrumento de resistência, um arauto 
da mudança e um alicerce para a construção da nação angolana.

O capítulo Experiências de (re)existência aos racismos em escolas 
públicas de Santa Catarina é oriundo do projeto Por Entre Silêncios 
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e Diálogos: memórias e experiências de (re)existência aos racismos em 
escolas de Paulo Lopes e Garopaba – SC, financiado como bolsa 
produtividade do CNPq. O capítulo apresenta algumas difi-
culdades/facilidades enfrentadas por docentes no tocante aos 
silenciamentos ou problematizações do racismo vividas pelos 
estudantes quilombolas em escolas de Educação Básica. O ca-
pítulo é construído a partir de um conjunto de 14 entrevis-
tas com professores e professoras, permitindo evidenciar que 
as escolas não têm realizado atividades sistemáticas de forma 
institucional que combatam o racismo. Acontecem somente 
atividades pontuais, organizadas e realizadas por alguns pro-
fessores e professoras, como na semana do 20 de novembro. 
Os narradores destacam o quase nulo apoio institucional para 
atividades ou debates no interior das escolas, ou ainda a forma-
ção continuada por parte da Secretaria Estadual de Educação de 
Santa Catarina para o trabalho com Educação para as Relações 
Étnico-raciais – ERER.

Em seguida, Escutar, as vozes ouvidas: práticas de resistências ne-
gras na escola, texto de Josiane Beloni de Paula, tem o intuito de 
trazer uma forma outra de fazer pesquisa, em diálogo com os 
narradorxs e com os teóricos, de maneira horizontal. Os narra-
dores trazendo em suas falas o porquê de compartilharem com 
seus pares seus fazeres, práticas de resistências negras na esco-
la, fazendo, desse modo, uma tecitura com as teorias, com as 
brechas que nos elucida Catherine Walsh, com transformação 
social que nos propõe Paulo Freire, por meio da educação e do 
debate urgentíssimo, emergente dos racismos e discriminações 
que estruturam a sociedade brasileira.

No capítulo Relações Étnico-Raciais em sala de aula: uma forma 
de utilizar memórias de um afro-brasileiro, o debate é combinado 
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com o livro O avesso da pele, de Jeferson Tenório, para fortale-
cer o antirracismo, pela autora Sienna Pedrotti, que apresenta 
memórias, experiências de um afro-brasileiro trazendo suas 
narrativas denunciantes do racismo sofrido por ele em diversas 
situações do cotidiano. A partir das memórias do entrevistado, 
Pedrotti se propõe a criar um ambiente propício para que as/
os estudantes se envolvam com a narrativa e estabeleçam cone-
xões, diálogos com fragmentos do livro O avesso da pele, ressig-
nificando suas próprias experiências com o racismo estrutural 
da sociedade brasileira, com o intuito de formar pessoas antir-
racistas.

Em Racismo Estrutural em Santa Catarina: a perspectiva de um 
professor preto, de autoria de Carlos Alfredo Gomes da Fonseca, é 
trazida uma entrevista com um professor que leciona inglês em 
uma escola pública de Palhoça (SC), questionando o impacto 
do racismo estrutural na educação catarinense. O texto mostra 
como a discriminação racial afeta tanto discentes quanto do-
centes, criando desafios significativos no ambiente escolar. No 
capítulo, são compartilhas as percepções do professor entrevis-
tado sobre como essa realidade influencia seu trabalho em sala 
de aula.

No capítulo O uso das memórias e da experiência vivida de um 
negro na confecção de um plano aula voltado para uma educação antir-
racista, Nivaldo Jorge da Silva expressa os impactos do se re-
conhecer professor que nasceu e cresceu com práticas racistas 
naturalizadas e como esse fator o levou à conscientização do 
que é ser racista. O texto apresenta a proposta de aulas para 
uma turma do Ensino Médio de uma escola privada no muni-
cípio de Palhoça (SC), a partir das memórias do seu amigo de 
infância entrevistado.
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Janaina Amorim da Silva, autora de Conexão Escola e Movi-
mento Negro Educador – uma chave para a Educação Antirracista ao 
pensar estratégias para uma educação antirracista, propõe uma chave 
possível, a conexão da escola com o movimento negro, tendo 
como exemplo o movimento negro artístico do Coletivo Ação 
Zumbi, de Florianópolis (SC), que atua promovendo uma edu-
cação antirracista não formal por meio da arte, valorizando a 
cultura africana e afro-brasileira, revelando memórias contra-
-hegemônicas, reencontrando e recontando a história do Brasil 
e de Santa Catarina. O texto nos convida para a reflexão quan-
to à responsabilidade de ser antirracista, a começar pela inver-
são da narrativa dos conteúdos, de modo que a voz da branqui-
tude não seja a única protagonista, como também modificar 
as epistemologias e metodologias, repensando nossa visão de 
educação, sociedade e sistema mundo.

No capítulo Desafios e perspectivas: do professor negro na rede pú-
blica estadual de Santa Catarina, Manoel Donizete Velho relata a 
trajetória de uma professora quilombola de Artes, da Comu-
nidade Remanescente de Quilombo Raça e Classe (QRC), do 
estado do Rio de Janeiro, que atua na rede pública estadual de 
Santa Catarina. Uma educadora comprometida com o Núcleo 
de Estudos Negros (NEM) do município de José Boiteux (SC), 
onde trabalhou especificamente com a comunidade Cafuza e 
com a Comunidade Remanescente de Quilombo Sertão do 
Valongo de Porto Belo. Ela destaca sua paixão pela música, a 
dedicação à educação inclusiva e o engajamento em projetos 
que promovem a diversidade e a valorização da cultura afro-
-brasileira.

Na terceira parte, Ensino de História e da Cultura afro-
-brasileira, ganhamos mais cinco capítulos, para que possamos 
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pensar junto com as autoras(es) as legislações educacionais n. 
10.639/2003 e n. 11.645/2008, que alteraram a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB). São analisados os 
desafios para a efetividade da implementação dessas leis, saben-
do isso ainda se configura como uma realidade distante, com 
poucas escolas no país promovendo a valorização da diversi-
dade étnico-racial e o enfrentamento ao racismo. O ensino de 
história e cultura afro-brasileira na Educação Básica é dever de 
todos, todas e todes.

O capítulo Desterro negro: uma proposta de educação popular deco-
lonial para o ensino de História em Florianópolis, de Carlos Gregório 
dos Santos Gianelli, apresenta a proposta de uma abordagem 
metodológica para trabalhar o ensino de História vinculado à 
memória e ao patrimônio histórico de Florianópolis (SC). O 
texto lança luz sobre personagens e processos históricos igno-
rados ou emoldurados em determinado espaço restrito da cida-
de para além do que foram. O foco é a história do povo negro 
da cidade e alguns de seus representantes proeminentes, como 
o poeta Cruz e Souza e a professora, deputada e jornalista An-
tonieta de Barros. Além desses, inúmeros “anônimos” que ti-
veram seus nomes propositalmente apagados, os esquecidos da 
história da cidade, são incluídos na narrativa histórica proposta 
para a compreensão da formação desse espaço.

O capítulo Narrativas do professor doutor Júlio César: as vivên-
cias de um professor de história, de autoria de Amanda dos Santos 
Vieira, propõe um diálogo com um professor sobre suas expe-
riências durante sua atuação como professor de História, assim 
como os seus percursos dentro da pós-graduação até se tornar 
doutor em História. A autora propõe no capítulo uma perspec-
tiva monadológica do filósofo Walter Benjamin, apresentando 
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as narrativas por meio de mônadas, o que oportuniza um con-
tato direto entre o leitor e o professor.

Em Quilombos e quilombolas nos currículos de educação básica: 
ações necessárias e urgentes, Odair de Souza nos convida à refle-
xão sobre a efetiva importância da implementação da Lei n. 
10.639/2003, bem como das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação das Relações Étnico-Raciais para o Ensi-
no de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nas escolas 
da Educação Básica de todo o país, em uma interface com os 
estudos dos quilombos e comunidades de remanescentes qui-
lombolas da atualidade, trazendo algumas narrativas orais de 
quilombolas, suas experiências e cosmopercepções sobre socie-
dade e educação.

Memórias e Experiência de Migrantes Haitianos em Itajaí/SC: 
possibilidades e perspectivas para um ensino antirracista, de Ubirajara 
Soares Monteiro, indica que a investigação da diáspora africana 
nas Américas se configura como um tema crucial para a com-
preensão das complexas relações entre passado e presente. Em 
Santa Catarina, a crescente comunidade haitiana, estimada em 
cerca de dez mil migrantes no Vale do Itajaí, busca melhores 
condições de vida e isso se entrelaça com a ressignificação de 
suas identidades e culturas no novo contexto social. O texto 
propõe abordar as memórias e as experiências, as adaptações, 
os desafios e as conquistas dos haitianos para um ensino de His-
tória antirracista.

No capítulo O Ensino de História e Cultura Afro-brasileira: Re-
flexões sobre o pensamento decolonial na escola, Jefferson Chagas pro-
põe refletir sobre o ensino de História, considerando a impor-
tância e a necessidade do pensamento decolonial na escola. Ele 
aborda alguns marcos legais que garantem a obrigatoriedade do 
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ensino de Cultura e História africana e afro-brasileira; e indica 
que a escola precisa combater o racismo, o preconceito e a dis-
criminação, promovendo espaços para diálogos democráticos 
que contribuam para a decolonialidade do saber.

No capítulo O Ensino de História e Cultura Afro-brasileira: Re-
flexões sobre uma educação antirracista, Cintia Cristiane Pereira de 
Souza nos provoca a questionar os silenciamentos dos povos 
indígenas, africanos e afro-brasileiro no ensino de História e a 
importância das leis n. 10.639/2003 e n. 11.645/2008 – uma 
conquista dos povos que resistiram e resistem aos apagamentos 
pelas colonialidades, principalmente do saber no contexto do 
modelo de conhecimento eurocêntrico.

Os diálogos propostos nos capítulos atravessam pertenças 
que dizem do viver e conviver, que reconhece as experiências 
históricas e nega as práticas que mantêm a sobrevivência das 
barbáries, por tratar-se de narrativas que se negam a esquecer 
para assumirem a denúncia ao se colocarem na roda. O saber 
das experiências narradas e produzidas pela oralidade nos to-
cam e atravessam, mas “o testemunho oral, de fato, nunca é 
igual duas vezes” (Portelli, 1997, p. 36); e este livro possibilita 
que esse contar e o contar de novo e o contar mais uma vez 
aconteça, para que nos movimente, nos questione, nos acione 
e nos faça viver ressignificando a sociedade com as/os sobrevi-
ventes dos apagamentos.

Juntos, em coletivo, leitoras/es podemos trilhar esses encru-
zilhamentos, nos quais, na maioria das vezes, não há perdedores 
e nem ganhadores, mas a cada demanda avançada há vida forta-
lecida para o resistir. Porque cada uma/um é atravessada/o por 
inúmeras experiências e situações de desafios, e isso compõem 
nossas existências coletivas. São nas encruzilhadas da vida que 
tudo se comunica, proporcionando direções para um seguir.
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Façamos da vida uma grande roda, onde o “não Eu” é fun-
damental para que Eu seja embalado, horizontalmente, pela 
consciencialização que transforma. Desejamos que as memó-
rias e experiências compartilhadas nesta obra, generosamente 
narradas, possam ter sido suficientemente registradas, já que 
não cabe somente na escrita a narração de sentimentos vividos, 
mas acreditamos na escrita como ferramenta colaborativa da 
oralidade que nos constitui.

Queremos que estas leituras proporcionem aprendizados e 
inspirações para práticas educativas questionadoras, criativas e 
antirracistas. Porque é necessário que façamos o percurso in-
verso da lógica colonialista, monocultural, trazendo outras 
memórias e histórias de culturas que nos constituem como 
brasileiras e brasileiros. Sim, é possível ensinar/aprender pelas 
narrativas rememoradas de quem resiste à narrativa única, he-
gemônica e silenciadora.
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Mover o tabuleiro, no caso das mulheres empobrecidas, mulheres estig-
matizadas, em todo o globo, tem significado mostrar as alternativas para 
a manutenção da sua integridade física. A produção já existente, sobre 
processos de resistência negra e indígena, levam- nos a amplas análises 
sobre as tecnologias sociais forjadas nas lutas coletivas. Com o foco nas iti-
nerâncias das mulheres negras, faz sentido observar como elas sustentaram 
as dinâmicas que caracterizam o Movimento Negro em sua plenitude. 
Importa mencionar os atalhos pelos quais foi possível incidir no Brasil com 
a consolidação do Movimento de Mulheres Negras.
(Claudia Miranda, 2025)

PARTE I
PROTAGONISMO DO
FEMINISMO NEGRO
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MULHERES NEGRAS E PENSAMENTO 
AFRODIASPÓRICO: DES/RE/APRENDIZAGENS
E INSURGÊNCIA EM REDES COLABORATIVAS

Claudia Miranda 

Neste estudo, o esforço é de interpretarmos o ethos político 
de intelectuais negras – e/ou afro- brasileiras – lidas como “in-
telectuais insurgentes” no âmbito do ativismo negro-feminino 
no Brasil e em outros contextos da diáspora africana. O aspecto 
que inspira nosso argumento sobre o papel dessas pensadoras 
ativistas-intelectuais orgânicas é a experiência como partícipe 
de associações e coletivos atuantes em esferas tais como as or-
ganizações do Movimento Negro (MN) e as associações lide-
radas por mulheres negras (Movimento de Mulheres Negras). 
Crescer próxima aos grupos de lideranças comunitárias foi um 
privilégio político e, consequentemente, essa vivência propor-
cionou outras formas de leitura de mundo. 

A pesquisa El impacto de la pandemia en la situación de las mujeres 
afrodescendientes en Brasil, Colombia y Cuba: un estudio en perspecti-
va interseccional, de Septien, Loango, Miranda e Ortiz, de 2022, 
moveu-nos para amplos temários, envolvendo a condição de 
precariedade dessas mulheres. Na pesquisa, uma das pergun-
tas centrais foi sobre quais estratégias de resistência as mulheres 
negras desenvolveram diante da crise sanitária, tendo sido co-
mentado o seguinte:

Las intersecciones presentes en los sistemas de opresión racial, de 
género y de clase hacen que la explotación y la violencia hacia 
los cuerpos de las mujeres afrodescendientes sean más crudas y 
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estén más naturalizadas en nuestras sociedades. Tanto en el ám-
bito privado como en el público, la autonomía física y la vida de 
estas mujeres se ven constantemente amenazadas (Septien et al., 
2022, p. 70).

Por conta dessa imersão, que envolveu a análise de diferen-
tes aspectos, ratificamos as questões levantadas pelo campo dos 
feminismos negros e convocamos as sociedades para acompa-
nhar o que se produz nesse âmbito. Pode-se afirmar que sus-
tentamos os achados de pesquisa com as formas de intercâmbio 
que estabelecemos ao propor estudos comparados. As apostas 
no diálogo possível em redes colaborativas, sobre educação po-
lítica de mulheres negras, ganham relevo e nos reconectam com 
os saberes produzidos no ir e vir de estratos historicamente de-
sautorizados. 

Educação e dinâmicas intergeracionais na pauta do 
Movimento de Mulheres Negras

É importante ressaltar como aprendemos com mulheres di-
versas, mencionando aqui algumas que são indispensáveis para 
reinterpretarmos o mundo: Maria Clara Araújo dos Passos, 
Érika Hilton e Érica Malunguinho. Essas são mulheres que lu-
tam por suas identidades, que incidem atuando na política par-
tidária e que abraçam as demandas das populações estigmatiza-
das pelo racismo, sexismo e as diferentes formas de violência de 
gênero. Dados da  Comisión Económica para América Latina 
y el Caribe (CEPAL) e do Fondo de Población de las Naciones 
Unidas são (UNFPA) são chocantes devido às consequências 
geradas:
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O primeiro eixo estruturante da matriz da desigualdade social 
na América Latina é a classe socioeconômica. Os elementos cen-
trais desse eixo são a estrutura da propriedade e a distribuição 
dos recursos e ativos produtivos e financeiros. Uma de suas ma-
nifestações mais claras é a desigualdade de renda, que constitui, 
ao mesmo tempo, a causa e o efeito de outras disparidades em 
áreas como saúde, educação, trabalho decente e proteção social. 
No entanto, as desigualdades existentes e persistentes na Améri-
ca Latina também são marcadas por outros eixos estruturantes: 
etnia-racial, gênero, território e idade. Além desses cinco eixos 
básicos, existem outros que se somam para constituir a matriz 
da desigualdade social, como orientação sexual, identidade de 
gênero, deficiência e status migratório. Para entender as desi-
gualdades étnico-raciais e sua interseção com os outros eixos 
estruturantes da desigualdade social, é fundamental considerar 
o peso do racismo em sua formação, persistência e reprodução 
(CEPAL; UNFPA, 2020, p. 6).

Ainda segundo a avaliação da CEPAL e do UNFPA:

A abordagem da interseccionalidade tem muitos pontos de con-
vergência com a abordagem da matriz da desigualdade social. 
Ambas as perspectivas podem e devem se alimentar mutuamen-
te, com o objetivo de fortalecer as análises sobre as formas e os 
mecanismos de reprodução da desigualdade social, do racismo e 
da cultura do privilégio na América Latina, bem como o desen-
volvimento e a implementação de políticas capazes de reduzi-los 
substancialmente e promover uma cultura de igualdade e direi-
tos (CEPAL; UNFPA, 2021, p. 8).

Podemos afirmar que os ganhos alcançados, nas lutas diá-
rias, têm a ver com a mobilização de mulheres pensadoras que 
estão dialogando entre si para avaliar suas estratégias de sobre-
vivência coletiva na região da América Latina e Caribe.
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Em Pedagogia das travestilidades, Maria Clara Araujo Passos 
afirma que “a praxis político-pedagógica do Movimento de 
Travestis e Mulheres Transexuais no Brasil segue representando 
a maior ferramenta de luta da população de travestis e transe-
xuais no país” (Passos, 2022, p. 114). Pedagoga, Passos emerge 
como uma intelectual de grande protagonismo jovem, inter-
seccionando as temáticas por nós abraçadas. Trata-se de uma 
intelectual que performa no campo da pesquisa educacional, 
no âmbito da política partidária, privilegiando participação em 
fóruns internacionais. Caberia observar que sua produção está 
encharcada de referências de intelectuais negras engajadas na 
luta pela diminuição das desigualdades raciais. 

Do mesmo modo, seguimos essa interpretação com a in-
fluência de autoras insurgentes, como Lélia Gonzalez (1935-
1994). Notadamente, um aspecto presente nas produções sobre 
a intervenção política, pedagógica e epistemológica de Lélia 
Gonzalez está relacionado ao papel que ela reivindicou como 
intelectual. No seu trabalho se nota uma práxis sociopolítica e 
uma maneira distinta de ser e estar no mundo. Sua perspectiva 
de intervenção ultrapassou fronteiras e ela se tornou uma inte-
lectual icônica por impulsionar a agenda de luta dos movimen-
tos antirracistas. O Movimento de Mulheres Negras se formou 
sob sua influência (dentre outras referências) e, com essa anco-
ragem, vimos crescer o campo político dos feminismos negros.

Como observa Beth Viana em sua pesquisa:

Para entender como Lélia Gonzalez desenvolveu suas reflexões 
sobre raça, gênero e história, é fundamental considerar o conhe-
cimento objetivo das relações entre brancos e negros no Brasil. 
Ela articulou os conceitos de classe, raça e gênero para determi-
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nar a posição dos sujeitos no sistema capitalista brasileiro. Lé-
lia argumentou que a suposta democracia racial era um mito e, 
como tal, percebia-a como uma ideologia que falsificava a reali-
dade [...] ela analisou que “os brancos” desfrutavam de benefí-
cios de sua “afiliação racial” que haviam persistido desde a época 
da escravidão. Assim, no Brasil, uma sociedade ainda dependen-
te e periférica, o “lugar negro” passou a compor a “grande massa 
marginal em crescimento”, onde a maioria buscava “refúgio” 
em “empregos temporários, trabalho ocasional e ocupações sa-
zonais.” (Viana, 2006, p. 15).

Lélia Gonzalez atravessou inúmeras fronteiras e ocupou es-
paços estratégicos como intelectual insurgente. Na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), ela coor-
denou núcleo de pesquisa e ministrou aulas diversas na sua área 
de formação, ocupando um lugar de destaque, deixando como 
parte do seu legado a exemplaridade e novas pistas sobre como 
organizar a agenda de luta por mobilidade sociopolítica, o que 
incidiu nas escolhas das novas gerações de mulheres convocadas 
por ela a seguirem em busca de emancipação coletiva. 

A efervescência dos anos de 1990 incluiu ações de mulheres 
negras da América Latina e Caribe, que se juntavam para alcan-
çar alternativas socioeconômicas. Uma das viradas realizadas 
no âmbito das lutas por direitos e diminuição das violências 
inclui o pressuposto de Sueli Carneiro, que questiona os parâ-
metros que sustentam a agenda dos feminismos hegemônicos:

Até que ponto as mulheres não brancas avançarão nessas ques-
tões? As alternativas de esquerda, direita ou centro são construí-
das a partir desses paradigmas estabelecidos pelo feminismo que, 
de acordo com Lélia Gonzalez, apresenta duas dificuldades para 
as mulheres negras: de um lado, o viés eurocêntrico do feminis-
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mo brasileiro se constitui em um eixo articulador para além da 
democracia racial e do ideal de embranquecimento, ao omitir a 
centralidade da questão racial nas hierarquias de gênero e uni-
versalizar os valores de uma cultura específica (a ocidental) para 
todas as mulheres, sem mediá-los com os processos de domina-
ção, violência e exploração que estão na base da interação entre 
brancos e não-brancos (Carneiro, 2003, p. 4).

As alternativas encontradas são explícitas e nelas estão o ati-
vismo teórico sugerido por bell hooks (2013). Dito de outro 
modo, as teses produzidas por intelectuais ativistas, organiza-
das em associações e coletivos em todo o Brasil, sustentaram 
as movimentações nas bases e impulsionaram deslocamentos 
epistemológicos. 

A CEPAL reconhece o impacto da sua presença na 3ª Con-
ferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada pela ONU em 
Durban, África do Sul, em 2001, cabendo ressaltar que, des-
de esse feito, inúmeros processos foram possíveis, refletindo o 
ethos revolucionário antirracista, a saber: criação das Diretrizes 
para a Educação Quilombola; disputa dos cânones literários 
que implicam a defesa da inclusão de autores nos programas 
de estudos das universidades; análise das produções marcadas 
por estereótipos das populações racializadas nos materiais di-
dáticos; apoio aos processos que culminaram na alteração da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para a 
inclusão do ensino de História e Cultura Africana e Afro-Bra-
sileira; participação na elaboração das Diretrizes Curriculares 
para a Educação das Relações Raciais; produção de materiais 
nos quais começa a surgir a filosofia africana e afro-brasileira; 
defesa de uma perspectiva afro-brasileira da arte; pressão para 
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implementar políticas de ações afirmativas; combate à intole-
rância religiosa e a educação laica; criação de Núcleos de Estu-
dos Afro-Brasileiros (NEABs) nas universidades; e a realização 
de fóruns e seminários nas universidades para o debate sobre 
democratização das esferas de produção de conhecimento. 

As memórias das lutas engendradas nas organizações ne-
gras ainda não foram suficientemente analisadas. Mulheres e 
homens, experientes e jovens, geraram uma cultura do con-
vencimento de grupos diversos, que se assustaram e se posicio-
naram contra políticas de ações afirmativas nas duas primeiras 
décadas do século XXI. A discussão necessária sobre o projeto 
de futuro para o Brasil ocupou as páginas dos grandes veículos 
de notícias e mudanças efetivas foram realizadas com a presen-
ça de intelectuais insurgentes que se engajaram nos órgãos de 
governança. O movimento Negro e o Movimento de Mulhe-
res Negras protagonizaram com a reivindicação de espaços de 
emancipação social para a população negra. No entanto, pauta 
segue em aberto devido aos retrocessos que vimos, por conta 
de sucessivos golpes que afetam sobremaneira as populações ra-
cializadas. E foi sobretudo no campo educacional que produzi-
mos alternativas efetivas para virar o jogo da colonialidade do 
poder. 

No dia 26 de setembro de 2024, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), Lei n. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passou a vigorar acrescida do art. 26-B, acrescentado 
pela Lei n. 14.986, que determina que “Nos estabelecimentos 
de ensino fundamental e médio, públicos e privados, é obriga-
tória a inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências 
e nas perspectivas femininas nos conteúdos curriculares”. E no 
parágrafo único da referida lei, foi determinado que as abor-
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dagens devem incluir aspectos das diferentes áreas do conheci-
mento, o que refletirá as experiências de perspectivas femininas 
e, com isso, visa-se o resgate das contribuições e as conquistas 
das mulheres. Ainda na Lei n. 14.986, chama nossa atenção a 
seguinte orientação: “Art. 2º Fica instituída a Semana de Va-
lorização de Mulheres que Fizeram História, campanha a ser 
realizada anualmente na segunda semana do mês de março nas 
escolas de educação básica do país.” (Brasil, 2024).

A pressão dos movimentos sociais focados nas reivindica-
ções por direito à vida deve ser analisada com lupa, por conta 
dos resultados gerados após décadas de resistência. Como dis-
putamos outra historiografia vislumbrando justiça social para 
as mulheres na sua diversidade? Quais insurgências podemos 
planejar como reflexo das reparações urgentes? Como nos de-
fendemos dos patriarcados que dominam setores da política 
nacional e internacional e que geram cultura da violência dia 
a dia? 

Mover o tabuleiro, no caso das mulheres empobrecidas, 
mulheres estigmatizadas, em todo o globo, tem significado 
mostrar as alternativas para a manutenção da sua integridade 
física. A produção já existente, sobre processos de resistência 
negra e indígena, nos leva a amplas análises sobre as tecnologias 
sociais forjadas nas lutas coletivas. Com o foco nas itinerâncias 
das mulheres negras, faz sentido observar como elas sustenta-
ram as dinâmicas que caracterizam o Movimento Negro em 
sua plenitude. Importa mencionar os atalhos pelos quais foi 
possível incidir no Brasil com a consolidação do Movimento 
de Mulheres Negras.

Como já estudado anteriormente, na tese de doutorado in-
titulada Narrativas subalternas e políticas de branquidade: o desloca-
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mento de afrodescendentes como processo subversivo e as estratégias de 
negociação na academia (Miranda, 2006), o campo educacional 
foi eleito como fundamental para ampliarmos a capilaridade 
do Movimento Negro (MN), e os bancos universitários, nas 
primeiras décadas do século XXI, foram disputados pelas ju-
ventudes oriundas dos projetos sociais organizados com a ta-
refa de preparar essa chegada. Mulheres localizadas nas zonas 
mais vulneráveis passaram a viver um ir e vir revolucionário 
para suas respectivas famílias. Fruto das lutas de organizações 
sustentadas por grupos de homens e mulheres ativistas, essas 
coletividades ajudaram a imprimir um novo desenho e, dessa 
vez, com rostos de jovens com sonhos e vontade de mudar suas 
respectivas realidades, como negras/negros e indígenas. Parale-
lo a isso, enfrentamos diferentes golpes contra a democracia e a 
garantia de direitos sociais, portanto, a batalha é ininterrupta. 

As denúncias de violação de direitos, os assassinatos e os 
abusos diversos são marcas das heranças do colonialismo e dos 
patriarcados. No Brasil, o assassinato de Marielle Franco (em 
14 de março de 2018) indica aspectos dos absurdos represen-
tados como “normalidade”. No final da década de 1990, como 
diretora do Centro de Estudos e Ações Solidárias da Maré 
(CEASM) recebi a jovem Marielle Franco no curso preparató-
rio para ingresso nas Instituições de Ensino Superior (IES) e so-
nhamos juntas um “outro mundo”. Foram apostas grandiosas 
que geraram frutos diversos. Ao recuperarmos esses processos 
de fortalecimento identitário, Benedita da Silva1 aparece como 
uma importante referência, por conta de uma itinerância que 
inaugura tecnologias sociais inimagináveis para mulheres em-
pobrecidas, mas com desejo de romper barreiras históricas.
1	 Benedita Sousa da Silva Sampaio nasceu em 1942 e, dentre inúmeros cargos na representa-

ção política, foi a 59ª governadora do estado do Rio de Janeiro.
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Conforme a produção de estudos e pesquisas (Carneiro, 
2011, 2001), as mulheres negras estão em desvantagens e car-
regam o Brasil nas costas por cuidarem das famílias das classes 
média e alta, por serem responsáveis pela dinâmica que sustente 
filhas e filhos dessas classes. Ao recuperarmos dados sobre sua 
desvantagem socioeconômica, não podemos negar os tipos de 
armadilhas coloniais que marcam sua experiência. 

A pegada decolonial das intelectuais negras
No período da crise sanitária global devido à pandemia de 

Covid-19 (2020-2021), as populações racializadas (afrodescen-
dentes e povos originários) se mobilizaram para enfrentar on-
das de negacionismo. Essa reação envolveu a opinião pública e 
não apenas no território nacional.

Por ocasião da 52ª Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos, realizada no Peru, o tema do assassinato de afro-
descendentes se tornou uma questão urgente a ser resolvida. 
Durante o painel Fechamento de espaços cívicos: tendências regionais e 
ações para fortalecer a participação (apresentado em 5 de outubro de 
2022), Lucia Xavier afirmou que 70% das agressões em anda-
mento são dirigidas contra mulheres negras. A violência contra 
as mulheres inclui múltiplas manifestações, todas igualmente 
prejudiciais como a violência física. Não apenas no Brasil, essa 
é uma violência normalizada. A violência simbólica prejudica 
a saúde mental e interrompe a vida de grupos vulneráveis afe-
tados por várias formas de violação de direitos. Em 2020, no 
Brasil, mulheres e meninas negras foram as maiores vítimas de 
homicídios. Em seu discurso no Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU, em 2022, Lúcia Xavier afirmou que:
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No Brasil, as mulheres negras estão abaixo da linha de pobreza e 
correspondem a 63% dos chefes de família com renda mensal de 
até US$ 87, o que representa quase 8 milhões de mulheres bra-
sileiras. Somente em 2021, 41.000 pessoas foram assassinadas, 
três mil a menos do que em 2020, o ano do auge da pandemia do 
novo coronavírus. Destas, 77% eram afrodescendentes. As mor-
tes diárias clamam por justiça e demonstram que não temos paz 
nem certeza de um futuro. A violência e as desigualdades raciais 
contra os afrodescendentes em meu país impedem o desenvol-
vimento de uma vida digna, a contribuição dessa população nas 
decisões do país e ainda condenam as gerações futuras à morte. É 
necessário agir contra os efeitos prejudiciais do racismo em todas 
as suas dimensões, enfrentando as desigualdades raciais, erradi-
cando o racismo nas instituições públicas e privadas, que geram 
discriminação, violência e aprisionamento em massa, bem como 
impedem o acesso à justiça e reparação das vítimas com seus di-
reitos violados (Lúcia..., 2022, n. p.).

Na Organização Não Governamental CRIOLA, ativistas 
e pensadoras negras, como Lucia Xavier e Jurema Werneck, 
trabalharam com uma abordagem na qual a presença de outras 
sujeitas do território periférico é garantida pelos aprendizados 
que oferecem, assim como pelas interconexões que caracteri-
zam as pedagogias experimentadas. Tudo isso está alinhado 
com o argumento de Gayatri Spivak (2010) sobre o papel das 
intelectuais insurgentes. Podemos dizer que a educação política 
ocorre, em seu modus operandi, nas formas de negociação adota-
das por elas.

A médica Jurema Werneck2, participou da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI da Covid-19) apresentando o le-
vantamento Mortes evitáveis por Covid-19. Em conjunto com o 

2	 Diretora executiva da Anistia Internacional (Brasil) e coordenadora do movimento Alerta.



37

epidemiologista Pedro Hallal (UFPel), foi destacado que: “Ao 
invés de recomendações para a ampliação de medidas de pro-
teção populacional e individual [...] prevaleceram ataques à 
ciência e às experiências históricas de enfrentamento de epi-
demias” (Werneck et al., 2021, p. 4). Werneck é uma referên-
cia da história da luta das mulheres negras sendo idealizadora 
da Organização CRIOLA, e na direção executiva da Anistia 
Internacional ela tem impulsionado o protagonismo de outras 
mulheres, por estar em uma plataforma de intervenção que está 
para além do território nacional. Violência de gênero, racismo 
institucional e genocídio da juventude negra são destaques nas 
pautas que mobilizam as diferentes agrupações de mulheres li-
deranças negras.

O tema da discriminação seguida de violência contra esse 
estrato no Brasil emergiu como um dispositivo para problema-
tizarmos nuances de um lócus que nos levasse a entender aspec-
tos fundantes sobre a subserviência atribuída ao Outro femi-
nino – um modo de fixação dos diferentes grupos humanos 
vitimados pelo processo colonial/patriarcal. Ao acompanhar os 
movimentos culturais e levantar dados sobre os avanços das or-
ganizações do Movimento Negro do Brasil (MN), foi possível 
entender o lugar desafiador das intelectuais pretas e pardas que 
atuaram/atuam de modo decisivo. Por tudo isso, é uma exigên-
cia reconhecemos a importância dos estudos de Sueli Carneiro 
(2011, 2005, 2002), feminista negra de projeção internacional. 
Como intelectual-ativista, ela situa a luta do MN a partir de 
uma crítica radical. Para ela “não esgotamos as possibilidades 
políticas, por exemplo, aberta pela experiência extraordiná-
ria do Quilombo dos Palmares ou até mesmo da Frente Negra 
Brasileira” (Carneiro, 2002, p. 214). Ao problematizar as insu-
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ficiências que afetam a intervenção política do MN ela acres-
centa a seguinte ideia:

Nunca fizemos um exercício efetivo de avaliar a potencialidade 
política do Quilombismo de Abdias do Nascimento. Esquece-
mos as lutas de liberação dos países africanos, não nos inspiramos 
nas teses de Kwame N’Krumah, de Amilcar Cabral, de Agos-
tinho Neto, de Patrick Lumumba. Perdemos a perspectiva ex-
pressa na tradição pan-africanista (Carneiro, 2002, p. 214).

Sob tal orientação, vimos como é possível enfrentarmos ca-
minhos por onde as intelectuais afro-brasileiras forçaram sua 
passagem. Evidenciam-se alguns achados políticos e ideológi-
cos que emergiram da intervenção fílmica realizada por Beatriz 
Nascimento (1942-1995) e que resultou no documentário Ori, 
de 1989. A obra está atravessada pela vivência da própria autora 
e revela etapas decisivas do MN, bem como suas interfaces com 
outros movimentos. Neusa Santos Souza (1948-2008) produ-
ziu um estudo no qual sua formação como psicanalista refina 
os dados apreendidos sobre identidade negra frente ao legado 
da colonização. Ao mesmo tempo em que figurou como par-
tícipe de processos engendrados nas lutas antirracistas, Souza 
enfatizou as agruras que marcam o fenômeno de “tornar-se ne-
gro/a” no âmbito das instituições que promoveram alguns dos 
princípios fundamentais da agenda político-ideológico, como 
foi o caso do Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN), 
entre tanas outras organizações negras. 

O que se observa acerca da conformação de novas associa-
ções criadas à sombra do legado deixado pelo MN e, portanto, 
pela intervenção dessas intelectuais, é uma plataforma discur-
siva que revela a defesa dos direitos da população negra, na sua 
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totalidade. Nas obras aqui citadas encontramos argumentos 
que influenciaram as pautas defendidas no interior das associa-
ções e que permanecem como parte da agenda reivindicatória 
de coletivos, tais como a Associação Brasileira de Pesquisado-
res/as Negros/as (ABPN), os Núcleos de Estudos Afro-brasilei-
ros (NEABs) e Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas 
(NEABIs).

De certo, esses modos de participar das lutas são diversos, 
tendo em vista as idiossincrasias que caracterizam as relações 
intragrupais. Interessa-nos, todavia, localizar essa performan-
ce – das intelectuais negras – como uma das especificidades 
que definiram a agência política do MN e, por conseguinte, a 
construção do pensamento social negro. Em consonância com 
os estudos desenvolvidos por Diaz e Correal (2013, p. 1), ob-
serva-se que “o feminismo tem sido uma das apostas políticas 
mais subversivas da sociedade moderna”. Por tanto, trata-se de 
“expresión de los movimientos que buscan cambios en los ar-
reglos de poder entre hombres y mujeres, lo cual incluye trans-
formaciones en la vida cotidiana y la cultura, en los ámbitos 
privado y público, tendientes a la construcción de la equidad 
entre mujeres y hombres” (Díaz; Correal, 2013, p. 1). 

Notadamente, são esses alguns dos posicionamentos polí-
tico-ideológicos que permeiam aquilo que entendemos como 
um aspecto fronteiriço no interior da militância negra no Bra-
sil. Para além de intervir, o segmento feminino negro, for-
mado por intelectuais, posiciona-se como tal e se impõe para 
promover agendas que não abarcam puramente suas demandas 
específicas. Desse modos, passa a ser imperativo enfrentar as ur-
gências relacionadas aos processos mais interpenetrados pelas 
formas de desigualdade social. As idiossincrasias e as questões 
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de fundo que perpassam os lugares de subalternização revelam 
as formas de ressignificação permanente dessas subjetividades, 
mas, ao mesmo tempo, exigem amplas visões sobre o que é ser, 
cotidianamente, aprisionado/a como o Outro colonial.

A pegada “decolonial” é assim definida tendo em vista a 
aposta em valorizar o escopo advindo do experimento de re-
composição da gênese do MN, onde a contranarrativa femi-
nista negra passa a ser, dentre os seus traços, o mais acentuado. 
Mesmo em um confinamento do seu próprio self, em lugar pró-
prio, em um território habitado por ela como sujeito históri-
co, a mulher negra resiste com base em diferentes modos de 
reivindicar.

Lélia Gonzalez destacou que:

O lugar em que nos situamos determinará nossa interpretação 
sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo. Para nós o ra-
cismo se constitui como a sintomática que caracteriza a neurose 
cultural brasileira. Nesse sentido, veremos que sua articulação 
com o sexismo produz efeitos violentos sobre a mulher negra 
em particular. Consequentemente, o lugar de onde falaremos 
põe um outro, aquele é que habitualmente nós vínhamos colo-
cando em textos anteriores. E a mudança foi se dando a partir de 
certas noções que, forçando sua emergência em nosso discurso, 
nos levaram a retornar a questão da mulher negra numa outra 
perspectiva. Trata-se das noções de mulata, doméstica e mãe 
preta (Gonzalez, 1984, p. 224).

Ao pensarmos com a autora, encontramos brechas desco-
lonizadoras por onde se ensaiam outras perspectivas analíticas. 
No âmbito das lutas femininas engendradas na região da Amé-
rica Latina e Caribe, o caso brasileiro ganha centralidade. Nas 
diferentes sociedades onde a diáspora africana se estabeleceu, a 
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movimentação de grupos insurgentes, como é o caso das mu-
lheres negras, apresentou desdobramentos relacionados com 
a tomada de consciência. Acerca do tema, Kimberlé Williams 
Crenshaw fez a seguinte análise: 

Durante las últimas dos décadas, las mujeres se han organizado 
contra una violencia casi cotidiana que ha conformado sus vidas. 
Gracias a la fuerza que emana de una experiencia compartida, 
nos hemos dado cuenta de que las voces de millones de mujeres 
haciendo una demanda política son más poderosas y elocuentes 
que las protestas de unas pocas. A su vez, esta politización ha 
transformado la forma en que entendemos la violencia contra las 
mujeres (Crenshaw, 2012, p. 1).

Podemos considerar que tais aspectos explicam as bases 
construídas para a luta. De certo, a linha do tempo que mostra 
as etapas superadas deve ser retocada. Miranda e Septien argu-
mentam que: 

La historiografía de la lucha afro diasporica y femenina, es un 
eje en construcción y las poblaciones racializadas llevan lo de 
recrear sus propios modos de participación sociopolítica y sus 
filosofías educacionales. Mientras tanto, hemos visto como hace 
falta comprender performatividades soterradas sin perder el 
punto clave presentado en los debates sobre interseccionalida-
des. De ahí adelante, podemos explotar la idea de regreso, las 
tramas no consideradas para encaminar procesos de educación 
política casa adentro (y casa afuera) y eso exige de nosotras/os/
es, asumir conocimientos generados colectivamente pero con 
referentes insurgentes, mujeres herederas de otro ethos político 
pedagógico (Miranda; Septien, 2022, p. 17).

Ao pensarmos com as autoras, torna-se mais fácil compreen-
der o ideário que sustenta a proposta dos feminismos negros.
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Como mulher pobre, negra de origem nordestina, Beatriz 
Nascimento ganhou projeção ao interpretar a luta pela sobre-
vivência dos/as negros/as em Ori (Nascimento, 1989). A ex-
periência comunitária aparece como o mote para a elaboração 
de diretrizes analíticas também presentes nos argumentos su-
bliminares existentes em “tornar-se negro” (Souza, 1983). Por 
tudo isso, o mapa de referências dos/as pensadores/as negros/
as tem, necessariamente, que deslocar o pensamento feminino 
ao longo de sua história, bem como a performance de mulheres 
inseridas em processos de resistência desde a experiência nos 
Quilombos. Neusa Santos Souza (1983) afirma que uma das 
formas de exercer autonomia é produzir um discurso sobre si 
mesmo. Ao defender sua proposta de teorização da questão 
emocional, que afetou o processo identitário dos negros, ele 
acrescentou:

A justificativa histórica deste trabalho se fundamentou na cons-
tatação inequívoca da precariedade, no Brasil, de estudos sobre a 
vida emocional do negro e da absoluta ausência de um discurso, 
a esse nível, elaborado pelo negro, acerca de si mesmo. A outra 
justificativa, presença insólita ou grande ausente dos trabalhos 
acadêmicos, é de caráter emocional. A descoberta de ser negra 
é mais que a constatação do óbvio. (Aliás, o obvio é aquela ca-
tegoria que só aparece enquanto tal, depois do trabalho de se 
descortinar muitos véus). Saber-se negra é viver a experiência 
de ter sido massacrada em sua identidade, confundida em suas 
perspectivas, submetida a exigências, compelida a expectativas 
alienadas (Souza, 1983, p. 77).

A nosso ver, o interesse de Neusa Santos Souza enquan-
to médica psicanalista foi colaborar com uma proposição por 
meio da qual fosse possível reinscrever as análises acerca do su-
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jeito racializado que alcança “torna-se negro” pela tomada de 
consciência e para reconhecer o processo ideológico que en-
gendra uma estrutura de desconhecimento que o aprisiona em 
uma imagem alienada na qual se reconhece. 

São possibilidades de promover alternativas de experiências 
e são também desafios a serem assumidos e, consequentemen-
te, indispensáveis para penetrar em territórios que tradicional-
mente não agregaram as formas de conhecimento de sujeitos da 
diáspora africana. 

Na dinâmica organizacional do Movimento Negro como 
um todo, recuperar discursos contra-hegemônicos sobre a “de-
formação” colonial-patriarcal se tornou um imperativo, já que 
buscamos ferramentas para enfrentar os obstáculos de uma ra-
zão centrada nas relações cordiais entre grupos fixados como 
colonizadores, por um lado, e fixados como colonizados, por 
outro. Evidenciamos as razões pelas quais o processo que tem 
como engrenagem o enegrecimento do feminismo ganhou 
densidade. Fará diferença recuperarmos o tipo de agência polí-
tica em destaque no depoimento de Ana Célia da Silva quanto 
ao lugar de importância de Lélia Gonzalez na criação do Movi-
mento Negro Unificado na Bahia.

Pensando com Sueli Carneiro sobre os aspectos que nos 
aproximam de outras agendas também feministas, faz-se ur-
gente indagarmos: “cuando hablamos de romper con el mito 
de la reina del hogar, de la musa idolatrada por los poetas, ¿en 
qué mujeres estamos pensando?” (Carneiro, 2005, p. 22). Ape-
sar de reconhecermos os obstáculos impostos ao protagonismo 
das intelectuais do MN, vimos que a história da sua atuação 
vem gerando impacto entre estudantes universitárias e pesqui-
sadoras/es que trabalham com o tema do feminismo negro, e 
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também entre escritoras, cineastas e outras estudiosas do cam-
po das Artes e das Literaturas. Interessa registrarmos o modo 
como se deu essa forma de participação nos fios condutores de 
uma insurgência marcada por uma agenda universal que, de al-
gum modo, vai impondo novos contornos para a luta dessas 
intelectuais. 

Pode ser essa uma primeira percepção sobre uma perfor-
mance invisível nas lutas contra o racismo e o patriarcado. A 
nosso ver, são fenômenos interseccionais que nasceram das es-
tratégias de luta e que são também e influenciadas por agendas 
próprias das organizações negras de outros contextos e que, do 
mesmo modo, estão influenciando as novas gerações de femi-
nistas negras. Os traços dessa presença deixam evidenciado o 
confronto de gênero delineado no argumento de Sueli Carnei-
ro (2005) sobre enegrecer o feminismo.

Notamos desdobramentos da influência dos pressupostos 
de Carneiro (2005) acerca doo enegrecimento do feminismo. 
Pesquisas sobre esse tipo de ação transitória e que atravessam 
a história das lutas antirracistas no mundo se fazem urgentes. 
A luta a qual nos referimos está perpassada por uma agenda 
que se compromete com a garantia da ênfase na sua forma de 
reivindicar e denunciar práticas subalternizadoras de gênero e, 
conforme aprendemos com Sueli Carneiro (2005), o processo 
de emancipação das mulheres negras dos movimentos negro e 
também feminista deve ser mais bem investigado, por aparecer 
como um ritual de passagem e por figurar como um marco da 
sua performance como ativista. 

Algumas conclusões
Seria possível encontrar grupos de mulheres negras que 

não foram afetadas pelo ethos da servidão? E nas suas famílias? 
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Como aprenderam sobre identidade feminina e negra diante 
das formas de desumanização das suas mães e avós no “mun-
do do trabalho”? Nas organizações de mulheres negras o que 
se nota é uma escolha política onde o foco está na proteção 
das vidas das populações violentadas física e discursivamente. 
Conseguimos desenvolver conceitos mais amplos sobre perten-
cimento e participação social, inspirados em teses que saem da 
praxis educativa alcançada. Começamos a transformar concei-
tos que exigiram críticas mais radicais e, nessa tarefa, seguimos 
convocando jovens mulheres para o abraço, para outras des/re/
aprendizagens e insurgência em redes colaborativas.

Ler o mundo a partir das análises de Mãe Stella de Oxós-
si, Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Neusa 
Santos Souza, Benedita da Silva, dentre tantas intelectuais in-
surgentes aqui mencionadas, tem significado compreender as 
alternativas políticas em conjunto com as novas gerações de in-
telectuais lideranças e que se fazem presentes em espaços de dis-
putas de poder, como é o caso da atuação político-partidária.

Com as autoras intelectuais ativistas com quem vivencia-
mos as travessias desafiadoras, resistimos pelas ancoragens que 
ofereceram e oferecem. Seguimos firmes entre lágrimas e dores 
sucessivas pelas perdas geradas pelas violências de gênero. Ao 
reconhecermos seu legado, podemos seguir com as escavações 
necessárias. Outras disputas são impostas e o campo das ideias é 
considerado como estratégico.

Passa a ser decisivo reconhecermos dinâmicas que impulsio-
naram a formação política. Nós, as intelectuais afro-brasileiras, 
não somos as únicas herdeiras de sua agenda em favor da justiça 
de gênero e da justiça racial, e esse é o traço marcante em nosso 
exercício de reconhecer sua importância. 
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“FAZER-SE” DE UMA MESTRA DO CARIMBÓ 
MARAJOARA: O PROTAGONISMO DE MESTRA 

JESUS RODRIGUES PARA A FORMAÇÃO DA 
COLETIVA “MULHERIDADES E DIVERSIDADES 

AMAZÔNIDAS DO CARIMBÓ” 

Mestra Jesus Rodrigues
Sil-Lena Ribeiro Calderaro Oliveira

Mas assim, a natureza nos ensina. 
Quer aprender? 

Aprenda com a natureza: 
com o mar com a mata, com o ar e com a terra. 

Então eu me aproprio disso pra fazer, 
compor minhas obras, 

e a inspiração vem desses elementos, 
se não for desses elementos não existe humildade, 

não existe referência 
(Mestra Jesus, cantora e compositora de carimbó marajoara).

Convidamos para essa roda de conversa com a mestra Je-
sus Rodrigues para conhecer um pouco do protagonismo des-
sa mestra do carimbó e seu movimento para a construção da 
coletiva “Mulheridades e Diversidades Amazônidas do Ca-
rimbó” – uma coletiva que se uniu para o fortalecimento das 
mulheres no/do carimbó: mestras, cantadoras, compositoras, 
curimbozeiras, maraqueiras, dançarinas, produtoras culturais, 
pesquisadoras e brincantes. Vamos priorizar as narrativas orais 
transcritas e as interlocuções encharcadas de memórias e ex-
periências sem cair na tentação de analisá-las, interpretá-las, 
pois Alessandro Portelli nos convence sobre o interpretar no 
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ato de narrar, quando diz que: “[...] recordar e contar já é in-
terpretar. A subjetividade, o trabalho através do qual as pessoas 
constroem e atribuem o significado à própria experiência e à 
própria identidade, constitui por si mesmo o argumento, o fim 
mesmo do discurso” (Portelli, 1996, p. 2). 

Esses blocos narrativos, que narram um dizer-fazer, também 
dialogam com a concepção de monadologia, inspirada no filó-
sofo Walter Benjamin e pensada pelo museólogo Valdemar de 
Assis Lima, que assim explica:

Monadologia é método e metodologia por ensejar, simultanea-
mente, leitura e atuação na realidade segundo a compreensão 
que se tem desta realidade. Na medida em que são guia e ca-
minho, a monadologia permite um percurso de interpretação 
e de experiencialidade, logo, é um contraponto à concepção de 
neutralidade científica (Lima, 2023, p. 107).

Organizar e editar as narrativas orais transcritas e organiza-
das em mônadas é um exercício para aprender a construir uma 
relação dialógica textual na horizontalidade da produção de 
conhecimento que se quer longe das hierarquias pela disputa 
discursiva muito cultivada na lógica da colonialidade. Sigamos 
entendendo que todo discurso é imbuído de valores e, portan-
to, de disputa, porque são construções sociais encharcadas de 
subjetividades (Oliveira, 2017, p. 64). São falas que instigam 
reflexões sobre imagens carregadas de mundos, abreviadamen-
te, assim, são as mônadas (Benjamin, 2007, p. 69); experiências 
narradas que são configuradas em mônadas que apresentam 
como se dá o uso social da memória e as experiências que tra-
duzem o devir (Lima, 2023, p. 6); são experiências narráveis 
de si. 
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O carimbó, que se produz em choque à modernidade, pode 
ser identificado como diferença colonial (Mignolo, 2003), que 
produz conhecimentos distintos da modernidade ocidental, em 
um processo de resistência. Movimento que faz brotar, a partir 
das grietas (Walsh, 2013), modos outros – em contextos sociais, 
históricos, geográficos que geram a união das comunidades em 
torno do carimbó. É uma “opção decolonial epistêmica, teó-
rica e política para compreender e atuar no mundo, marcado 
pela permanência da colonialidade global nos diferentes níveis 
da vida pessoal e coletiva” (Ballestrin, 2013, p. 34). Ou seja, é 
poder desembaçar mais o espelho do eurocentrismo por onde 
querem que nos enxerguemos e acreditemos ser segundo o que 
ditam para sermos. 

Este texto é um dos caminhares da pesquisa em andamen-
to do Programa de Pós-Graduação em Educação e se propõe 
a compreender as narrativas orais construídas a partir das re-
memorações das experiências vividas e compartilhadas de mes-
tras do carimbó que organizam e coordenam as “escolinhas de 
carimbó” de alguns municípios paraenses, para saber como se 
ensina e como se aprende a(s) cultura(s) do carimbó a partir das 
suas respectivas comunidades. Elas que fortalecem os processos 
identitários e o saber vivido, garantindo a salvaguarda desse pa-
trimônio cultural brasileiro de matriz afro-indígena que é o ca-
rimbó, pois apreender como é passado o anel da maestria. Esse 
batuque que produz epistemologias desde quando os tambores 
africanos e as maracas indígenas abriram rodas de resistências às 
tantas colonizações e colonialidades impostas, violentamente, 
a esses povos racializados e subalternizados pela modernidade.
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Figura 1 – Da esquerda pra direita: Mosi, Sil Lena e a mestra Jesus 
Rodrigues, sendo entrevistada.

Fonte: produzida por Marizete Silva (2024) 

Colhemos as narrativas no quintal arborizado da mestra Je-
sus Rodrigues, em volta de uma mesa que nos servia café com 
tapioquinhas e muitas memórias. A entrevista gerou uma roda 
de conversa que se deixou fluir conforme a necessidade do di-
zer da mestra – o que era importante da sua história com o 
carimbó e com a ilha do Marajó, precisamente a cidade de Ca-
choeira do Arari, sua cidade natal, e a Vila de Joanes, lugar em 
que atualmente reside com sua companheira, Mosi Rodrigues, 
com quem também divide o palco. Temas foram sugeridos na 
roda, tais como: ancestralidade africana, cultura afro-brasileira, 
gênero, raça, carimbó marajoara e movimento de mulheres do 
carimbó; que proporcionaram caminhos para a construção de 
narrativas que o fio da memória da mestra foi tecendo a par-
tir do que rememorava – naquele início do mês de outubro de 
ventos fortes, agitando rios e baias, criando banzeiro. Foram 
três dias de acolhida na casa da mestra, ganhando passeios, es-
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treitando laços de amizade, alargando o conhecimento sobre 
Marajó e marajoaras, sobre culturas afro e indígenas. O Brasil 
precisa re-conhecer os Brasis. Amazônidas precisam saber mais 
de suas riquezas, de nossas diversidades e o que nos une.

 
Figura 2 – Portal do Município de Cachoeira do Arari -Marajó/PA

Fonte: produzida por Sil-Lena (2024).

Ela se apresenta
A minha história começou muito cedo. Geralmente nas cida-
des interioranas não tinham muitas programações. Cachoeira 
do Arari é onde nasci e me criei, é uma cidade que surgiu das 
fazendas. Porque, tantos que as terras foram doadas por gran-
des fazendeiros, chamados de capitão. Era pra serem padrinhos 
daquelas cidades. As capitanias, né? A História que se ouve, fala 
que foi doada pelo capitão-mor André Fernandes Gavinho. Ela 
surgiu no meio das fazendas. O espaço geográfico da cidade é o 
rio Arari que passa na frente e pra trás são as fazendas cheias de 
cercas, dos fazendeiros. Como se diz na cidade, estamos encur-
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ralados, não tem pra onde correr. Teve outros nomes que vieram 
antes: Freguesia de Nossa senhora da Conceição, Arariúna, Rua 
das palhas - era só uma rua. Arariúna, nome indígena, é porque 
tinha muitas araras, ararinhas azuis – rio das araras. E o nome 
Cachoeira do Arari vem das muitas chuvas, a água nos campos 
crescia muito e escorria pro rio, feito cachoeira, rio das araras. 
Muitas tribos indígenas que viveram lá que deram nome a pei-
xes, frutas, pássaros, os aruãs que viveram mais por lá porque 
eram muitos. (Mestra Jesus)

 
Figura 3 – Mapa da Ilha do Marajó

Fonte: https://museudomarajo.blogspot.com/p/localizacao.html

Entre uma história e outra, mestra Jesus mostra, cantando e 
tocando no seu violão, a música que fez pra sua cidade. Porque, 
segundo ela “as músicas surgem a partir de um acontecimento, 
sentimento ou vivência, também são entregues em sonhos pra 
se cumprir alguma missão”.

Sabor Cachoeira
Letra: Mestra Jesus Rodrigues
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Sinta o gosto da canhapira1

O cheiro do igapó
Ande na mata devagar
Cuidado com o cipó
No gosto da carne de sol, do frito e da pongó
Sabor de cachoeira do meu Marajó

Refrão
E e e Cachoeira do Arari
E e e a a a Cachoeira
E e e Cachoeira do Arari
E e e a a a Cachoeira

Deixa a saudade pra quem vai lhe visitar
Principalmente se no rio um peixe vai pescar
Se contemplar sua paisagem
Não quer mais lhe deixar.
Temos o nosso museu
Não esqueça de visitar.

Combinamos, então, de conhecer o museu do Marajó, lu-
gar construído também pela mestra e pelas memórias de sua 
família. A viagem de carro durou uma hora até chegar em Ca-
choeira do Arari. Durante a visita, guiada por dois jovens e pela 
própria mestra, as narrativas se cruzavam num tempo dos pri-
meiros artefatos colhidos pela mestra, sob a coordenação do pa-
dre e museólogo Giovane Gallo, e o tempo contado pelo rapaz, 
aprendiz, sobre o museu recentemente reformado. 

Ajudava a construir aqui esse museu
Eu já nasci de uma família de guardiões dessa cultura. E desde 
pequena, a partir de toda essa influência, eu fiz parte da constru-

1	 Canhapira é o molho do tucumã com peixe; pongó é um peixe; e igapó é a parte da floresta 
alagada.
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ção do museu do Marajó, que era uma fábrica antiga. Quando 
Giovanni Gallo veio, expulso de Santa Cruz do Arari, porque a 
política de lá não aceitou o trabalho dele. Ele veio para Cachoei-
ra do Arari e foi abraçado aqui por nós. Eu era da idade de vocês, 
ou até mais criança, e já ajudava a construir aqui esse museu, 
junto com o padre Giovanni Gallo e a comunidade cachoeirense. 
Eu me sinto muito feliz de vir aqui. (Mestra Jesus)

 
Figura 4 – Mestra Jesus

Fonte: produzida por Sil-Lena Oliveira (2024)

Mestra Jesus mostra orgulhosamente, apontando com o 
dedo no livro, seu pai, vaqueiro das grandes fazendas do Mara-
jó, durante nossa visita ao museu do Marajó. Muitas memórias 
da família estão nesse espaço.

Em diálogo com o filósofo Walter Benjamin (1994) e o edu-
cador Elison Paim (2005), penso que a experiência é um sen-
tir-pensar, uma narrativa encarnada no tempo vivido e sentido 
da experiência vivenciada e na relação com o que se aprende e 
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compartilha produzindo linguagens – uma troca de narrativas 
constante. E o tempo é espiralar (Martins, 2023), porque são 
curvos os tempos da memória e, essa “é sempre uma constru-
ção onde a lembrança é parte constitutiva de nossa identidade, 
do nosso sentimento de pertencimento” (Araújo, 2012, p. 34).

Aguçou na gente o que já fazíamos
Quando fui trabalhar pro museu do Marajó ajudar pra constru-
ção do museu com o padre Giovane Gallo foi quando comecei 
a me atentar para as nossas coisas regionais. Da arqueologia, do 
nosso alimento, culinária marajoara. Ele aguçou na gente o que 
já fazíamos. E as histórias contadas pela mamãe foi levada pro 
museu, também as histórias da Matinta Pereira, da Porca velha, 
da Mulher de branco, do Curupira, das Iaras – dos encantados. 
Meu irmão mais velho foi um que foi encantado pelas Iaras. Foi 
assim, meus pais primeiro moraram na parte de mata e praia, 
sitio do meu avô, parte ribeirinha, área costeira, né? Minha mãe 
foi marisqueira, viviam disso da pesca, extrativismo ela foi tirar 
caramujo, com meu pai, avô e deixou meu irmão com um ano 
de idade sentadinho em cima de uma pedra grande na praia. E 
levaram meu irmão. E quando mamãe voltou ele tinha sumi-
do. Isso era de manhã. Eram poucos vizinhos pra procurar. E 
quando foi quase umas seis horas da tarde ela passou pelo mesmo 
lugar e meu irmão tava lá, no mesmo lugar onde ela deixou. 
Daí ele, meu irmão, falou que umas mulheres tinham levado 
ele, que falavam numa linguagem que ele não entendia o que 
era, riam muito, cantavam pra ele. E mamãe conversando com 
as entidades diziam que não levaram meu irmão porque ela era 
filha de Oxóssi, era também o primeiro filho então elas ficaram 
com pena dela. Aí entregaram meu irmão. Mas meu irmão não 
acredita nisso, na encantaria. Ele não quis aceitar. (Mestra Jesus)

O carimbó é o chamado para fazer emergir as narrativas 
contra-hegemônicas de rios profundos de memórias que o co-



58

lonialismo tentou e tenta matar com a mesma perversidade do 
garimpo que mata nascentes, fauna, flora e povos da floresta 
– mas há resistências. O carimbó nos chama a produzir auto-
-histórias, performa a arte de contar/cantar histórias, prática 
cultural africana (Evaristo, 2020) que o tambor evoca a agluti-
nar memórias de resistências afro-diaspóricas.

[...] tambor o objeto cultural africano que mais se disseminou 
pela diáspora. Tanto quanto o navio, o tambor encenam o signo 
da dispersão dos povos africanos pelo Novo Mundo. A continui-
dade do instrumento, adaptado nas Américas, entretanto, ofere-
ce uma leitura do tambor como um signo aglutinador de lem-
branças evocadas e produzidas pelos africanos no Novo Mundo 
(Evaristo, 2020, p. 120). 

Sendo o tambor um signo, encharcado de sentidos, a ances-
tralidade dissemina também episteme que, com o corpo e voz, 
constrói memórias narráveis – cantos que marcam e demarcam 
o existir e o resistir. Contam também histórias vividas.

 
Figura 5 – Mestra Jesus Rodrigues

Fonte: produzida por Sil Lena Oliveira (2024).
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Meu primeiro contato com o tambor
O carimbó na verdade vem desde da minha família. Meu pai to-
cava todos os ritmos musicais, fortes eram as ladainhas e folias, 
era mestre da folia, o violeiro - compunha música e tocava, res-
ponsável por todo o acontecimento, tudo. Organizava a lista das 
fazendas por onde iam passar. Acompanhei muito de perto as 
ladainhas e folias. Eu comecei desde cedo na igreja, trabalhava 
pra ela. Meu pai rezava as ladainhas quando tinham festejo de 
santos, Nossa Senhora da Conceição e São Sebastiao, padroeiro 
da cidade. Na umbanda é Oxóssi, um orixá, protetor, guardião 
das matas e dos animais. Por isso na época do festejo de São Se-
bastiao, os foliões saem nas fazendas pra fazer a benção dos ani-
mais tem a cultura da folia que passa pelas fazendas, pequenas 
e grandes. São seis meses pra pegar donativos e abençoar todos 
os animais. É muito forte isso lá. Na cidade tem uns três terrei-
ros na cidade. Eu sou umbandista. Desde pequena acompanhei 
a minha mãe, filha de Oxóssi também, porque ela não deixava 
a gente sozinho em casa. Eu ia pras giras com ela, pro terreiro. 
Eu ajudava a bater o atabaque, acabei virando atabacazeira do 
terreiro da mãe Celina. Via o carimbó nas doutrinas dos cabo-
clos. Frequentava um outro terreiro também que era na casa da 
dona Dadá, uma mãe de santo. Isso em Cachoeira do Arari. Fre-
quentava esses dois terreiros com minha mãe. Ela só não queria 
receber as entidades, ajudava em tudo que tinha que fazer no 
terreiro. Era caboja, cambona, acho que era esse o nome. Então 
foi meu primeiro contato com o tambor, foi dentro do terreiro 
da mãe Celina. (Mestra Jesus)

Assim, a trajetória de vida da mestra Jesus Rodrigues é dese-
nhada, com traços fortes do que a constituiu como marajoara, 
artista, mestra do carimbó. E fez questão de levar até a casa do 
pai, em Cachoeira do Arari, o senhor Raimundo Rodrigues, 
marajoara. 
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Figura 6 – Sr. Raimundo F. Barbosa e Mestra Jesus

Fonte: produzida por Sil-Lena Oliveira (2024)

Lá em casa, nascemos autodidatas
Com dez anos de idade comecei tirar som. Lá em casa, nascemos 
autodidatas, meu pai é meu violeiro e muito bom. Começamos 
a tirar som em panela velha, na parede de casa que era de madei-
ra, sentava no chão e tirava som da parede, isso a gente criança. 
Meu pai colocava a gente pra dançar, no pé dele, em cima do pé 
dele pra aprender a dançar. É também um dançarino, minha mãe 
também dançava. Ainda não era carimbó, mas a gente ouvia o 
Pinduca e o Verequete, o Cupijó. A gente cantava em casa. Meu 
pai ensinava dançar bolero, lambada, brega. Aprendi primeiro o 
ritmo da umbanda. Porque tinha que ouvir as doutrinas confor-
me as entidades que chegavam. O carimbó era esporadicamente, 
tocava também nas paredes. Foi aí que fui me aperfeiçoando. 
Meu pai tinha uma vitrolinha, trazia os vinis da casa do patrão 
dele. Eles trocavam vinil. (Mestra Jesus)

E como mestra, Jesus Rodrigues repassa o que aprendeu 
com sua família e comunidade. A Figura 7 é um registro du-
rante suas aulas de percussão e cantoria no ponto de cultura 
Balanço da Maré, em Joanes, no Marajó, lugar de sua residência 
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atual. Uma parceria com o grupo de capoeira que coordena e 
organiza o espaço de cultura que fica a poucos quilômetros de 
sua casa. Toda semana tem vivências e experiências com jovens 
e crianças, buscando construir aprendizagens para fortalecer o 
sentimento de pertencimento às culturas marajoaras, contan-
do histórias que ouviu para recontá-las e se orgulhar delas, es-
cutando seus estudantes para dizer de si, mostrando também 
como acontece o ato de aprender, dos jeitos de ser do Mara-
jó. Uma reflexão necessária, que a professora Petronilha Silva 
(2007) nos pede, para os processos educativos:

[...] prestar a atenção nas formas e meios que nossos alunos uti-
lizam para aprender. Se atentarmos para experiências educativas 
entre povos indígenas, quilombolas e habitantes de outros ter-
ritórios negros, veremos que não é somente com a inteligência 
que se tem acesso a conhecimentos. Que é com o corpo inteiro 
– o físico, a inteligência, os sentimentos, as emoções, a espiritua-
lidade – que ensinamos e aprendemos que descobrimos o mundo 
(Silva, 2007, p. 501).

Carimbó não se faz só

Não é só dança. Carimbó é desde quem produz a roupa, arranjo, 
quem acompanha, toca, canta, quem faz a música. É amplo. Ca-
rimbó não se faz só, né? (Silva, 2007, p. 501).
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Figura 7 – Mestra Jesus, registro durante suas aulas de percussão e cantoria 
no ponto de cultura Balanço da Maré, em Joanes, no Marajó 

Fonte: produzida por Sil-Lena Oliveira (2024)

O carimbó pode sim educar, ensinar
O que eu tenho vivido, eu sempre conversei com gente mais 
adultas, mais experiente do que eu. Quando moleca já buscava 
isso. Lá no ponto de cultura, primeiro converso com eles, depois 
faço umas perguntas, quero ouvi-los e dependendo do que vão 
falando vou entrando pra não ter nenhum tipo de constrangi-
mento. Dizer porque que é importante a gente preservar, sal-
vaguardar a nossa cultura, se orgulhar delas. Porque quando a 
gente sai pra outros lugares, vai viver outras situações, outras 
culturas, a gente sofre muito. E às vezes, a gente não consegue se 
adaptar. Porque a gente desconhece a nossa cultura, e começa a 
introduzir outras. Então fica uma lacuna aqui embaixo, porque 
pra viver em certo lugar você tem que deixar a sua de lado pra 
viver aquela. Porque você tem medo porque não tem coragem 
de dizer. Por exemplo, você come coró, e vai dizer pro outro 
lá, vai dizer lasanha porque você tem vergonha. Você cresceu 
comendo coró, pogó, você nem fala os nomes dos peixes da tua 
região. Ganhapira?! Nem sei, nunca ouvi falar. Eu como é filé 
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no molho madeira, lasanha. Mais ou menos isso que falam, com 
medo de ser criticado. Isso acontece muito entre os jovens. En-
tão falo pra eles se orgulharem por ser marajoara. O que é ser 
marajoara, morar no Marajó, eu converso assim com eles. Aí eles 
vão falando. A importância também dos instrumentos, por que 
o curimbó, a origem do nome, sobre os maracas que fazem parte 
do carimbó ancestral. Porque assim, eles vão ver o carimbó em 
outros lugares usando outros instrumentos. Aí vão entender que 
é um outro carimbó, já estilizado, inovado, que já vai entrar os 
eletrônicos, bateria. Fazer eles entenderem essa questão da raiz, 
da ancestralidade sem perder a atualidade, né? Não esquecer dos 
nossos irmãos africanos, indígenas e até mesmo a colonização, 
de maneira ruim, mas deixaram algo, que foi mesmo na impo-
sição. Branqueando as coisas, negando tudo. Esse é o perigo. 
Pé no chão, marcado na dança. Eu tenho cuidado de repassar as 
composições das mestras e mestres com letras mais cuidadosas. 
O carimbó pode sim educar, transformar. Educar pra uma socie-
dade melhor, mais sensível. No Balanço de Maré, é esse nosso 
trabalho com as crianças e adolescentes da Vila de Joanes e da 
comunidade da Água boa, comunidade daqui de perto. Eles vêm 
de bicicleta, moto, andando, de carona. É um ponto de cultura 
daqui, e a gente faz essa parceria. E aqui, quero fazer meu barra-
cão, também, virar um ponto de cultura. (Mestra Jesus)

Penso que desde quando você começa a questionar sobre o 
que se repete, o que exclui, o que segrega, o que é imposto, o 
que é mono e não multi, já está a se decolonizar. Sabendo que:

A colonialidade se manteve viva nos manuais de aprendizagem, 
nos critérios para os trabalhos acadêmicos, na cultura, no senso 
comum, na autoimagem dos povos, nas aspirações dos sujeitos 
e em todos outros aspectos de nossa experiência moderna. En-
fim, respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente 
(Maldonado-Torres, 2007, p. 131).
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É antes de tudo desaprender as colonialidades tão reforça-
das pela escola institucionalizada, porque nos ensinaram que 
“o plural era e é indicativo de inferioridade em relação à civili-
zação no singular” (Silva, 2007, p. 495), criada pelos e para os 
europeus – a dita civilização europeia. Mas houve e sempre ha-
verá resistência em sociedades multiculturais, como nos alerta a 
professora Petronilha Beatriz: “O Brasil, como outras socieda-
des ocidentais se descobre multicultural quando os oprimidos, 
que alguns designam como “minorias inúteis”, reagem” (Silva, 
2007, p. 498).

A essência da ancestralidade volta-se para a união do velho com 
o novo, da influência do passado no presente, do visível com o 
simbólico. Trata-se da relação dos antepassados, com os que se 
encontram presentes e àqueles que ainda chegarão, muito além 
das de parentesco, pois diz respeito à história e tradição de uma 
cultura (Souza, 2017, p. 14 apud Santos, 2022, p. 14).

Carimbó não é somente dança e batuque, mas modo de viver, 
dizer-fazer e resistir

Aos olhos da polícia, no final do século XIX, o carimbó (his-
toricamente os batuques) era reprimido porque atentava contra 
a ordem de um capitalismo pós-colonial representado por uma 
elite branca, cristã e europeizada da Belém da Belle Époque ama-
zônica. Nesse contexto, o carimbó foi proibido em espaços pú-
blicos e privados por meio da Lei Municipal de Belém n. 1.028, 
de 5 de maio de 1880, presente no código de Posturas (Costa, 
2011), pautado por um pensamento homogeneizante, caracte-
rístico do pensamento colonizador. Vicente Salles e Marena Is-
debski Salles (1969) remetem ao Código de Posturas de Belém, 
da Coleção de Leis da Província do Grão-Pará, Tomo XLII, 
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Parte I, com título Das bulhas e vozerias, para falar da proibição 
e perseguição ao carimbó:

Artigo 107. É proibido, sob pena de 30.000 réis de multa.Pará-
grafo 1º. Fazer bulhas, vozerias e dar altos gritos sem necessida-
de. Parágrafo 2º. Fazer batuques ou samba. Parágrafo 3º. Tocar 
tambor, carimbó, ou qualquer instrumento que perturbe o sos-
sego durante a noite, etc. (Salles; Salles, 1969, p. 260).

Hoje, sua prática é reconhecida como Patrimônio Cultural 
Brasileiro, inscrito no Livro de Registro das Formas de Expres-
são pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal (IPHAN) em setembro de 2014, graças à mobilização dos 
grupos de carimbó do estado do Pará e de ativistas culturais que 
construíram um movimento intitulado Campanha do Carimbó 
Patrimônio Cultural. E foi a partir dessa patrimonialização que 
surgiram, e surgem, vários outros grupos de carimbó, princi-
palmente em Belém. E com esse boom de grupos, o que mais 
temos visto são coletivas de mulheres produzindo, ensaiando 
e se apresentando em rodas e lugares em que o carimbó dos 
mestres prevalecia. O grupo pioneiro foi o Sereia do Mar, da vila 
Silva, no município paraense de Marapanim, mulheres que são 
referências para a nova geração de carimbozeiras2.

O carimbó vem resistindo e se firmando em vários chãos, 
sejam eles de areia, piçarra (brita) ou asfalto, construindo nar-
rativas tecidas e repassadas por gerações de carimbozeiras/os 
que, entre o sagrado e o profano, alimentam memórias de ca-
rimbó de matriz africana e encharcado criativamente de cul-

2	 Para conhecer mais sobre o grupo Sereia do Mar ler: OLIVEIRA, Sil-Lena Ribeiro Calde-
raro. Antes que o tempo passe tudo a raso: tambores matriarcais do grupo de carimbó 
Sereia do Mar da vila Silva em Marapanim, no Pará. 2017. Dissertação (Mestrado) – Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2017.
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turas também amazônidas, como a indígena. Sim, o carimbó 
é uma cultura afro e indígena que vem construindo processos 
de identidade e de identificação, a partir, também, de coletivas. 
Vicente Salles, estudioso da cultura afro-brasileira na Amazô-
nia, mergulhou nas manifestações culturais como o batuque, o 
carimbó e o boi-bumbá, e sobre o assunto afirma que o: 

Carimbó e gambá designam o mesmo tipo de tambor [...] E 
por extensão designam também duas modalidades de expres-
são do folclore paraense. No Pará, nos últimos tempos, alguns 
comunicadores insistem na desinformação da origem indígena 
do carimbó, como derivado de curimbó, contrariando as lições 
mais antigas, quase como reivindicação de “branqueamento” da 
dança de terreiro. [...] É verdade que além dos negros, os tapuias 
adotaram vastamente o carimbó e seu assemelhado gambá, sen-
do esta denominação imitativa da maneira da gambá, transpor-
tar o filhote sobre seu dorso, um tanto semelhante à maneira do 
tocador enganchar-se sobre o dorso do tambor (Salles, 2016, p. 
36-37).

Considerando-se o tempo das produções de Vicente Salles, 
século XIX, e sua observação a respeito da origem do carimbó, 
ainda hoje são produzidos textos acadêmicos que reforçam a 
ideia da influência europeia na raiz da cultura do carimbó, con-
trariando o que o autor comprovou nos seus estudos de décadas 
de pesquisa. Além disso, temos as narrativas orais de mestras e 
mestres que contam histórias de carimbó, mas muitas conti-
nuam invisibilizadas, não documentadas.

Carimbó ancestral
Tudo na vida tem uma origem, né? Não é o batuque que não vai 
ter, que vai ser diferente, né? Tudo teve um primeiro, então com 
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as evoluções, estudos, com as pesquisas. Como nós somos bra-
sis, né? Somos um país muito diversificado na nossa cultura, que 
bom por isso, né? Diversidade. Eu penso que cada região onde 
tinha determinada tribo, fazia seus batuques diferenciados, seus 
rituais, tudo que eles faziam era pra referenciar a natureza, isso 
a gente sabe. E se eles plantavam e quando iam fazer a colheita 
faziam uma festa, a chuva quando vinha chegava também faziam 
festa, quando caçavam animais também faziam festa, tudo eles 
aproveitavam dos animais o coro, os dentes, tudo tem simbolo-
gia. Os instrumentos para os rituais que são feitos da natureza, 
né? 
Hoje não tem três tipos de carimbó? Segundo os estudos? As 
vertentes? Pois é, são carimbós, por conta das influencias que 
vieram. O meu medo, e meu pavor é que essas influencias seja 
demais influenciadora que vão é esquecer das nossas raízes. 
Medo de cortarem nossas raízes. Por exemplo, tão “balezan-
do” muito o carimbó nas grandes metrópoles, demais dançado 
na ponta do pé com muito rodopiado. Não dá mais pra dançar, 
porque tem que ter muito equilíbrio pra ficar na ponta dos pés. 
Hoje, as crianças fazem aula de balé na cidade grande e não de 
carimbó. Hoje tem carimbó das praias, o carimbó do salgado, 
dos campos, o carimbó estilizado para os turistas, né? 
Os toques originários, os nossos irmãos da nossa negritude, eles 
são fascinantes, quando eles trazem esses outros ritmos que são 
alegres, pra cima, pra frente, essa dança agitada, frenéticas, re-
bolada. Eles são muito bons no que fazem, são responsáveis. As 
danças perfeitas, as performances perfeitas. Onde tem esse ca-
rimbó mais frenético pode dizer que é de influência deles, dos 
nossos irmãos africanos, dos negros. E aí mistura-se com esse 
compasso indígena (faz o som com as mãos batucando na mesa) 
aí casou. E fez um casamento maravilhoso! (Mestra Jesus)

Mas, por hora, essa roda é para pontuar o protagonismo 
da mestra Jesus a respeito da construção da coletiva “Mulhe-
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ridades e Diversidades Amazônidas do Carimbó”, que vem se 
fortalecendo e resistindo aos diversos obstáculos que, nós mu-
lheres, precisamos enfrentar para que possamos nos ajuntar. O 
patriarcado muito se incomoda quando as mulheres se coletivi-
zam, porque isso ameaça o status quo garantido estruturalmente 
por uma sociedade, ainda, muito sexista – como bem nos alerta 
bell hooks:

As mulheres são um grupo mais vitimado pela opressão sexista. 
Tal como outras formas de opressão de grupo, o sexismo é per-
petuado por estruturas sociais e institucionais; por indivíduos 
que dominam, exploram ou oprimem; e pelas próprias vítimas, 
educadas socialmente para agir em cumplicidade com o status quo 
(hooks, 2019. p. 79).

A cultura do patriarcado propaga que existe uma rivalidade 
entre as mulheres, que juntas produzimos fofocas e não soli-
dariedade política. Bell hooks alerta para que nós desaprenda-
mos os ensinamentos patriarcais “caso queiramos construir um 
movimento feminista duradouro” (hooks, 2019, p. 79). É mais 
desafio, mas sigamos!
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Eis que nasce a coletiva “Mulheridades e Diversidades 
Amazônidas do Carimbó”

 
Figura 8 – Mestra Jesus Rodrigues ao microfone - I Fórum de Mulheres 

Amazônidas do Carimbó
Fonte: produzida por Jam Sancas (2023).

Porque somos guardiãs do nosso carimbó
Sim, sou mulher lésbica, negra no carimbó. Dentro do carimbó 
foi bem pior que no grupo de pagode que eu tinha. Eu sentia 
que eu era mais respeitada, eram meus irmãos, família. No ca-
rimbó eu senti mesmo a discriminação, o desrespeito, desprezo. 
Assim, na hora das apresentações, quando eram os homens pra 
cantar tinha uma atenção maior, mas quando era eu não tinha 
essa atenção, era diferente. As músicas que eu cantava não eram 
acompanhadas, uns saiam dos curimbós pra não acompanhar. 
Muitas vezes pedia pra alguém acompanhar nos outros instru-
mentos. Numa viagem pra Pontas de Pedra, pro festival, eu senti 
muito na pele. Lá na lancha, numa roda de carimbó, cada um 
puxava um carimbó e todo mundo cantava junto, mas quando 
eu puxei meu carimbó “Caboclo rústico do Marajó”, foi até 
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um rapaz flautista que puxou, aí quando terminou o arranjo da 
flauta ficou só eu e a Mosi cantando, todo mundo parou, e esse 
carimbó é bem conhecido o refrão. Mas ninguém cantou. Saí-
mos de lá. Depois disse que não ia mais cantar com eles, com 
os homens do carimbó, muitos grupos de homens que estavam 
indo também pro festival. A mestra Neire, finada Neire, tam-
bém percebeu isso, que tava lá, comentamos sobre isso. E no 
festival quase sempre tem uma mesa pras mulheres palestrarem, 
eles que organizam - mas difícil ficarem. Quando as mulheres 
vão pra mesa eles dispersam. Aí estávamos comentando sobre 
isso, que só ia mudar se nós mulheres tomássemos uma atitude, 
lutar, fazer algo paralelo pra que fossemos respeitadas. Pra falar 
essa questão do patriarcado, que é só os homens. Até quando, 
né? Enfrentei isso também em Pontas de Pedras, quando fomos 
cantar na praia, eu furei a fila, peguei o microfone e cantei, pedi 
a nota pro mestre que tava tocando, me dá um lá menor, me 
deu e comecei a cantar. Era uma fila para os grupos cantarem, só 
era macho, só era macho. Daí falei pra um dos coordenadores: - 
poxa, tu tá aí na fila pra cantar o tempo todo, vocês cantaram o 
tempo todo, dá pra quem é de fora também. Quando ele saiu pra 
pegar a cerveja eu entrei na vez dele. Aí peguei o microfone, vi 
o cara entortar a boca que tava mexendo no som, desdenhando, 
mas quando abri a boca pra cantar ele ficou todo errado, sur-
preso, imaginou: “ah é mulher e vai fazer cagada”. Então foi ao 
contrário que ele pensou. Aí mandei uma hora e meia de show 
lá. Aí a mana Vânia Gleyce de Breves pegou meu gancho. Ou 
seja, as mulheres puxando as mulheres. Porque elas mesmo sozi-
nhas não tem coragem pra enfrentar. Tem que ter muito peito! 
E tinha aí o momento, também, de cortar o som pra tirar logo 
a gente do palco. Aí aconteceu tudo isso, em Pontas de Pedra, a 
gente fez uma roda e falamos sobre isso, a mestra Tereza, eu, a 
Natasha, Mari, e a finada mestra Neire. E a gente falou sobre um 
fórum e falar tudo que aconteceu, essa situação lá do festival. 
Aí cada uma foi pro seu município, pro seu lugar. Aí a mestra 
Tereza Catarina veio no meu privado, a gente tava no grupo de 
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WhatsApp do Marajó Paid´égua, da organização do festival, e 
eu falei umas coisas lá, revoltada, denunciando. E a Tereza pediu 
permissão pra fazer um grupo só de mulheres pra falar sobre isso, 
pra gente pensar o que se pode fazer daqui pra frente. Aí aceitei 
e fomos adicionando mulheres, convidando e foi dando certo. 
Égua! Tá dando certo! O grupo já formado, soube que teve um 
evento lá na Universidade Federal do Pará que aí já tava rolando 
pra amarrar o fórum, falando sobre isso. Mas aí comecei a ficar 
estranhando porque não chamaram as outras que começaram 
essa conversa, essa organização para o fórum. Me posicionei no 
grupo e não aceitei que fizessem sem a gente, quem realmente 
começou. Até me senti traída porque não me falaram nada, não 
me chamaram, as outras também, nós que iniciamos esse movi-
mento. Queriam mostrar que tinha começado lá nesse encontro 
na universidade, e não foi. Que já era o fórum acontecendo. Mas 
sem nós, né? Mulheridades tem muito futuro. Hoje, a coletiva 
pra mim e Mosi é a nossa família. Hoje não estamos mais sós. 
Mulheridades não é só tocar carimbó, é além disso. Tem muita 
coisa grande que vai acontecer, porque somos guardiãs do nos-
so carimbó, de uma maneira muito responsável. Porque a gente 
sabe como tem que ser, com fé e simplicidade. (Mestra Jesus)

O movimento Mulheridades3 e Diversidades Amazônidas 
do carimbó (MAC) surgiu como resistência às situações desa-
fiadoras impostas às mulheridades do carimbó, reflexo de uma 
cultura que supõe não pertencer às mulheres o lugar do canto, 
da composição, do tocar – daí decorrendo retaliações e ten-
tativas de silenciamentos em rodas em que os homens são os 
organizadores e a maioria participante.

3	 Esse termo foi pensado pela socióloga nigeriana Oyèrónkẹ Oyěwùmí, com base na filo-
sofia Yorubá e sobre como as pessoas nas nossas culturas ocidentais veem a mulher de um 
jeito só, com papéis sociais fixos e identidades uniformes, da seguinte obra: OYĚWÙMÍ, 
Oyèrónkẹ. A invenção das mulheres: construindo um sentido africano para os discursos 
ocidentais de gênero. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2021.
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Essa resistência à presença das mulheres, em eventos orga-
nizados por carimbozeiros, vivenciamos durante um Festival 
de carimbó ocorrido em um município da ilha do Marajó, em 
julho de 2023, que contou com a presença de muitos mestres 
e poucas, mas resistentes, mestras. Quando as mestras foram 
chamadas ao palco para palestrarem e cantarem, os homens se 
retiraram, afastando-se daquele momento em que acontecia o 
protagonismo feminino. E muitos são os relatos compartilha-
dos pelas mestras sobre tentativas de silenciamento. Frente a 
isso, foi desejado, por mestra Jesus Rodrigues, do Marajó, um 
movimento de mulheres do carimbó para combater tais silen-
ciamentos. Surge, então, o movimento Mulheridades e Diver-
sidades Amazônidas do Carimbó, composto por mulheridades 
em diversidades. Atualmente somando noventa e cinco mulhe-
res. 

Após os primeiros diálogos com as manas que participa-
vam do festival citado, nasce a ideia de criação de um grupo 
de WhatsApp para dialogarmos sobre questões que nos alcan-
çam nos nossos fazeres de carimbozeiras, divulgando shows, 
comercializando instrumentos musicais feitos por mãos de al-
gumas mestras, marcando encontros para ensaios e tudo mais 
que se refere ao carimbó, fortalecendo, assim, nossa rede das 
mulheridades e diversidades. Desse movimento, houve a ne-
cessidade de construirmos o nosso I Fórum de Mulheridades e 
Diversidades do Carimbó, para que pudéssemos sair do virtual 
e irmos para o presencial, a fim de nos ver, escutar, fazer batu-
que, cantar e dançar. Dizer para o que viemos fazer enquanto 
coletiva de resistência a qualquer tipo de opressão. Pensamos 
em uma pauta a partir dos questionamentos, denúncias, desejos 
e sonhos partilhados, e o “fazer-se” mestra foi um dos temas 
bastante caro durante nossa roda de conversa.
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Figura 9 – Cartazes de divulgação dos eventos

Fonte: elaborada por Márcia Gomes (2023)

No primeiro fórum, realizado na segunda quinzena de ou-
tubro de 2023, em Belém (PA), dialogamos sobre o “fazer-se” 
mestra, sobre a construção das experiências e sobre os desafios 
enfrentados por cada uma, cada grupo de carimbó presente. 

A expressão “fazer-se” é inspirada no conceito construí-
do pelo educador Elison Antonio Paim, na sua tese Memórias 
e experiências do fazer-se professor(a), de 2005, para pensar sobre 
o “fazer-se” dos professores e professoras a partir das suas re-
memorações e experiências vividas, enquanto profissionais de 
História em início de carreira – o que “é entendido como um 
processo ao longo de toda vida, e não situado num dado mo-
mento ou lugar” (Paim, 2005, p. 160), ou seja, um devir. Ainda 
segundo Paim (2005), esse “fazer-se” é permanente e sempre 
em uma relação interpessoal e relacional, desse modo, perce-
bemos, a partir das falas das mestras, que se tornar mestra é 
uma prática processual e relacional. Além disso, levantamos 
proposições, dentre elas, a de realizarmos encontros por região 
do estado para agregar mulheridades amazônidas e expandir 
os diálogos rumo a um encontro estadual a ser realizado no 
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segundo semestre. Em dezembro de 2023, realizamos o En-
contro de Mulheridades do Carimbó do Sudeste do Pará, em 
Marabá, cujos resultados estão presentes em uma carta coletiva 
do encontro. 

A coletiva se fortalecia cada vez mais, a ponto de conse-
guirmos realizar nosso segundo fórum na segunda quinzena de 
outubro de 2024, após o Círio de Nossa Senhora de Nazaré, 
momento em que a cidade de Belém recebe muitas pessoas do 
interior, do Brasil e de fora do país. Aproveitamos o mês de 
festas da Santa pra fazer nosso encontro, novamente com pou-
cas parcerias, mas conseguimos. Mas pra esta conversa aqui, o 
foco é no primeiro fórum, lugar de fortalecimento da coletiva 
recém-formada e também do protagonismo da mestra de ca-
rimbó Jesus Rodrigues. 

“Fazer-se” mestra

 
Figura 10 – Mestra Jesus Rodrigues (I Fórum da coletiva)

Fonte: elaborada por Sil-Lena Oliveira (2023)
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Antes de conhecer o conceito de mestra, construído pela 
mestra Jesus, partilhado durante o I Fórum de Mulheridades 
e Diversidades do Carimbó, conheceremos um pouco da pes-
quisa de Alcinéia Santos, intitulado O lugar de fala das mestras: 
espaços de experiência social, temporal, simbólica e de resistência artísti-
ca (Santos, 2022). Nesse trabalho, a autora problematiza as re-
lações de gênero, questionando o número reduzido de mestras 
nos folguedos na Bahia no âmbito da dança, e constata que:

Na pesquisa para instigar o processo criativo tomei conhecimen-
to da existência da primeira e única mestra de Maracatu Nação, 
até aquele momento. E só então percebi a desproporção des-
comunal de mestras em relação ao quantitativo de mestres da 
cultura popular. Esse fato me chamou atenção diante de tantos 
grupos dessas manifestações populares espalhados pelo Brasil 
(Santos, 2022, p. 18).

É o que as mestras e carimbozeiras também constatam e 
questionam, as poucas mulheres mestras do carimbó, e outras 
questões de gênero observadas por elas. São falas de denúncias, 
desabafos, dúvidas, de empoderamento, sagacidade, de alegria 
e de muita presença. No momento em que todas falavam, cada 
uma no seu tempo, parecia que ecoavam gritos – uma força 
de um querer dizer quase aos berros, como se há muito tem-
po tivesse ficado sufocado, silenciado. Catherine Walsh parece 
traduzir esse sentir coletivo quando diz sobre si, que também 
é sobre nós: “Mi grito es produto y reflejo de la acumumula-
ción de um sentir. De unos sentires sentidos y vividos” (Walsh, 
2014, p. 18).

A pesquisadora Alcinéia Santos ainda nos chama mais aten-
ção ao relatar que:
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Apesar de uma expressiva presença feminina, é notória a enorme 
quantidade de grupos tradicionais de danças populares coman-
dados por um mestre. O número de mestras assim, se torna inex-
pressivo quando considerado o conjunto dessas agremiações. A 
fim de compreender essa disparidade, propõe-se analisar quais 
espaços estão reservados às mulheres, não apenas no âmbito so-
cial mais abrangente, mas mais especificamente, neste ramo da 
cultura popular. No entendimento de que assim como nas de-
mais instituições sociais, o patriarcado, sistema social de domi-
nação masculina sobre as mulheres, que se estrutura de modo 
a determinar uma distribuição desigual do exercício do poder, 
tem restringido o lugar de fala dessas mulheres a posições subal-
ternas (Santos, 2022, p. 20).

Mas as mulheres resistem com arte às opressões, porque, 
como nos alerta Santos (2022, p. 21) sobre a arte: “não deve 
ser vista apenas como estética, mas como propulsora de trans-
formações sociais”. No carimbó não é diferente. A mestra Jesus 
comprova isso com as experiências narradas, rememoradas, que 
trazemos a seguir.

Eu não tô mais sozinha nessa
Então é ser chamada de mestra, de repente, quando me toquei 
estavam me chamando de mestra, e não fui eu quem inventei 
isso. Eu penso que quando eu comecei a participar do segundo 
Marajó Paidégua, e só penso que 2016 por aí, começaram a fa-
lar mestra pra lá mestra pra cá, e eu não entendia muito porque 
existe vários tipos de mestria, e a pessoa vem desde lá da bíblia 
quando os apóstolos chamavam Jesus de mestre. Por que chama-
vam ele de mestre? Porque ele ensinava com amor, com carinho, 
ensinava com devoção, dedicação de maneira muito natural Ele 
nunca ficou boçal por causa disso, nunca se exaltou por causa 
disso, e aí tem também mestre acadêmico, que é aquela pessoa 
que estuda na universidade, que faz mestrado aí recebe diploma 



77

defende uma tese, é mestre. E até no Marajó Paidégua a gen-
te vinha numa van, todo mundo, aí todo mundo mestre pra cá 
mestre pra lá, aí um cidadão, um jovem que falou: mestre? mes-
tra? Aí ele começou a dar um saravá lá, porque mestre a pessoa 
entende que é só do acadêmico. Então é aquele que ensina que 
leva conhecimento e que se preocupa de ter a sua integridade 
com a sua preservação muito valorosa, que passa isso com cari-
nho, com amor, e não é preciso se envaidecer por isso. Eu não 
me sinto melhor do que ninguém aqui, não me sinto pior, eu 
me sinto pleiteada, quero contribuir o que eu penso contribuir 
com a raiz, com a cultura do carimbó. Mas pô, eu não sei fazer 
um curimbó, eu não sei como se confecciona um banjo, não sei 
confeccionar uma maraca, o que eu sei fazer é confeccionar letra 
de música, então é uma maneira de contribuir para o mundo do 
carimbó, né? Lá no Marajó, hoje, graças a Deus, as pessoas es-
tão evoluindo nessas questões da cultura popular. As mulheres, 
elas já estão tendo uma representatividade, você vai em Soure, 
por exemplo, e você nota mulheres tocando os instrumentos de 
carimbó, cantando, compondo e a gente fica feliz. A gente diz: 
“eu não tô mais sozinha nessa”. Isso é muito maravilhoso! E hoje 
estamos aqui, gente. Então pra mim, essa mestria ela veio disso, 
desse momento de quando me chamaram de mestra eu fiquei 
assustada, mas hoje eu posso dizer que eu tenho orgulho mesmo 
de saber o que é ser um mestre ou uma mestra, então hoje eu 
me orgulho de ser chamada e me aproprio disso mesmo, e fico 
na pavulagem, mas não fico boçal, tá? (risos). Obrigada! (Mestra 
Jesus).

Dizer mais dessas memórias e experiências ancestrais das 
culturas do carimbó, na Amazônia paraense, trata-se de um 
posicionamento antimodernidade. Uma das tantas maneiras 
de anunciar esperanças e denunciar colonialidades, freireana-
mente pensando. Uma brecha aberta, rasgada, dessa lona pesa-
da sustentada pelo patriarcado, pela misoginia, pelo machismo, 
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racismo e pela LGBTQIA+fobia, um sistema contra a vida. Mas 
há também outros projetos, outras lógicas construídas coletiva-
mente por pessoas que existem, resistem e (re)existem (Wal-
sh, 2014). Por mais grietas que, segundo Walsh (2014, p. 32), 
é de onde “brotam e crescem os modos-outros, as esperanças 
pequenas para aprender a desaprender e reaprender a pensar, 
atuar, sentir e caminhar decolonialmente”, em nível individual 
e coletivamente. 

Que possamos mobilizar nossos cantos e de outras/es para 
ações questionadoras, provocadoras e transformadoras de reali-
dades, principalmente questionando o sexismo, que é alimen-
to para opressões e explorações. Precisamos de mais cantos de 
esperança, mas “sem sermos esperançosas por pura teimosia, 
mas por imperativo existencial e histórico”, para lembrar Paulo 
Freire (1999, p. 38), que não nos deixa esquecer. 

A história do Carimbó é permeada de opressão, mas tam-
bém, de resistência e de muitas memórias que precisam ser re-
memoradas, cantadas/contadas e escutadas. É durante o ato de 
rememorar que podemos perceber o sentimento de pertenci-
mento de uma comunidade, do seu grupo social; “a memória é 
sempre uma construção onde a lembrança é parte constitutiva 
de nossa identidade, do nosso sentimento de pertencimento” 
(Araújo, 2012, p. 34). 

Contar, cantar, dançar, tocar é tudo construção de narrati-
vas. Nas orais, é quando “na palavra dita e cultivada, conserva-
-se a memória e a história do grupo”, ensina Evaristo (2020, p. 
103). Sejamos mulheres revolucionárias, construtoras de “po-
der criativo e afirmativo diante da vida” (bell hooks, 2019, p. 
132). O Carimbó produz ambiências culturais e políticas resis-
tindo às tantas colonialidades, e é bom saber que carimbó educa 
também.
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Penso que desde quando você começa a questionar sobre o 
que se repete, o que exclui, o que segrega, o que é imposto, 
o que é mono e não multi, já está a se decolonizar. Durante I 
Fórum de Mulheridades e Diversidades Amazônidas do Carimbó foi 
muito evidente e recorrente essa reflexão sobre as colonialida-
des, tão reforçadas pelas instituições de ensino, por exemplo, 
porque nos ensinaram que “o plural era e é indicativo de in-
ferioridade em relação à civilização no singular” (Silva, 2007, 
p. 495), criada pelos e para os europeus – a dita civilização eu-
ropeia. Mas houve e sempre haverá resistência em sociedades 
multiculturais, como nos alerta a professora Petronilha: “O 
Brasil, como outras sociedades ocidentais se descobre mul-
ticultural quando os oprimidos, que alguns designam como 
“minorias inúteis”, reagem” (Silva, 2007, p. 498). O carimbó, 
também, nos ensina a reagir quando somos oprimidas, quando 
tentam nos silenciar e negam a diversidade – mas onde houver 
opressão, haverá resistências. 

Sim, nós existimos, resistimos e insistimos!
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EU NÃO TENHO TEMPO DE PODER TER O TEMPO 
INTEIRO:  UMA VIDA DE RESISTÊNCIA PARA A 

EXISTÊNCIA

Juliana da Rosa Brochado da Luz

Memórias de pessoas negras quase sempre são carregadas de 
faltas, que são desde em coisas mais corriqueiras e impensadas, 
como ter a possibilidade de tomar um leite quentinho diaria-
mente com café e pão, até a possibilidade de se sentir segura em 
um abraço a cada final do dia. E são essas memórias que aqui 
compartilho, de uma negra quilombola de 64 anos de idade, 
atualmente discente de um curso normal, na cidade de Pelotas, 
no sul do Rio Grande do Sul.

Filha única de um casal, logo pensamos no quanto essa 
criança deve ter tido de tudo, amada, mimada e rodeada de 
zelo, muitos brinquedos, muitos colos, muitas brincadeiras, 
gostosuras e travessuras. Talvez, se eu relatasse de outra forma, 
teríamos uma aproximação mais imediata do que está por ser 
mencionado. Vamos lá!

Filha única de um casal de negros quilombolas, logo é ime-
diato visualizarmos o quanto essa criança deve ter tido em 
tudo, a falta. A falta do tempo para ser amada, mimada e ro-
deada de zelo, muitos brinquedos, muitos colos seguidos de 
muitas brincadeiras, gostosuras e travessuras.

O título deste artigo responde a essas ausências, quando pa-
ramos para olhar o tempo que corpos negros possuem de ter 
tempo para ser, para se refletir nos olhos de outro corpo negro 
e aceitar que fomos roubados das nossas mais íntimas formas de 
existir, e que o que nos resta é ouro, do qual viemos defenden-
do historicamente nas nossas (des) derrotas.
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É deste lugar coletivo que a protagonista deste estudo (iden-
tificada como L.I.A.S.) narra suas dores. Sim, feridas abertas, 
curadas e/ou mal cicatrizadas que doem, também em nós ne-
gras. Tudo junto, ao mesmo tempo, foram como os cenários de 
vida da criança negra quilombola foi se construindo em lutas, 
por sobrevivência.

Brigas que faziam com que a mãe, “mulher fecundante” 
(Evaristo, 2021, p. 35), tivesse que encontrar meios de se mos-
trar um porto seguro para a filha, quando a mesma não tinha 
onde se segurar, frente ao álcool, ao jogo e às calaçarias notur-
nas. 

Naquele tempo não tinha merenda, tomava café de manhã ou 
tomava café com farinha, engrossado com farinha, ou era bata-
ta-doce, ou pão torrado e ia para a escola. Na hora da merenda, 
não tinha nada, chegava da escola em casa, almoçava nas horas 
que tinha me alimentar e deu. Eu não passei necessidade porque 
o pai plantava, tinha abóbora, tinha tomate, tinha cenoura. A 
gente passou alguma necessidade de algumas outras coisas que a 
gente tinha vontade de comer, mas assim, fome do feijão e arroz 
a gente sempre tinha. A gente não tinha. Ah, fazer aniversário e 
fazer um bolo, não tinha, fazer um churrasco, não tinha. Então 
era fazer o trivial e a gente se contentava, porque só tinha aquilo 
para comer. Então a gente se contentava e não pedia, a gente não 
exigia… porque sabia que não, e a gente já vinha naquele ritmo 
que não pedia. (L.I.A.S. 2023)

Se por um lado a escola pública dos mais pobres não atendia 
as necessidades alimentares, em casa não passava fome, pois o 
pai plantava, mas, como ela mesma relata, só comia o que era 
plantado.

Quando essa menina quilombola vem para nossa conver-
sa e relata que nunca tinha um bolo de aniversário, uma forte 
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emoção ocupa o ambiente e somente é interrompida pela fala 
potente, mencionada com alívio, referindo-se à atitude da mãe 
de colocar o pai para fora de casa com seus pertences, e assumir 
sozinha o que já era sua condição na maior parte do tempo, a 
criação de sua filha.

A mãe trabalhava aos sábados. E o que ela fazia? Ela recebia e aí 
ela trazia bolachinha maria. Eu me lembro que ela vinha de saco 
de pacote e aí a gente comprava a varejo na venda. Era assim a 
gente não fazia mercado, supermercado, essas coisas não tinha ia 
à venda. Comprava copo de óleo, copo de vinagre, meio quilo 
de arroz, meio quilo de açúcar, era tudo a varejo era essa função 
de uma vida que não foi tão fácil, mas serviu de aprendizado. 
(L.I.A.S. 2023)

Aquele pouco de relação com o pai, que se construía na au-
sência, passou a não existir mais, já que esse homem respondeu 
à decisão de sua mãe com o distanciamento ao ignorar a pater-
nidade após a separação. Trata-se de uma mudança, pois, se por 
amor havia o sentimento da falta, agora o que via e sentia se 
resumia ao abandono e negação de sua existência.

É com as mais velhas que aprendemos o que necessitamos 
para existir e dessa forma sua mãe fez, como ressalta ao dizer 
que sua mãe ensinou tudo, mas queria que a filha tivesse estu-
do. Sim, estar nas escolas sempre compôs a pauta do povo ne-
gro, pois sempre souberam da importância de nossa sabedoria 
ancestral estar sendo difundida em outras encruzas, para que 
pudéssemos estar também decidindo, que rumos nossos passos 
tomariam. E sobre esses rumos, relata:

Apanhava tanto, e lembro da última numa fase de revolta, pois 
não podia ter amigos em função dos pais serem separados... 



85

Apanhei de abichar e dali em diante (14 anos) fiquei submissa 
da escola, do marido, do trabalho, até me decidir a fazer a fênix 
renascer. Agora demoro a me decidir, mas quando decido, não 
volto atrás. (L.I.A.S. 2023)

Os bancos escolares não são suficientes para nos prender nas 
escolas, quando essa escola assume o papel de guardiã de pri-
vilégios daqueles que sempre a protagonizaram, sendo assim, 
a quem é imposto viver na falta, precisa priorizar o poder (ter 
estudo) ou a vida de subsistência. E essa jovem quilombola vai 
ser evadida pelo sistema colonial, racista, machista, classista e 
opressor, tornando-se mais uma mão de obra em um contexto 
que sempre a visualizou com a carga da escravização nos om-
bros, e que busca aprisioná-la nessa condição de servidão.

A abordagem sobre a história indígena e afro eu acho que deve 
começar a ser falada muito cedo. Na escola colocaram como 
obrigatório, eu acho o máximo, deve ser desde cedo, já tá até 
tarde . Eles vão aprendendo e, se vier desde pequeno, eles vão 
ser racistas só se quiserem. Eu não tive em casa alguma coisa que 
falasse sobre ser negra, preconceito, tinha aquele tabu, aquelas 
coisa de falar em sexo e outras coisas. Enfim, as pessoas ignoran-
tes, criadas ignorantes, mas na escola a gente sofria muito isso 
nas brincadeiras, “não vou brincar contigo porque tu é negra”. 
Porque eu não gostava de trança, eu levei 55 anos para fazer uma 
trança, porque a mãe fazia aquela trança de dividir o cabelo ao 
meio e ficavam aquelas tranças grossas, e era feio mesmo. Então 
há “o teu cabelo e duro”, é ruim assim, assado, e eu chorava, 
e daqui a pouco já seguia brincando, mas hoje, sim, a gente já 
pensa diferente. (L.I.A.S. 2023)

Esse voltar a se trançar ela atrela à força que possui. E me 
autorizo a dizer que ocupa um libertar-se, pois o sorriso que 
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irradia do seu rosto quando está de tranças é único. Mas diante 
dessas marcas que confiou a mim, após preencher o termo de 
consentimento, o que mais enfatizava em si não foi a força, mas 
a coragem, o que pode ser evidenciado quando fala que “pelas 
dificuldades da vida, coisas que já passei, coisas que tirei de le-
tra, de 4 a 5 anos pra cá me acho corajosa pela minha índole” 
(L.I.A.S. 2023).

É nessa coragem que o corpo negro da mulher transgride, 
mas que tem sido lido somente na condição de um corpo guer-
reiro e forte. Esses relatos me devolvem a sentir e pensar no que 
somos e, não menos urgente, no que tentam forjar que nos tor-
nemos, quando já não permitimos que imponham sobre nossos 
ombros o que nos negamos a carregar. 

Sempre tem em nossa estrada um eco de que tu consegue, 
tu suporta, tu chega, mas isso é o que nos aprisiona na solidão, 
no abandono, no apagamento, em um processo de desafeto e 
negação, do qual somente nossa coragem cobre nosso corpo, 
mas cabe dizer que nem sempre somos corajosas, e tudo bem. 

Essa negra adulta deixa uma porta aberta ao me dizer que, 
quem sabe um dia, conte-me algumas coisas que até então 
não foram mencionadas, e que talvez tenha tido a pretensão 
de esquecê-las, mas um dia, quem sabe um dia, encoraje-se e 
possamos rememorar essas sequelas, que nesse momento ainda 
ocupam o terreno do terror e do medo que nós negras também 
sentimos.

Vivemos em estado de estar fora, somos um projeto de inú-
meras tentativas de validação de sermos reconhecidas como as 
estranhas, mas nunca aceitamos essa retirada, mesmo que signi-
fique estarmos novamente sendo saqueadas violentamente do 
nosso direito de existir, pois estamos sempre a postos em ações 
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de sobrevivência que nos garantam existência, pelo fato de ser-
mos as racializadas.

A pergunta que fica é em relação a que ações as mulheres não 
negras estão realizando, enquanto estamos criando permanen-
tes estratégias de vida? Enquanto elas vivem, temos que estar 
em ação para sobreviver, sendo assim, novamente nos roubam 
a oportunidade de viver ao ter que escolher sobreviver. 

E estamos sempre na contrarregra do deixar tudo como está, 
pois sabemos quem são os reconhecidos, por estarem sempre 
no lugar do ter e do ser, às custas da negação e (des)reconheci-
mento do que se distancia do padrão imposto. 

A nossa vida de infância foi muito pobre, muito, mas muito 
nem era pobre. Era paupérrima nossa casa, tanto lá na casa da 
vó quanto a do meu pai, que já vinha da vida de quilombo. A 
casa não tinha chão. Na casa em que nós morávamos, eu com 4 
anos, a nossa casa incendiou e a mãe mudou para um outo en-
dereço onde ela mora até hoje. A casa tá lá é que agora ela mora 
comigo. E era casa de chão batido, não tinha era de madeira, era 
umas divisórias, nossas camas eram camas de ferro, com colchão 
de palha, dava uma viradinha no colchão e botava no chão para 
secar, e era aquela função toda. Meu pai era da lavoura, a vida 
inteira o pai era rural e a mãe trabalhava na fábrica, porque não 
tinha estudo nenhum. O pai faleceu sem saber escrever e nem ler 
e a mãe, na época que veio o Mobral, ela entrou e, sabe, assim, 
alguma coisa ela lê e assina o nome dela. Na época que eles se se-
pararam, o pai separou da mãe e de mim. E na época, quando ela 
foi lá ela disse que não queria nada dele. Meu pai bebia muito, 
muito, e assim era violento, bagunçava. São coisas que a gen-
te lembra, mas são coisas que as pessoas não presenciavam, mas 
nos de casa nós sabíamos o que acontecia. E mesmo assim a mãe 
ainda ficou casada 22 nos com ele. E quando eu tinha 9, a mãe 
disse não dá mais, não tem como estas crianças tá presenciando. 
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Era eu e um irmão de criação que já faleceu, então no momento 
que ele foi no juiz e a mãe disse que não queria nada para não ter 
vinculo nenhum com ele, se separou totalmente, então ele foi 
um pai ausente a partir daí. Ele morava do lado de casa, minha 
vó morava no terreno do lado e ele no outro, a mãe abandonou a 
casa e ele ficou morando do lado. Foi um pai que estava ali, mas 
foi ausente. (L.I.A.S., 2023)

Essa quilombola remanescente do Quilombo Gregório 
Amaral Filho rememora e dá espaço para que o pranto possa 
estar, na sombra de um “Pai que não a cuidou”. 

Essa falta de cuidado que nos foi imposta em contextos de 
crueldade e tentativa de renúncia de nossos valores fez com que 
perdêssemos nossas famílias, pois o consolo nem sempre foi em 
abraços e afetos, em uma comida quentinha, em um sorriso 
malicioso, isso tudo foi destruído para dar lugar a brutalidade, 
ao álcool, à truculência da qual o viver passou a ser sinônimo 
de incontestável bravura, que necessitou se alicerçar em práticas 
que respondessem ao mesmo tom das brutalidades sofridas. 

Nos arrancaram de nós mesmos, por reconhecer o quanto 
somos Ubuntu1, pois em coletivo significaríamos o fracasso de 
seus projetos de aniquilação de corpos, que sempre estiveram 
aptos a assumir o poder, por conta da vivência ancestral fir-
mada na humanização e coletividade no qual a sociedade atual 
tenta se inspirar, já que ainda não aprendeu que isso não tem 
relação com subalternizar, negar, oprimir, se beneficiar, mas se 
reconhecer com o outro em essência.

Em qualquer lugar que eu esteja, sou negra e, como ressal-
tou, chances não são oferecidas, por conta da determinação 
1	 Modo de vida que compreende que o viver, o tornar-se humano somente sendo possível 

através do outro. O que é feito ou provocado volta-se a si, é o existir porque há a tua exis-
tência.
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exteriorizada em nossa pele, carregada das práticas da escravi-
zação (Fanon, 2008). Ser professora quilombola é “[...] um or-
gulho. Realização minha, pode até não seguir, mas orgulhosa 
de onde eu tava e de onde vou chegar. Tu és negra, é difícil 
chegar, então vou me dedicar ao máximo para não deixar dese-
jar.” (L.I.A.S., 2023).

Há nesse relato um sentimento regado pelo compromisso 
de “mostrar que chega lá independente da nossa cor” e assim 
exemplifica trazendo registro de familiares, docentes e pós-gra-
duadas (professoras, assistentes sociais, advogados), o que faz 
com que o sorriso inunde seu rosto. 

Eu acho muito importante as pretas estudarem. Vamos deixar 
um legado para os netos, os filhos tenho primas por parte de mãe 
que são médicas, duas primas que são professoras, uma é afilhada 
e muitas delas primam pelo estudo. Tem assistente social e as fi-
lhas todas são professoras doutoradas. Talvez tu as conheça, pois 
são envolvidas na política , o pai delas era irmão do meu pai. Ela 
descobriu a história do Quilombo. (L.I.A.S., 2023)

Galzerani (2021, p. 103) reconhece o rememorar, conforme 
conceituado por Benjamin, como o partir de indagações pre-
sentes para trazer o passado vivido como opção de busca aten-
ciosa, em relação aos rumos a serem construídos no presente e 
no futuro. Não se trata apenas de não esquecer o passado, mas 
de agir sobre o presente.

Na observação do estágio a professora da turma me apresentou 
como professora, a orientação era de observar e não dar opinião. 
Eu queria pré, mas me deram maternal 1. Cheguei, me apresen-
tei e parecia que eles me conheciam. Em 5 minutos uma criança 
que a professora acha que é autista venho abrir minha mão e 
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colocou um carrinho, ele não fala e ficou ali, e logo venho outra 
criança e disse “profe eu quero colo”. E eu perguntei para pro-
fessora se poderia pegar e ela disse que poderia sim. As crianças 
começaram a sentar a volta e eu parecia uma preta velha cheia de 
crianças na volta. Saí dali realizada com eles dando “tchau profe” 
e perguntando se já iria embora. Cheguei nervosa e saí tranquila, 
tranquila. (L.I.A.S., 2023)

Ainda nesse sentido, L.I.A.S. enfatiza que “É importante tu 
ser uma mulher e professora, estudar, mesmo tendo que estu-
dar bem mais que os outros, mas podemos também!”. Somos 
as que precisam fazer mais, lutar mais, se cuidar mais, chorar 
mais, para constatarmos que somos as que vivemos menos e 
que empenhamos nossas existências na mudança de nossos fi-
nais.

Professoras negras são ouros para essa professora quilombo-
la, e isso faz que se reconheça na riqueza desse tesouro e queira 
trazer ao palco as professoras negras que até então foram suas 
formadoras, das quais cita, Camba maria Moreira Gomes, Mar-
colina Peres, Graciane Pereira e Juliana R. B. da Luz.

Ao rememorar essas mulheres, inclusive eu, ela diz que todas 
são professoras que trazem lembranças boas, de muita dedica-
ção, mas destaca que professoras negras, se não forem dedicadas 
assim, não vão para frente. Essa negra pertencente ao quilombo 
se entende como representatividade importante, mas enfatiza 
que assume o lugar de fazer a diferença, garantindo o direito 
de todos. 

Essa mulher é uma professora em formação que descobre na 
relação profissional com as crianças o caminho para construir 
possibilidades de a escola ser vida que reflete oportunidades 
para as vidas que ali se encontram. As crianças vivem o tempo 
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inteiro descobrindo, e o descobrir-se negra na escola precisa ser 
positivo. 

Isso exige que as relações que se estabelecem no ambien-
te escolar proporcionem o reconhecimento do pertencimen-
to afirmativo, pois somente é possível a valorização e zelo por 
aquilo que se conhece, e as crianças têm direito a saber da sua 
cultura e dos seus pertencimentos, reconhecendo-se na centra-
lidade desse pertencer. 

Com professoras negras por perto, letradas racialmente, a 
presença de crianças negras na escola se renova e se fortalece, 
para desejarem ir mais longe ainda, além de mostrarem a eles 
que não têm nada fora do lugar, por estarem todos juntos.

Todo esse movimento do educar-se e do construir-se a pro-
fessora quilombola, da outra cara para as existências, “não se 
trata de presente ou dádiva qualquer coisa que pessoas negras 
consigam” (Evaristo, 2021, p. 24), já que não temos mais tem-
po de aguardar as mudanças, pois nos reconhecemos como a 
mudança e estamos ocupando espaços aos quais sempre deve-
ríamos ter tido acesso, ainda que com muito esforço. 

Estávamos por muito tempo fazendo falta, com nossas sabe-
dorias ancestrais, com nossos valores civilizatórios, com nossas 
presenças presentes que não contribuem com a formação de 
uma sociedade, por sermos a sociedade.

A ausência do tempo, do tempo lazer, do tempo memórias, 
do tempo paz e liberdade, do tempo habitar-se, nutrir-se e ze-
lar-se faz com que nos surpreendamos a nós mesmas, com a 
reinvenção que criamos para que nossas humanidades encon-
trem tempo, em nossos corpos muitas vezes ausentes de nossas 
essências, para podermos ser. E ser para nós está além de viver, 
já que somos aquelas que sangram com a mesma intensidade, 
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que amamentam, que plantam com a mesma determinação 
com que parem, pois somos de tempos em que vidas em sua 
magnitude importam, sem que haja a necessidade de classificá-
-las em animais, humanas ou plantas, pois simplesmente têm 
seu direito a existência.

Quando essa negra mulher fala da comunidade quilombola, 
localizo-a nas palavras de Miranda, (2019, p. 380) relacionadas 
às condições de ocupação de famílias negras, para que pudes-
sem se refugiar e coexistir no enfrentamento de todas as per-
versidades sociais criadas, pela invenção das diferenças. É desse 
lugar onde seus passos ficaram gravados e, possivelmente, seu 
umbigo enterrado, que ela relata, generosamente e com cer-
ta inquietude, as inúmeras artimanhas colocadas para haver a 
apropriação desse lugar por pessoas que, até então, visam com 
essa validação ter acesso a políticas destinadas às comunidades 
quilombolas, mesmo que nunca tenham vivenciado os desafios 
impostos àquele chão.

Na questão de ser quilombola ou não, a prima que descobriu 
através do pessoal do curso de história da Furg, o pai dela era 
irmão do pai do meu pai, o pai dela morou lá, a mãe dela morou 
lá e ela não é reconhecida também, e muita gente, metade da 
família que se for juntar é mais de 300, 400 pessoas, ficou só um 
núcleo ali fazendo parte do pertencimento. Agora virou uma 
associação, eles moram tudo ali pertinho, os primos mais novos 
e tem alguns que nunca pisaram lá no quilombo e nem sabem o 
que tinha ali, eu não, eu cheguei a conhecer, eu fui lá. Eu achava 
diferente porque era a casa da vó e do vô, eu não conheci ele, 
pois quando me conheci por gente ele já tinha falecido, a vó fale-
ceu com 90 anos, há vinte anos atrás e plantava ainda. A casa dela 
era no meio e a casa dos outros filhos era ao redor, como se fosse 
uma oca de índio, que fica a casa no meio do pajé, no caso né, e 
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os outros na volta, só que eram casas de madeira fechada de pa-
lha e chão batido. Não tinha banheiro, não tinha nada, eu tinha 
24 anos, ia visitar e tinha que ir no mato, não tinha banheiro. 
Achava aquilo diferente e depois que fui saber que era quilombo. 
E eles sabem que eu faço parte, quem era o meu pai, mas eles 
não me reconhecem, então essa de Rio Grande, Graça Amaral, 
encaminhou para Brasília fazer os remanescentes do Gregório 
Amaral Filho. Ha função de justiça, por conta das apropriações, 
mas a casa da mãe ainda está lá, no lugar, só que agora é casa de 
material, mas até 1991 ainda era de madeira e chão batido. As 
pessoas dizem que eu vá à justiça, mas não. Eu sei de mim, quem 
quiser me aceitar me aceita, eu não irei à justiça. Pai não me 
deixou herança e se não me deu em vida não me dará depois. E 
foi uma pessoa que não me cuidou, não me cuidou. Quando ele 
veio doente, venho para cá cuidei, mas não tinha um carinho de 
pai e filha, eu tinha carinho pelos tios e padrinhos que me davam 
carinho e não ele (L.I.A.S. 2023).

Depois que tu adentra outros territórios, é possível perceber 
que há inúmeras experiências que carregas, capazes de traduzir 
a que povo tu pertence, e isso se consolida nas ações em sala de 
aula, permeadas por práticas de oferta de ervas às colegas de 
turma ou quando tu recorres aos teus conhecimentos ancestrais 
para ofertar algum remédio preparado para uma criança (meu 
neto Zaki) em função das inúmeras crises de asma que ela tem. 
Essas sabedorias são requeridas na melhoria da condição de vida 
de outras mulheres, e esses motivos podem ser encontrados nos 
valores civilizatórios que aproximam corpos negros das mais 
variadas experiências a esforços e movimentos coletivos em 
busca de reverter impossibilidades que nos são colocadas, mui-
to pelas faltas de assistências que enfrentamos e que nos roubam 
tempo.
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Essas memórias são ditas por Miranda, (2019, p. 385) como 
fruto de movimentos coletivos que assumem o compromis-
so de não só preservar, mas também de divulgar as histórias 
de seus locais, para haver envolvimento e reflexão, acerca dos 
processos, do educar-se que reflete a representação do outro e 
aponta para outras potencialidades.

Eu não estudei mais porque eu achei na minha juventude que eu 
trabalhando teria mais êxito que estudar e não era né? E a mãe 
nunca mediu esforços, tanto no estudo quanto na roupa, quanto 
os valores, tudo foi através dela. Então era nós, as duas, minha 
mãe foi para a cidade morar com meu tio e eu fiquei com minha 
vó materna, que eu era muito apegada. Minha vó era filha de 
negra mina, bem pretinha. Aos dezoito fui para cidade trabalhar 
e estudar e larguei os estudos. Até hoje eu vou para a escola e 
para ela tá sendo muito bom, embora ela com 90 anos, ela dá essa 
força pra mim. Encontrava muita, mas muita dificuldade, pois, 
na escola que eu estudava, no inverno enchia de água, o caminho 
que tinha que pegar, tinha que ir pelos trilhos, não tinha por 
onde andar a não ser no verão, que aí atravessava um campo, a 
pinguela, cortava e saia lá no colégio. Era frio e a gente com pou-
ca roupa. Era sainha de vestidinho, não se usava calça comprida, 
era chinelo de dedo, não era como agora que tem um calçadinho 
, teniszinho, não se conseguia escrever de tanto frio que se passa-
va, tá aí a minha infância foi essa eu aproveitei bastante, brinquei 
bastante, mas passei por muitas. O pai não me dava um lápis, 
não me dava um caderno, então a vó não, sempre foi presente, o 
pai nunca se interessou que estudasse, a mãe sempre incentivou 
(L.I.A.S., 2023).

Trabalhar cedo é uma das narrativas dessa quilombola, em 
comum no relato de pessoas mais experientes, assim como a 
destruição precoce das vivências que a ludicidade porta, para 
atender ao chamado de evasão da escola em troca da busca por 
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viver em paz e livre do risco de passar fome ou de não ter um 
teto para habitar. Tempos que foram tomados para que fossem 
assumidas funções de trabalho árduo e mal remunerados, sem 
que houvesse a preocupação de evitar que o desgaste compro-
metesse o futuro dessas pessoas, já que suas expectativas de vida 
sempre foram menores, por conta da condução de projetos de 
destruição desses humanos. 

Nunca houve empregos renomados e garantia de oportu-
nidades ao povo negro, reflexo do projeto da “colonialidade 
do ser, que subalterniza e desumaniza” (Antoni; Paim; Arau-
jo, 2021, p. 31). Sempre houve a necessidade de movimentos 
organizados para que direitos pudessem estar mais próximos 
de ser acessados. A administração do saque colonial às nossas 
existências nos impediu de usufruir do tempo necessário para 
viver, exigindo nos que criássemos o tempo que, muitas vezes, 
é insuficiente para podermos sobreviver.

Ao relembrar da submissão relatada por essa mulher, logo 
me sinto profundamente atravessada, já que na adolescência 
essa negra não teve quem zelasse por ela e sua mãe. E elas foram 
afetadas pelo sistema social que bate e ensina a bater e, dessa 
forma, o homem que deveria ser o “protetor” ocupa o lugar de 
ameaça e da insegurança. 

Roubaram-lhes a oportunidade do afeto, da humanidade, 
tornando esse homem negro no animal feroz e incontrolável 
que sempre o caracterizou. Penso que a expectativa de dias 
melhores faz com que a submissão, junto ao empenho em um 
projeto de vida que seja suficiente para que as pessoas se sintam 
felizes, fazem com que trilhem muitas estradas, enfrentem a 
condição de portas fechadas para o amor, cuidado e reconheci-
mento, mas resistem.
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Estou de acordo com Evaristo, que percebe as ações de (re)
existências como:

[...] fenômenos que interferem no entendimento da história, 
mesmo quando são ignoradas pelo relato oficial. [...] mesmo 
que pensemos que são ações minúsculas, são fundamentais para 
a garantia de vida de sujeitos e comunidades subjugadas. E quan-
do repetidas e renovadas, além de se tornarem paradigmáticas 
e didáticas, aos poucos permitem aos sujeitos e às coletividades 
envolvidas obter alguns resultados (Evaristo, 2021, p. 45). 

Certamente a negra, quilombola e professora vai disseminar 
práticas que possam representar avanços para que as estudantes 
negras não sofram no contexto educativo, por conta de ser pes-
soas negras.

Em diversos momentos me pergunto: O que mulheres não 
negras da idade dessa professora estão fazendo no momento em 
que ela empenha seu tempo, após as 21h, para falarmos em re-
lação a tempos de dores e amores? E, ainda nessa condição de 
criar nossos próprios tempos, o que fazem mulheres não negras 
da minha idade, nesse tempo em que aprendo ouvindo as mais 
velhas e reflito acerca das ações que são necessárias para colabo-
rar com essas demandas que ela se prepara para enfrentar?

A escola precisa viver um tempo em que as pessoas se sen-
tam em círculo, se olham nos olhos, se ouvem, são chamadas 
pelos seus nomes, tempo que se pode ouvir gargalhadas, tem-
po em que a saída seja cheia do desejo de retornar. Assim, esse 
novo tempo em que estamos em cena, negras professoras, será 
de fortalecimento de corpos negros a se tornarem cada vez mais 
sujeitos de suas caminhadas na construção desse amanhã me-
lhor do que o hoje. 
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A escola necessita assumir a condição de fundamental para 
que as pessoas se emancipem e tenham em seus projetos de 
transformação coletivas com exigência da derrubada dessas 
estruturas que impedem a construção de um futuro diferente. 
Isso implica o compromisso ético de todas as pessoas e na defesa 
da educação, como arma potente de mudança social.
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PARTE II
É PRECISO “FAZER-SE” 

ANTIRRACISTA

Pessoas brancas podem ser aliadas da luta negra de resistência e resiliência 
ao racismo e em favor das vidas negras, quando entendem que, por mais 
sério e probo que seja o antirracismo que afirmam defender, não deixarão 
de ser racistas pelo fato de (terem a coragem de) sair de uma determinada 
zona de conforto social (privilégio) para combaterem uma ação racista (ou 
várias) ou por manifestarem abertamente sua posição – muitas vezes com 
algum prejuízo pessoal/profissional. Para serem aliadas na luta negra, as 
pessoas brancas precisam compreender o antirracismo, não como um lugar 
que chegam a partir de um movimento de rejeição, por assim dizer, da sua 
branquitude, mas antes como uma iniquidade estrutural estruturante das 
relações de poder que, como tal, precisa ser atacado na estrutura, com-
batido estruturalmente. Mais do que sustentar uma retórica antirracista, 
conseguem agenciar o antirracismo afirmado.
(Valdemar de Assis Lima)
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GERMINANTES UTOPIAS E SANGRANTES 
COMBATENTES: A LUTA E O SONHO COMO 

FORMAS DE RESISTÊNCIA NA POESIA DE 
COMBATE ANGOLANA

Solange E. Luis

O abismo entre o sonho e a realidade só não é prejudicial se 
o sonhador acredita seriamente em seu sonho, se ele observa 

atentamente a vida, se compara suas observações com seus 
castelos no ar e se, geralmente trabalha para a realização da sua 
construção do sonho de forma consciente. É somente necessá-
rio haver algum ponto de contacto entre o sonho e a vida para 

que tudo corra da melhor forma 
(Pissarev apud Bloch, 1986, p. 1).

A liberdade existe sempre além dos muros
e os muros só se destroem com as mãos do povo

(Costa Andrade, 1975, p. 42).

Cheguei no momento do cataclismo matinal
em que o embrião rompe a terra humedecida

 pela chuva
[…]

Quando eu voltei
qualquer coisa gigantesca se movia na terra

[…]
mais do que esperança era certeza
(Agostinho Neto, 2004, p. 104).

Embora a revolução na literatura angolana já estivesse em 
curso, uma escrita verdadeiramente livre, conforme defendia 
Amílcar Cabral (1980), continuava inalcançável enquanto An-
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gola permanecesse sob o domínio colonial. Fazia-se necessária, 
portanto, uma revolução política, que tornava a luta pela in-
dependência de Angola uma questão fundamentalmente cul-
tural. O desenvolvimento, a modernização e cultura do país 
dependiam diretamente de sua libertação do controle colonial. 
Assim, a literatura assumia o papel de catalisadora da revolução 
e da transformação social.

A “comunidade imaginada”, de Benedict Anderson (2006), 
é um conceito moderno que remete à construção de um sen-
timento de pertença que une pessoas em volta de uma ideia de 
“comunidade imaginada”, para a construção de fronteiras sim-
bólicas que definem quem pertence e quem fica de fora, incluí-
dos e excluídos. A formação das sociedades modernas (no caso 
europeu) abarcou a construção de línguas, imagens e símbolos 
que definiram essas sociedades como “comunidades imagina-
das” e, nas suas diferenças, demarcaram-se de outras comuni-
dades, também elas, imaginadas, em um processo de inclusão e 
exclusão. A necessidade de construção da nação angolana (en-
tendendo-se aqui nação não somente como uma comunidade 
socialmente construída por pessoas que se identificam como 
pertencentes ao grupo, mas também na sua soberania política) 
acontece, primeiramente, na poesia angolana. 

A valorização das diferenças foi um caminho escolhido pe-
los poetas angolanos modernos na construção uma identidade 
fundamentada na alteridade. Essa abordagem surge como uma 
reação e uma oposição à negação do colonizado, que era retra-
tada e promovida na Literatura Colonial1. Esse posicionamento 
1	 Surge por volta de 1920, na sua maioria prosa, escrita, quase que exclusivamente, por euro-

peus sobre África. Essa literatura foi rotulada, de acordo com Hamilton, como “Romances 
Coloniais” (Hamilton, 1975, p. 32), mas é comumente classificada como literatura colo-
nial. Ambas rotulações transpiram a sua essência eurocêntrica. Os seus títulos refletem o 
exotismo e sensacionalismo patentes em tais romances: o título África Selvagem é um bom 
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ilustra a fase de Protesto2 no despertar da consciência anticolo-
nial do intelectual africano. Segundo Fanon (1963), nessa fase o 
intelectual colonizado procura compreender quem é, procura 
a sua identidade depois de um longo e pernicioso processo de 
assimilação imposta pelo colonizador. Nesse processo de au-
todefinição (de inclusão e exclusão de elementos), define parâ-
metros identitários coletivos que são promovidos pelo discurso 
poético na tentativa de criação de coesão nacionalista, basea-
da em um sentimento identitário, por meio do qual a ideia de 
nação prevalecesse e o sentimento de pertença se fortalecesse. 
Esse processo se revela particularmente crucial em um contex-
to caracterizado pela diversidade cultural, étnica e linguística, 
em que uma ação vigorosa de unificação contribuiria para a 
consolidação da identidade nacional. É ao lutar contra o ini-
migo comum, o opressor colonialista (a alteridade, o Outro), 
que o angolano constrói a sua identidade. É na resistência que o 
angolano se afirma, por meio do anseio por liberdade e da ima-
ginação de uma nação angolana, aspectos manifestos na Poesia 
de Combate (Frelimo, 1977).

A lógica da modernidade se fundamenta na ideia de pro-
gresso por meio da transformação. Predomina a percepção de 
que o passado era menos eficiente e menos satisfatório, enquan-

exemplo disso. Com a industrialização e a profissionalização da imprensa em Angola, ela 
se torna uma verdadeira máquina de propaganda colonial, cuja palavra de ordem era o 
colonialismo. Em 1926 surge o Concurso de Literatura Colonial, promovido pela Agência 
Geral das Colónias, assinalando a implementação desse tipo de literatura, que terá o seu 
auge na década de 40. Essa foi uma literatura escrita de uma perspetiva unicamente euro-
cêntrica, de dimensão temática e discursiva exótica, sendo o colono o herói do romance, o 
sujeito do poema, o homem que se sacrifica no papel de “domador” das terras selvagens de 
África – onde os Africanos são personagens coadjuvantes, representações descaracterizadas 
e planas: sem dimensão intelectual, emocional e espiritual.

2	 Na obra The Wretched of the Earth, Fanon delineia o despertar do intelectual africano em 
três fases que, conforme a denominação de Eugene Perkins (1976), são: Assimilação, segui-
da pela fase do Protesto e, por fim, a fase da Revolta, na qual se insere a Poesia de Combate; 
ver “As fases fanonianas de Assimilação, Protesto e Revolta” (Luis, 2015, p. 32-133).
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to o presente e o futuro, sob essa perspectiva progressista, con-
figuram-se como etapas para um constante aprimoramento. O 
presente é, assim, um melhoramento das condições do passado, 
enquanto o futuro é o melhoramento do presente. A lógica é a 
de um progresso contínuo. O presente é pensado como ponto 
de onde se projeta o futuro. A denúncia presente na literatura 
moderna angolana se insere nessa lógica, uma vez que se con-
figura como um ato de fé e esperança na possibilidade de mu-
dança: denunciar para provocar a transformação. No entanto, 
quando a mudança não se concretiza por meio da denúncia, 
torna-se necessário induzi-la por meio da acusação e, conse-
quentemente, da ação. Em Angola, o colonialismo não permi-
tia mudanças: estático e conservador do seu poder, negava ao 
colonizado o seu processo/progresso histórico e cultural. Con-
forme afirma Amílcar Cabral (1980, p. 143), somente a liberta-
ção política devolveria ao colonizado a sua capacidade de criar 
progresso. A revolução e a luta armada se tornam, portanto, fa-
tores imprescindíveis para a evolução inerente à modernidade.

A capacidade de imaginar uma sociedade que caminha para 
a perfeição, perspectivar e visionar um futuro melhor, é um 
dos subtextos da modernidade: a utopia. E é essa necessidade 
de melhoramento, implícita na modernidade, que conduz o 
angolano à sua liberdade. A nação a construir é, no imaginá-
rio literário, o espaço fecundo para o surgimento da liberdade, 
da igualdade e da fraternidade – motus da sociedade moderna, 
impossíveis de germinar sob o calcanhar do colonialismo – tor-
nando a independência no sonho racional que criará a “efer-
vescência utópica” (Bloch, 2005, p. 194) que conduz à ação e à 
transformação de Angola em nação.
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A obra de Ernst Bloch, The principle of hope (O princípio de 
esperança), retrata a espera(nça) que não se submete à resignação. 
É na espera que se manifesta a força da emoção da esperança 
que fará mover as pessoas, levando-as a agir contra o medo, a 
angústia e a ansiedade, tão bem retratadas por Agostinho Neto 
(2004, p. 42-49) no seu poema Sábado nos Musseques. Diferente 
de temer e, por isso, conformar-se, para Bloch é na espera que 
reside a esperança, e nela o gérmen da ação. Na poesia angolana 
da fase de Protesto está patente o desejo, a vontade e a poten-
cialidade que motiva as transformações, segundo a lógica de 
Bloch. A poesia da fase de Protesto é uma poesia de resistência 
e de esperança – Sagrada Esperança, a coletânea de poemas de 
Agostinho Neto, não poderia assim, ter um título mais ajusta-
do. Para Bloch, a esperança, “apaixonada pelo sucesso” (Bloch, 
1986, p. 3)3, não renuncia:

A esperança, superior ao medo, não é nem passiva como este, 
nem confinada ao nada. A emoção da esperança transcende a si 
mesma, torna as pessoas amplas em vez de confiná-las [...] O 
trabalho desta emoção exige que as pessoas se lancem ativamente 
para o que está se tornando, ao qual eles pertencem. Não tole-
ra uma vida de cão à qual se sentem passivamente atirados [...] 
Quão ricamente as pessoas sonharam com isso, sempre sonha-
ram com uma vida possivelmente melhor. A vida de todos é per-
meada por sonhos diurnos: uma parte deles é somente caduco, 
até mesmo um escapismo enervante, ou mesmo terreno fértil 
para impostores, mas outra parte é provocante, não se contenta 
em apenas aceitar o mal que existe, não aceita a renúncia (Bloch, 
1986, p. 3).4

3	 “in love with success”.
4	 “Hope, superior to fear, is neither passive like the latter, nor locked into nothingness. The 

emotion of hope goes out of itself, makes people broad instead of confining them […] The 
work of this emotion requires people who throw themselves actively into what is beco-
ming, to which them themselves belong. It will not tolerate a dog’s life which feels itself 
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Bloch entende a carência (deprivation) como forte estímulo 
humano, sendo a fome o impulso primordial (ou as diversas 
fomes, tanto em quantidade como em qualidade, não somente 
as existenciais, mas também as espirituais, como a estética e a 
ética). As carências humanas são reveladas nos sonhos que im-
pulsionam o ser humano a não se conformar com a “a vida de 
cão à qual se sentem passivamente atirados”, a não sucumbir à 
carência. Na lógica de Bloch, são os sonhos que possibilitam a 
antecipação de modos de vida alternativos, projetando utopias 
para o futuro. No entanto, essas carências não se anunciam nos 
sonhos noturnos que, segundo Freud, revelam traumas passa-
dos, habitando o já-não-consciente e se desvelando sob a forma 
de símbolos, apenas por meio da interpretação (Bloch, 1986). 
Bloch acusa que, diferentemente dos sonhos noturnos, que exi-
gem interpretação, os sonhos diurnos (que para Bloch é o so-
nhar de dia, acordado), aparecem de forma direta em imagens, 
sem a mediação de símbolos. Eles acontecem quando o ser hu-
mano se torna consciente do que se passa dentro e fora dele. 
Os sonhos diurnos exigem efetivação, demandam elaboração, 
pretendem ser postos em prática por meio da ação; voltam-se 
para a transformação do mundo, encerram em si a possibilida-
de de mudança. É por meio desse sonho que o homem é capaz 
de transcender o presente e projetar o novo. A imaginação dá, 
assim, contornos à utopia, que, por sua vez, revela um mundo 
inacabado, sujeito a modificações e infinitas possibilidades que 
levam o homem a processos de modificação constantes. 

only passively thrown into […]. How richly people have always dreamed of this, dreamed 
of the better life that might be possible. Everybody’s life is pervaded by daydreams: one 
part of this is just stale, even enervating escapism, even booty for swindlers, but another 
part is provocative, is not content just to accept the bad which exists, does not accept 
renunciation”.
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A esperança irrompe contra o medo. É a partir dela, surgida 
da insatisfação, da carência, que o homem sonha com um mun-
do melhor: “[p]ensar significa aventurar-se no além” (Bloch, 
1986, p. 4)5, significa, então, transpor, arriscar-se pelo desco-
nhecido, algo nunca dantes concebido. Ele aprende primeiro 
a desejar e a esperar por um futuro promissor. A esperança é 
a força motriz da “emoção expectante” (Bloch, 1986, p. 11)6, 
do sonho futuro, associado ao possível. De poeta, o sonhador 
passa a combatente. Da consciência utópica, daquilo que está 
ainda no inconsciente, ainda não manifestado no mundo, o 
poeta combatente passa à vontade utópica, onde “[t]odos os 
movimentos libertários são conduzidos por desejos utópicos” 
(Bloch, 1986, p. 7)7. Bloch exorta que “[...] os sonhos diur-
nos crescem de forma mais plena, ou seja, mais clara, menos 
aleatória, mais familiar, mais nitidamente compreendida e mais 
mediada com o curso das coisas. De maneira que o trigo, que 
está tentando amadurecer, possa ser encorajado a crescer e ser 
colhido.” (Bloch, 1986, p. 4).8

A esperança reside na antecipação do futuro, e é na ação, 
mobilizada pela esperança, que reside a transformação do pre-
sente, do que “ainda-não-é”, para o futuro sonhado, a utopia. 
Sonhar e imaginar é projetar a utopia, a possibilidade alternati-
va ao presente opressivo – essa reflexão é um ato de resistência. 
É nessa fase do Protesto que o poeta semeia a ideia utópica, mas 
o futuro será a colheita do que a ação amadurece na Poesia de 
Combate. Existe, assim, um percurso de resistência na poesia 

5	 Tradução livre de “Thinking means venturing beyond”.
6	 Tradução livre de “expectant emotion”.
7	 Tradução livre de “All freedom movements are guided by utopian aspirations”.
8	 Tradução livre de “the daydreams grow really fuller, that is, clearer, less random, more 

familiar, more clearly understood and more mediated with the course of things. So that 
the wheat which is trying to ripen can be encouraged to grow and be harvested”.
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angolana que aponta para a sua emancipação cultural por meio 
da independência política: o poeta imagina a possibilidade de 
nação, sonha com ela, giza os seus contornos; depois, ao pro-
testar e denunciar, ele planta a ideia de nação enquanto espera 
(na esperança de mudança), ele projeta na sua poesia a “nação 
imaginada” por si e semeia a ideia de independência; e em uma 
derradeira fase, ele afirma a certeza do sonho diurno e convoca 
à luta pela sua concretização, a fim de assegurar o desabrochar 
e o crescimento da nação outrora germinada pela sua poesia 
semental. 

A Poesia de Combate apela à luta, atuando essencialmente 
como suporte para uma mensagem revolucionária e funcio-
nando como um artefato mobilizador na realização de um de-
ver social. Seu caráter é marcado pelo didatismo e pela clareza 
de uma linguagem direta e acessível, pensada para informar e 
engajar o leitor ou, quando cantada ou declamada, o ouvin-
te. Dessa forma, a poesia transcende o seu aspecto literário e 
transforma-se em um projeto de luta. É a poesia da revolução: 
permeada por um imaginário de cultivo, por um léxico ligado 
à germinação, à chuva, à luz, à fecundidade, ao florir, ao desa-
brochar, ao crescer. Contudo, esse imaginário fecundo somen-
te é passível de se tornar “realidade” mediante um cenário de 
luta e trabalho, que, de igual forma, permeia essa poesia através 
de um vocabulário bélico: armas, sangue (do combatente e do 
inimigo), luta, morte, tiros, rajadas, coragem, corpos, sacrifício 
e dor, sempre como prelúdio ao júbilo da independência que 
é entendida como certa (tanto no sentido de ser correta e jus-
ta como também inevitável): nas palavras de António Jacinto, 
trata-se de uma “dolorosa mas gloriosa jornada” (In “Prefácio”, 
D.I.P., s/d, p. 4). 
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A imagem fulcral presente na Poesia de Combate é a de que 
com o sangue do combatente e do inimigo fertilizará a terra 
para possibilitar o brotar da nação. O poema Sangrantes e ger-
minantes (Neto, 2004, p. 90), de Agostinho Neto, traça uma 
relação de oposição entre o sangue derramado pela explora-
ção colonial, “da África imensa/debaixo da garra” (Neto, 2004, 
p. 90) colonial onde os africanos estavam “sangrantes de dor 
[e] de mágoa”, mas também de “esperança [e de] força” (Neto, 
2004, p. 90):

[…] sangrando na terra desventrada pelo sangue das enxadas
sangrando no suor da roça da compulsão dos algodoais
sangrando fome ignorância, desespero norte […]
(Neto, 2004, p. 90).

Mas agora

Os nossos gritos
são tantãs mensageiros do desejo
[…]
os nossos gritos são hinos de amor para os corações
florescendo na terra como no sol nas sementes
[…]
(Neto, 2004, p. 90).

O sangue, outrora de dor, carrega agora em si a ideia de ger-
minação, enquanto os gritos se transformaram em cantos que 
acalentam o sonho de liberdade.

A fome, a carência maior de que fala Bloch, que impele o 
homem a sonhar com algo melhor, a ter esperança e, poste-
riormente, a agir para que essa esperança transforme o sonho, 
a utopia, em “realidade”, está explícita “nos olhares juventude 
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das multidões/ mundos de braços de ânsia de esperança” (Neto, 
2004, p. 90). Embora “sangrantes de dor” (Neto, 2004, p. 90) 
são também sangrantes-germinantes de “esperança” (Neto, 
2004, p. 90) e “força” (Neto, 2004, p. 90), são “germinantes 
sob o solo da esperança” (Neto, 2004, p.  91), o sonho patente 
“nos olhares” (Neto, 2004, p. 90): “[p]elo futuro eis os nossos 
olhos” (Neto, 2004, p. 92), diz o poeta, anunciando a realiza-
ção do sonho diurno (o sonhar de olhos abertos, e secos). 

O verso “nossos olhos sangue e vida” (Neto, 2004, p. 91) 
indica que os olhos, que já testemunharam o sangue da dor pro-
vocada pela “traição dos crocodilos” (Neto, 2004, p. 90) e pelo 
sofrimento resultante da exploração colonial, ainda precisarão 
ver mais “sangue” antes de vislumbrarem a realização do sonho 
da “vida”. No entanto, esse “sangue” será agora o vertido pela 
luta de libertação, transformando-se em um símbolo de fecun-
didade que servirá como fertilizante para que a “vida” possa 
germinar e crescer.

Ao prefaciar Poesia com armas, de Costa Andrade, Mário Pin-
to de Andrade esclarece o traço imagético e a simbologia utili-
zados pelo poeta combatente para significar a revolta:

Recurso aos símbolos clássicos da natureza, auscultação dos seus 
elementos, identificação com a terra, reina nessas estrofes uma 
ambiência de ardente animismo. O poeta considera-se o enviado 
e o portador de mensagens secretas contidas nas acácias rubras, 
nos rios, nos capinzais ou nas aves, ao mesmo tempo que desper-
ta novas paisagens e procede à mutação da terra em homens, pão e 
luz (Andrade, 1975, p. 13, grifo do autor).9

O combatente é uno com a natureza no seu papel de impul-
sor de criação e mudança:
9	 Trecho do poema O canto armado do povo angolano, de Mário Pinto de Andrade.
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Nesta dinâmica da cumplicidade entre o homem e a natureza, 
trata-se não só de louvar a terra/quente, saborosa, amiga – mas 
de investi-la também de forças criadoras, de virtudes de comba-
te: firmeza, vontade, amor, certeza (Andrade, 1975, p. 139).10

O combatente encontra na natureza um manancial de força. 
Ela lhe dá refúgio, abriga-o do inimigo, purifica-o da violência 
que é a guerra e, acima de tudo, alimenta-o para que prossiga 
com a luta:

Fevereiro há-de sorrir feliz…
porque este ano, 
com as chuvas que caíram
lavando os instantes que vivemos
as mandioqueiras que plantamos
até mesmo os maiungos11

virão mais cedo
para alimentar o povo inteiro 
no combate
(Andrade, 1975, p. 132).12

Patente no poema está a ideia de plantio e de colheita: o 
combatente alimentar-se-á da mandioca por ele plantada, que 
cresce por ação da chuva. A chuva não somente o purifica, la-
vando-o, mas também gera vida, proporcionando alimento, 
tanto no plano físico quanto no simbólico e espiritual: ali-
mentando o sonho já semeado que o nutre ideologicamente. 
A própria construção estética do poema, o seu aspecto visual, 
lembra a semeação, onde a mão atira as sementes que caem de 
forma irregular: versos feitos sementes, lançadas ao papel para 
germinar.
10	 Trecho do poema O canto armado do povo angolano, de Mário Pinto de Andrade.
11	 Iguaria em Angola, inseto que se assemelha, em aspeto, com a lagarta processionária.
12	 Poema O futuro.
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Tal como água, é que tida não somente como vital para todo 
o processo de plantio, de germinação, de brotação e de cresci-
mento; e, igualmente como agente de purificação, o fogo ocu-
pa também o seu lugar neste processo de produção do novo. 
A guerra contra o colonialismo é uma guerra de purificação: 
de purga de uma doença que é o colonialismo e suas mazelas. 
Esse processo de cura, de expurgação, é um processo destrui-
dor desse sistema pernicioso para que haja a possibilidade da 
construção de algo novo, do sonho diurno – a utopia. É ne-
cessário que o solo esteja fecundo para a germinação. O fogo, 
como agente de mudança, é um símbolo usado por Fonseca 
Wochay, no seu poema Fogo! (Wochay, 1982, p. 49-50), onde 
a utilização da artilharia, que mata o inimigo, correlaciona-se, 
a nível simbólico, com o fogo das queimadas, prática agrícola 
comum em Angola como forma de preparação do solo para o 
plantio. As queimadas visam destruir ervas danosas e o que res-
ta da vegetação passada e, dessas cinzas, e através elas, surge a 
possibilidade da germinação do novo plantio. O velho e caduco 
sistema é erradicado para propiciar o surgimento do novo. Na 
guerrilha, essa prática se torna possível através da ação do fogo 
da artilharia:

Fogo!...
fogo no mato, 
fogo no quimbo, 
fogo com as armas, 
fogo no ódio, 
fogo contra os inimigos.

Fogo!...
fogo de canhões, 
fogo de foguetes,



112

fogo nos corações dominados,
fogo da esperança,
fogo na malvadez.

Fogo!...
fogo no dançar mágico,
fogo nos músculos tensos, 
fogo em noites lúcidas, 
fogo no pensar, 
fogo no acorrentar.

Fogo!...
fogo na tristeza, 
fogo na alegria, 
fogo no escapar, 
fogo na luta, 
fogo contra o invasor.

Fogo!...
fogo de vendavais, 
fogo no cair da noite, 
fogo no escuro da pobreza, 
fogo no alimentar insuficiente.

Fogo!...
fogo em tudo que destrói o bem, 
fogo com a libertação dos Povos,
fogo na alma dos povos oprimidos, 
fogo no caminhar das revoluções,
fogo rumo ao socialismo científico
(Wochay, 1982, p. 49-50).

Para o poeta combatente Wochay, o fogo “com as armas”, 
“de canhões” e “de foguetes” é o fogo de combate contra o 
inimigo, o disparar da arma. Contudo, o fogo é também “fogo 
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da esperança”, que permite que do “fogo nos corações domi-
nados” surja a liberdade. É o fogo que, ao espalhar a morte e 
a destruição, possibilita que, das cinzas, do solo agora fértil, 
faça-se triunfar, brotar e florescer a vida – possível somente em 
um ambiente de liberdade. 

Para Agostinho Neto, o fogo anuncia-se “[l]á no horizon-
te” (Neto, 2004, p. 58)13, enquanto no ar paira “o cheiro verde 
das palmeiras queimadas” (Neto, 2004, p. 58), o cheiro, que 
é verde, alude à natureza, ao novo, à esperança, ao germinar. 
“No céu o reflexo do fogo” (Neto, 2004, p. 58), “a terra quen-
te dos horizontes em fogo” (Neto, 2004, p. 59)14 se torna-, na 
“poesia africana” (Neto, 2004, p. 58)15, alusão à queima que 
permitirá a germinação do novo. O sonho diurno, para Neto, 
não é abstrato:

Mas concreto
vestido de verde
do cheiro novo das florestas depois da chuva

da seiva do raio do trovão
as mãos amparando a germinação do riso
sobre os campos da esperança 
(Neto, 2004, p. 87)16

A ação das mãos concretiza o sonho e dá continuidade à ló-
gica da modernidade: o aperfeiçoamento do amanhã. Haroldo 
de Campos, relativamente ao Brasil nos anos 60 do século XX, 
mas que igualmente se enquadra no contexto angolano, nos diz 
o seguinte:
13	 Poema Para além da Poesia.
14	 Poema Para além da Poesia.
15	 Poema Para além da Poesia.
16	 Poema O caminho das estrelas.
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[...] houve a sedução dos inícios da Revolução Cubana, o agu-
çamento do debate político, a repristinação de uma perspetiva 
histórica fascinante: a renovação poética entrevia de novo a pos-
sibilidade de (como Octávio Paz gosta de dizer) “encarnar-se” na 
transformação social (Campos, 1984, p. 5).

A literatura se inspira e se torna (r)evolucionária, apoia e 
incentiva a (r)evolução, resultante de uma sociedade que luta 
e caminha para atingir a perfeição, a utopia, que, no caso de 
Angola, passa pela independência política, e essa, assim como 
o projeto da modernidade, visa romper com obsoletos siste-
mas de pensamento, dando espaço para o advento do novo. Os 
momentos e eventos ritmados, desencadeados e impulsionados 
pela carência, alimentados pela esperança e motivados pelo so-
nho diurno, são finalmente concretizados pela ação coletiva 
dos homens que, ao imaginarem a nação, fazem-na brotar – 
sabem que

Ninguém
impedirá a chuva
(Neto, 2004, p. 122)17
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EXPERIÊNCIAS DE (RE)EXISTÊNCIA AOS RACISMOS 
EM ESCOLAS PÚBLICAS DE SANTA CATARINA

Elison Antonio Paim

 Por longos períodos, setores conservadores da sociedade bra-
sileira negaram e invisibilizaram o racismo, por não considerar 
um desafio a ser enfrentado, já que não foi assumido como um 

fenômeno que merece preocupação – sobretudo pelo despre-
zo manifesto em relação a luta antirracista (Claudia Miranda, 

2021, p. 292).

A partir desse exemplo específico sobre a instituição escola, 
existe uma cultura racista que vem balizando as normas nesse 

ambiente, desde as mais simples e, portanto, conformando 
subjetividades baseadas numa cultura racista (Thaiara de Lima, 

2024, p. 94).

Articulando experiências, memórias e racismos, conforme 
nos indicam as autoras das epígrafes, neste artigo apresento al-
gumas reflexões do projeto de pesquisa Por entre silêncios e diálo-
gos: memórias e experiências de (re)existência aos racismos em escolas de 
Paulo Lopes, Imbituba e Garopaba – SC, financiado na modalida-
de bolsa produtividade do CNPq. 

Como objetivo do estudo, buscamos identificar as dificul-
dades/facilidades enfrentadas por docentes e estudantes no 
tocante aos silenciamentos ou problematização de situações 
de racismo vividas em quatro escolas que recebem estudantes 
oriundos de comunidades quilombolas, a saber: Escola de Edu-
cação Básica José Rodrigues Lopes, Escola de Educação Básica 
Prefeito Luiz Carlos Luiz, Escola de Educação Básica Maria 
Corrêa Saad localizadas em Garopaba e Escola de Educação Bá-
sica Frederico Santos localizada em Paulo Lopes. 
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A escolha dessas instituições ocorreu em virtude do conhe-
cimento de algumas experiências e narrativas a partir de relatos 
de um orientando do Mestrado Profissional em Ensino de His-
tória (ProfHistória) da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), o Professor Odair Souza, apresentados na dissertação 
A educação para as relações étnicorraciais no ensino de história: memó-
rias e experiências de professoras da educação básica, de 2018. Durante 
o tempo em que lecionou a disciplina de História para o Ensi-
no Fundamental Anos Finais e Ensino Médio como efetivo na 
Escola de Educação Básica Frederico Santos, o professor expe-
rienciou situações explícitas de racismo. Uma experiência rela-
ta um ocorrido em 2019, quando lecionava para turmas do oi-
tavo ano e propôs uma visita à comunidade Toca/Santa Cruz. 
Referindo-se a essa visita, uma estudante falou para os colegas 
deixarem os aparelhos celulares e as bolsas na sala de aula, em 
uma insinuação de que sofreriam a ação de ladrões pelo fato de 
estarem em uma comunidade quilombola. 

Percebe-se que as escolas não dispõem de repertórios capa-
zes de viabilizar, de modo afirmativo, todas as raças e etnias e, 
assim, não oferecem uma ambiência racial, um lugar de valori-
zação e respeito à diversidade que estimule uma profícua convi-
vência em coletividade. A representação da humanidade nessas 
instituições atende a uma padronização hegemônica: branca, 
eurocentrada, heteronormativa, patriarcal, urbanizada, judai-
co-cristã e capitalista. Uma episteme colonizada e colonizadora 
promotora do status quo e, portanto, reprodutora de injustiças e 
desigualdades raciais. Assim, as escolas são atravessadas pelo ra-
cismo institucional, que forja a hegemonia de uma identidade 
étnico-racial única em detrimento de matrizes raciais africanas 
e indígenas, pautada na lógica perversa da discriminação racial 
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como fundamento para políticas de exclusão e de cerceamento 
das oportunidades de povos subalternizados (Almeida, 2018). 

No que diz respeito às Instituições de Ensino (IE), é impor-
tante apresentar brevemente algumas de pesquisas anteriores 
que já investigaram as relações étnico-raciais na Escola de Edu-
cação Básica Frederico Santos. Nesse sentido, a dissertação em 
Educação de Gisely Pereira Botega (2006, p. 10) traz elementos 
para contextualizar os vínculos que a comunidade escolar esta-
belece com os estudantes quilombolas. Ao longo da pesquisa, 
a autora considerou que foram “[...] diversas situações de dis-
criminação, preconceito e racismo expressadas entre as crianças 
nas brincadeiras, nos jogos, nos momentos em sala de aula e 
nos intervalos” (Botega, 2006, p. 10); e aponta também para 
“[...] a urgência com que a desconstrução de estereótipos étni-
cos raciais” (Botega, 2006, p. 10) precisa se desenvolver nessa 
instituição, cujo perfil racial de educadores/as é predominante-
mente de não negros, e ainda mais quando “ser negro e morar 
na Toca” significa “viver num ‘lugar sujo’, ‘feio’ e ‘fedido’”1. A 
autora também destacou o papel da família e da comunidade na 
transmissão de valores cotidianos, permanecendo no processo 
formativo o desafio de “construir estratégias de aproximação e 
interlocução entre estes diferentes contextos” (Botega, 2006, 
p. 36). 

Guilherme de Araújo Silva, na dissertação O silêncio que me 
toca: efeitos de sentido, silenciamento e constituição do sujeito da Toca, 
de 2017, analisa o movimento de deslocamento de sentido do 
nome afirmado pelos moradores (Toca), para o nome Santa 
Cruz, um processo de (re)nomeação/apagamento que é simul-

1	 Expressões usadas por estudantes durante os momentos de observação e convivência reali-
zados pela pesquisadora.
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tâneo a um outro processo de silenciamento dos sujeitos negros 
daquela comunidade.

Já Nathália Dothling Reis, em O cuidado como potência: en-
tre o público e o privado e as lideranças de mulheres nas Comunidades 
Remanescentes de Quilombo Aldeia e Toca de Santa Cruz, de 2018, 
trabalhou com mulheres líderes nas comunidades Aldeia de 
Imbituba (SC) e Toca/Santa Cruz, em Paulo Lopes (SC). 

A tese Mulheres de um quilombo e seus processos de socialização com 
as crianças, de Gisely Pereira Botega, de 2017, buscou visibilizar 
os moradores do Quilombo Toca/Santa Cruz, trazendo evi-
dências práticas transversalizadas pela oralidade, tradição, an-
cestralidade, memória, relações de gênero, feminilidade, raça, 
pertencimento, movimentos da diáspora, da inventividade e de 
modos de resistências. 

Para atender as reivindicações pautadas no Plano Estadual 
de Educação, a Secretaria Estadual de Educação de Santa Cata-
rina iniciou uma série de ações com o intuito de capacitar pro-
fessores/as para a implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais Para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DC-
NERER) nas escolas e publicou, em 2016, de modo impresso e 
online o caderno especial intitulado Caderno Pedagógico Educação 
e Diversidade (Santa Catarina, 2016); em 2018 o caderno espe-
cial Política de educação para as relações étnico-raciais e para o ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana (Santa Catarina, 2018); e, 
em 2019, o Currículo base da educação infantil e do ensino fundamen-
tal do território catarinense (Santa Catarina, 2019), no qual há um 
capítulo dedicado à educação das relações étnico-raciais. 

Pesquisas dedicadas à temática da educação escolar para as 
relações étnico-raciais indicam que as orientações em nível na-
cional e regional, assim como ações promovidas pelos gover-
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nos locais, não têm sido suficientes para atender às exigências 
reivindicadas pelas legislações. E pesquisas dedicadas a analisar 
os impactos da legislação no universo escolar apontam como 
dificuldades encontradas pelo/as professores/as as seguintes: 
despreparo para abordar a temática; carência de livros didáticos 
e paradidáticos com essa temática; e preconceito da parte de fa-
miliares que se posicionaram contrários à introdução de temas 
referentes à cultura e à história africana e afro-brasileira.

Para além das dificuldades mencionadas, nesta pesquisa le-
vantamos o desafio de pensar a DCNERER na dimensão do 
acolhimento, na práxis pedagógica, na vida e na efetivação do 
ensino-aprendizado.

Após forte pressão dos movimentos sociais negros, os parla-
mentares brasileiros inseriram na Constituição de 1988 (Brasil, 
1988) os primeiros artigos que tratavam do tema e da demanda 
reivindicada pelos movimentos negros. Esse preceito constitu-
cional foi reforçado e reescrito na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em 1996. Porém, a LDB não foi o 
suficiente para garantir a promoção efetiva de práticas educa-
tivas estruturantes nos sistemas de ensino e dos professores ao 
abordar a história e cultura afro-brasileira e africana em sala de 
aula. Essas demandas tomaram corpo com maiores direciona-
mentos e encaminhamentos a partir da Lei n. 10.639/2003 e 
das DCNERER.

A Lei n. 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que tornou “obri-
gatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira” 
(Brasil, 2003) nas escolas de Educação Básica foi complemen-
tada pela publicação do documento Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2004b) em 
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outubro do mesmo ano, que apontava determinados conteúdos 
e diretrizes para “combater o racismo, trabalhar pelo fim da de-
sigualdade social e racial, empreender a reeducação das relações 
étnico-raciais” (Brasil, 2004a, p. 6), preconizando os progra-
mas de ações afirmativas como uma política pública do Estado 
brasileiro. Em 2008, a Lei n. 11.645 complementou essas novas 
diretrizes curriculares com a inclusão da obrigatoriedade do 
ensino de história indígena (Brasil, 2008). Objetivou-se, com 
isso, alterar o caráter eurocêntrico e excludente da educação 
escolar e que marcou sobremaneira a constituição e a conso-
lidação da História como disciplina escolar, incorporando as 
diferenças culturais nos currículos escolares.

Diante das situações explícitas de racismo vividas nas escolas 
em foco; nas ainda incipientes ações para implementações das 
leis e cumprimento das diretrizes para uma educação antirra-
cista; e do pequeno número de pesquisas realizadas diretamen-
te em escolas que atendem estudantes de origem quilombola, 
dentre inúmeras outras situações, é que investigamos as práticas 
de silenciamento ou problematização sobre memórias e expe-
riências de racismo vividas nas escolas selecionadas e como os 
estudantes e professores (re)existem ao experienciado cotidia-
namente.

O estudo foi de natureza qualitativa, desenvolvido prin-
cipalmente pelo emprego da análise documental e entrevistas 
orais, conforme os procedimentos apropriados no tratamento 
de cada um desses tipos de fontes. 

Trabalhamos concomitantemente em diferentes frentes para 
a coleta das informações em documentos e entrevistas. Uma 
delas é com os documentos e Políticas Públicas de Educação 
que expressem orientações para o trabalho com as temáticas 
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das culturas africanas e afro-brasileiras, as propostas curricu-
lares para as redes públicas estaduais de ensino, os Projetos Pe-
dagógicos das Escolas e os Planos de Ensino dos Professores. 
Entrevistamos 14 professores de diferentes áreas de conheci-
mento. Foram entrevistados 6 estudantes, todos de uma escola 
de Garopaba e moradores da terra quilombola Aldeia e Morro 
do Fortunato. 

As narrativas foram gravadas, transcritas e textualizadas na 
forma de mônadas, conforme proposto por Walter Benjamin, 
quando afirma que 

A ideia é uma mônada. O ser que nela penetra com sua pré e 
pós-história mostra, oculta sua própria, a figura abreviada e en-
sobrada do restante mundo das ideias [...] em cada uma delas 
estão presentes indistintamente todas as demais. A ideia é uma 
mônada – nela repousa, preestabelecida a representação dos fe-
nômenos como sua interpretação subjetiva. [...] A ideia é uma 
mônada – isso significa, em suma, que cada ideia contém a ima-
gem do mundo. A tarefa imposta à sua representação é nada mais 
nada menos que a do esboço dessa imagem abreviada do mundo 
(Benjamin, 2011, p. 36-37).

Nesse momento trazemos algumas mônadas construídas a 
partir das narrativas dos professores. Como partimos de uma 
concepção que os narradores trazem a sua verdade em cada ex-
periência narrada, não trabalhamos com perspectiva que neces-
site à pesquisadora analisar ou interpretar o que cada narrador 
trouxe em seu processo de rememoração do vivido. 

Trabalhamos em uma perspectiva de horizontalidade entre 
as diferentes vozes presentes no texto, ou seja, os teóricos, o 
pesquisador e narradores. Dessa forma, trabalhar em horizon-
talidade pressupõe respeito ao narrado, ao propor
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[...] otro ejercicio más difícil y más desestabilizador: una es-
cucha que no extraiga, que no seleccione arbitrariamente, que 
renuncie a la estrategia geométrica del encuadre como la con-
firmación de lo que ya “sabemos” y que únicamente nos valida 
a nosotros investigadores (confirmando el heroísmo de las resis-
tencias, la pureza de los subalternos, la caridad apenas seculariza-
da de nuestras predilecciones). Hay otra forma de aproximarse al 
otro en diversas disciplinas del conocimiento. La metodología 
horizontal (grifos meus) no es exclusiva de un campo de estudio 
ni de los saberes silenciados, se trata de llevarla al plano de las re-
laciones investigador-investigado para intercambiar lugares ahí 
donde surge el conflicto generador como condición inevitable 
para crear lazos de reciprocidad (Cornejo; Rufer, 2020, p. 16).

Ao conceber as narrativas para além de um objeto ou tema 
de pesquisa, procuramos dar o devido respeito e creditar aos 
sujeitos que narram o poder da autoria de quem tem conhe-
cimentos, memórias e experiências a serem partilhadas. Nessa 
partilha, o narrado assume seu papel autoral em uma multipli-
cidade de vozes que se interpenetram numa tessitura dialógica 
do texto.

Por meio da metodologia monadológica, as entrevistas fo-
ram realizadas de forma presencial e gravadas. Na sequência, 
cortadas, recortadas e remontadas sendo transformadas em 
mônadas e trazidas no texto para percebermos os narradores 
nas múltiplas dimensões de suas vidas e conhecimentos expe-
rimentados e reorganizados durante o ato de rememoração e 
narração durante a entrevista. Vejamos o que nos disseram al-
guns dos narradores e narradoras.

Eu só quero o lado da visibilidade e da superação
Existe embate, eu estava falando dos embates em sala de aula 
professor, existe muitos principalmente quando eu levanto a 
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questão das cotas, quando eu levanto as questões dos concursos 
públicos. A primeira coisa que meus alunos brancos olham e eles 
dizem: - eles são iguais a mim, por que é que ele não tem a mes-
ma capacidade do que eu? Então, esse embate eu sempre trabalho 
com muita diplomacia, eu volto lá para o lado historiográfico, 
mostra toda a dívida que um país tem com a África, com os po-
vos que foram escravizados e que foram colocados à margem de 
uma sociedade e vou pausadamente mostrando todo o retroces-
so, vou nas penitenciárias e mostro o índice que nós temos de 
negros e brancos dentro de uma penitenciária eu vou nas univer-
sidades e mostro a quantidade de negros e brancos e coloco aqui 
dentro da escola e mostro para eles quantos professores negros 
e brancos. E coloco aqui dentro da escola e coloco: - quantos 
professores negros nós temos? Quanto nós temos? Aí eu vou fa-
zendo o comparativo e fazendo eles entenderem... Nas comuni-
dades periféricas... tento mostrar para eles, quantas crianças não 
vão para a escola pelo tráfico, pelos tiros, pela qualidade da edu-
cação. Então, aí está o negro tem que ir para Universidade para 
que seus filhos tenham um futuro de qualidade, para que tenha 
possibilidade de ter uma igualdade social. Então, todo esse meu 
debate histórico, analítico e político eu consigo fazer com que os 
alunos entendam a necessidade do negro entrar na universidade; 
de um negro ter uma cota para um concurso público. Aí eles 
dizem para mim: - professora, mas o Morro do Fortunato e da 
Aldeia somos todos nós, você não pode analisar Garopaba, vocês 
moram no polo turístico, numa cidade turística, você analisa São 
Paulo, você analisa as grandes periferias, você está falando na 
Escola José Rodrigues Lopes, nós não temos traficante na frente 
de uma escola, nós estamos falando de uma população negra que 
é maior do que a branca no Brasil e do qual estava lá embaixo 
e a branca lá em cima e também falo muito para eles, olha para 
o palácio, olha para o senado, olha para o lado político quem 
estão nos representando? Quem nos representa? Onde está essa 
representatividade? E com isso depois de todo o meu discurso, 
dá bastante trabalho tá nas aulas, é um debate bem enfático e 
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chega no fim e eu fico bem agradecida porque eles olham para 
mim: - entendemos professora, a senhora está certa! Isso me dei-
xa feliz é por isso que eu ainda estou na história, porque isso me 
dá satisfação de trabalhar, essa é a minha contribuição dentro da 
área da África. Eu não gosto, eu não fico fazendo maquetezinha 
mostrando, se você me perguntar assim: - na feira da escola tu 
coloca o navio negreiro? Nada de dor, nada de corrente, isso não 
me interessa. Eu só quero o lado da visibilidade e da superação. 
(Mauricélia)

Então a galera do fundamental começa a olhar nas paredes 
da escola

Por exemplo, eu fiz agora, a última turma que eu trabalhei a 
gente construiu um dicionário antirracista em que a gente pro-
duziu e a gente pegou várias palavras, que não faltam da nossa 
língua e que tem raízes racistas, e questões assim como darwi-
nismo social, evolucionismo social, a gente fez um dicionário e 
enfeitou a escola, a turma inteira produziu em cartolina e tal e 
a gente enfeitou a escola para expandir para outras turmas. Por 
exemplo, eu não dou aula para o fundamental, então a galera 
do fundamental começa a olhar nas paredes da escola e tá lá sei 
lá uma palavra: nega maluca, uma palavra do cotidiano mesmo, 
que para nós parece um absurdo que as pessoas falem ainda, mas 
que as pessoas da vida real falam coisas assim coisas que a gente 
fica chocado, para gente que vem assim e que teve acesso a esse 
debate, mas na vida real... Então, eu procuro fazer isso. Con-
teúdo para as redes sociais a gente sempre trabalha vídeos como 
aqueles reels do Instagram, dos alunos produzindo e deles falando 
e tal, música, eles fazerem música tipo rap ou samba, paródia de 
alguma música claro adaptada para o contexto do tema da aula. 
Debate, já fiz debates e fica muito bom, um grupo defender as 
cotas sociais e outro grupo ser contra as cotas e produzir argu-
mentos para isso, eles são competitivos e isso é legal, e eles não 
querem passar vergonha e acaba engajando bem. ( Jean)
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Teve casos de alunos muito solitários, muito isolados
Professores racistas com as crianças eu não me lembro, mas entre 
as crianças é muito comum. É comum chamar de macaco. Ano 
passado teve casos de alunos muito solitários, muito isolados 
que não conseguem criar vínculos sociais. Serem do quilombo, 
terem o cabelo muito afro e os outros alunos tirarem sarro e ti-
rarem fotos e bullying virtual, é muito comum em sala de aula e 
eu vejo esse isolamento dessas crianças. Eu acho muito estranho 
que parece, não sei se é intencional ou não, mas parece que é uma 
turma, duas por turma, eles não estão juntos na mesma turma e 
isso causa um isolamento e eles tem dificuldade de fazer trabalho 
em grupo. Quando chove eles são os únicos que não conseguem 
vir por que a comunidade é mais longe, o ônibus não chega, 
a estrada é pior. Então, eu vejo essas realidades, dificuldade de 
socialização e o isolamento de todas essas crianças e a dificuldade 
de acesso da mesma maneira que os outros e o bullying entre os 
próprios alunos é bastante. (Vanessa)

Não existe num planejamento pedagógico
Não existe num planejamento pedagógico que a gente pare um 
dia e que não tenha aula para falar sobre esse tema, para falar 
como está sendo trabalhado essa lei em sala de aula, como se con-
segue abordar essa questão dos estudantes lá da aldeia que não 
tem amigos. Simplesmente finge que não existem essas questões 
é uma percepção bem pessoal de professor para professor, as ve-
zes uma conversa na sala dos professores, nossa tu viu que ele 
não tem amigo, você viu?, ele vai muito mal na escola. Mas, por 
quê? Por que é que ele falta muito? Não existe assim uma preo-
cupação geral do plano de ação, nada. (Vanessa)

Como ações de pesquisa realizamos visita a cada uma das 
escolas, onde nos apresentamos e expusemos a proposta de 
pesquisa. As direções das escolas assinaram um termo em que 
autorizavam a realização da pesquisa com professores e estu-
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dantes e que se dispunha a ceder documentos diversos para o 
pesquisador. Nos foram disponibilizados os PPPs das escolas e 
alguns Planos de Ensino dos componentes curriculares de His-
tória, Geografia, Filosofia e Sociologia. Em contato com es-
ses documentos percebemos a quase inexistência de atividades 
com história ou cultura de povos africanos e afro-brasileiros.

Outra frente de trabalho conduzida foi um projeto de Ini-
ciação Científica financiado pelo CNPq e associado ao projeto 
inicial. Esse projeto associado mapeou 22 dissertações e teses 
relativas à educação para as relações étnico-raciais e populações 
quilombolas, tanto teóricas quanto metodológicas que foram 
produzidas no estado de Santa Catarina. 

De forma assertiva, podemos afirmar que o trabalho com 
educação antirracial ainda é embrionário na Secretaria de Esta-
do da Educação de Santa Catarina (SED/SC), nas escolas e nos 
programas de pós-graduação das universidades localizadas no 
estado, conforme as evidências em documentos da SED/SC, 
projetos pedagógicos e planos de ensino das escolas e em teses e 
dissertações produzidas em universidades catarinenses.

Diante das buscas e análises das dissertações e teses podemos 
indicar que: a organização e o fácil acesso das teses e disserta-
ções nem sempre foi presente em páginas/sites de todas as uni-
versidades do estado de Santa Catarina; o tema quilombolas e 
quilombos de Santa Catarina estão presentes em teses e disser-
tações de cursos diversos, não se limitando apenas às Ciências 
Humanas. Diante de uma diversidade de assuntos transforma-
dos em temáticas para teses e dissertações, os quilombos, qui-
lombolas ou aspectos étnico-raciais estão pouco incluídos. Isso 
seria devido à falta de interesse pela temática ou pela falta de 
conhecimento sobre os povos quilombolas? Esse silenciamento 
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é proposital ou é coincidência? Ou ainda há a inexistência de 
trabalhos e debates na academia acerca de povos quilombolas? 
Os racismos e antirracismos estão na pauta dos programas de 
pós-graduação?

As narrativas dos professores explicitaram que aqueles que 
realizam alguma atividade sobre as populações quilombolas, 
racismo e história e cultura afro-brasileira ou africana o fazem 
por conta e risco. Muitas vezes, as próprias direções das escolas, 
os setores pedagógicos e os demais colegas se manifestam con-
trários às atividades propostas. Uma professora nos relatou que 
em determinado ano no dia 20 de novembro organizou toda 
uma programação com pessoas convidadas e, durante as apre-
sentações, a direção determinou que a atividade fosse encerrada 
e os estudantes voltassem para a sala de aulas.

Me senti invadindo a escola!
Eu sou capoeirista desde os 16 anos. Danço dança africana já há 
10. Eu dancei muito, jongo com o mestre africano que morou 
aqui. Toco maracatu há uns 6 anos. Então, o meu envolvimen-
to com a questão afro-brasileira sempre foi muito grande, desde 
adolescente, mesmo nem sabendo o que é que era afro-brasileira 
as coisas me cativavam. Então quando eu cheguei na escola eu 
trouxe muito isso para a sala de aula, o meu mestre veio dar pa-
lestra mesmo falando o português misturado com Francês, meio 
difícil assim para os 7º anos. O professor de Maracatu veio dar 
palestra. Teve um dia da Consciência Negra que eu trouxe todos 
esses grupos e eu fiz um recreio estendido aí eu trouxe o grupo 
de capoeira, eu joguei capoeira no pátio para os 500 alunos, to-
quei maracatu e dancei afro. Foi muito triste para mim (risos), 
porque foi um estranhamento geral. Os alunos não se envolve-
ram! Teve reclamação dos pais outros dias! Os professores vie-
ram com estranhamento, reclamaram que o recreio estava esten-
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dido que atrapalhando as aulas deles! Eu fiz uma vez só isso! Três 
grupos culturais que eu era pertencente, até no maracatu em não 
estou mais tocando. Me senti invadindo a escola! Os alunos to-
dos afastados e fazendo cara feia para os tambores, eu não senti 
que foi visto com bons olhos. E o diretor teve que recepcionar 
os pais no outro dia que teve tambor na escola, o que os profes-
sores estavam ensinando? Teve esse questionamento! O próprio 
diretor me limitou o tempo, ainda estava rolando a apresentação 
do meu mestre africano com tambor africano e com precursão 
africana e ele chegou e disse assim: - Deu o tempo, tem que en-
trar para sala de aula. Então eu não senti que foi uma coisa muito 
bem recebida e foi em um ano só, e eu nunca mais fiz. Foi o dia 
da consciência, eu organizei antes e preparei as minhas turmas. 
[...] Eu imagino que eu tenha feito uma preparação de algo com 
eles, mas eu não senti isso depois. Foi meio frustrante essa expe-
riência! Não me encorajei para fazer de novo, para fazer agora 
para saber como seria. Isso foi talvez em 2017, eu era nova na 
escola tinha uns três anos aqui na escola. (Vanessa)

Conforme o narrado, são inexistentes ações de forma mais 
coordenada pelas direções das escolas; são praticamente inexis-
tentes os momentos para planejamentos de atividades e poucas 
são as proposições institucionais de ações para os coletivos das 
unidades escolares.

Diante do exposto, evidencia-se que há um longo caminho 
a ser percorrido para que minimamente diminuam os casos ex-
plícitos de racismo e xenofobia, tanto por parte da população 
como dos governantes nas diferentes esferas de poder. Há que 
se tomar medidas que eduquem para a coibição dos casos coti-
dianos de racismo nos estádios de futebol, nas escolas, no co-
mércio e em diferentes espaços públicos. 
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ESCUTAR, AS VOZES OUVIDAS: PRÁTICAS DE 
RESISTÊNCIAS NEGRAS NA ESCOLA

Josiane Beloni de Paula

Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele 
me adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo 

sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda pos-
sibilidade que tenha para não apenas falar de minha utopia, mas 

participar de práticas com ela coerentes 
(Paulo Freire, 2000).

Este estudo é um recorte integrante da tese intitulada An-
darilhagens de professorxs: práticas de resistências negras na escola 
pública em Pelotas-RS1, elaborada no âmbito do  Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa 
Catarina A tecitura se constrói de uma forma outra de elaborar 
pesquisas, sendo ouvida a voz dxs narradorxs, mostrando que 
na escola estão acontecendo práticas de resistências negras, ou 
seja, educadorxs trabalhando contra o racismo e outras formas 
de opressão e, também, em sua autoformação, com a realiza-
ção de trabalhos na escola que visem a erradicação do racismo 
e promova a educação para as relações étnico-raciais. Para vi-
sualizarmos essas práticas de resistências negras, as quais foram 
apresentadas e compartilhadas ao longo de dez edições do En-
contro sobre o poder escolar2 (de 2000 a 2010), foi trazida a opção 
1	 “El uso de la ‘x’ es una opción - de hecho linguisticamente insurgente y desobediente - 

para contrarrestar el género binário” (Walsh, 2017). Usando o “x”, tentamos desobedecer a 
lógica imposta e, lembrando “dxs outrxs”. Portanto, quando o “x” aparecer no texto signi-
fica se tratar de homens, mulheres e demais seujeitxs que não se identificam com o sistema 
binário de classificação sexual, ou seja, negros, negras, negres, professores, professoras.

2	 Um grupo de educadores preocupados com a formação permanente participaram de even-
tos de formação de professorxs, entre 1994 e 1999, em Porto Alegre, que teve a participa-
ção de pesquisadores e autores de todos os continentes, que tiveram o desejo de alcançarem 
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monadológica, a qual utiliza a fala dxs narradorxs para trazer 
suas memórias e experiências, de maneira a dialogar com as 
teorias apresentadas pelxs parceirxs teóricxs.

As práticas de resistência, essa entendida conforme o con-
ceito do geógrafo Carlos Walter: “o que se tem é R-Existência 
posto que não se reage, simplesmente à ação alheia, mas, sim, 
que algo pré-existe e é a partir dessa existência que se R-Existe. 
Existo, logo resisto. R-Existo” (Porto-Gonçalves, 2010, p. 47). 
Essa r-existência é um luta por “uma determinada forma de 
existência, um determinado modo de vida e de produção, por 
modos diferenciados de sentir, agir e pensar” (Porto-Gonçal-
ves, 2010, p. 130). 

Em uma tentativa de r-existirmos, vamos estabelecendo 
parcerias, como com a socióloga que nos traz possibilidades 
outras de pedagogizar, Catherine Walsh, que formula o termo 
“pedagogias decoloniales” e define elas

[...] como metodologias produzidas em contextos de luta, mar-
ginalização, resistência e que Adolfo Albán tem chamado ‘re-
-existência’; pedagogias como práticas insurgentes que fraturam 
a modernidade/colonialidade e tornam possível outras maneiras 
de ser, estar, pensar, saber, sentir, existir e viver-com (Walsh, 
2013, p. 19).

Essas práticas de resistências acontecem quando xs sujeitxs 
problematizam sua realidade, tomam consciência de sua situa-
ção de opressão, refletem e realizam um movimento de recons-
trução de si e de seu contexto, começando a busca por serem 
mais, o que, para Freire (1987), é uma vocação ontológica. Em 

mais profissionais, na região Sul, para discutir novas experiências e debater o “chão” da 
escola. Dessa forma, reuniram-se 7 instituições e surgiu, em 2001, o 1º Encontro sobre o 
Poder Escolar.
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outras palavras, x humanx tem inerente a si o lutar para sair da 
opressão, pela humanização, por se construir, por saber de seu 
inacabamento, para poder, então, exercer seus direitos e deve-
res.

Como nos afirma o cientista social e professor Alder Júlio 
Ferreira Calado:

Feito para o ser mais, o ser humano é ontologicamente chama-
do a desenvolver, nos limites e nas vicissitudes de seu contexto 
histórico, todas as suas potencialidades materiais e espirituais, 
buscando dosar adequadamente seu protagonismo no enorme 
leque de relações que a vida lhe oferece, incluindo as relações no 
mundo e com o mundo, as relações intrapessoais, interpessoais, 
estéticas, de gênero, de etnia e de produção (Calado, 2001, p. 
52).

Xs sujeitxs são seres do “quefazer”, aqui visto como a saída, 
a iniciativa criada às práticas e resistências, dentro da perspec-
tiva da educação libertadora, pois o fazer é ação e reflexão, é 
práxis, é transformação do mundo.

X educadorx não pode ser x detentorx do “quefazer” e 
deixar xs educandxs no fazer, pois somente há validade para 
libertação se ambos alçarem o que fazer, ou seja, refletirem sua 
situação, seu modo de estar no mundo, posicionando-se diante 
do preconceito e da discriminação. Ação e reflexão ocorrem 
simultaneamente, pois assim que o sujeito inicia o processo de 
refletir sobre sua condição, inicia também o processo de ação 
para transformar essa forma de viver, de se colocar (Cruz, 
2014).

As iniciativas nascidas na escola e nos movimentos sociais 
levam a sociedade a perceber a possibilidade de mudança de 
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atitudes e de uma outra visão de mundo – justo, igualitário e 
possível – construída por todxs e para todxs (Freire, 2000).

A partir das observações apontadas por Paulo Freire, pode-
mos perceber em sua obra, que x negrx é umx sujeitx oprimidx 
pela estrutura da sociedade e, devido ao racismo, a maioria da 
população negra pertence às classes trabalhadoras e margina-
lizadas da sociedade brasileira. Freire trava um embate que é, 
além de filosófico, militante, contra a discriminação, deixando 
claro filosoficamente e explícita a sua indignação com atitudes 
racistas presentes nas relações sociais.

Freire ainda salienta o fato de que toda e qualquer discri-
minação é imoral, e que lutar contra ela é um dever. Em suas 
palavras: “Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais 
decidida a qualquer forma de discriminação. A prática precon-
ceituosa de raça, de classe, de gênero ofende e substantivida-
de do ser humano e nega radicalmente a democracia.” (Freire, 
2000, p. 39-40).

Lamentavelmente, xs negrxs são ainda tratadxs como obje-
tos da história, mas lutam e resistem por seu espaço por meio de 
movimentos sociais, pois, conscientes de seu espaço na socieda-
de, trabalham em prol da vida, tal como educadorxs buscando 
defender uma igualdade de direitos e permitindo a expressão 
de todxs xs sujeitxs, realizando práticas de resistências nas salas 
de aulas, as quais repercutirão na sociedade brasileira, invadin-
do o imaginário social com outra percepção sobre xs negrxs, 
respeitando-xs como humanxs que são e exercendo sua igual-
dade de direitos dentro da sua diferença física e sociocultural.

Isso é importante para encontrarmos mais grietas, como nos 
diz a Catherine Walsh (2017), brechas que dão luz às esperan-
ças pequenas, para buscarmos mais intervenções no currículo 



137

eurocentrado e homogeneizante, para que sempre possamos 
resistir.

Las grietas así requieren um refinamento del ojo, de los sentidos 
y de la sensibilidade para poder ver, oír, escuchar y sentir lo muy 
outro deviniendo y siendo, y para reconocer em ello la esperan-
za pequena que no solo grita, sino también afirma y camina vida 
(Walsh, 2013, p. 11).

As práticas de resistências são essas brechas no currículo, es-
perança afirmando a vida com atitudes questionadoras, provo-
cadoras e transformadoras de realidades. 

Não há um fim determinado para o futuro da sociedade, 
pois isso depende da ação, entendida como práxis, para a rein-
venção de outro mundo, por meio das brechas, transformando 
o caminho. Não há nem o fim almejado por alguns sistemas 
como comunismo e anarquismo, tampouco o caos total, como 
algumas correntes pós-modernas anunciam. O que há que se 
buscar é a criação, construção de caminho outro, uma expe-
riência que se constitui na ação, em outros modos de ser, estar, 
viver e sentir, conviver, coexistir.

Esse caminho está sendo construído por estxs professorxs, xs 
quais começaram a compartilhar suas práticas no Encontro sobre o 
poder escolar. Acerca disso, apresento as narrativas dxs professor-
xs sobre suas participações no evento, os relatos de experiên-
cias nos Encontros sobre o poder escola, suas principais motivações 
e o porquê de compartilharem com seus pares. Nas mônadas a 
seguir podemos dialogar com professoras negras que partici-
param do evento e compartilharam suas práticas de resistência. 

A professora Juliana nos narra a trajetória de ser a professora 
negra que trabalha com racismo e seu empenho na construção 
de práticas coletivas e de partilha com outrxs professorxs.
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Tínhamos um fator que reforçava a necessidade
de problematizar

Na época que eu participei da primeira vez, foi uma divulgação 
na escola assim, o diretor trouxe, trouxe um folder, acho que era 
da secretaria na época, e... eu lembro que ele levou diretamente 
para minha sala, dizendo: Tu tens que participar disso aqui. [...] 
Nós estávamos na sala, realizávamos práticas de trabalho rela-
cionadas as questões negras, e... quando tinha alguma coisa nas 
outras salas, que as gurias quisessem fazer qualquer trabalho em 
relação a essa categoria as gurias nos chamavam para fazer nas 
salas delas, então ficou tipo assim, ah na sala do pré A, a pro-
fessora trabalha, então se tu quiser abordar esta questão, chama 
ela, faz uma parceria e nós fazíamos junto, então por isso a de-
cisão de compartilhar experiência, por isso que o diretor quan-
do viu que tinha poder, disse não, tu tens que ir lá e mostrar 
o trabalho, porque eu já estava fazendo com as colegas na sala 
de aula. [...] Teve continuação, porque eu lembro que, quando 
eu comecei, a fazer esse trabalho mais efetivo, mais pontual, foi 
porque tinha um grupo bem grande de crianças que usavam falas 
preconceituosas, por exemplo, algumas crianças que se referiam 
as mães dos coleguinhas, porque ouviam o pai falar, tipo lá vem 
a vaca, aquela mãe do fulano de tal, a vaca preta...,se referindo 
em função da mãe de um aluno ter atravessado na frente do car-
ro quando ele vinha vindo. As crianças então eles vinham com 
essas falas muito fortes. Assim tínhamos um fator que reforçava 
a necessidade de problematizar. Também contribuiu na elabo-
ração da proposta de trabalho perceber que os brinquedos que 
chegavam na escola, não oportunizavam representatividade aos 
alunos negros, e como chegam não tinham bonecas negras na 
escola, nós passamos a confeccionar e inserir esses brinquedos na 
turma ( Juliana, julho de 2017).

Na mônada a seguir, a professora Aline nos narra sua desco-
berta do evento, o Encontro sobre o poder escolar e a importância 
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da partilha com seus pares de práticas que trabalham as questões 
raciais na escola, para um fortalecimento de identidades.

A escola fazendo, tendo algum jeito de 
boicotar essa identidade

Bom é, eu era colega de doutorado de uma professora da Uni-
versidade Federal de Pelotas, que é a Márcia Alves, que partici-
pou, ativamente da organização no sentido da valorização ela 
acompanhou toda a organização do Poder Escolar em Pelotas, 
até porque ela era, é vinculada ainda ao Partido dos Trabalhado-
res né e toda a proposta de educação cidadã em Pelotas, governo 
Marroni, então o engajamento dela, me fez também conhecer 
o evento em Pelotas e ela me disse, ah vai ter este evento e tu já 
sabe que tem esse evento lá em Pelotas? Eu não me lembro se esse 
era o primeiro, era o terceiro, não lembro qual que era, o primei-
ro que eu participei? [...] Então, isso, aí ela disse que tinha a ver 
com esta proposta de educação cidadã e tal e me falou do evento 
e me convidou e daí então eu fui participar, fiquei sabendo por 
ela, por esta colega, a Márcia. Então, como professora da Educa-
ção Básica, essas questões sempre, principalmente as questões de 
etnia, eu já tinha passado por várias situações na escola, em que 
ficava visível o racismo né e as próprias crianças né, tentando 
manter a sua, a sua identidade negra e a escola fazendo, tendo 
algum jeito de boicotar essa identidade e eu como professora ne-
gra, sendo uma das poucas professoras negras da escola, então 
todas estas questões sempre me inquietaram e estavam na minha 
pauta, o meu mestrado também foi sobre estas questões, então 
eu achei que também era importante compartilhar isso em um 
evento que ia ter muito professor da Educação Básica, porque 
na época minha maior experiência estava na Educação Básica, 
embora eu estivesse no doutorado, eu não tivesse nenhuma ex-
periência no ensino superior, então por causa disso assim, eu fui 
participar porque eu pensei que podia ser um momento de par-
tilha bem importante e que eu estaria no meu chão né, que é o 
que eu mais conhecia, era a Educação Básica e, por isso, então eu 
fui participar do evento (Aline, julho de 2017). 



140

A mônada a seguir narra a interação da escola com a univer-
sidade, e a professora Marielda nos apresenta uma importante 
reflexão sobre a necessidade de abranger o maior número de 
sujeitxs, principalmente professorxs para debater sobre a edu-
cação das relações étnico-raciais.

É o momento de que essas experiências, que sejam
socializadas para mudar esse espaço da escola

Eu fiquei sabendo através de ex-professoras da universidade, da 
UFPel, aqui de Pelotas, que, sabendo, também, da minha atua-
ção na escola, e de alguns trabalhos que eu vinha, já no perío-
do, lá, do primeiro Poder Escolar, elas acabaram entrando em 
contato comigo, enfim inclusive, solicitando se eu poderia estar 
divulgando, também, né, não só entre as escolas que eu atuava 
naquele período, mas, também, estar divulgando entre outros 
colegas, principalmente a função de que a gente poderia estar 
apresentando alguns trabalhos, enfim, que a gente vinha desen-
volvendo naquele período. [...] o próprio Poder Escolar é um es-
paço que denota isso, porque, assim: do primeiro Poder Escolar 
até hoje, a gente vem com uma sequência de exemplos de expe-
riências dentro das escolas que mostram isso. Eu penso que agora 
é o momento de que essas experiências, na verdade, elas sejam 
socializadas, mas, que sejam socializadas para mudar esse espaço 
da escola. [...] Este ano foi o primeiro ano que eu não participo 
do Poder Escolar. Não participo, assim, por uma série de ques-
tões. Tu sabe, Josi, eu já vim de uma formação, enfim, né; e pe-
gou bem nesse período, assim, que é um período em que a minha 
filha está de férias, e eu resolvi priorizar, principalmente nesse 
momento, que são os primeiros momentos que eu, também, 
estou curtindo a minha aposentadoria – porque é muito recen-
te, né – de ficar mais junto, enfim. É o primeiro Poder Escolar 
que, na verdade, que eu acabo não participando. Mas eu penso 
que é importante a gente manter esse movimento que o Poder 
Escolar faz, porque é também para a gente pode visualizar essa 
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coisa que eu falei, de a gente poder estar socializando essas ex-
periências, estar 50 Mesa: Inclusão escolar, diversidade cultural 
e relações étnico-raciais: um diálogo necessário. refletindo sobre 
elas, enfim. Eu vi a programação; eu penso que tem momentos, 
ali, muito interessantes, principalmente um dos que me chamou 
a atenção na própria programação deste ano foi a discussão e a 
reflexão sobre essa questão sobre a Escola sem Partido – porque, 
querendo ou não (as pessoas podem achar), uma coisa não tem 
nada a ver com a outra. Também tem, né? Porque se, se eu dis-
se, há poucos minutos, que a gente, hoje, que eu vi como uma 
forma positiva dentro da escola, a gente poder discutir certas 
questões, se a gente for pensar numa escola sem partido, onde as 
pessoas têm que se limitar a falar e desenvolver alguns temas, isso 
também se relaciona com a própria questão racial. Eu achei mui-
to importante o Poder Escolar, esse ano [2017], estar trazendo 
essa discussão. É uma discussão atual, e é uma discussão que mui-
tas escolas, já, os nossos colegas professores têm vivido. A gente 
teve aqui em Pelotas, há duas semanas atrás, um depoimento, 
saiu na mídia, de uma mãe que foi numa escola e disse que o que 
o professor estava trabalhando não era da forma como ela gosta-
ria. Tudo isso nos afeta. [...] Então, aí, a gente tem que pensar, 
né, se é válido. Eu acho que o Poder Escolar, nesse sentido, ele 
vem contribuindo para que a gente possa estar, de forma coleti-
va – porque, às vezes, a gente fala nisso nos nossos espaços, nas 
nossas escolas, sem fazer relação com as outras colegas que estão 
em outras escolas, ou, muitas vezes, como aconteceu comigo, 
de estar em duas escolas. E a gente tem que tentar abranger um 
número maior, principalmente os professores, para que possam 
estar pensando sobre isso (Marielda, julho de 2017).

A possibilidade de troca com os pares, de pertencimento de 
uma categoria foi narrado pela professora Raquel, conforme 
apresentado a seguir, ao destacar a relevância de fazer parte de 
encontros com estudiosos contando suas práticas.
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Possibilidade de os professores relatarem as suas experiên-
cias; tinha um chamamento para a escola

Nas primeiras vezes, na própria rede, nas próprias escolas que eu 
trabalhava; fiquei sabendo do Poder Escolar. A partir da divul-
gação nas escolas, mesmo. Foi a partir desse momento, na escola. 
[...] Acho que o Poder Escolar apresentava essa possibilidade de 
os professores relatarem as suas experiências; tinha um chama-
mento para a escola. Então, isso me deixou mais à vontade. Eu 
também já tinha uma experiência de apresentação de trabalhos, 
de trazer relatos da própria graduação como aluna na graduação. 
E também a minha militância, meu ativismo no Movimento Ne-
gro. A partir da minha experiência com a dança, e com a temá-
tica étnico-racial discutida no espaço da escola. E representava, 
para mim, pelas temáticas, pelos palestrantes, os intelectuais da 
Educação que estavam no Poder Escolar um lugar muito baca-
na de aprendizagem. Eu sempre achei o Poder Escolar um lugar 
muito interessante, porque eu achava um lugar de encontro. Ti-
nha aquela multidão naquele Teatro Guarani. Parecia que aquele 
espaço também podia ser espaço de potencializar, e poder falar 
das tuas coisas, das tuas práticas, e, no meu caso específico, da 
questão racial e tudo mais, e da minha prática como professora, 
também (Raquel, julho de 2017).

Para professora Ivete o Encontro sobre o Poder Escolar, era 
um momento de aprendizados, partilhas e a educação para as 
relações étnico-raciais estava permeando importantes debates, 
necessários a participação.

Eu era professora de sala de aula
Olha, o Poder Escolar, eu conhecia na pós-graduação… A An-
tonieta foi minha observadora [de estágio], era responsável pelo 
meu trabalho. E aí, a gente acompanhava! Eu era professora de 
sala de aula. Chegava o material para as escolas, e a gente parti-
cipava, sempre. Eu sempre tinha alguma coisa para apresentar, 
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seja sobre a questão racial, sobre o trabalho com Ensino Médio, 
com a Matemática, as dificuldades do aluno. Então eu sempre 
fazia um projeto para trabalhar em sala de aula. Quando aparecia 
o período do Poder Escolar, eu encaminhava. [...] Eu acho que 
foi um espaço rico para isso. Porque nós tínhamos professores 
de toda a região. E aí, sabe, que a questão racial é, ainda, uma 
questão que incomoda muita gente! E como ela incomoda, tem 
que ter alguém que faça esse trabalho. Nós tivemos um caso bem 
sério no Poder Escolar, numa oficina dessas – não me lembro se 
foi 2004 ou 2008. Eu cheguei, estava a sala cheia, e uma profes-
sora, sentada sozinha em um canto, disse assim para mim: Antes 
de tu começar eu gostaria de fazer uma pergunta, e eu Pois não. 
Você está trabalhando a questão racial, mas tem tanta coisa que 
tem que ser trabalhado, pois exemplo, o negro racista! Por quê? 
Porque, por exemplo… me responde! Por que o negro, quando 
tem dinheiro, só quer saber de branca? Só quer branca, e prefe-
rencialmente, loira? Aí o pessoal olhou para mim…[...] O pes-
soal olhou para mim e começou a rir. O pessoal da frente, que já 
me conhece. Aí eu digo assim para ela: ―Professora, a senhora 
me dá um tempinho? Eu já retorno a conversar com a senho-
ra. Cumprimentei o pessoal, ganhando tempo para raciocinar, 
pensar como é que eu ia responder. E aí eu respondi para ela da 
seguinte maneira: ―Professora, eu vou lhe responder com uma 
nova pergunta. Por que será que quando o negro tem dinheiro, 
chove de mulher loira na volta do campo para pegar o negui-
nho?… Bah, essa mulher ficou roxa, amarela, vermelha, tudo 
o que é cor, levantou, pediu licença para sair e foi embora. Por 
que eu fiz isso? Primeiro, eu achei um desaforo a maneira que ela 
começou a coisa. Nós temos que ter fatos concretos. Primeiro 
lugar: nenhuma mulher branca, que não goste de negro, ou que 
seja racista, vai querer o fulano de tal. Agora, todo mundo sabe 
que as maria chuteira estão a volta dos jogadores. Todo mundo 
sabe! Não é eu que estou dizendo isso. Então, cada um vai contar 
as coisas a sua versão. Cada um vai ver por um ângulo. Ela esta-
va vendo por um ângulo, fiz ela enxergar por outro. E ela não 
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gostou de enxergar por outro ângulo. Aí a gente: ―Ah, Ivete! 
Que boca! Eu digo: ―Não! Não é ‘que boca’! Ela precisava ou-
vir! Do jeito que ela chegou, eu tinha que dar uma resposta a 
altura!. Entendeu? Então, no Poder Escolar, nós tivemos várias 
experiências com alunos… Assim como essa professora branca 
faz isso, eu tive uma professora negra que se retirou da sala! Ela 
entrou para fazer, e quando eu comecei a tratar do assunto, ela 
pediu licença e se retirou porque achava que aquilo ali não era 
momento para falar sobre a questão do negro. Então, eu tive, no 
transcorrer desse trabalho, muitas dificuldades e muitas coisas 
para serem tratadas depois no individual. Porque se eu conheces-
se essas pessoas, ah, eu tomava nota, telefone dele, e procurava, 
de alguma maneira, conversar com essas pessoas, e explicar, in-
clusive, sobre o negro ser racista51! Então, eu acho que nós, que 
trabalhamos a questão racial, a gente traz uma bagagem muito 
grande de conhecimento, e uma bagagem muito grande de se-
gurança, porque tu sabe que sempre vai ter uma pessoa para te 
cutucar! E, no teu caso, eu acredito que seja muito mais difícil 
(risos)! (Ivete, julho de 2017). 

A professora Maritza reforçou os objetivos do Encontro sobre 
o poder escolar, quando narrou, conforme apresentado a seguir, 
acerca dessa formação permanente incentivada pelo órgão ges-
tor e pelxs seus colegas, assim como a emergência do trabalho 
com a educação das relações étnico-raciais, de emergir nesse 
contexto histórico e de ser necessário o debate.

Eu senti a necessidade de poder estar 
compartilhandoisso com colegas

Bom, o Encontro do Poder Escolar é divulgado, principalmen-
te, dentro das escolas; a partir do momento que tu tens essa vi-
vência escolar, que tu estás dentro da instituição e da Educação 
Básica, tu acaba participando e sabendo através da divulgação 
feita na escola, mesmo. Este é um dos veículos de informação. 
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Fora isso, tu tens, também, o encontro com colegas; a própria 
Secretaria Municipal de Educação – que é uma das participantes 
do Poder Escolar – e que acaba divulgando; e os colegas lá de 
dentro, que são colegas próximos, acabam falando sobre o Poder 
Escolar. Este é o melhor veículo mais de divulgação. [...] Olha, 
justamente porque neste período havia uma efervescência muito 
grande de trabalhos, muito voltados e uma preocupação muito 
grande com o desenvolvimento de práticas pedagógicas volta-
das para a questão étnico-racial negra no caso. Então, discutir as 
questões da história e cultura afro-brasileira, fazendo parte do 
público escolar, era e é extremamente importante. E naqueles 
anos, naquele momento, eu vivia muito isso dentro das minhas 
práticas, dentro do trabalho na escola seja a partir do trabalho 
de dança, seja dentro da própria sala de aula ou na formação de 
professores, que foi o caso do trabalho do curso Normal, no ma-
gistério. Então, diante das atividades que eu já desenvolvia, eu 
senti a necessidade de poder estar compartilhando isso com co-
legas da rede, com colegas sejam ele da rede municipal, estadual, 
que faziam parte de outras cidades e faziam parte do evento. Este 
era o motivo pelo qual eu estava inserida e tentando levar essa 
proposta de trabalho com as questões étnico-raciais dentro da 
escola (Maritza, julho de 2017).

Neste texto são abordadas as questões referentes à formação 
permanente dxs professorxs; ao espaço de encontro com seus 
pares; ao momento de reflexão da prática; e ao compartilha-
mento de acertos e dúvidas. Havendo também a participação 
desses narradorxs trazendo suas práticas de resistências negras na 
escola, participações essas que nos remetem ao movimento em-
preendido por essas professoras em sua autoformação e também 
no seu comprometimento com x outrx, nesse caso, x outrx, x 
sujeitx negrx, aquelx que foi nomeadx sendo, x diferente, o não 
ser, como nos explica o filósofo argentino Enrique Dussel, 
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O Outro será ele/ela, mulheres/homens: um ser humano, um 
sujeito ético, o rosto como epifania da corporeidade vivente 
humana... Um Absolutamente Outro‘ [...] O Outro não será 
denominado metafisica e economicamente sob o nome de “po-
bre”. Inspirando-nos em W. Benjamin, o denominarei a ‘vítima‘ 
noção mais ampla e exata (Dussel, 2006, p. 16-17 apud Arroyo, 
2014).

Dessa forma, visualizamos a potência dessas práticas em 
nossa sociedade, práticas que fissuram esse sistema, que criam 
brechas e que abrem lugar para essxs outrxs. Pois,

As teorias pedagógicas oficiais giram nesse círculo fechado, mas 
não faltam tentativas de educadores, de formuladores de polí-
ticas de quebrar esse círculo. Os próprios “marginais” em seus 
movimentos quebram esse círculo fechado ao não se reconhe-
cerem como marginais. [...] Com essas ações coletivas descon-
troem conhecimentos, formas de pensá-los e de educá-los. Ter-
minam mostrando a fraqueza de um pensamento socioeducativo 
conformado em classificações dicotômicas dos coletivos huma-
nos (Arroyo, 2014, p. 41-42). 

Com esses movimentos de denúncia que ocorrem nos En-
contros sobre o poder escolar, apresentando experiências pedagógi-
cas que ocorrem, também ocorrem, ao mesmo tempo, anún-
cios de fragilidades no sistema, por onde essas práticas corroem 
e abrem caminhos outros para essxs sujeitxs outrxs, na constru-
ção de brechas, na quebra de círculos.

Como nos afirma Paulo Freire “somente a educação não 
será responsável pela transformação da sociedade, mas é mola 
propulsora; sem ela não haverá avanços” (Freire, 2000, p. 31). 
Com essa frase podemos refletir acerca do quão relevantes são 
essas práticas de resistências desenvolvidas na escola, compar-
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tilhadas nos Encontro sobre o poder escolar e que puderam gerar 
referências e ir se espalhando pela sociedade, amenizando o so-
frimento de diversxs sujeitxs, além de trazer à tona a realidade 
por elxs vivida, mostrando-nos que, mesmo devido às extre-
mas opressões, sempre resistimos. E essa resistência podemos 
visualizar em diversos momentos na história da comunidade 
negra, da população brasileira, como nas narrativas dxs profes-
sxres em suas práticas de resistência.

Quando nos propomos à autoformação, colocamos em crise 
o que está posto, o dado o tempo todo, pois nos dedicamos a 
reaprender e refletir, como na possibilidade trazida aqui pelos 
Encontros sobre o poder escolar.

 Nesta pesquisa polifônica, com o poder dessas várias vozes, 
por não seguir a rigidez da norma que desumaniza a pesquisa, 
há previsão de mudanças, transformação do mundo, se não do 
mundo todo, do meu, do seu mundo, do mundo próximo, dei-
xar marcas, rastros, pois quando se trabalha com a memória se 
mobiliza a sensibilidade. 

Trazendo aqui a denominação do sociólogo Orlando Fals 
Borda, como o despertar na construção dxs intelectuais, como 
a construção desta sensibilidade no olhar, constituindo-se 
como seres do sentipensante, ou seja, educadores comprome-
tidos com transformação social, que leva em conta a vida, suas 
experiências, além da ciência purista, aquelx que se comove e 
age para reduzir o sofrimento dx outrx (Mota Neto, 2016).

Nessas narrativas podemos perceber o quão urgente e rele-
vante são as movimentações executadas pelxs professorxs no 
tocante à reflexão e realização de práticas de resistências negras 
nas escolas, como também o compartilhar com seus pares, do 
encontro com outrxs que estão na mesma luta.
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Quando percebemos a sociedade brasileira como racista e, 
consequentemente, a escola também, é necessário compreen-
der que o racismo é uma estrutura social, como nos aponta o 
professor, filósofo e advogado Sílvio Almeida:

Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura 
social, ou seja, do modo “normal” com que se constituem as re-
lações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo 
uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racis-
mo é estrutural (Almeida, 2018, p. 38).

Uma maneira para “sacudirmos” essa estrutura, o racismo 
são as práticas de resistências negras na sala de aula, pois assim 
poderemos ecoar as vozes que sofrem tentativas de sufocamen-
to, envolvendo todxs: xs educadorxs, as famílias, a comunida-
des escolar. Tendo em vista que a escola é uma oportunidade 
de abrir outros olhares e saberes para quem a ela tem acesso 
(Candau, 2010). 

Trazendo outro pensamento importante, o chamado de 
racismo “branco”, racismo reverso ou inverso, leva a debates 
infundados, pois, como nos esclarecem Michelli Oliveira e Na-
thália Costa no texto, Por que você deve parar de afirmar que o racis-
mo reverso existe?, publicado pelo portal Geledés em 2016:

Devemos entender que racismo e preconceitos são conceitos dis-
tintos, mas que estão interligados. Diferente do que pensamos, 
não é o preconceito que impulsiona o racismo, mas é através do 
racismo que surgem diferentes tipos de preconceitos. O racismo 
é fruto um mito criado sobre a cor de pele negra na qual o fe-
nótipo (conjunto de características físicas de uma pessoa) são os 
escolhidos para terem criado um ódio e características negativas 
a pessoas com concentração alta de melanina. Á essas pessoas fo-
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ram atribuídas diversas características negativas (gente amaldi-
çoada, suja, violenta, cabelo duro e ruim e etc), sustentadas pelas 
elites sociais em todas as épocas da história da humanidade, que 
se inseriram e perpetuaram no imaginário social, mantidas até os 
dias atuais. Ao contrário do racismo, como já vimos que é um 
fenômeno antinegro, o preconceito pode ter muitas vertentes, 
entre elas a própria questão racial, mas não só ela. Pode-se ter 
preconceito pela roupa de uma pessoa, o cabelo, o local onde 
mora, a orientação sexual, enfim uma quantidade infinita de ti-
pos preconceitos (Oliveira; Costa, 2016, n.p.).

É importante sabermos que brancxs podem se vitimar por 
problemas de relações sociais, diferenças, as quais também me-
recem atenção e luta, mas que negrxs estão sofrendo estrutural-
mente desde o nascimento, devido a cor de sua pele. 

Como nos demonstra a psicóloga e pesquisadora Lia Schu-
cman Vainer, “esses mecanismos de produção de desigualdades 
raciais foram construídos de tal forma que asseguram aos bran-
cos a ocupação de posições mais altas na hierarquia social, sem 
que isso fosse encarado como privilégio de raça” (Schucman, 
2012, p. 14). 

E vale destacar que as desigualdades, dentro do contex-
to social, não se restringem apenas às questões étnico-raciais, 
pois estão presentes também nas questões de gênero, sexistas, 
classistas, linguísticas, regionais, religiosas e na produção/va-
lorização do conhecimento. Dessa forma, temos desigualda-
des sociais que atuam de maneira relacional e interseccional, 
de acordo com a advogada, ativista e professora estadunidense, 
Kimberlé Crenshaw (2002), a qual cunha o conceito de inter-
seccionalidade para se referir às mulheres negras e às múltiplas 
opressões sociais acumuladas por elas. 
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Neste trabalho realizamos o diálogo com professorxs enga-
jados nas práticas de resistência em uma tentativa de nomear 
situações de opressão vivida por muitxs brasileirxs, opressões 
que operam dentro da interseccionalidade, já que, segundo 
Crenshaw, a discriminação opera em diversas identidades so-
ciais, tais como: “classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem 
nacional e orientação sexual, são ‘diferenças que fazem dife-
renças‘ na forma como vários grupos de mulheres vivenciam a 
discriminação” (Crenshaw, 2002, p. 137).

Crenshaw nos traz a ideia de interseccionalidade como sen-
do:

A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido 
descrita de vários modos: discriminação composta, cargas múl-
tiplas, ou como dupla ou tripla discriminação. A intersecciona-
lidade. É uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou 
mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma 
pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e ou-
tros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes 
e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como 
ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo 
de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do de-
sempoderamento (Crenshaw, 2002, p. 177).

No Brasil, essas ordenações combinadas entre si estão inti-
mamente ligadas ao processo de formação das nossas diferenças 
sociais e, consequentemente, dos locais que ocupamos na socie-
dade e, dessa forma, vividas por nós, nas mais diversas relações 
e espaços, inclusive na escola (Paim; Pinheiro; De Paula, 2019). 
Xs autorxs ainda afirmam que com o advento do desenvolvi-
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mento científico, tanto nas ciências naturais quanto nas sociais, 
o conceito de raça se tornou cada vez mais questionado em sua 
eficácia científica. Sobre essa problemática, o sociólogo brasi-
leiro Rafael Guerreiro Osório afirma que:

Não existe nenhuma pesquisa que comprove que a cor da pele, 
ou outras características físicas implicariam certos comporta-
mentos morais ou qualidades essenciais a um determinado povo 
como se acreditava no final do século XIX. No final da segunda 
guerra mundial depois do holocausto nazista, houve um esforço 
muito grande por parte de geneticistas, biólogos, antropólogos 
e sociólogos no sentido de banir o conceito de raça das ciências. 
[...] O conceito de cultura seria muito mais viável para se pen-
sar as diferenças humanas do que o conceito de raça. O mun-
do social está intimamente ligado a um universo simbólico que 
lhe dá sentido e significado. Se do ponto de vista da natureza o 
conceito de raça não se sustenta para discutir nossas diferenças, 
apesar disso, ele ainda opera na vida social. Os seres humanos se 
pensam e se classificam enquanto pertencentes às raças (Osório, 
2008, p. 84).

Sendo assim, asseguramos que a raça é uma construção so-
cial criada e fortalecida pelo sistema moderno/colonial, ou seja, 
a cor da pele ou raça de uma pessoa se associa a significados sim-
bólicos de discriminação, dominação e opressão (Paim; Pinhei-
ro; De Paula, 2019). Como nos coloca o sociólogo decolonial 
Aníbal Quijano,

La idea de raza es, con toda seguridad, el más eficaz instrumento 
de dominación social inventado en los últimos 500 años. Pro-
ducida en el mero comienzo de la formación de América y del 
capitalismo, en el tránsito del siglo XV al XVI, en las centu-
rias siguientes fue impuesta sobre toda la población del plane-
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ta como parte de la dominación colonial de Europa (Quijano, 
2000, p. 141).

Por isso, neste texto, quando falado da comunidade negra, o 
termo usado é raça e não etnia, pois os povos trazido das Áfricas 
pertenciam a etnias diferentes entre si, no entanto, ao serem 
sequestrados, objetificados, vendidos e escravizados, houve a 
tentativa de homogeneização e redução de diferenças culturais, 
linguísticas e epistemológicas, ao reduzir todxs a uma única 
raça, incidindo sobre essa raça preconceitos e discriminações. 
Dessa forma, o termo racismo é utilizado.

 Compreendemos, então, que no Brasil ser negrx, indíge-
na e brancx implicam diferenças de tratamento, manifestadas 
desde o acesso à saúde, à escolaridade, ao mundo do trabalho, à 
segurança, à moradia (direitos básicos) e a critérios estéticos de 
beleza. Dessa forma, a raça operará como critério de pertenci-
mento/preenchimento de diversas estruturas sociais, inclusive 
de classe. Dessa forma, a raça operará como mecanismo adscri-
tivo de criação de vantagens e desvantagens no acesso ao mun-
do do trabalho, educação, saúde, operando em todos os setores 
da vida social (Paim; Pinheiro; De Paula, 2019).

 Dialogando com esses autorxs, podemos perceber que as 
interseccionalidades e a questão de raça no Brasil diferenciam, 
marginalizam, objetificam e matam xs sujeitxs, além de nos 
mostrar o racismo estruturalmente vigente na sociedade e, 
consequentemente, na escola. 

Esse é um dos aspectos suscitados com o diálogo com xs par-
ceirxs e narradorxs e com o andar da pesquisa se multiplicarão 
as possibilidades.
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Aqui, retomamos a “resistência” que já foi citada anterior-
mente, conceituada pelo educador Paulo Freire, como o opos-
to de desistência. A resistência é a prática de rever conceitos da 
visão dominante, ampliando o olhar para outras formas de ser 
e estar no mundo, a qual podemos nomear de olhar sensível 
ou sensibilidade no olhar; diferenciando ver de olhar, pois para 
ver basta estarmos com o sentido físico em bom estado, já para 
olhar é necessário focar, perceber, ir além do sentido da visão, 
envolve sentir.

Com este texto trazemos a possibilidade de que, além de 
olharmos, possamos também ouvir, pois “Escutar, as vozes ou-
vidas: práticas de resistências negras na escola” tem o significa-
do de que para ouvir basta termos o órgão físico em condições, 
porém, para escutar necessitamos ter atenção, sensibilidade. Xs 
educadorxs que se uniram aos seus pares no evento Encontro so-
bre o poder escolar estavam iniciando um processo de escuta aten-
ta, ativa aos educandxs e reconstruindo-se como educadorxs, 
trabalhando práticas de resistências negras na escola.
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS EM SALA DE AULA: 
UMA FORMA DE UTILIZAR MEMÓRIAS DE UM 

AFRO-BRASILEIRO COMBINADA COM O LIVRO O 
AVESSO DA PELE, DE JEFERSON TENÓRIO, PARA 

FORTALECER O ANTIRRACISMO

Sienna Pedrotti

Introdução
Em 9 de janeiro de 2003, no início do primeiro mandato do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi promulgada a Lei n. 
10.639 (Brasil, 2003), fruto da reivindicação e da luta coletiva 
do movimento negro brasileiro. No seu preâmbulo, a lei diz a 
que veio, ou seja, “[...] para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática ‘História e Cultura 
Afro-Brasileira’ [...]” (Brasil, 2003), alterando a Lei n. 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional.

Conforme o parágrafo 1º do art. 26-A, o conteúdo progra-
mático dos currículos “[...] incluirá o estudo da História da 
África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultu-
ra negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacio-
nal, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à história do Brasil.” (Brasil, 
2003).

Ocorre que, mais de vinte anos depois da promulgação da 
referida lei, pouco foi o avanço dela na prática. Muitas escolas 
mantêm no currículo a temática “História e Cultura Afro-Bra-
sileira” porque são obrigadas, e trabalham algum conteúdo – de 
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forma superficial – somente em 20 de novembro, no Dia da 
Consciência Negra, para assim justificarem que estão cumprin-
do a Lei n. 10.639/2003, quando, na verdade, estão longe da 
proposta que o movimento negro tanto lutou para transformar 
em lei.

Cumprir a legislação significa incluir “História e Cultura 
Afro-Brasileira” cotidianamente em sala de aula e não apenas 
na disciplina de História, devendo ser um conteúdo interdis-
ciplinar, a fim de mobilizar a instituição de ensino e as/es/os 
estudantes durante todo o período letivo.

Não é difícil concluir, dentro desse quadro de quase total in-
visibilização do conteúdo curricular obrigatório, porque casos 
de injúria racial1 e racismo são praticados todos os dias, mesmo 
tendo havido o recrudescimento da legislação punitiva. Qua-
se que diariamente nos deparamos com notícias de violências 
sofridas por negras/es/os em função desse racismo sistêmico2 
impregnado em nossa sociedade.

Não obstante, nas últimas décadas temos acompanhado a 
exacerbação do neonazismo como fenômeno mundial e o cres-
cimento exponencial de células neonazistas no Brasil, especial-

1	 Em um avanço mais do que necessário no combate à discriminação racial no país, logo no 
início de seu terceiro mandato, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei n. 
14.532, publicada no Diário Oficial da União em 12 de janeiro de 2023 (Brasil, 2023), 
equiparando a injúria racial ao racismo, entendimento que já havia sido firmado pelo ple-
nário do Superior Tribunal Federal – STF, em outubro de 2021. Muitas/os/es racistas que 
se valiam dessa diferença entre os conceitos para serem enquadrados no crime com penas 
mais brandas e pagamento de fiança – no caso a injúria racial –, agora terão que responder 
por crime inafiançável e imprescritível.

2	 “O que o termo racismo sistêmico significa? Vou ser direto: em minha opinião, racismo 
sistêmico é um pleonasmo. Eu considero, com o suporte de uma extensa literatura, que 
racismo é sempre sistêmico. Racismo é um processo, não apenas um ato ou um conjunto 
de atos. Racismo é o processo em que se reproduzem condições sociais que atribuem vanta-
gens e desvantagens para pessoas pertencentes a grupos racializados. Vantagens econômicas 
e políticas dependem de sua identidade racial” (Almeida, 2022, n.p.).
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mente na região Sul do país. Muitas/es/os integrantes desses 
grupos são ainda adolescentes, que usam as redes sociais para 
proferir ofensas racistas a negras/es/os e indígenas.

Mas como enfrentar a cultura da violência racial, de forma a 
construir novas relações étnico-raciais no Brasil? Acredito que 
a forma mais efetiva, a médio e longo prazo, não é outra senão 
por meio da educação: de uma educação libertadora, decolo-
nial e antirracista.

Dentro desse âmbito, a proposta do presente artigo é con-
tribuir para a produção de conhecimentos histórico-educacio-
nais a serem utilizados em sala de aula, dado que a diversidade 
étnico-racial é uma riqueza cultural do Brasil e assim merece 
ser tratada, ao mesmo tempo que o racismo precisa ser comba-
tido diariamente.

Para tanto, neste artigo serão trazidos fragmentos de me-
mórias, narrativas e experiências de um afro-brasileiro de meia 
idade, engenheiro agrônomo e pós-graduado, denominado, 
de modo ficcional, José,  coletadas por meio da metodologia 
da história oral, tendo por recorte dois eixos: a experiência da 
violência racial por ele sofrida em diversas cidades em que vi-
veu, dentro e fora do país, e suas memórias de leitura, especial-
mente as de autores afro-brasileiros.

Como organização pedagógica, a intenção é que, após apre-
sentar a narrativa dos fragmentos de tais memórias e experiên-
cias em sala de aula, elas despertem nas/es/os estudantes do 1º 
ano do Ensino Médio suas próprias memórias e que elas/eles 
estabeleçam, após a leitura de fragmentos do livro O avesso da 
pele, de Jeferson Tenório, relações entre essas duas fontes, a oral 
e a literária, ressignificando suas próprias experiências de con-
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vívio com o racismo estrutural3 da sociedade brasileira, com o 
intuito de formar pessoas antirracistas.

Desenvolvimento
Inicialmente, é de fundamental relevância mencionar que a 

presente proposta pedagógica – que busca trabalhar com duas 
fontes em conjunto (fragmentos de entrevista com um afro-
-brasileiro e fragmentos do livro O avesso da pele, de Jeferson 
Tenório), a fim de que as/es/os estudantes estabeleçam relações 
entre elas e possam ressignificar suas próprias experiências de 
convívio com o racismo estrutural de nossa sociedade – pauta-
-se pelo viés decolonial, libertador e antirracista.

A educação decolonial, libertadora e antirracista representa 
um movimento transformador no âmbito educacional, buscan-
do romper com a colonialidade dos currículos, ou seja, com es-
truturas historicamente enraizadas que perpetuam violências, 
desigualdades e marginalização. Esses conceitos convergem 

3	 “Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo 
`normal` com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, 
não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 
Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade 
cujo racismo é regra e não exceção. O racismo é parte de um processo social que ocorre 
‘pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela tradição. Nesse caso, além de medidas 
que coíbam o racismo individual e institucionalmente, tornase [sic] imperativo refletir so-
bre mudanças profundas nas relações sociais, políticas e econômicas.” 
A viabilidade da reprodução sistêmica de práticas racistas está na organização política, eco-
nômica e jurídica da sociedade. O racismo se expressa concretamente como desigualdade 
política, econômica e jurídica. Porém o uso do termo “estrutura” não significa dizer que o 
racismo seja uma condição incontornável e que ações e políticas institucionais antirracistas 
sejam inúteis; ou, ainda, que indivíduos que cometam atos discriminatórios não devam ser 
pessoalmente responsabilizados. Dizer isso seria negar os aspectos social, histórico e políti-
co do racismo. O que queremos enfatizar do ponto de vista teórico é que o racismo, como 
processo histórico e político, cria as condições sociais para que, direta ou indiretamente, 
grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática. Ainda que os 
indivíduos que cometam atos racistas sejam responsabilizados, o olhar estrutural sobre as 
relações raciais nos leva a concluir que a responsabilização jurídica não é suficiente para que 
a sociedade deixe de ser uma máquina produtora de desigualdade racial” (Almeida, 2019, 
p. 32-33).
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para uma abordagem pedagógica que questiona e desconstrói 
narrativas dominantes, promovendo uma perspectiva mais in-
clusiva e equitativa.

Decolonizar as escolas implica se desprender dos ensina-
mentos fundamentados no eurocentrismo, já que eles estão in-
trinsecamente ligados à colonialidade do poder. Decolonizar as 
escolas é também trazer as relações étnico-raciais para a centro 
do debate, tendo em vista que

A colonialidade guia a construção das relações de dominação ao 
longo do tempo nas diversas esferas da vida social, tendo o ra-
cismo como o princípio organizador de todas as configurações 
sociais e relações de dominação da modernidade, como afirma 
Maldonado Torres (2019), pois a raça é a centralidade do poder 
(Pinheiro; Paula; Paim. 2022, p. 232).

Entendo que, alinhada à pedagogia decolonial, está a peda-
gogia libertadora de Paulo Freire, na medida em que ela con-
siste em uma prática que contrapõe oprimidas/es/os a suas/seus 
opressoras/es:

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado 
para entender o significado terrível de uma sociedade opresso-
ra? Quem sentirá, melhor do que eles, os efeitos da opressão? 
Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da 
libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas pela 
práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento da 
necessidade de lutar por ela (Freire. 2022, p. 42-43).

A libertação, no pensamento freiriano, passa pela tomada da 
conscientização das/es/os oprimidas/es/os, que somente será 
efetiva se houver uma educação problematizadora – ativa e co-
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laborativa –, em contraposição à chamada educação bancária, 
que é passiva e donativa.

A pedagogia de [Paulo] Freire revela a ideia do aprender fazen-
do, do trabalho cooperativo, da relação entre teoria e prática, 
do método de iniciar o trabalho educativo pela fala (linguagem) 
dos alunos. Por uma ótica libertadora, a educação deve ligar-se 
à mudança estrutural da sociedade opressiva, embora ela não al-
cance esse objetivo de modo imediato e, muito menos, sozinha 
(Camargo, 2022, p. 137).

No tocante ao antirracismo, a escola pode e deve ser um 
espaço de combate efetivo ao racismo estrutural arraigado na 
sociedade brasileira. Nesse sentido, Cardozo considera:

A escola é um espaço de sociabilidades e, portanto, a educação 
das relações étnico-raciais envolve a compreensão de que é na 
relação e na convivência que nos educamos, nos transformamos 
e temos a possibilidade de superar as injustiças raciais e históri-
cas, para que se tenha uma sociedade mais equitativa (Cardozo, 
2021, p. 10).

Cavalleiro (2001, p. 141) percebe o “[...] professor como 
um forte aliado para formar cidadãos livres de sentimentos de 
racismo”. Para a autora, “A educação anti-racista [sic] é pen-
sada como um recurso para melhorar a qualidade do ensino e 
preparar todos os alunos e alunas para a prática da cidadania” 
(Cavalleiro, 2001, p. 149). Prossegue a autora afirmando que:

Na educação anti-racista [sic], o reconhecimento positivo da 
diversidade racial, bem como a preocupação com as desigualda-
des na sociedade brasileira, necessariamente impele professores 
e professoras a escolher material didático e de apoio que con-
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temple a diversidade racial da sociedade. Isso estimula a busca 
de material pedagógico alternativo que auxilie a explicitação e a 
reflexão sobre a questão racial. Assim, é apresentado aos alunos 
material sobre a variedade dos grupos raciais com a utilização 
de cartazes, livros, revistas, desenhos, filmes, músicas fotos etc. 
(Cavalleiro, 2001, p. 157).

Dito isso, para essa proposta pedagógica destinada ao 1º ano 
do Ensino Médio, escolhi trabalhar com duas fontes não tão 
habituais em sala de aula: oral e literária.

A fonte oral se baseia em fragmentos de uma entrevista vir-
tual concedida por José (nome fictício), efetuada em 8 de no-
vembro de 2023. Já a fonte literária é composta de fragmentos 
do romance O avesso da pele, de Jeferson Tenório, publicado em 
2020 pela editora Companhia das Letras e vencedor do Prêmio 
Jabuti de 2021.

Sobre a metodologia da história oral, muito se fala sobre a 
seletividade dos depoimentos dos entrevistados em suas narra-
tivas e sobre o esquecimento – proposital ou não – de fatos que 
os desfavorecem. Destaca-se que neste artigo não é intenção 
deixar a memória refém da História, conforme bem descreve 
Galzerani:

[...] os trabalhos do historiador francês Pierre Nora (1984-1992; 
1993), em seus férteis diálogos com o sociólogo Maurice Halb-
wachs, ainda que representem um esforço à necessária distinção 
entre memória e história, acabam, porém, por ratificar a visão 
da história como a “senhora moderna da memória”, como re-
construção intelectual problematizadora, que demanda análise 
e explicação, em oposição a um conceito de memória circuns-
crito à tradição artesanal, afetivo, múltiplo, vulnerável, situado 
no reino do vivido. Nesse sentido, pontua que, nas construções 
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analíticas de Nora, a memória torna-se prisioneira da história, 
“memória historicizada”, memória convertida em objeto ou tra-
ma da história, memória não mais existe (Galzerani, 2021, p. 
100)

Ainda segundo Galzerani, baseando-se nos escritos de Wal-
ter Benjamin, autor que utiliza o conceito de “rememoração” 
para falar da memória, 

[...] [Ela, a memória] surge aqui tecida por uma pessoa mais 
inteira, que se percebe portadora de sensibilidades, de incom-
pletudes, de esquecimentos, de atos voluntários e conscientes, 
ao lado de atitudes involuntárias e inconscientes. Apresenta-se, 
ao mesmo tempo, como afirmação de sua própria singularidade, 
sabendo-a constituída na relação, muitas vezes conflituosa, com 
“outras” pessoas. Ou, ainda, permite o reconhecimento de que a 
(re)constituição temporal de sua vida só adquire sentido na arti-
culação com uma memória coletiva.
Rememorar, além disso, para esse filósofo significa sair da gaiola 
cultural que tende a nos aprisionar no sempre igual e recuperar-
mos a dimensão do tempo, pela retomada da relação presente, 
passado, futuro. Nesse sentido, rememorar não significa, para 
Benjamin, um devaneio ou uma evasão em direção a um passa-
do, do qual o sujeito não quer mais emergir. Rememorar é partir 
de indagações presentes para trazer o passado vivido como op-
ção de busca atenciosa, em relação aos rumos a serem construí-
dos no presente e no futuro. Não se trata apenas de não esquecer 
o passado, mas de agir sobre o presente (Galzerani, 2021, p. 103)

Essa rememoração do passado pode ser entendida como 
uma ressignificação de memórias no tempo presente. Foi essa 
percepção que tive ao entrevistar José sobre as experiências de 
racismo por ele vivenciadas, pois ele escolhe suas narrativas do 
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passado com o olhar do presente, momento em que a pauta 
antirracista está muito mais em evidência. A mesma situação 
ocorreu ao identificar o autor afro-brasileiro que leu (Itamar 
Vieira Junior) e constatar que há muito mais autores a serem 
lidos, inclusive o próprio Jeferson Tenório.

Um dos muitos privilégios que as pessoas brancas possuem 
em desfavor das negras no Brasil é o de poder pesquisar sua 
árvore genealógica e encontrar respostas. As/es/os negras/es/
os escravizadas/es/os quase sempre eram separadas/es/os de 
seus parentes e, ao longo do tempo, perdiam a história de sua 
ancestralidade familiar, deixando marcas de uma violência que 
persiste ainda hoje e, quiçá, para todo sempre. Isso é apenas 
um aspecto a considerar, quando lidamos com as memórias de 
negras/es/os que fortalecem sua ancestralidade por meio da co-
letividade, já que a singularidade lhes foi extirpada e a história 
oficial é contada do ponto de vista dos dominadores, da colo-
nialidade. Como bem observa Evaristo:

História e memória criam e abrigam uma força mágica do pas-
sado. Essa magia torna-se mais sedutora quando se contam os 
mitos de fundação, o passado ancestral de um povo. Então, a 
história que está alojada na memória coletiva, a qual tem pro-
funda relação com o mito, ganha significado através dele. E se a 
história oficial esqueceu de contar, de valorizar a história dos afri-
canos e de seus descendentes nas Américas, a memória permitiu 
o conhecimento de um sistema simbólico, possibilitando uma 
reorganização do território negro na diáspora. A memória co-
letiva salvaguardou elementos de uma mística negra vivida em 
um tempo que escapa a uma medição cronológica, por se tratar 
de um tempo mítico (Evaristo, 2021, p. 42-43).

Na entrevista não chegamos a falar sobre genealogia, mas 
relembrar experiências com a violência racista é certamen-
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te uma dor profunda – que eu como pessoa branca não tenho 
como mensurar –, como uma ferida aberta que nunca cicatriza. 
José é meu amigo há quase 30 anos e por isso o escolhi para 
tratar desse tema tão sensível. Voltando a Walter Benjamin, 
senti que José também terminou a entrevista mais fortalecido, 
mais empoderado de sua negritude. Embora hoje ele seja um 
grande profissional em sua área e pós-graduado na Espanha, o 
racismo sempre esteve presente em sua vida. Isso me lembrou 
uma passagem de Fanon em que, após rememorar o racismo 
que sofreu desde a infância e que o acompanhou mesmo depois 
que se tornou médico, apoiou-se na antiguidade negra para ter 
orgulho de sua raça:

Revirei vertiginosamente a antiguidade negra. O que descobri 
me deixou ofegante. No seu livro L’abolition de l’esclavage, Schoel-
cher nos trouxe argumentos peremptórios. Em seguida, Frobe-
nius, Westermann, Delafosse, todos brancos, falaram em coro de 
Ségou, Djenné, cidades de mais de cem mil habitantes. Falaram 
dos doutores negros (doutores em teologia que iam a Meca dis-
cutir o Alcorão). Tudo isso exumado, disposto, vísceras ao ven-
to, permitiu-me reencontrar uma categoria histórica válida. O 
branco estava enganado, eu não era um primitivo, nem tampou-
co um meio-homem, eu pertencia a uma raça que há dois mil 
anos já trabalhava o ouro e a prata (Fanon, 2008, p. 118-119).

Sobre a segunda fonte a ser trabalhada, a literatura, por meio 
de fragmentos do romance O avesso da pele, do escritor afro-
-brasileiro Jeferson Tenório, primeiro pretendo aqui falar da 
literatura como fonte histórica. Nesse caso, adoto a vertente 
de Evaristo:

[...] a proposta é historicizar a obra literária – seja ela conto, crô-
nica, poesia ou romance –, inseri-la no movimento da sociedade, 
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investigar as suas redes de interlocução social, destrinchar não a 
sua suposta autonomia em relação à sociedade, mas sim a forma 
como constrói ou representa a sua relação com a realidade social 
– algo que faz mesmo ao negar fazê-lo (Evaristo, 2021, p. 7).

Ou seja, Chalhoub vê a literatura como representante de seu 
tempo. Para o autor, não faz diferença a obra ser ficcional ou 
não, pois, independentemente de ser ficção ou não, vai falar de 
seu tempo.

Dessa forma, entendo que a forma mais profícua de se es-
tudar a literatura como fonte histórica é com base na história 
social, porquanto a cultura é parte do processo, e não o centro. 
Os fenômenos são tanto culturais, quanto econômicos, políti-
cos e sociais, devendo ser entendidos como parte de um mesmo 
contexto.

Já no que diz respeito ao uso da fonte literária no ensino de 
História, segundo Ferreira (2021, p. 412), “[...] é importante 
que seu uso não se limite às informações de fundo, tampouco 
à indução do gosto pela leitura nos alunos – apesar de também 
serem aspectos relevantes.”. A autora prossegue: “Pensamos, 
então, numa alternativa ao seu estudo para a História, de modo 
a não reduzir a criação literária às informações contextuais ou 
à mera ilustração de um período – um uso comum do texto 
literário na disciplina escolar” (Ferreira, 2021, p. 412).

Ao tratar da relação entre a literatura e o ensino de História, 
Cardozo bem explica que:

A literatura é uma produção cultural baseada no uso estético da 
linguagem e possibilita ao ensino de História abordar diferentes 
temáticas atravessadas pelo campo da subjetividade dos perso-
nagens, de suas experiências e sentimentos. Assim, a leitura de 
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uma obra literária e o exercício de análise dos personagens po-
dem contribuir para a elaboração de narrativas históricas quando 
se problematizam espaços e sujeitos no seu contexto histórico 
(Cardozo, 2021, p. 25-26).

Entendo que o diálogo entre o uso de fontes literárias e o 
ensino de História não se trata apenas de mero uso da inter-
disciplinaridade – algo que se busca que a escola também faça 
–, mas que a literatura seja tomada como instrumento para re-
flexão de questões relevantes no ensino de História, como as 
relações étnico-raciais.

Sobre a literatura afro-brasileira, que felizmente está cada 
vez mais apoiada por muitas editoras do país, Evaristo (2021, 
p. 28), sendo ela própria uma afro-brasileira escritora de ficção, 
nos diz que “[...] a literatura afro-brasileira se erige como um 
contradiscurso a uma produção canônica da literatura brasilei-
ra. A ficção apresenta-se como um discurso que tende a preen-
cher o vazio deixado pela história.”. E prossegue:

Como observa Nazaré Fonseca, as vozes marginalizadas, ao se-
rem reproduzidas pelo traço da escrita, provocam intensos ruí-
dos na transmissão oficial dos fatos ou na forma como o social 
é construído. Ao se permitir que os silenciados ocupem lugares 
delineados pela escrita, dá-se vazão ao reprimido que emerge 
rasurando a cena dos grandes feitos a fim de compor outras his-
tórias (Evaristo, 2021, p. 32).

A visão de Evaristo sobre literatura no excerto a seguir, a 
meu ver, não se contrapõe à de Chalhoub; ao contrário, ratifica 
que a literatura deve ser vista pelo ângulo da história social:

Sendo o discurso literário uma criação autônoma – uma vez que 
não é nem um discurso religioso, nem histórico, tampouco um 
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discurso educacional ou outro qualquer –, justamente por sua 
autonomia, por não ter bordas demarcadas, definidas, a literatu-
ra pode dialogar, conter em si, confrontar todos os outros dis-
cursos. Pode confrontar a história oficial criando outra versão 
para um fato ocorrido. Pode inaugurar acontecimentos novos 
vividos somente no universo da ficção e, com isso, alimentar a 
dignidade de um povo. Nesse sentido, é perceptível a existência 
de um discurso literário, notadamente de autoria negra, que se 
estabelece em confronto com a história oficial no que diz respei-
to à saga dos africanos e seus descendentes no Brasil. O discurso 
literário pode contestar, inclusive, a própria literatura, criando 
novos imaginários e edificando novas ficções em que a identi-
dade negra é afirmada positivamente (Chalhoub, 1988, p. 36).

É nesse contexto que se insere o livro O avesso da pele, de Je-
ferson Tenório que, com uma narrativa extremamente crítica 
a respeito de como as/es/os negras/es/os são tratadas/es/os pela 
sociedade e pela polícia em Porto Alegre (RS) (local que quase 
nada difere de outros lugares do Brasil), despontou como um 
dos principais escritores de literatura afro-brasileira nos últi-
mos anos.

Essa organização didática das “Experiências, Memórias e 
Narrativas do ser Negros e Negras”, projeto da disciplina Ensi-
no de História da África e da cultura afro-brasileira, foi pensada 
para uma turma de 1º ano do Ensino Médio, para ser desenvol-
vida em cinco aulas e com três atividades.

Conforme dispõe a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), são algumas das “Finalidades do Ensino Médio na 
Contemporaneidade”:

[...], é também finalidade do Ensino Médio o aprimoramento 
do educando como pessoa humana, considerando sua formação 
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ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensa-
mento crítico. Tendo em vista a construção de uma sociedade 
mais justa, ética, democrática, inclusiva, sustentável e solidária, 
a escola que acolhe as juventudes deve ser um espaço que permi-
ta aos estudantes: [...] compreender que a sociedade é formada 
por pessoas que pertencem a grupos étnico-raciais distintos, que 
possuem cultura e história próprias, igualmente valiosas, e que 
em conjunto constroem, na nação brasileira, sua história; [...] 
combater estereótipos, discriminações de qualquer natureza e 
violações de direitos de pessoas ou grupos sociais, favorecendo o 
convívio com a diferença (Brasil, 2018, p. 466-467).

Dentre as competências específicas de “Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas” citadas pela BNCC (Brasil, 2018, p. 570), 
destaco a de número 5, “Identificar e combater as diversas for-
mas de injustiça, preconceito e violência, adotando princípios 
éticos, democráticos, inclusivos e solidários e respeitando os 
Direitos Humanos”.

Quanto às habilidades requeridas para estudantes do Ensino 
Médio, considero que as mais importantes para tratar o tema 
do antirracismo em sala de aula, conforme a BNCC (Brasil, 
2018, p. 577), sejam:

[EM13CSH502] Analisar situações da vida cotidiana, estilos de 
vida, valores condutas, etc., desnaturalizando e problematizan-
do formas de desigualdade, preconceito, intolerância e discrimi-
nação, e identificar ações que promovam os Direitos Humanos, 
a solidariedade e o respeito às diferenças e às liberdades indivi-
duais.
[EM13CSH503] Identificar diversas formas de violência (física, 
simbólica, psicológica etc.), suas principais vítimas, suas causas 
sociais, psicológicas e afetivas, seus significados e usos políticos, 
sociais e culturais, discutindo e avaliando mecanismos para com-
batê-las, com base em argumentos éticos.
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Começando na primeira aula pela fonte oral – a entrevista 
foi realizada por meio do Google Meet em 8 de novembro de 
2023 com José, um afro-brasileiro de meia idade, engenheiro 
agrônomo e pós-graduado –, considerei os fragmentos de me-
mórias, experiências e narrativas transcritos a seguir os mais 
importantes para levar a discussão em sala de aula ao objetivo, 
que é despertar interesse por leituras de autoras/es afro-brasi-
leiras/es/os, e, na aula seguinte, criar uma sensibilização quan-
to ao tema do racismo estrutural presente na sociedade. Antes, 
porém, uma pequena introdução das origens de José:

Entrevistadora: Para iniciar, eu queria que você falasse um pou-
co da cidade em que você nasceu e do seu núcleo familiar.
Entrevistado: Então, eu sou natural, né? Eu nasci em Florianó-
polis, mas só nasci. Eu me criei, toda a minha infância e adoles-
cência, pré-adolescência, eu vivi numa comunidade em Morre-
tes, que é um bairro rural de Tijucas, Santa Catarina. E aí eu tive 
toda a minha vivência. É uma comunidade que a principal ativi-
dade desenvolvida lá econômica é a agricultura. Então, tem todo 
um histórico de vida comum à criança do meio rural. É isso.

Sobre as memórias de leitura de José, cabe considerar que 
ele tem em torno de 50 anos e, sendo de uma geração em que 
não havia internet, na infância e adolescência ele não teve mui-
to acesso aos livros:

Entrevistadora: [...] E na universidade, aí você começou a ler?
Entrevistado: O meu primeiro livro que eu li com entusiasmo 
mesmo e com esse olhar para... Foi o “100 Anos de Solidão”, 
Gabriel Garcia Márquez. E aí eu me encantei por leitura naquela 
época. Também não era um leitor assíduo. Mas ali eu ganhei 
gosto por leitura. Eu lembro de ler os “Buendías” e ficar tentan-
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do administrar, fazendo anotações e tal para saber onde eu esta-
va. Porque a história realmente era a minha primeira leitura. Eu 
tive esse entusiasmo da leitura mesmo, de entrar na história. Foi 
esse livro. Eu já estava... Eu devia estar lá para o sexto, sétimo 
semestre da agronomia.
Entrevistadora: [...] Atualmente, você tem feito leituras em que 
há personagens negros e negras?
Entrevistado: Sim, sim, sim. Hoje é a literatura que mais me in-
teressa nesse momento, eu leio muito, inclusive pra entender a 
minha própria história, sabe? Acho que isso vai ser bem acertado 
a entrevista, sabe?
Entrevistadora: Então, me conta mais [...].
Entrevistado: Então, eu tenho... ultimamente eu li o “Torto 
Arado”, também li “Salvar o Fogo”, agora eu estou tentando me 
lembrar o nome do autor e está me fugindo.
Entrevistadora: Itamar.
Entrevistado: Itamar, e que me remete muito à minha história de 
vida, questões vinculadas com terra, também conhece um pouco 
os conflitos, as vivências, claro que em contextos um pouco di-
ferentes, o Itamar trabalha muito a realidade nos territórios mais 
ao Nordeste do Brasil, mas conversa muito, muito com a minha 
história. É interessante.

Um bom pesquisador deve sempre fazer perguntas à fonte, 
nesse caso à fonte oral que foi transcrita. Dentre as perguntas a 
serem realizadas e debatidas posteriormente, uma delas poderia 
ser: Por que somente agora o entrevistado está lendo livros de 
autores afro-brasileiros?

No momento seguinte a proposta é de aplicar a atividade, 
que consiste em elaborar individualmente um texto durante a 
própria aula com as memórias de leitura das/es/os estudantes, 
enfatizando se leram algum livro de ficção de autor afro-bra-
sileiro.
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Na segunda aula, vem a parte mais longa e mais delicada da 
entrevista, lida em conjunto, onde José relata o racismo sofrido 
em algumas cidades do Brasil e na Espanha, onde fez pós-gra-
duação:

[...]. Eu sei que você morou em várias cidades, né? Por isso eu 
queria saber se você passou por algum tipo de preconceito em 
alguma dessas cidades e qual a diferença entre o tratamento.
Entrevistado: Eu tive várias experiências, eu acho que algumas 
vale a pena te relatar. Eu, com 14 anos, eu fui para uma escola 
que era um internato, Colégio Agrícola de Camboriú, e aí eu 
tive uma vivência muito dura, porque eu me relacionava com jo-
vens que vinham de território de Santa Catarina todo, também 
do Rio Grande do Sul, alguns, Paraná não, mas Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul prioritariamente, sendo que Santa Catarina 
tinha de todas as regiões, região sul, região oeste de Santa Ca-
tarina, Vale do Itajaí, que são regiões colonizadas por italianos, 
alemães, pessoas que têm arraigada muito forte essa questão de 
discriminar, e que isso não é por a etnia, mas pelo o contexto que 
essas colônias se formaram. Hoje eu entendo assim, mas naquele 
momento eu não tinha ideia de que eu ia ter esse tipo de dificul-
dade tão intensa, apesar que em Tijucas também tem todo um 
processo de discriminação, racismo estrutural muito forte, mas 
lá eu vivenciei um mundo à parte quanto a isso, e eu, claro, acha-
va normal, mas era muito pesado também, porque isso, quando 
tudo bem, tudo bem, mas quando surgiu algum conflito, ado-
lescente, eu santo não era também, e aí várias vezes eu enfrentei 
situações de racismo muito forte. E aí, claro, outra experiência 
que eu tive interessante com essa história de conviver com situa-
ções difíceis, eu na Universidade já, nós na Agronomia de Santa 
Catarina, tinha, não sei se tem ainda, provável que se mantenha 
algo parecido, o que eles chamavam de estágio de vivência, era 
uma disciplina no quarto semestre, e tu vivia um mês na casa 
de uma família. E esse estágio, a minha turma, cada turma ia 
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para um município, o meu estágio foi em Seara, no município 
de Seara, lá no Oeste de Santa Catarina, comunidade italiana, 
alemã também, muito rural. E depois eu soube disso, quando eu 
fui fazer o estágio, antes de mim tinha tido um outro estudante 
negro que foi e teve muitos problemas, um colega, e ele inclu-
sive é nordestino, esse colega. E eu, quando eu fui, ninguém me 
avisou nada, mas óbvio, né, eu tenho anticorpos quanto a isso, 
imaginava que eu iria ter dificuldade, saber o que era o Oeste 
de Santa Catarina, até por essa minha experiência já do colégio 
agrícola. Mas foi muito interessante, porque depois me expli-
caram que quando foi feito o processo de seleção das famílias, 
aonde que cada estudante, tem que dizer isso, né, cada estudante 
ficava numa família. É... Me... Não, a mim não. A família foi 
consultada, né, se a pessoa, uma das questões que tinham lá, para 
pensar quem colocar onde, como sabiam que tinha eu, que era 
negro, perguntaram para as pessoas se a pessoa aceitaria que o 
filho ou filha, né, casasse com uma pessoa negra.
[...]
Teve, parece, duas famílias, ou uma, não sei bem, mas teve uma 
que disse que aceitaria. A pessoa que estava lá respondeu que 
aceitaria. E aí, né, claro, eu fui para essa família. [...] A minha 
vivência na Espanha, né, essa experiência do estágio, por mais 
que com a família foi tudo muito bem, eu também tive alguns 
problemas, né. Eu me lembro, assim, de eu passar as pessoas faze-
rem algum tipo de chacota, ficar, né. Mas eu tirava de letra por-
que nesse momento eu já estava com..., eu já estava com vinte e 
tantos anos, né. Eu entrei na faculdade, já tinha 22 anos. Então, 
né, já tinha um, me relacionava com mais facilidade nessas situa-
ções e, né, claro que até que vê se é a melhor forma, mas eu acho 
que eu sobrevivia, né. E, mas tive esses problemas. Na Espanha, 
né, eu também tive momentos assim, que teve algum tipo, prin-
cipalmente por, mais do que, por ser negro também, eu lem-
bro uma vez, mas também por ser estrangeiro, né. Quando tu 
tá fora do teu país, que tu te dá conta o que é ser estrangeiro. 
E eu lembro que uma vez nós estávamos em Madrid, eu tinha 
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ido em Madrid para visitar uma amiga, porque eu morava em 
uma cidade distante, eu morava em Córdoba, no sul da Espanha. 
E esse, nesse dia ia chegar uma professora, né, amiga nossa do 
Brasil, que tinha sido nossa professora na Agronomia. Ela estava 
chegando, ela tinha feito doutorado lá, e era Natal, fim de ano, 
assim. E a gente, né, pra fazer um agrado pra ela, decidimos, né, 
estávamos todos em Madrid, pra passar o fim de ano em Madrid, 
eu e mais dois colegas. Um morava, e o outro morava em Valên-
cia, e eu morava em Córdoba. E a gente decidiu ir no aeroporto. 
E o voo dela ia chegar, tipo, não lembro bem, mas era antes de 
meia-noite, mas já era bastante tarde. E aí nós fomos mais cedo, 
pra esperar o voo, umas nove e meia, imagino, que a gente estava 
lá no Barajas, que era o aeroporto de Madrid. E lá, numa altura, 
a gente se deu conta que o voo dela tinha atrasado, ia chegar de 
madrugada. E aí a gente decidiu ir embora. E quem é que disse 
que nós conseguíamos táxi pra voltar? Não tinha mais metrô, 
já era mais de meia-noite, e nós tínhamos que pegar um táxi. E 
ninguém parava. A gente ia, quando chegava perto do taxista, 
ele ia embora.
[...]
Aí foi, até que a gente conseguiu alguém lá, não lembro bem 
como é que se resolveu, mas eles dois estavam super chateados 
com a situação. E eu já, tipo assim, já estou habituado com esse 
tipo de...Eu era muito abordado, uma vez eu estava com esse 
colega, que era de Valência, acho que em Madrid também, e nos 
abordaram. E ele disse, é por ti, tu é negro, não sei o que, prová-
vel. Na Espanha tem essa coisa muito forte, como é um territó-
rio de, vamos dizer assim, divisa entre a Europa e a África, tem 
muitos marroquinos, tem muita gente que vem, principalmente 
eu me pareço muito com as pessoas do norte da África, e aí, cla-
ro, isso gera, atrai. E tem muita gente à paisana que são policiais, 
e da imigração que estão por ali, tentando ver quem é que é es-
trangeiro. Fui abordado umas cinco, seis vezes, né?
Entrevistadora: Em outras cidades, você se recorda?
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Entrevistado: Depois que eu voltei para o Brasil, eu morei em 
Goiânia, em Goiânia eu tive uma experiência muito traumáti-
ca, eu estava, Goiânia é uma cidade, né, também metrópole, né, 
imagino que tenha mais de um milhão de habitantes já, e a Ja-
queline tinha me dado uma pochete, eu não gostava de pochete, 
ela insistiu e tal e me deu uma pochete, quando eu estava ainda 
em Florianópolis. E eu estava em Goiânia há pouco tempo, a 
Jaqueline ainda não tinha ido, eu estava vendo apartamento, aí 
consegui um apartamento, e eu fui dormindo nesse apartamen-
to, só que ainda não estava mobilhado, não tinha fogão, não ti-
nha as coisas, eu digo, não, vou comer fora. E próximo tinha 
um lugar que era o tal do Tucunaré na Telha, que eles fazem lá, 
né, não é Tucunaré não, é Pirarucu, Pirarucu na Telha. Aí eu fui 
num restaurante que tinha isso, para comer, e comi, né, tal, eram 
umas oito e meia, nove horas da noite, estava voltando para casa, 
e dois policiais me abordam, de dentro do carro, aí perguntaram, 
o que que eu estava fazendo? Aí, usando várias expressões, não 
lembro bem, mas tinha que chamar vagabundo, não sei o que, e 
aí mandaram parar com a arma, né, e eu, aquele dia eu corri mui-
to risco, e eu, muito ingênuo, porque eu, no enfrentamento com 
eles, e me posicionei, disse que eu era professor, eu estava lá para 
ser professor universitário, né, professor universitário, estou 
aqui, não sei o que, e eles, né, é, professor universitário da onda, 
aí me algemaram, fizeram coisas horríveis lá, né, me bateram, 
não sei o que, fiz um enfrentamento enorme, e aí, no final me 
soltaram, viram lá a minha documentação, me mandaram embo-
ra, aí eu sei que eu fui reclamar, fui reclamar na Universidade, na 
Universidade para uma professora, acho que também era da área 
de história e tal, que era negra, que era do mesmo departamento 
que eu, e ela, que bom, eles estão fazendo ação de proteção dos 
bairros, não sei o que, eu olhei para ela, então é horrível, sabe, o 
que eu vejo também é que a questão do racismo estrutural, ele 
está dentro das pessoas de uma forma, não é das pessoas, de nós 
todos, né, a gente não consegue fazer a distinção de que isso é 
abuso de poder, é violência, é injusto, né, as pessoas analisam 
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como se fosse normal, essa experiência, e depois em Pelotas, não 
tenho grandes relatos, em Pelotas eu não lembro de nada assim, 
eu tive uma experiência difícil na Embrapa, assim que eu en-
trei, tinha um colega, um dia nós estávamos numa propriedade, 
e aí o agricultor estava lá se queixando, o agricultor estava com 
processo depressivo, e aí se queixando dos pássaros que estavam 
comendo a plantação dele, isso era em São José do Norte, uma 
região lá, aí eu sei que para encurtar a história, eu usei o exemplo 
do meu pai para ele com relação a não usar um produto e tal, e 
aí eu disse ah, meu pai também é agricultor e tal, e ele usou esse 
produto aí e tal, e eu desaconselhei ele, e aí o colega olhou para 
mim e disse teu pai é agricultor, eu estava recém começando na 
Embrapa, aí eu disse sim, meu pai é agricultor, aí ele olhou para 
mim, não parece, aí eu me dei conta que aquilo era uma questão 
não só étnica, mas de estranhamento por alguém negro ser filho 
de agricultor, e aí eu disse, ah, mas por que tu acha que eu não 
sou filho de agricultor? Ah, tu não parece filho de agricultor, eu 
disse, eu sou Agrônomo, sou Técnico, sou filho de agricultor, 
aí fiquei olhando para ele aquilo, aí me caiu a ficha, ele está me 
discriminando como se, sei lá, porque eu não pudesse ser filho 
de agricultor. Isso me aconteceu bem no início na Embrapa. Fi-
quei muito chateado. Como só os filhos de agricultores fossem 
brancos e alemães e tal.

O relato é longo e nem contemplou todos os episódios de 
racismo que José sofreu na vida, somente comprovando que a 
vida de negras/es/os é permeada por episódios de racismo. Ele 
somente destacou os mais relevantes. Há muitas perguntas que 
podem ser feitas à fonte, como, por exemplo:
•	 Por que para José foi importante destacar que no Colégio 

Agrícola de Camboriú (SC) ele teve que conviver com pes-
soas de várias regiões de Santa Catarina e do Rio Grande do 
Sul?
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•	 Por que José não ficou perplexo com o fato de a UFSC ter 
entrevistado famílias em Seara (SC) para ver se aceitariam 
um negro fazendo estágio em suas propriedades?

•	 Por que José disse muitas vezes que já estava acostumado 
ao racismo, que para ele era normal, que tinha anticorpos? 
Alguém se acostuma ao racismo?

•	 Na Espanha, e principalmente em Goiânia (GO), José foi ví-
tima da violência do Estado, que poderia ter resultado em 
uma tragédia. Quais as diferenças entre o racismo provindo 
da sociedade com este, institucionalizado?

Depois dessas questões – e outras que possivelmente surgi-
rão – provocarem o debate entre as/es/os estudantes, na tercei-
ra aula a proposta é de lermos em conjunto a parte inicial dos 
fragmentos selecionados do romance O avesso da pele, do autor 
afro-brasileiro Jeferson Tenório e reunir as/es/os estudantes em 
sete grupos para refletir sobre cada um dos episódios de racismo 
sofridos pelo personagem principal. A história se passa na cida-
de de Porto Alegre (RS) e a narrativa, feita na segunda pessoa, 
pelo filho do personagem principal, também negro, impressio-
na pela forma como atravessa nossos sentimentos e nos põem a 
pensar sobre o quão sofrido é estar marcado pelo racismo desde 
criança:

Na manhã do dia vinte e um de agosto de dois mil e dezes-
seis, você foi abordado pela polícia. Você estava na frente do 
seu prédio esperando uma carona para ir trabalhar. Você tinha 
cinquenta anos. E não pensava que ainda teria que passar por 
isso. Enquanto você conferia a hora no seu relógio, dois poli-
ciais, em motocicletas, da Brigada Militar se aproximaram de 
você e perguntaram o que fazia ali parado. Você demorou al-
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guns segundos para responder, na verdade você queria se recusar 
a responder, pensou em confrontá-los, perguntar por que estava 
sendo abordado, mesmo que já soubesse a resposta. Você estava 
cansado daquilo. Cansado de ter que dar explicações para a po-
lícia. Por fim, acabou respondendo que estava ali parado numa 
esquina esperando uma carona para ir trabalhar. Os policiais te 
deram uma boa olhada; poucas vezes na vida você se preocu-
pou com suas roupas, em se vestir bem. Um deles te perguntou 
onde você trabalhava. Numa escola, sou professor, você respondeu. 
Depois, educadamente, eles te solicitaram os documentos e te 
perguntaram onde você morava e se era usuário de drogas. Além 
disso, você teve de ouvir a sua própria descrição através de uma 
voz feminina vinda da central policial. O suspeito é negro, natural 
do Rio de Janeiro, estatura mediana, casaco preto. Se já revistou, pode 
liberar, ele tá limpo. Mas acontece que o policial não te revistou. 
Eles estavam convencidos de que você não era uma ameaça para 
a sociedade. Eles sorriram, te desejaram um bom dia, subiram 
em suas motos e foram embora. Você ficou ali na esquina, para-
do, ainda sob o olhar de gente desconfiada. Porque um suspeito 
é sempre um suspeito, mesmo que a polícia te libere e te diga 
bom-dia e tenha-um-bom-trabalho. Você, aos cinquenta anos, 
continuou sendo um suspeito. Quando você entrou no carro, 
Ângela, a professora que costumava te dar carona, perguntou se 
estava tudo bem, pois sua cara não era das melhores. Você disse 
que sim, que estava tudo bem. Mas não estava. No caminho para 
a escola você inevitavelmente foi lembrado de algumas aborda-
gens policiais que sofrera na vida (Tenório, 2020, p. 142-143).

A primeira vez que você recebeu uma abordagem, você recém-
-havia chegado do Rio de Janeiro e nem sabia que se tratava 
de um paredão. Você tinha treze anos e estava jogando futebol 
numa praça com seus amigos da escola: o Caminhão, o Juca, o 
Sadi, o Nego Tinho, o Michael Jackson e o Pão com Ki-Suco. 
Nos fins de semana vocês costumavam ir naquela praça do bairro 
Três Figueiras, uma zona nobre de Porto Alegre. Vocês até po-
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diam jogar bola na Vila Bom Jesus, mas vocês preferiam aquele 
lugar. Um dia, no meio do jogo, uma viatura da polícia parou 
ao lado do campo. A princípio, vocês não ligaram, porque vocês 
não acharam que a coisa era com vocês, no entanto um dos po-
liciais que saíram da viatura entrou na quadra, mandando a porra 
da bola parar. Depois gritou para todo mundo sentar no chão. 
Vocês se olharam. Vocês já sabiam o que vinha pela frente. O 
policial pôs a mão na arma que estava na sua cintura e repetiu, 
dizendo que não ia falar de novo, caralho, senta logo aí, porra. Vocês 
sentaram. O outro policial pegou a bola e a colocou debaixo do 
braço. Perguntaram onde vocês moravam. Na Bonja, respondeu 
o Caminhão. Os policiais se olharam e continuaram o interroga-
tório. E por que vocês vêm jogar bola aqui, por que não ficam na vila de 
vocês? Porque a gente gosta de jogar aqui, respondeu o Pão com Ki-
-Suco. Os policiais se olharam novamente, dessa vez com ironia. 
Vocês são cheiradores de cola? Ninguém respondeu. Alguém aqui chei-
ra cola, loló? Você tomou coragem e disse que não, que ninguém 
ali era cheirador de cola. Depois eles mandaram todos ficarem de 
pé e levantarem a camisa. O policial que segurava a bola avisou: 
a gente tá de olho em vocês, aqui nesse bairro é lugar de gente direita, se a 
gente souber que vocês fizeram alguma coisa errada por aqui, a gente vai 
atrás de vocês, entenderam? E todos vocês balançaram a cabeça po-
sitivamente. Depois o policial pegou a bola e deu um balão para 
o alto. O Pão com Ki-Suco foi atrás dela. Os policiais entraram 
no carro e foram embora. Vocês seguiram o jogo sem saber bem 
o que tinha acontecido (Tenório, 2020, p. 143-144).

2.Quando você fez amizade com o Edmundo, as coisas na esco-
la melhoraram, porque o Edmundo gostava das mesmas coisas 
que você. De vídeo game e artes marciais. Edmundo já havia 
feito dois anos de judô. Você também queria muito fazer judô, 
mas sua família não tinha dinheiro para te pagar umas aulas e o 
quimono era caro. Além disso, na época sua mãe tinha voltado 
para o Rio de Janeiro porque brigou com a sua avó. Você e suas 
irmãs ficaram em Porto Alegre. Você sabia que as coisas esta-
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vam ficando difíceis e por isso seria impossível pedir para sua 
avó pagar aulas de judô. O Edmundo te ensinou a contar em 
japonês até dez, te ensinou os nomes dos golpes em japonês e te 
contou sobre a vida do mestre Jigoro Kano, o criador do judô. 
Então o Edmundo disse que podia te ensinar uns golpes. Vocês 
combinaram de fazer isso na casa dele, porque na escola pode-
ria ter uns babacas debochando de vocês. Edmundo morava no 
Bom Fim. Edmundo era judeu, na época você não sabia disso. 
Para não gastar passagem, você foi a pé da sua casa até a casa 
dele. Você passou mais de uma hora caminhando sob o sol, pela 
avenida Protásio Alves. Ele morava num prédio de dez andares 
chamado Village Garden. Ao chegar, você apertou a campainha 
e esperou. Pessoas passavam por você na rua e te olhavam. Nin-
guém respondeu no interfone. Você apertou novamente. Nada. 
Decidiu ficar ali na frente do prédio e pensou que ele poderia ter 
saído com a mãe dele. No entanto, em minutos surgiu o policial 
da Brigada Militar ao seu lado dizendo para você circular que ali 
não era lugar para pedir coisas. Você disse que não estava ali pe-
dindo nada, que estava indo na casa de um colega seu de escola. 
Que escola?, perguntou o policial. Você respondeu, mas ele não 
acreditou. Mandou de novo você circular. Você fez o que ele 
disse. Voltou para casa a pé e sem suas aulas de judô (Tenório, 
2020, p. 144-145).

3. Na oitava série você teve uma namoradinha, a Katiane, mas 
ela não sabia disso. Talvez ela até desconfiasse, mas vocês nunca 
tiveram nada. A verdade é que vocês andavam juntos para cima e 
para baixo. Se a Katiane fizesse parte de uma pesquisa do IBGE, 
ela seria considerada parda. Um dia você até chegou a escrever 
uma carta anônima para ela declarando todo o seu amor. E na 
sua cabeça ela jamais perceberia que aquelas garatujas que você 
chamava de letra não eram suas. Ela certamente sabia da sua pai-
xão recolhida, mas não te dizia nada, ou se fazia de desentendida 
porque ela gostava de você apenas como amigo e não queria te 
magoar. A mãe de Katiane era empregada doméstica. Trabalhava 
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no bairro Boa Vista, onde as casas eram enormes e tinham muros 
muito altos. Um dia vocês foram até lá. A Katiane entrou, mas 
você ficou sentado no meio-fio esperando, pois ela disse que não 
ia demorar e também que a mãe não gostava de ajuntamento da 
casa dos patrões dela. Era meio da tarde de sexta-feira. Então, 
no início da rua, você viu uma viatura com as sirenes tocando, e 
àquela altura da sua vida, aos catorze anos, você já havia apren-
dido que aquela visão era um problema, não que você tivesse 
consciência de que a polícia te abordava porque você era negro, 
mas sua experiência já te dizia para se manter longe das viaturas. 
Então, quando eles pararam na sua frente, baixaram o vidro do 
carro, puderam os braços para fora, você pôde ver que dentro 
da caminhonete havia mais policiais. Um deles, de óculos escu-
ros, sem sair do carro, perguntou o que você estava fazendo ali. 
Você já conhecia aquela pergunta. Então você, ainda sentado, 
respondeu que estava esperando uma amiga que morava naquela 
casa. Eles riram do que você disse: Amiga? De onde, neguinho?, um 
deles perguntou. Da minha escola, você disse. Eles desligaram o 
carro. Resolveram que precisavam te dar uma geral. Você ficou 
paralisado ao ver aquele bando de policiais armados saindo do 
carro por sua causa. Mas, antes que eles te mandassem levantar, 
o portão da casa se abriu e dali saíram a Katiane e a mãe dela. Os 
policiais deram “boa tarde”. A dona Teresinha (mãe da Katiane) 
perguntou o que estava acontecendo. Então você se levantou e 
foi para junto delas. O policial que até então estava de óculos, 
tirou-os e disse que estavam fazendo uma patrulha e que rece-
beram uma notificação feita por um vizinho de que havia um 
suspeito sentado na calçada, mas vimos agora que era um engano, 
sabe como é, a gente tem sempre que averiguar as situações. Eles não te 
pediram desculpas, mas era para vocês entenderem que aquilo 
era um pedido de desculpas. Todos eles entraram no carro e fo-
ram embora. Vocês também foram embora. A mãe da Katiane 
disse para vocês tomarem cuidado na rua. Dias depois, quando 
Teresinha recebeu a filha na casa dos patrões, ela disse para não 
te levar mais lá, pois os patrões não gostaram de ver a polícia na 
porta da casa deles (Tenório, 2020, p. 145-147).
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4. Você e seu amigo Juarez precisaram voltar a pé para casa após 
uma noite na danceteria, novamente vocês tiveram que dividir 
um cachorro-quente. Novamente vocês não ficaram com nin-
guém. Na volta para casa, vocês foram acompanhados por vários 
outros jovens que também estavam voltando a pé para casa ou 
apenas se dirigindo para o centro de Porto Alegre. No meio do 
viaduto, na avenida João Pessoa, havia uma barreira policial. Vo-
cês já sabiam o que iria acontecer. Os policiais estavam com ar-
mamento pesado. Estavam parando carros, ônibus e pessoas. As 
meninas foram liberadas, os meninos tinham de botar as mãos na 
cabeça. Vocês tiveram os bolsos de vocês revistados. Suas identi-
dades foram conferidas. Os policiais cheiravam as mãos de vocês 
e perguntaram onde estava a maconha. Vocês disseram que não 
fumavam maconha. Eles devolveram as carteiras de identidade a 
vocês e vocês foram liberados. Ao olharem para trás, vocês viram 
um rapaz negro levando um tapa dos policiais no rosto. Estava 
amanhecendo e vocês só queriam ir para casa (Tenório, 2020, 
p. 147).

5. Um dia você ouviu o professor Oliveira falar sobre um livro, 
sobre um certo personagem russo, Raskólnikov. E foi como uma 
iluminação ouvir o professor lendo aquelas páginas de Crime e 
castigo. Você não sabia que aquele seria um livro que te acompa-
nharia até o fim se sua vida. Embora não entendesse metade das 
coisas que eram ditas ali, quando você resolveu ler aquela histó-
ria, você queria descobrir mais sobre aquele estudante miserável 
que morava num minúsculo apartamento em São Petersburgo. 
Queria saber mais sobre como aquela mente criminosa funcio-
nava. Aquela arqueologia da culpa te fascinava e por isso você 
andava com aquele livro-tijolo para cima e para baixo. Ficava 
feliz quando pegava algum engarrafamento e podia ficar lendo 
mais um pouco no ônibus, ou então quando não tinha muita 
coisa para fazer no escritório e colocava o livro estrategicamen-
te na gaveta para poder ler sempre que o Bruno Fragoso não 
estivesse por perto. E, mesmo quando o ônibus estava lotado, 
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dava um jeito de se segurar e continuar lendo. Às vezes alguém 
se compadecia de você e se oferecia para segurar sua mochila de 
modo que você pudesse ter mais equilíbrio. Às vezes também, 
quando você ficava até mais tarde no escritório, voltava nos ôni-
bus mais vazios e podia ir sentado. Foi num desses dias em que 
você estava na parte de trás do ônibus mergulhado em Raskó-
lnikov que, sem que você percebesse, surgiu um policial bem 
na sua frente. Na verdade, eram três ou quatro. Eles mandaram 
todos os homens descerem. Era uma blitz. Mas você custou a 
entender, porque sua cabeça ainda estava lá em São Petersburgo. 
O policial pediu com mais ênfase que você descesse do ônibus. 
Você obedeceu, estava cansado, estava com preguiça, mas tudo o 
que você queria era terminar o Crime e castigo. Um rapaz, branco, 
sentado ao seu lado, também fez menção de levantar para descer 
do ônibus, mas o policial disse que ele não precisava descer. Você 
desceu e foi para a parede ainda segurando o livro. Ao olhar para 
o lado, percebeu que havia mais cinco homens negros na parede 
sendo revistados e questionados sobre para onde estavam indo, 
o que faziam da vida. O policial que te abordou pegou seu livro 
e, depois de te revistar. Perguntou que livro era aquele. Você 
disse que era um livro de literatura. Ele folheou o livro, per-
guntou se era poesia. Você até pensou em dizer que aquilo era 
um romance, mas não queria parecer arrogante nem dar uma de 
sabichão com o policial armado atrás de você, então você disse 
que sim, que eram poesias sobre o arrependimento. O policial 
pareceu ter gostado. E disse que costumava ir à igreja rezar. É 
bom os jovens lerem poesias e a Bíblia também. Você já leu a Bíblia?, 
ele perguntou. Você disse que sim e acrescentou que o persona-
gem do livro também virava católico. O policial ficou feliz. Te 
pediu desculpas pelo incômodo, mas é que era o trabalho dele, 
porque Porto Alegre tá cheio de vagabundo, ele disse. Você e os outros 
homens subiram no ônibus. O rapaz que não precisou descer, 
ao ver você chegar, trocou de lugar e foi sentar mais à frente. 
O ônibus partiu e você voltou para São Petersburgo (Tenório, 
2020, p. 147-149).



184

6. O anúncio dizia que era preciso ter boa aparência. E ler uma 
frase daquelas significava que aquele emprego não era para você. 
“Boa aparência” significava, na maioria das vezes, ser branco. 
Você já havia terminado o ensino médio, suas irmãs ainda esta-
vam estudando e sua mãe trabalhava no setor de serviços gerais 
do metrô, ganhava muito pouco, portanto você se sentia culpado 
por não conseguir um trabalho. Você acordava cedo na segunda-
-feira e ia para a fila do Sine. Você sempre era encaminhado para 
serviços do ramo de alimentícios. Três meses desempregados te 
fizeram aceitar um emprego de serviços gerais numa pizzaria. 
Ali você era uma espécie de faz-tudo: tinha de lavar os banhei-
ros, varrer o salão antes de chegarem os clientes, lavar a louça. 
Ou então passava horas cortando toras e toras de muçarela, de 
modo que a sua mão chegou a fazer uma ferida nas primeiras 
semanas, porque o cabo da faca te machucava. No entanto, em 
seis meses você se acostumou com aquela rotina, mesmo depois 
que você trocou de horário, passou a trabalhar de madrugada, 
pois dava mais dinheiro, e na época você só queria ter dinheiro 
para comprar um bom tênis, um bom boné importado, comprar 
a última fita do Racionais, sair nos fins de semana para dançar 
passinhos, e ajudar sua mãe com as contas. Você costumava sair 
da pizzaria por volta das quatro horas da manhã. Caminhava por 
uma rua deserta até chegar numa parada de ônibus na avenida 
Osvaldo Aranha. Você até tinha medo de ser assaltado, mas na 
época você tinha apenas vinte e um anos. E essa idade, você me 
dizia, não é uma idade para ter medo de nada. Num desses dias, você 
estava sozinho, esperando o ônibus corujão chegar. Você estava 
novamente cansado, com sono. Não via a hora de chegar em 
casa. Então você viu as cores vermelhas de uma sirene se apro-
ximarem. Você rezou para não ser abordado mais uma vez. No 
entanto, sua reza não funcionou. Eles desceram de arma em pu-
nho, não apontaram para você, apenas mandaram você se virar e 
pôr as mãos na cabeça, perguntaram para onde você estava indo. 
Para casa, você respondeu. Eles abriram sua mochila, vasculha-
ram suas coisas, na verdade eles viraram a mochila de cabeça para 
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baixo e você ouviu suas coisas todas caírem no chão. O policial 
passou o coturno sobre seus pertences, como que procurando al-
guma coisa. Depois disse que aquela não era hora de estar na rua, 
você disse que era trabalhador. O policial mandou você calar a 
boca que senão te levo em cana, neguinho. Eles guardaram as armas, 
entraram no carro e foram embora. E você ficou ali diante das 
suas coisas no chão, diante da sua mochila aberta. Era o mês de 
junho. As ruas estavam desertas. Fazia frio, mas você não sentia 
frio por fora, o frio estava dentro (Tenório, 2020, p. 149-150).

7. Você nem sabia muito bem o que fazer com seu primeiro sa-
lário como assistente administrativo do escritório de advogados. 
Bruno Fragoso aprendeu a confiar em você, mesmo você sendo ne-
gro, ele dizia. Era um negro bom. Naquele mês, você ajudou sua 
mãe com as contas e depois, ao passar diante da Tevah, comprou 
uma jaqueta preta reversível. Era uma grande aquisição e você 
gradativamente começou a deixar os tênis e os bonés de lado. 
Passou a usar calças e camisas sociais. Agora você queria parecer 
com os advogados do seu escritório. Certa vez, Bruno Fragoso 
te deu um terno que ele não usava mais. Foi a primeira vez que 
você usou um terno na vida, e um dia, quando estava entran-
do no banco, você foi chamado de doutor por uma atendente. 
Aquilo te fez pensar na sua aparência, nas suas roupas, nos seus 
sapatos, no seu cabelo. Como num estalo, percebeu que o modo 
como se vestia poderia ser o motivo de haver recebido tantas 
abordagens policiais durante a vida. Assim, pelos próximos me-
ses você cuidará da sua aparência, manterá o cabelo sempre bem 
aparado e curto, as roupas bem alinhadas e passadas. Além disso, 
você começaria a frequentar ambientes aonde nem imaginava 
que poderia ir, ambientes onde pessoas brancas eram a maioria, 
ambientes aonde advogados costumavam ir. Na primeira balada 
a que você foi nesse estilo, você não sabia muito bem como se 
comportar, para você pareceu muito estranho estar naquele es-
paço onde as pessoas pareciam ter saído de um seriado em Mali-
bu, todos ali, loiros, pareciam surfistas vindos dos EUA. A noite 
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foi melancólica porque ninguém olhou para você, nem mesmo 
seus colegas do escritório interagiram. Você foi mais uma ou 
duas vezes naquele lugar. O fato é que você achou que a roupa 
e os locais podiam te proteger de algum modo. Mas isso não era 
uma regra. Certo dia, antes de você pegar o ônibus de volta para 
casa, você decidiu dar uma volta no Parque Moinhos de Vento, 
com seu sapato novo e sua jaqueta reversível das lojas Tevah. O 
dia estava nublado, e de repente uma chuva fina começou e, para 
não se molhar, você começou a correr. Foi nesse momento que 
você escutou um ei-ei-para. E, ao olhar para trás, você viu um 
policial apontando uma arma para você. Você então parou e pôs 
as mãos na cabeça, mesmo que ninguém tivesse te pedido isso, 
mas é que você já tinha experiência em abordagens. Já conhecia 
as condutas. Outro policial se aproximou, também de arma em 
punho. Eram seis horas da tarde de uma segunda-feira, e apesar 
da chuva fina o parque estava cheio. Todos te olhavam, alguns 
até te reconheciam por te verem ali com frequência e se cutuca-
vam como que dizendo que já desconfiavam de você por algum 
motivo. Os policiais continuavam apontando a arma para você. 
Depois mandaram você colocar a mochila no chão devagar e sem 
movimentos bruscos. Pelo rádio de um deles você escutou que o 
suspeito vestia uma jaqueta preta, mas não era negro. Logo em 
seguida eles baixaram as armas. Depois disseram que um banco 
havia sido assaltado na rua Vinte e Quatro de Outubro e que 
um dos bandidos correu para dentro do parque, e que a única 
referência que eles tinham era que o assaltante estava usando 
uma jaqueta preta. Nesse momento, você deu uma boa olhada 
a sua volta e percebeu que havia largado sua mochila numa poça 
d’água. As pessoas a sua volta ainda te olhavam, algumas com 
pena, outras com reprovação, outras se perguntavam por que 
você não fora preso, por que eles te deixaram livre. No meio do 
caminho, você tirou a jaqueta reversível das lojas Tevah e jogou 
numa lixeira. No dia seguinte, você foi a uma loja esportiva e 
comprou, em dez prestações, uma japona do Chicago Bulls e 
um boné importado de seis linhas (Tenório, 2020, p. 150-152).
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Na quarta aula, os grupos que ficaram responsáveis pelos 
episódios de 1 a 5 devem apresentar às/es/os demais estudan-
tes suas impressões e serão feitas reflexões, em conjunto com a 
professora, sobre as relações étnico-raciais envolvidas em tais 
episódios de racismo.

Na quinta aula, os grupos que ficaram responsáveis pelos 
episódios 6 e 7 devem fazer o mesmo procedimento, sendo 
que, no momento posterior, elas/eles próprios terão condições 
de fazer o entrecruzamento dos fragmentos da entrevista reali-
zada com José e dos fragmentos do livro, refletindo o quão se-
melhante pode ser a vida real de uma obra de ficção e o quanto 
precisamos ser antirracistas, todos os dias e o tempo todo.

A proposta é que as três atividades sejam avaliadas em con-
junto e valerão uma nota, mas o objetivo de realizar aulas de-
coloniais, libertadoras e antirracistas, acredito que possa ser 
amplamente cumprido.

Considerações finais
Este artigo buscou apresentar, conforme o próprio resumo 

deixou claro, uma forma de utilizar fragmentos de memó-
rias, experiências e narrativas de um afro-brasileiro em sala de 
aula, coletadas com a metodologia da história oral, especial-
mente no tocante a dois eixos: o racismo sofrido por ele em 
diversas situações e suas leituras de autores afro-brasileiros. A 
partir das memórias do entrevistado, a intenção foi criar um 
ambiente propício para que, em uma organização didática, as/
es/os estudantes de uma turma do 1º ano do Ensino Médio se 
envolvessem com a narrativa e estabelecessem conexões com os 
fragmentos apresentados do livro O avesso da pele, de Jeferson 
Tenório, ressignificando suas próprias experiências com o ra-
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cismo estrutural da sociedade brasileira, com o intuito de for-
mar pessoas antirracistas.

Com a compreensão de que a Lei n. 10.639/2003 deve mo-
bilizar as instituições escolares e as/es/os estudantes durante 
todo o período letivo, e não somente no Dia da Consciência 
Negra (20 de novembro), como muitas escolas procedem, e que 
trabalhar os conteúdos propostos pela referida lei é sim fortale-
cer o antirracismo, tendo sido destinadas cinco aulas e três ati-
vidades avaliativas valendo uma nota para o desenvolvimento 
do conteúdo proposto.

A presente proposta pedagógica se destinou a produzir co-
nhecimentos histórico-educacionais a partir do viés decolonial, 
libertador e antirracista, tendo tais conceitos sido explorados 
na fundamentação teórica do presente artigo, que também 
tratou de embasar teoricamente o trabalho com fontes orais e 
literárias, destacando, a partir do pensamento de Walter Ben-
jamin sobre “rememoração”, trazido por Galzerani (2021), que 
a rememoração do passado pode ser entendida como uma res-
significação de memórias no tempo presente. Sobre as fontes 
literárias, utilizei a concepção de Chalhoub (1998), que vê a 
literatura como representante de seu tempo e, especificamen-
te, sobre a literatura produzida por afro-brasileiros; e os ensi-
namentos de Evaristo (2021), para quem conceder o poder da 
escrita às/es/os negras/es/os significa dar vazão aos reprimidos.

Ainda na fundamentação teórica, utilizei Fanon (2008) para 
estabelecer um paralelo entre ele, que sofreu racismo mesmo 
após se tornar médico, e o nosso entrevistado José, que, em que 
pese ser engenheiro agrônomo e pós-graduado, foi abordado 
violentamente pela polícia. Isso tudo porque a maior seme-
lhança entre os dois é a cor da pele, da qual Fanon aprendeu a 
orgulhar-se, assim como José.
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Partindo para a realização da atividade didática, conforme já 
mencionado, idealizei cinco aulas e três atividades para primei-
ro apresentar as memórias de leitura do entrevistado, buscando 
estimular que as/es/os estudantes também construam suas me-
mórias de leitura, levando em consideração a literatura produ-
zida por afro-brasileiros. Depois foi programada uma leitura 
conjunta das memórias, experiências e narrativas de José sobre 
episódios de racismo sofridos ao longo da vida, para sensibilizar 
as/es/os estudantes quanto à necessidade de sermos antirracis-
tas. 

Como o objetivo era fazer o entrecruzamento da fonte oral 
com a fonte literária, dei seguimento com os fragmentos se-
lecionados do livro O avesso da pele, do escritor afro-brasileiro 
Jeferson Tenório, apresentando sete episódios em que o per-
sonagem principal foi abordado por policiais pelo fato de ser 
negro. Dividindo a sala em sete grupos, cada grupo responsável 
por relatar e refletir com as/es/os demais sobre o conteúdo do 
episódio recebido e, ao final, debater sobre os fragmentos da 
entrevista e os fragmentos do livro em conjunto.

Conforme já mencionado, ao fazer o entrecruzamento dos 
fragmentos da entrevista realizada com José e os fragmentos 
do livro, busquei que essas/es estudantes, ao refletirem sobre 
o quão semelhante pode ser a vida real de uma obra de ficção, 
fortaleçam em si o antirracismo.
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RACISMO ESTRUTURAL EM SANTA CATARINA:
A PERSPECTIVA DE UM PROFESSOR PRETO

Carlos Alfredo Gomes da Fonseca

Introdução
No exercício da docência de Ensino Fundamental em escola 

pública, percebo claramente como o racismo estrutural per-
meia diversas facetas do sistema educacional, desde a ausência 
de representatividade nos currículos até a perpetuação de este-
reótipos, esses elementos contribuem para a marginalização e 
exclusão dos discentes negros. Essa realidade afeta diretamente 
meu trabalho, pois enfrento a necessidade constante de des-
construir esses estigmas, de oferecer suporte emocional e de 
criar um ambiente que promova a valorização da diversidade. 

Vivenciei situações de segregação e discriminação racial em 
escolas públicas de Santa Catarina, confrontando estereótipos 
arraigados e enfrentando a falta de sensibilidade para abordar 
questões raciais de forma adequada. Lidar com essas situações 
exige uma abordagem delicada, mas assertiva, envolvendo diá-
logo, conscientização e promoção da empatia entre os discentes 
e colegas. 

A partir da perspectiva de estudos decoloniais no ensino de 
História se percebe a necessidade do enfrentamento à realidade 
imposta pelo currículo e às limitações que discentes e docentes 
enfrentam no processo de ensino-aprendizagem. A adoção de 
uma linguagem mais próxima da realidade dos discentes pode 
contribuir para construção de uma lógica de pensamento que 
não perpetue o colonialismo, o qual é um dos pilares das dife-
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renças sociais em nosso país. Conforme Frantz Fanon (2008, 
p. 84), a atitude do homem diante da condição de colonizado, 
aliada à interseção de condições objetivas e históricas, constitui 
se um dos eixos do problema. Para mitigar os efeitos deletérios 
do pensamento colonial, questionamentos e alternativas para a 
erradicação das condições que acentuam o abismo social e racial 
devem ser apresentados e vivenciados na prática docente.

Como alternativa à ausência de representatividade no cur-
rículo escolar, tenho adotado a prática do ensino de cultura in-
dígena e africana durante, no mínimo, 04 (quatro) meses no 
decorrer do ano letivo para as turmas do 6º ao 9º do Ensino 
Fundamental e para as turmas do 3º do Ensino Médio. Tal 
abordagem foge dos padrões tradicionais, conforme dispõe 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), uma vez que 
aprofundo a pesquisa e apresento aspectos culturais, econômi-
cos, históricos, antropológicos e sociais das etnias indígenas e 
africanas, proporcionando aos discentes uma visão amplificada 
e detalhada das culturas supracitadas.

O artigo propõe cinco indagações concebidas pelo autor e 
analisadas pelo professor Jonas Bispo. Cada uma dessas questões 
é direcionada a estabelecer um diálogo com os pensamentos de 
diferentes autores relevantes na disciplina, tais como Fanon, 
Paim, Evaristo, Miranda e Araújo, e Abdias Nascimento. O 
propósito principal é promover uma investigação mais profun-
da acerca das problemáticas relacionadas à educação antirracista 
e sua aplicabilidade no contexto da sala de aula. Dessa maneira, 
o artigo se posiciona como uma contribuição significativa para 
a expansão e enriquecimento do debate sobre essas temáticas 
no cenário educacional das escolas públicas em Santa Catarina.
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A presença do racismo estrutural no sistema educacional de 
SC

“Como você percebe a presença do racismo estrutural no 
sistema educacional de Santa Catarina e de que maneira isso 
afeta seu trabalho como professor?”

A realidade enfrentada e mencionada pelo professor Jonas 
Bispo é a seguinte:

Conforme apontam as estatísticas o Brasil é de maioria negra – 
56% da população é preta e parda. Porém essa maioria não está 
no topo da pirâmide social. Apesar dos avanços, a população ne-
gra ainda ranqueia vários índices de desigualdade social. Ainda 
são os que têm menores rendas, baixos índices de escolaridade, 
são as principais vítimas de violência e ainda são minoria na high 
society. Quando chegamos nas escolas, para além do campo teó-
rico e de ideias em que falta letramento racial e o senso comum 
sobre relações étnico-raciais impera nos professores e equipe 
pedagógica, na questão estrutural, para além de perceber pou-
cos professores negros ocupando cargo de diretoria e gestão, até 
mesmo na SED, percebemos que existem pouquíssimos profis-
sionais negros compondo a estrutura das instituições educacio-
nais. ( Jonas Bispo)

Isso nos permite visualizar uma parte importante e sensí-
vel do racismo estrutural que permeia o sistema educacional 
de Santa Catarina, onde o professor evoca dados estatísticos 
acerca da composição étnica da população brasileira e que tal 
predominância (56% da população brasileira se declara preta ou 
parda) não se reflete em alterações da pirâmide social do país.

Cláudia Miranda e Helena Maria Marques Araújo (2019, p. 
6) destacam a necessidade de trabalhar pedagogicamente a par-
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tir da memória e história das populações negras, reconhecen-
do suas lutas territoriais e processos de re-existência, como os 
quilombos urbanos e rurais, e ressaltam o surgimento de ideias 
revolucionárias dentro do contexto de colonização. Tais abor-
dagens teóricas são importantes para uma pedagogia antirracis-
ta e decolonial no sistema de ensino fundamental público em 
Santa Catarina.

Por outro lado, o depoimento do professor Jonas Bispo res-
salta a realidade social em que a maioria da população brasileira 
é negra, mas essa maioria não está representada adequadamente 
nas posições de poder e influência. Ele aponta para a persis-
tência das desigualdades sociais, econômicas e educacionais en-
frentadas pela população negra no Brasil, desde baixos índices 
de escolaridade até a sub-representação nos cargos de liderança, 
inclusive dentro do sistema educacional. 

O estabelecimento do diálogo entre os pontos de vista apre-
sentados reside na constatação de que, embora haja avanços teó-
ricos e discursivos sobre a importância de incorporar a história 
e a identidade negra no ensino, a estrutura educacional e social 
ainda reflete desigualdades significativas. A ausência de repre-
sentatividade negra nas posições de liderança e na estrutura das 
instituições educacionais reflete a persistência de um sistema 
hierárquico que marginaliza e limita as oportunidades para a 
população negra, mesmo em um país onde essa população é 
numericamente majoritária. Essa desconexão entre a maioria 
demográfica e a representação nos espaços de poder perpetua 
as desigualdades e reforça a necessidade de uma transformação 
estrutural mais profunda para alcançar uma verdadeira equida-
de e inclusão. 
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Experiências pessoais de segregação ou discriminação racial
“Você pode compartilhar algumas experiências pessoais de 

segregação ou discriminação racial que tenha vivenciado como 
professor em uma escola pública em Santa Catarina? Como 
você lida com essas situações?”

As vivências e reflexões de Conceição Evaristo e do profes-
sor Jonas Bispo oferecem um olhar abrangente sobre as dinâ-
micas raciais no Brasil, revelando uma conexão íntima entre a 
dívida histórica do país com os descendentes africanos e as ex-
periências contemporâneas de discriminação. Evaristo ressalta 
a natureza não concedida, mas sim devida das conquistas da 
comunidade negra, representando apenas um pequeno alívio 
diante de uma dívida ancestral. Por outro lado, os relatos de 
Bispo trazem o seguinte:

Tudo acontece na cordialidade, naquele momento em que um 
colega professor faz uma brincadeirinha com tapinha nas costas, 
um elogio, e aí você percebe que as falas trazem um conteúdo 
racista implícito. Professores reclamando que se existe dia da 
Consciência Negra, deveria existir dia da consciência branca, 
que todos somos iguais e precisamos é de dia da consciência hu-
mana. Professora branca colocando o braço ao lado do meu e di-
zendo, “Você não é negro, você é moreno é quase da minha cor 
e tem nariz fino”. A branquitude se sente no direito de estar em 
um lugar no qual pode classificar quem é negro, quem não é, na 
verdade isso diz muito sobre uma relação de poder, pois quando 
os convém adoram dizer que possuem “o pezinho na senzala” 
como já escutei de alguns professores. ( Jonas Bispo)

Isso traz à tona a persistência do racismo nas interações co-
tidianas, destacando como a branquitude impõe, muitas vezes, 
classificações raciais e limita a autodeterminação das identida-
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des negras. Ambas as perspectivas convergem para denunciar a 
desigualdade estrutural e a urgência do reconhecimento histó-
rico, revelando as complexidades enraizadas nas questões ra-
ciais do país, desde o passado até as interações atuais.

Evaristo (2021, p. 24) destaca a perspectiva de que as con-
quistas da comunidade negra no Brasil não são concessões ou 
favores, mas sim um reconhecimento mínimo de uma dívida 
histórica que o país tem com os descendentes africanos e os po-
vos originários. Ela aponta para a ideia de que qualquer avanço 
obtido não é uma dádiva, mas um pequeno alívio em uma dívi-
da muito maior e ancestral. 

As experiências relatadas por Jonas Bispo ecoam essa ideia 
ao ilustrar como a discriminação e o racismo persistem, mes-
mo em interações aparentemente cordiais e cotidianas. Seus 
relatos mostram como a branquitude assume o papel de defi-
nir e classificar quem é negro ou não, evidenciando um poder 
de determinação sobre identidades raciais alheias. Isso reflete a 
persistência de uma mentalidade que nega ou minimiza a iden-
tidade negra, impondo suas próprias percepções e limitando a 
autodeterminação racial das pessoas negras.

Ambas as declarações ressaltam a desigualdade, a necessida-
de de reconhecimento histórico e a persistência do racismo es-
trutural. Evaristo aponta para a dívida histórica que o país tem 
com os descendentes africanos, enquanto Bispo expõe exem-
plos concretos de como essa dívida se manifesta nas relações 
cotidianas, mesmo em ambientes que deveriam ser inclusivos, 
como as escolas. A conexão dialógica entre essas afirmações re-
vela a complexidade e a profundidade das questões raciais no 
Brasil, desde a dívida histórica até a persistência do racismo nas 
interações diárias. 
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Barreiras e desafios enfrentados pelos discentes negros
“Em sua opinião, quais são as principais barreiras ou desafios 

que os discentes negros enfrentam em relação às oportunidades 
educacionais e sociais na região? Como você tenta apoiá-los a 
superar essas barreiras?”

Os discentes negros nas escolas públicas de Santa Catari-
na enfrentam diversos desafios que permeiam sua experiência 
educacional. Entre esses desafios, destacam-se a persistente au-
sência de representatividade no currículo, a falta de letramento 
racial que possibilite a valorização de suas identidades e a vi-
vência cotidiana do racismo e da discriminação por parte dos 
colegas e até mesmo de alguns professores. Além disso, a ten-
dência à marginalização e estereotipagem desses discentes, em 
vez de serem compreendidos em suas singularidades, contribui 
para a reprodução de desigualdades e dificulta o pleno desen-
volvimento acadêmico e social dentro do ambiente escolar.

Abdias do Nascimento (1978, p. 82) destaca a persistente 
e profunda discriminação racial enfrentada pelos afro-brasilei-
ros, evidenciando que, apesar de sua presença como maioria 
em algumas regiões, eles são minorizados em aspectos econô-
micos, culturais e políticos. Essa realidade contrapõe o mito da 
democracia racial, mostrando como a discriminação permeia a 
vivência desses indivíduos. 

Por outro lado, o professor Jonas aborda a ausência de letra-
mento racial entre os discentes negros, apontando para a falta 
de ferramentas que permitam a valorização de suas identidades 
e empoderamento. Ele destaca a reprodução do racismo por 
parte desses discentes, muitas vezes internalizando e aceitan-
do o preconceito como algo banal, inclusive vindo de colegas 
não-negros. Além disso, ressalta a postura dos professores que, 
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frequentemente, reforçam o mito da democracia racial, negli-
genciando as questões enfrentadas pelos discentes negros, tanto 
dentro quanto fora da escola. 

A conexão entre as falas de Nascimento e as observações de 
Jonas evidencia a complexidade e a gravidade do problema da 
discriminação racial no contexto educacional. Ambos apontam 
para a necessidade de reconhecimento e enfrentamento dessas 
questões, enfatizando a importância do letramento racial para 
a valorização da identidade negra e para combater estereótipos 
arraigados na sociedade, desafiando o mito da democracia ra-
cial. 

Dificuldades diárias enfrentadas por um professor negro em 
SC

“Quais são as dificuldades diárias específicas que você en-
frenta como professor negro no sistema educacional de Santa 
Catarina? Como você acredita que essas dificuldades impactam 
o seu desempenho e o dos seus discentes?”

No contexto educacional de Santa Catarina, as experiências 
de um professor negro revelam desafios significativos enfrenta-
dos em sala de aula, destacando nuances complexas e profundas 
ligadas à identidade racial dos discentes. O relato do professor 
Jonas Bispo oferece uma visão penetrante das dificuldades en-
frentadas por educadores negros ao tentarem abordar questões 
de racismo estrutural e de identidade entre seus discentes:

É nadar contra a maré dar conta da Lei n. 10.639 e trabalhar 
durante o ano inteiro dentro do meu conteúdo questões que 
valorizem a cultura africana e afro-brasileira. No meu caso en-
quanto professor de inglês, tento quebrar a ideia hegemônica de 
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que lecionar inglês é lecionar cultura estadunidense/britânica, 
direciono o olhar para países fora desse eixo como Jamaica, Ni-
géria, Gana... Percebo que muitos professores de inglês estão aí 
para reforçar o imperialismo estadunidense. Aí no mês de no-
vembro vejo meus colegas professores desesperados para darem 
conta da lei e não serem taxados de racistas (porque branco odeia 
ser chamado de racista), aí querem fazer em um mês o que não se 
preocuparam em fazer durante o ano todo. Me irrita professo-
res me pedindo para fazer apresentação musical, chamar grupo 
de capoeira, banda tipo Olodum ou sei lá o que. Primeiro se 
chamam um físico para palestrar em uma escola ele é respeitado 
e ganha cachê, mas querem que eu professor, psicólogo pesqui-
sador das relações étnico-raciais dê palestra de graça por amor a 
causa, querem que eu traga grupos de capoeira e artistas negros 
de graça, a sensação de desvalorização é tremenda. E em segundo 
o pecado de quererem reforçar em novembro o lugar dos negros 
apenas como ocupantes de espaços não intelectuais, negros can-
tam, dançam... mas não são intelectuais, por isso em novembro 
me recuso a cantar e dançar pro outros aplaudirem em escolas e 
eventos de Consciência Negra. ( Jonas Bispo)

Suas observações iluminam a carência de um letramento ra-
cial, essencial para capacitar os discentes negros a valorizarem 
suas próprias identidades, ao mesmo tempo em que apontam a 
complexidade das interações sociais na escola, permeadas pelo 
racismo cotidiano, pela perpetuação de estereótipos e pelo de-
safio de lidar com a negação das particularidades enfrentadas 
por estudantes negros dentro e fora do ambiente escolar. 

O professor Jonas Bispo, diante dessa realidade, acredita que 
o enfoque pontual e superficial dado à Lei n. 10.639 (Brasil, 
2003), que determina o ensino da história e cultura afro-brasi-
leira nas escolas, tem um impacto profundo no desempenho de 
seus discentes. A falta de uma abordagem contínua e consisten-
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te ao longo do ano letivo cria lacunas significativas no entendi-
mento e valorização da diversidade cultural e étnico-racial. A 
concentração dos esforços apenas no mês de novembro, duran-
te o período da Consciência Negra, não apenas desconsidera a 
complexidade desses temas, mas também reforça estereótipos, 
ao associar os discentes negros apenas a expressões culturais 
não intelectuais, como música e dança, desvalorizando sua ca-
pacidade intelectual e acadêmica. Essa abordagem fragmentada 
e desigual contribui para a perpetuação de preconceitos e para 
a exclusão da comunidade negra do espaço intelectual e educa-
cional, afetando negativamente o engajamento e desempenho 
acadêmico dos discentes. A falta de reconhecimento e valoriza-
ção das contribuições intelectuais e culturais dos afro-brasilei-
ros durante todo o ano letivo impacta diretamente na constru-
ção da autoestima e identidade dos discentes, prejudicando seu 
desenvolvimento educacional e social.

Medidas e políticas a serem implementadas para combater o 
racismo no sistema educacional de Santa Catarina

“Quais medidas ou políticas você acredita que poderiam ser 
implementadas para combater o racismo e a segregação racial 
nas escolas públicas de Santa Catarina, criando um ambiente 
mais inclusivo e equitativo para todos os discentes e professo-
res?”

O professor Jonas Bispo destaca a Lei n. 10.639 como um 
instrumento fundamental no combate ao racismo e na promo-
ção da equidade nas escolas públicas de Santa Catarina. Contu-
do, ele aponta os desafios enfrentados na implementação efeti-
va dessa legislação, ressaltando a resistência por parte de alguns 
professores e profissionais da educação. Essa resistência é atri-
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buída à presença enraizada do senso comum e do racismo, que 
tendem a ser dissimulados e perpetuados no ambiente escolar. 

A crítica direcionada aos professores considerados “anti-co-
tas” revela a existência de uma corrente que não somente se 
opõe às políticas de ação afirmativa, como também perpetua 
discursos que desvalorizam a consciência racial. O professor 
Bispo aponta para a necessidade de confrontar esses obstácu-
los representados por colegas que, segundo sua perspectiva, são 
inaptos e conservadores, e cujas posturas retardam o avanço na 
questão da equidade racial dentro do ambiente educacional. 

A Lei n. 10.639 está aí para isso, porém o maior empecilho são 
os professores e profissionais da educação que são carregados e 
senso comum e racismo que tentam mascarar. Então enquanto 
houverem professores anti-cotas, discutindo sobre consciência 
humana, nosso trabalho e os avanços nessa questão serão atrasa-
dos por colegas incompetentes e retrógrados. ( Jonas Bispo)

Para criar um ambiente mais inclusivo e equitativo para dis-
centes e professores negros em Santa Catarina, algumas medi-
das podem ser consideradas: 
1.	 Formação e Capacitação Continuada: Implementar pro-

gramas de formação e capacitação para professores e profis-
sionais da educação, com foco no entendimento e combate 
ao racismo estrutural, promovendo a conscientização sobre 
a importância da Lei n. 10.639 e a valorização da cultura 
afro-brasileira.

2.	 Inclusão de Conteúdos Diversificados: Ampliar e diver-
sificar os conteúdos curriculares para incluir de forma mais 
abrangente a história, contribuições e perspectivas da cul-
tura afro-brasileira em todas as disciplinas, não apenas em 
novembro, mês da Consciência Negra.
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3.	 Políticas de Ação Afirmativa: Promover políticas de ação 
afirmativa para aumentar a representatividade de professo-
res negros nas escolas, garantindo uma diversidade étnico-
-racial no corpo docente e administrativo.

4.	 Espaços de Diálogo e Escuta: Criar espaços regulares de 
diálogo e escuta para discentes e professores negros, visan-
do identificar e enfrentar os desafios específicos enfrentados 
por essa comunidade escolar, incluindo situações de discri-
minação e exclusão.

5.	 Campanhas de Conscientização e Combate ao Racis-
mo: Promover campanhas educativas e atividades de sensi-
bilização em toda a comunidade escolar, visando combater 
estereótipos, preconceitos e práticas discriminatórias, além 
de estimular o respeito à diversidade.

6.	 Valorização da Intelectualidade Negra: Incentivar a va-
lorização da intelectualidade negra, destacando contribui-
ções significativas de personalidades afrodescendentes em 
diferentes áreas do conhecimento, promovendo palestras, 
debates e eventos que celebrem essa riqueza cultural e in-
telectual.

Essas medidas visam não apenas cumprir a legislação vigen-
te, mas também criar um ambiente educacional mais acolhe-
dor, inclusivo e igualitário para discentes e professores negros 
em Santa Catarina, reconhecendo e valorizando suas identida-
des, experiências e contribuições para a sociedade.

Conclusão
Foi constatada, de maneira inegável, a presença persistente 

e prejudicial do racismo estrutural no sistema educacional de 
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Santa Catarina. Por meio da análise das experiências pessoais 
de educadores e da explanação detalhada das barreiras enfren-
tadas por discentes negros, evidencia-se a necessidade urgente 
de medidas eficazes para promover um ambiente educacional 
mais inclusivo e equitativo.

Elison Paim (Paim; Araújo, 2020, p. 30) destaca as formas 
autoritárias de exercício do poder que perpetuam a coloniali-
dade e tais reflexões sobre o poder hegemônico e sua manuten-
ção nas relações cotidianas, refletidas nos “jeitinhos” e no “sabe 
com quem está falando?”, e que essas se conectam à análise das 
barreiras estruturais e do racismo presente no ambiente educa-
cional. 

A perspectiva de Paim sobre a necessidade de confrontar 
as formas de poder opressivas que perpetuam a colonialida-
de, promovendo uma conscientização coletiva para superar as 
barreiras existentes e construir um sistema educacional mais 
igualitário e inclusivo, dialoga com a visão do professor Jonas 
Bispo.

Para confrontar as formas de poder opressivas que perpe-
tuam a colonialidade e valorizar a identidade negra, é funda-
mental entender a complexidade e a interseccionalidade dessas 
questões. A colonialidade refere-se à persistência de estruturas 
de poder e pensamento colonial na sociedade contemporânea 
que continuam a marginalizar e oprimir grupos racializados. 
Algumas estratégias, como a descolonização do currículo, a 
adoção de políticas de representatividade e inclusão, a promo-
ção de uma educação crítica e antirracista e parcerias comuni-
tárias, podem ser adotadas. 

O relato do professor Jonas Bispo, aliado às reflexões teó-
ricas de diferentes autores, ressalta a lacuna existente entre 
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a legislação que propõe a inclusão e a valorização da cultura 
afro-brasileira e a prática educacional efetiva. A falta de repre-
sentatividade, a ausência de um letramento racial consistente e 
as barreiras estruturais impedem a construção de um ambiente 
escolar verdadeiramente acolhedor para discentes e professores 
negros.

O letramento racial pode ser desenvolvido a partir da cria-
ção de espaços de diálogo e reflexão sobre questões raciais, com 
o objetivo de facilitar discussões abertas e seguras sobre racis-
mo, estabelecendo grupos de discussão, rodas de conversa e 
projetos de integração cultural que permitam aos estudantes e 
docentes compartilhar experiências e reflexões sobre tais ques-
tões. Tais espaços, além de promoverem a empatia, compreen-
são e solidariedade entre os membros da comunidade escolar, 
são capazes de fortalecer a coesão social e o respeito mútuo.

No entanto, o artigo não apenas identifica as problemáticas, 
mas também oferece um conjunto de soluções potenciais. As 
medidas propostas, que vão desde a capacitação contínua dos 
profissionais da educação até a inclusão de conteúdos diversifi-
cados nos currículos, visam não apenas cumprir as determina-
ções legais, mas também transformar efetivamente a realidade 
educacional, promovendo a valorização da identidade negra, o 
combate ao racismo estrutural e a construção de um ambiente 
mais inclusivo.

Valorizar a identidade negra é uma questão complexa e mul-
tifacetada que exige esforços em diversos níveis da sociedade. 
A valorização da identidade negra envolve o reconhecimento, 
respeito e celebração das contribuições culturais, históricas e 
sociais das populações negras. Para alcançar isso, é essencial 
implementar medidas e políticas que combatam o racismo e a 
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segregação racial, especialmente em ambientes educacionais, 
como nas escolas públicas de Santa Catarina. 

Dessa maneira, a implementação dessas medidas requer 
um compromisso coletivo, tanto das instituições educacionais 
quanto da sociedade como um todo, para superar as barreiras 
existentes e construir um sistema educacional mais igualitário, 
onde todos os discentes, independentemente de sua origem ét-
nico-racial, possam se sentir valorizados, respeitados e repre-
sentados. A luta pela equidade racial no ambiente escolar não 
é apenas uma responsabilidade legal, mas um imperativo moral 
e social para a construção de uma sociedade mais justa e inclu-
siva.
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O USO DAS MEMÓRIAS E DA EXPERIÊNCIA VIVIDA
DE UM NEGRO NA CONFECÇÃO DE UM PLANO 

AULA VOLTADO PARA UMA EDUCAÇÃO 
ANTIRRACISTA

Nivaldo Jorge da Silva

Introdução 
Nasci em uma área rural conhecida como “Rússia”, no in-

terior de Biguaçu (SC), e cresci em uma comunidade pobre 
da periferia de São José (SC). As práticas racistas foram uma 
constante em meu cotidiano. Era natural discriminar os grupos 
negros, fazer piadas e tratá-los como a escória da comunidade. 

Comecei a despertar para as questões raciais apenas quan-
do ingressei no curso de História da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC) em 1988. Mesmo assim, a visão discri-
minatória permaneceu dentro de mim durante muito tempo. 
Como professor, era comum aceitar e levar adiante as tradicio-
nais “piadas de negros” contadas pelos alunos em sala de aula. 
O racismo estava enraizado, fui doutrinado dessa forma desde 
o berço e, mesmo que a “árvore da discriminação” tenha sido 
cortada, as raízes são profundas e não é anormal pensamentos 
racistas aparecerem automaticamente em minha cabeça.

Ao usar minha experiência vivida de racismo naturalizado 
creio estar tocando em um ponto fundamental para combater 
as práticas racistas. Busco apoio no texto Educação antirracista e 
decolonialidade na educação brasileira: memórias e experiências de pro-
fessoras e professores, onde os autores afirmam que “faz-se urgente 
que, professoras/es brancas/os enxerguem suas responsabili-
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dades tanto na manutenção de estruturas racistas, quanto no 
combate ao racismo” (Paim; Magalhães; Beloni, 2022, p. 168). 

As aulas do Mestrado Profissional em Ensino de Histó-
ria (ProfHistória) da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) têm contribuído bastante para o meu crescimento den-
tro da perspectiva de uma educação antirracista. Em especial, as 
aulas de Ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasi-
leira, mediadas pelo professor Elison Paim, que foram marca-
das pela troca de experiências e pelo aprendizado profundo da 
temática e da educação para as relações étnico-raciais.

Em um primeiro momento, tivemos dois encontros presen-
ciais e conversamos sobre memórias, experiências, narrativas 
e decolonialidade. Em seguida, tivemos onze encontros com 
diversos especialistas, que engrandeceram o curso e trouxeram 
visões e saberes que muito enriqueceram o meu conhecimento 
acerca da História da África e da Cultura Afro-Brasileira.

A entrevista que dá base ao artigo é fruto da atividade ava-
liativa da disciplina e foi amplamente orientada pelo professor 
e pelos palestrantes que estiveram conosco durante as aulas. 
Escolhi para ser entrevistado um amigo de infância que está 
ao meu lado (algumas vezes nem tanto) durante 47 anos. Em 
remissão de um câncer, ele aceitou colaborar e contar sua ex-
periência vivida.

Foi um momento fantástico. Depois de tanta convivência na 
escola, no futebol, nas festas e até em determinados trabalhos, 
nós jamais havíamos falado a respeito de negritude e racismo. 
Certas partes da entrevista me trouxeram constrangimento e 
revelaram o meio racista onde eu cresci e as manifestações que 
tive em relação a ele e a outros negros da comunidade onde 
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crescemos. Outras partes me arrepiaram, pois não imaginava 
situações tão fortes e tão humilhantes.

O passo seguinte foi a organização de um plano de aula vol-
tado para uma educação antirracista. Escolhi uma turma do pri-
meiro ano do Ensino Médio de uma escola privada da cidade de 
Palhoça (SC), formada por 32 alunos, dos quais 30 são reconhe-
cidos como brancos. A se turma mostrou o cenário ideal para 
o trabalho com conceitos como decolonialidade e branquitude, 
por exemplo.

 Neste artigo, vou mostrar como planejei as aulas utilizando 
a entrevista e as aulas de Ensino de História da África e da Cul-
tura Afro-Brasileira.

A entrevista e os conceitos trabalhados durante as aulas
A entrevista foi realizada nas dependências da E.E.B. Pro-

fa. Claudete Maria Hoffmann Domingos, localizada no bairro 
Ponte do Imaruim, no município de Palhoça (SC). Meu convi-
dado inicialmente aceitou dar o seu nome e até assinou o Ter-
mo Livre e Esclarecido, mas, no decorrer da conversa, voltou 
atrás, pois citou nomes de algumas pessoas de seu convívio que 
são personagens conhecidos na imprensa da região. Entendi 
seu posicionamento e, durante o artigo, vou chamá-lo de “meu 
amigo” ou “meu convidado”. Ele está com 53 anos, tem o En-
sino Fundamental incompleto e trabalha como auxiliar de de-
pósito em uma empresa da região.1

Temos uma amizade de mais de 45 anos e durante todo esse 
tempo não debatemos a questão racial em nenhum momento. 
Por termos seguido rumos diferentes na vida em relação à edu-

1	 A entrevista completa pode ser encontrada na página https://prezi.com/p/zpsgjqtqenf6/
transcricao-da-entrevista-com-o-senhor-h/.



211

cação formal, minha maior preocupação era a forma como eu 
traria para ele os autores debatidos em sala. Do alto da minha 
arrogância acadêmica, eu acreditava que seria difícil discutir-
mos temas trabalhados por Frantz Fanon, Claudia Miranda, 
Janaína Amorim e outros. É claro que eu estava redondamente 
enganado e, à medida que a conversa se desenvolvia, eu perce-
bia que ele já conhecia todos os temas. Eu tinha a experiência 
da leitura e ele tinha a experiência na pele e na vida. Tudo o que 
foi discutido em sala de aula estava intrinsecamente ligado aos 
diversos momentos de sua vida.

 Durante a entrevista, eu pensava principalmente sobre os 
escritos de Frantz Fanon. Eu estava diante da “experiência vi-
vida do negro” e me percebi ingênuo em relação aos objetivos 
do professor Elison Paim ao pedir esse tipo de atividade como 
tema de encerramento da disciplina. Percebi também o quanto 
os palestrantes e meus colegas de turma que fazem parte do 
grupo de trabalho do professor Elison têm conhecimento da 
temática e o quanto eu preciso crescer dentro dos estudos da 
cultura afro-brasileira, da educação antirracista e da decolonia-
lidade.

Elaborei as perguntas pensando em três momentos diferen-
tes: o primeiro tratava da relação da percepção do entrevistado 
acerca das questões raciais; o segundo da minha relação com o 
entrevistado; e o terceiro da família do entrevistado e de ques-
tões gerais levantadas por ele. Entre os pontos citados, desta-
co inicialmente o trecho a seguir: “Olhe o preto!... Mamãe, 
um preto!... Cale a boca, menino, ele vai se aborrecer!”. Meu 
entrevistado nunca leu ou ouviu falar de Fanon, mas logo em 
uma das primeiras perguntas ele mostrou o quanto viveu os 
escritos do escritor martinicano. “Ah, lá vem aquele negro é, 
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olha a roupa dele, né? Não deve ter comida, então várias coisas, 
né? Lá vem ele, vamos nos afastar”. A forma semelhante como 
as palavras foram colocados deu um estalo em minha mente 
sobre os escritos de Fanon. O termo “experiência vivida do 
negro” não poderia ter sido colocado de melhor forma. 

O plano de aula
A partir das discussões feitas em sala de aula e da proposta 

de entrevista do professor Elison, iniciei a elaboração de um 
plano de aula a ser aplicado em uma turma do Ensino Médio de 
uma escola da rede privada situada no bairro Pagani, em Palho-
ça (SC). Tive como objetivo levar para os alunos uma ideia de 
educação antirracista onde todos, independentemente de sua 
origem étnica ou racial, se sentissem valorizados, respeitados e 
incluídos. Procurei não combater apenas o preconceito explí-
cito, mas também identificar e desconstruir as estruturas e prá-
ticas sistemáticas que permeiam a discriminação em geral. Para 
atingir tais objetivos, procurei me ater a pontos como a cons-
cientização racial, a desconstrução de estereótipos e preconcei-
tos, a ideia de inclusão e equidade, o encorajamento do diálogo 
aberto e a ideia de que a educação antirracista não se limita ao 
âmbito escolar, mas pode ser aplicada em diversos contextos, 
como em casa, na comunidade e no local de trabalho. 

Utilizei um material preparado no site “prezi.com”, com o 
qual trabalho tanto em minhas aulas tanto para o Ensino Fun-
damental e Médio quanto em palestras que realizo em escolas 
da região. Lá coloquei pontos como a criação das legislações 
relativas à questão da negritude no Brasil, os números que mos-
tram o que é ser negro no país e os direitos conquistados nos 
últimos anos. Entre esses pontos, destaco:
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a)	 A Lei n. 10.639, que entrou em vigor em 09 de janeiro de 
2003 e alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, tornando obrigatória a inclusão da história e cultura 
afro-brasileira na grade curricular do Ensino Fundamental e 
Médio (Brasil, 2003). Foi essa lei que instituiu no calendário 
escolar brasileiro o dia 20 de novembro como o Dia Nacio-
nal da Consciência Negra. 

b)	 A Lei n. 12.288, que entrou em vigor em 20 de julho de 
2010, estabelecendo o Estatuto da Igualdade Racial no país 
(Brasil, 2010).

c)	 A Lei n. 12.711, que entrou em vigor em 29 de agosto de 
2012 e que dispõe sobre a reserva de vagas para estudantes 
negros no ensino superior (Brasil, 2012).

Com relação à entrevista, usei alguns pontos da fala do meu 
entrevistado para levar os alunos a uma reflexão sobre o tema. 
Inicialmente ele comenta o que entende por racismo:

Racismo? Eu? Entendo mais por apelidos, deboche é. Falta de 
espaços em geral na sociedade. É na sociedade, no trabalho, em 
tudo, em geral, em tudo, né? Nas conquistas, onde tu chegar, as 
pessoas te olham diferente, entendeu? Ah, lá vem aquele nego é, 
olha a roupa dele, né? Não deve ter comida, então várias coisas, 
né? Lá vem ele, vamos nos afastar, principalmente assim, tipo, 
bater no colégio, né? Rodas de amigo, né? Em festas, essas coisas. 
Então é isso que eu entendo mais ou menos, né?

Em outro ponto, perguntei sobre a nossa relação e sobre os 
momentos em que eu e meus amigos praticamos atos discrimi-
natórios contra ele, quando o uso do termo “macaco” estava 
naturalizado entre nós:
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Ouvi várias vezes, mas quando a gente era mais novo, né? Hoje 
não tanto. Magoado, né? Magoado, magoado, né? Negro é. 
Porque a gente sente amor pelo amigo, né? Então a gente aca-
ba ficando magoado. Não quero se afastar daquele amigo, não é 
porque tem a cor diferente, não é? Mas era. Era uma coisa ma-
goante, não é? Ficava magoante. 

Inseri na aula a parte em que ele fala sobre a forma como vê 
a situação dos negros na atualidade e na sua infância:

Porque é assim mesmo, mas melhorou, assim, 70%, que era 30 
anos atrás. Então tem que melhorar mais ainda. Cá para nós 
porque assim é como o negro é um macaco? Se o macaco é um 
animal e, como o branco, tem as mãos, os olhos? Tem tudo nor-
mal, então acho, sei lá, macaco também tem filho. Ainda existe, 
né? Não dá para entender, então de onde é que acharam isso aí, 
entende?

O quarto trecho se refere à discriminação sofrida por uma 
de suas filhas quando ela foi se consultar em um hospital da 
região:

É minha filha, ela teve um problema de dor de cabeça, então ela 
foi consultar lá no Regional, né? É enxaqueca, né? O médico 
perguntou o que ela fazia? Ah, eu sou professora? Ah, mas tu se 
formou? Porque na minha época era difícil. Tu fez a distância? 
Mas fez uma pergunta assim, várias, não é? E tu dá aula para 
criança, tu será que pode continuar com isso? E aí eu acho que 
foi um racismo, não é? Quer dizer. Ela não tinha capacidade, não 
é? Por isso, no Regional.

As discussões sobre o tema foram profundas, pois alguns 
alunos mostraram uma posição de resistência em relação aos 
conceitos trabalhados. Surgiram perguntas e comentários do 
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tipo “será que um feriado vai mudar a situação dos negros?”, 
“a escravidão prejudicou os negros daquela época e não os de 
hoje” e “conheço brancos que também já foram discriminados”. 

Apesar disso, as conversas evoluíram e surgiram relatos im-
pressionantes sobre a questão negra. Em muitos casos, foram 
analisados relatos de práticas ocorridas em anos anteriores e que 
estavam na memória de diversos alunos da turma como práticas 
naturais da sociedade, mas que passaram a ser entendidas como 
práticas racistas no decorrer dos debates. 

Uma das situações mais interessantes foi a fala de uma aluna 
sobre um fato ocorrido na festa de encerramento de ano da em-
presa de sua família. Em conversa com uma funcionária negra, 
essa questionou o sistema de cotas e o combate ao racismo, di-
zendo que “os negros não precisam ser tratados como coitadi-
nhos, pois isso é humilhante”. Ela, “branca e privilegiada” (em 
palavras suas), teve que explicar e conscientizar a senhora sobre 
a importância da educação antirracista e questões semelhantes.

A seguir apresento o plano de aula desenvolvido.

Plano de Aula – O uso das memórias da experiência vivida 
de um negro para uma educação antirracista

Colégio Fórmula Palhoça – Turma High 1 (1o ano 
do Ensino Médio)
* Duração: Três aulas de 50 minutos cada.
* Objetivos:

1) Compreender o conceito de educação antirracista a partir 
das memórias de um negro da periferia. 
2) Analisar os escritos de Frantz Fanon, Elison Paim, Maria 
Aparecida Galzerani, Claudia Miranda e Janaína Amorim e 
em relação principalmente à questão racial e à memória.
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3) Refletir sobre o papel do homem branco na luta contra o 
racismo, reconhecendo sua situação privilegiada e buscan-
do o autocuidado, a autocrítica e a amplificação das vozes 
raciais.
4) Realizar entrevistas com pessoas do povo para promover 
empatia e compreensão.

* Materiais:
•	 Quadro.
•	 Marcador.
•	 Recursos audiovisuais para o uso da aula criada pelo profes-

sor no site prezi.com disponível no seguinte link: Por uma 
educação antirracista by Nivaldo Aulas de História (prezi.
com) 

•	 Material da entrevista feita previamente a partir das orien-
tações das aulas da disciplina de ensino de história da África 
e da cultura afro-brasileira.

•	 Recortes de textos de Frantz Fanon, Elison Paim, Maria 
Aparecida Galzerani, Claudia Miranda e Janaína Amorim.

•	 Celulares ou tablets, papel e canetas para atividades práticas.

* Aula 1:
•	 Explicar os conceitos de educação antirracista e decolonia-

lidade. (10 minutos)
•	 Apresentar os principais pontos dos escritos de Frantz Fa-

non, Elison Paim, Maria Aparecida Galzerani, Claudia Mi-
randa e Janaína Amorim em relação ao racismo exibindo 
trechos relevantes de seus escritos. (10 minutos)

•	 Como a turma é formada basicamente por 32 alunos, sen-
do 30 considerados brancos, iniciar uma discussão sobre o 
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papel do branco na luta contra o racismo. Os alunos devem 
apresentar posteriormente um resumo das discussões. (20 
minutos)

•	 Pedir para os alunos acessarem o site prezi.com e acompa-
nharem a aula elaborada pelo professor, disponível no se-
guinte link: Por uma educação antirracista by Nivaldo Au-
las de História (prezi.com)

* Aula 2:
•	 Fazer uma breve revisão dos conceitos discutidos na aula 

anterior. (5 minutos)
•	 Apresentar e discutir trechos da aula elaborada pelo profes-

sor no site “prezi.com”. (20 minutos)
•	 Estabelecer os conceitos de “memória individual” e “me-

mória coletiva” a partir de Walter Benjamin e trabalhados 
por Elison Paim e Maria Carolina Galzerani. (10 minutos)

•	 Formar 8 grupos com 4 alunos e discutir os pontos trabalha-
dos nas duas aulas, sendo que cada grupo deverá apresentar 
posteriormente um resumo das discussões.

* Aula 3:
•	 Fazer uma breve revisão dos conceitos discutidos na aula 

anterior. (5 minutos)
•	 Apresentar e discutir trechos da entrevista realizada pelo 

professor. (20 minutos)
•	 Conduzir uma discussão em sala de aula com base na entre-

vista, nas ideias dos três escritores trabalhados e nos concei-
tos apresentados no site “prezi.com”. (20 minutos)

•	 Pedir aos alunos que reflitam sobre o que aprenderam e es-
crevam sobre suas vivências em relação à questão racial. (5 
minutos)
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•	 Pedir aos alunos que escrevam um breve ensaio ou reflexão 
pessoal sobre o papel do homem branco na luta contra o 
racismo, relacionando-o aos conteúdos trabalhados nas três 
aulas.

* Avaliação:
•	 Os alunos serão avaliados com base na participação nas dis-

cussões e no ensaio/reflexão escrito.

A conclusão da experiência
Nós, professores brasileiros, precisamos avançar em vários 

aspectos. Notadamente, na área de estudos afro-brasileiros te-
mos uma carência muito grande de profissionais especializa-
dos. A disciplina de Ensino de História da África e da Cultura 
Afro-Brasileira do Mestrado Profissional em Ensino de Histó-
ria (ProfHistória) da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) é um exemplo de como o trabalho sério e dedicado 
pode contribuir para enriquecer as pesquisas e discussões acerca 
do tema.

 Da mesma forma, professores e alunos das escolas públi-
cas e privadas têm possibilidades de ampliar os estudos dentro 
da área se encararem a temática dentro da ótica decolonial ou 
buscando de antemão uma conscientização do papel de cada 
um dentro do contexto da branquitude ou da negritude. É pe-
rigoso para o professor entrar na sala de aula e impor um ponto 
de vista ou desfilar uma série de conceitos questionados ou não 
vividos pelo aluno e até mesmo por ele. 

 Trabalhar a questão da memória é fundamental em sala de 
aula. Os alunos trouxeram várias lembranças e rememorações 
de momentos onde foram instruídos a ser racistas e não se aper-
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cebiam do fato. Analisando a entrevista e os textos, eles refleti-
ram sobre as situações e relacionaram uma série de práticas tidas 
como normais em seu cotidiano como práticas racistas.

 Foram de extrema importância os textos lidos durante as 
aulas de Ensino de História da África e da Cultura Afro-Bra-
sileira, a entrevista feita com meu amigo de infância e as falas 
do professor Elison, dos colegas de turma e dos convidados. 
Acima de tudo, as experiências vividas de todos os envolvidos 
trouxeram possibilidades diferentes para eu analisar a temática 
e entender o meu papel como amigo, cidadão e professor de 
História. 
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CONEXÃO ESCOLA E MOVIMENTO NEGRO 
EDUCADOR: UMA CHAVE PARA A

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Janaína Amorim da Silva

Introdução
O presente artigo surgiu como parte das reflexões realiza-

das na tese Coletivo Ação Zumbi: uma história de (re)existência e 
inspiração para uma educação antirracista e decolonial, defendida na 
Universidade Federal de Santa Catarina, no Programa de Pós-
-Graduação em Educação. Sou uma mulher branca pertencente 
a uma família inter-racial. Sou educadora, historiadora e traba-
lho há trinta anos com a educação pública, seja lecionando, as-
sessorando escolas ou realizando formação docente, e há vinte 
anos pesquiso sobre as relações étnico-raciais brasileiras. 

Vivemos em um país violento, racista, patriarcal, machista e 
desigual. Desde a chegada do colonizador europeu, em 1500, 
até os dias atuais, essa violência praticada pela branquitude, 
pesa sobre os grupos racializados. Enquanto educadora e pessoa 
branca, portanto pertencente ao grupo produtor de racismo, 
meu compromisso na pesquisa foi de contribuir com a edu-
cação brasileira, refletindo possibilidades de implementação de 
uma educação antirracista. 

Foi preciso aguardar a chegada do século XXI para que o 
Brasil aprovasse as primeiras legislações educacionais nacionais 
que incluíssem nos currículos nacionais a história da nossa gen-
te, dos povos originários, dos afro-brasileiros, e também dos 
africanos, que para cá vieram compulsoriamente construir este 
país. Embora as legislações educacionais – Lei n. 10.639/2003 e 
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Lei n. 11.645/2008 – já estejam completando seus vinte anos de 
promulgação, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), a efetividade de sua implementação ainda se 
configura como uma realidade distante, com poucas escolas no 
país promovendo a valorização da diversidade étnico-racial e o 
enfrentamento ao racismo.

Uma das chaves possíveis que proponho aos educadores na 
busca da construção de uma educação antirracista é que as es-
colas façam um movimento de aproximação e conexão com 
os movimentos sociais. Pensando nessa conexão, busquei no 
município de São José, em Santa Catarina, no qual leciono, um 
movimento social artístico negro, que tem uma experiência 
de vinte anos realizando performances artísticas multidimen-
sionais. Esse movimento social é o teatral negro Coletivo Ação 
Zumbi. 

Desenvolverei neste artigo a proposição dessa conexão en-
tre escola e movimento social negro como uma das estraté-
gias desenvolvidas na minha pesquisa de doutorado para uma 
educação antirracista, tomando como exemplo de movimento 
social negro o Coletivo Ação Zumbi e suas potencialidades edu-
cacionais. 

Primeiras palavras sobre o Coletivo Ação Zumbi 
O Coletivo Ação Zumbi faz parte da Associação Cultural Ação 

Zumbi, tendo sido criado em 2003 entre duas cidades de Santa 
Catarina, Florianópolis, capital catarinense, e a cidade vizinha, 
São José, por três mulheres negras, Lelette Coutto, Margare-
te Vieira e Fernanda Souza, que atuavam no teatro, na dança, 
na música e na educação. Com a sua intervenção artística, o 
Coletivo Ação Zumbi foi criando brechas, rompendo fronteiras 
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geográficas, epistemológicas e artísticas, na pretensão de trans-
gredir com o projeto hegemônico de invisibilidade da presen-
ça e atuação das populações negras na Grande Florianópolis e, 
ao mesmo tempo, ampliando as oportunidades aos artistas e 
as memórias negras contra-hegemônicas que as cidades manti-
nham silenciadas. 

Atualmente, a associação é composta por mais de trinta 
membros, de maioria negra, com diferentes formações profis-
sionais. Há quem seja da área do teatro, desde estudantes de 
graduação até mestres, além de dançarinas profissionais, can-
tores, professoras de educação física, pedagogas entre outras 
profissões. 

As ações do grupo, desde a sua criação, sempre assumiram 
um caráter pedagógico com suas reflexões, oferecendo uma 
educação para as relações étnico-raciais de maneira não formal, 
uma educação outra, tensionando o poder público a repensar 
suas políticas públicas educacionais e a incluir sujeitos, até en-
tão excluídos ou pouco valorizados, nas propostas curriculares, 
entrelaçando a história do Coletivo Ação Zumbi com a educação 
formal da região, ao inserir possibilidades metodológicas ou-
tras, contribuindo, assim, para romper com a colonialidade dos 
currículos e práticas escolares, ainda presentes no século XXI. 

Por educação formal nos referimos à educação escolar obri-
gatória e, enquanto educação não formal, utilizo o conceito 
desenvolvido pela socióloga Maria da Glória Marcondes Gohn, 
que se refere aos processos pedagógicos voltados para forma-
ção em cidadania e emancipação social dos sujeitos; designado 
também de “um conjunto de práticas socioculturais de apren-
dizagens e produção de saberes, que envolve organizações/ins-
tituições, atividades, meios e formas variadas, assim como uma 
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multiplicidade de programas e projetos sociais” (Gohn, 2010, 
p. 33). 

 O Coletivo Ação Zumbi, é considerado, neste estudo, en-
quanto entidade classificada como promotora de uma educação 
não formal, “ao agir social e politicamente, reconstrói identi-
dades, traz indagações, ressignifica e politiza conceitos sobre si 
mesmo e sobre a realidade social” (Gomes, 2012, p. 735). As 
práticas coletivas dos movimentos sociais e artísticos negros, a 
exemplo do Coletivo Ação Zumbi, assumem práticas e dinâmicas 
transgressoras e criativas, deixando como legado aprendiza-
gens dissonantes que nos orientam a considerar pedagogias de-
coloniais e perspectivas de insurgência comunitária (Miranda; 
Araujo, 2019). 

Os espetáculos apresentados pelo Coletivo Ação Zumbi reve-
lam memórias de personagens históricos afro-catarinenses ou 
fragmentos do cotidiano e da cultura da população afrodes-
cendente. Nesses fios de memórias trançados com arte, vão se 
fortalecendo identidades, construindo-se vínculos de perten-
cimentos com a cidade, e a humanidade tem a chance de ser 
reconstituída em um território tão hostil às populações raciali-
zadas, como é o território catarinense. 

Propomos neste artigo uma reflexão sobre a possibilidade de 
construir uma educação formal antirracista em conexão com a 
educação não formal, como o movimento negro, reconhecen-
do os limites de atuação da escola e a potência do caráter educa-
tivo dos movimentos sociais, bem como seus desdobramentos, 
que perpassam por valores como a coletividade, a solidariedade 
e a empatia, contrapondo as perspectivas ocidentais das pro-
postas curriculares, ajudando-nos a pensar outras possibilida-
des educacionais capazes de promover o necessário letramento 
racial ou letramento de (re)existência.
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O antirracismo na conexão da educação formal e não formal
Buscamos trilhar o caminho de aliar o conhecimento escolar 

formal e com a educação não formal dos movimentos negros, 
sejam eles sociais ou também artísticos, a exemplo do Coletivo 
Ação Zumbi, por acreditar que ambas as categorias de educação 
são importantes e atuam na nossa vida de forma complemen-
tar, entrecruzando-se constantemente a partir de suas especifi-
cidades, proponho a adoção de uma proposta pedagógica que 
defenda essa conexão.

Percebo as performances do Coletivo Ação Zumbi enquanto 
inspiração para uma educação antirracista e decolonial na Edu-
cação Básica, a partir do diálogo que esse coletivo tem estabe-
lecido ao longo de sua trajetória com a educação formal e com 
o seu compromisso educacional não formal. Afinal, conforme 
contribui o educador Jaume Trilla (Trilla; Ganem; Arantes, 
2008, p. 93) “é preciso reconhecer que a escola não está apta 
para todo tipo de objetivo educacional. Há, portanto, necessi-
dade de se criar meios e ambientes educacionais complementa-
res àquela que passa a ser denominada de não-formal”.

Reconhecer a dimensão educativa do Coletivo Ação Zumbi é 
assumir que suas experiências e performances educam. Sendo 
concebido enquanto Movimento Negro, o Coletivo, a partir de 
sua proposta de atuação, pode ser visto como uma instituição 
educativa não formal que contribui na promoção da igualdade 
racial, atuando nos fortalecimentos de vínculos entre memória 
e identidade. Nesse sentido:

Os movimentos sociais são produtores e articuladores dos sabe-
res construídos pelos grupos não hegemônicos e contra-hege-
mônicos da nossa sociedade. Atuam como pedagogos nas rela-
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ções políticas e sociais. Muito do conhecimento emancipatório 
produzido pela sociologia, antropologia e educação no Brasil se 
deve ao papel educativo desempenhado por esses movimentos, 
que indagam o conhecimento científico, fazem emergir novas 
temáticas, questionam conceitos e dinamizam o conhecimento 
(Gomes, 2021, p. 16).

A articulação entre os movimentos sociais e a educação for-
mal não é uma proposta nova. Segundo a professora Maria da 
Glória Gohn, essa relação é particularmente antiga no exterior. 
Instituições como a International Sociological Association 
(ISA), a Latin American Studies Association (LASA) e a Asso-
ciación Latinoamericana de Sociologia (ALAS) têm promovido 
essa interação há muito tempo.

No Brasil, essa relação foi sendo vagarosamente construída

[...] a partir do fim dos anos 1970, quando foram criadas no-
vas associações ou ativadas entidades científicas já existentes, a 
exemplo da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Ciências Sociais (ANPOCS), a Associação Nacional de 
Pós- -Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Sociedade Bra-
sileira de Sociologia (SBS) e as Conferências Brasileiras de Edu-
cação (CBEs), realizadas bienalmente, que passaram a debater os 
problemas socioeconômicos e políticos e a destacar os grupos e 
movimentos sociais envolvidos (Gohn, 2011, p. 334).

No entanto, o que propomos neste estudo é que essa inte-
ração ocorra com a finalidade de promover a igualdade racial, 
buscando estimular que as escolas se aproximem dos movimen-
tos sociais negros, reconhecendo seu potencial educativo. Os 
demais movimentos sociais progressistas, como os movimen-
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tos indígenas, dos trabalhadores sem-terra, LGBTQIA+ e de 
mulheres negras e feministas, entre outros, também possuem 
caráter pedagógico importante a contribuir para uma educação 
escolar antirracista, democrática e inclusiva.

O conceito de movimento negro sofreu algumas transfor-
mações ao longo do tempo, por isso adoto, nessa pesquisa, o 
conceito de movimento negro do século XXI, cunhado pela 
professora Nilma Lino Gomes:

Entende-se como Movimento Negro as mais diversas formas de 
organização e articulação das negras e negros politicamente po-
sicionados na luta contra o racismo e que visam à superação des-
se perverso fenômeno na sociedade. Participam dessa definição 
os grupos políticos, acadêmicos, culturais, religiosos e artísticos 
com o objetivo explícito de superação do racismo e da discrimi-
nação racial, de valorização e afirmação da história e da cultura 
negras no Brasil, de rompimento das barreiras racistas impostas 
aos negros e às negras na ocupação dos diferentes espaços e luga-
res na sociedade (Gomes, 2021, p. 25).

Partindo do pressuposto de que as experiências sociais são 
como produtoras de conhecimentos válidos, podemos consi-
derar os Movimentos Negros sujeitos políticos que produzem, 
ao mesmo tempo em que são produtos das experiências sociais 
que promovem, colaborando na ressignificação da questão ét-
nico-racial no Brasil, sendo, portanto, um sujeito de conheci-
mento.

Os Movimentos realizam diagnósticos sobre a realidade so-
cial e constroem propostas. Atuando em redes, eles constroem 
ações coletivas que agem como resistência à exclusão e lutam 
pela inclusão social (Gohn, 2011, p. 336). Enquanto atores co-
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letivos e políticos, os Movimentos Negros são educadores e 
promovem uma educação não formal, ao ressignificar e politi-
zar a raça, “compreendendo-a como construção social. Ele ree-
duca e emancipa a sociedade, a si próprio e ao Estado, produ-
zindo novos conhecimentos e entendimentos sobre as relações 
étnico-raciais e o racismo no Brasil, em conexão com a diáspora 
africana” (Gomes, 2021, p. 38).

O Relatório do Parecer do Conselho Nacional de Educação 
sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana propõe, enquanto uma das ações de 
combate ao racismo e as discriminações, a participação de gru-
pos do Movimento Negro e de grupos culturais negros, bem 
como da comunidade em que se insere a escola, sob a coorde-
nação dos professores, na elaboração de projetos políticos-pe-
dagógicos que contemplem a diversidade étnico-racial (Brasil, 
2010, p. 242).

Nossa educação formal regulada pelo mercado e pela racio-
nalidade científico-instrumental transformou esses saberes pro-
duzidos pelos movimentos sociais, setores populares e grupos 
sociais não hegemônicos em não existência, por isso os projetos 
político-pedagógicos, os currículos ou as políticas educacionais 
têm dificuldade de reconhecer esses e outros saberes.

Um outro aspecto relevante ao pensar o movimento negro e 
a educação é recordar que, historicamente, e por muito tempo, 
a população negra brasileira foi impedida e dificultada de aces-
sar o ensino formal. Por isso, como salienta a professora negra 
Eliane Cavalleiro (2010, p. 16), “a educação formal sempre se 
constituiu em marco no panorama das reivindicações do Mo-
vimento Negro na luta por uma sociedade mais justa e iguali-
tária”.
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A professora e pesquisadora negra Claudia Miranda também 
ressalta em suas pesquisas o importante papel dos Movimentos 
Negros na América Latina e no Brasil, na defesa do direito a 
educação. Segundo a professora Miranda,

No caso do Brasil, faz mais sentido observar as especificidades 
da luta ancorada no ideário da Negritude perpassando, de modo 
avassalador, os diferentes coletivos formados, em âmbito nacio-
nal, e que têm proposto uma agenda comum em busca de acesso 
e mobilidade social para os (as) negros (as) (Miranda; Riascos, 
2016, p. 557).

A colonialidade do saber se empodera ao eleger o conheci-
mento científico como a forma credível e hegemônica de saber 
e desconsiderar e hierarquizar outros saberes, recusando-se a 
considerar o potencial cultural e cognitivo de outros povos. Ele 
se alicerça também em uma tensão racial e de gênero, que se 
constrói na ausência de um diálogo com a alteridade.

Os Movimentos Negros são produtores de um conhecimen-
to nascido na luta. Um conhecimento que se organiza não so-
mente como conhecimento intelectual, mas também nas práti-
cas sociais, culturais, políticas e nas práticas pedagógicas. É um 
conhecimento de resistência, de afirmação e de (re)existência. 
A essa organização político-epistemológica, Nilma L. Gomes 
tem chamado de conhecimentos ou saberes emancipatórios 
produzidos historicamente pela população negra, articulados e 
sistematizados pelos movimentos negros, na qual:

O projeto educativo emancipatório do movimento negro, do 
ponto de vista institucional, tem como foco a educação básica 
e o ensino superior. Porém, ele não se reduz a educação formal. 
Ele visa a educação como processo de formação humana, vivido 
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por todos nós. Visa ainda, promover um processo social, cul-
tural, pedagógico e político de reeducação do negro e da negra 
sobre si mesmos e sobre o seu lugar de direito na sociedade bra-
sileira. E reeduca os outros segmentos étnico-raciais e sociais na 
sua relação com o segmento negro da população, suas lutas por 
direitos e suas conquistas (Gomes, 2021, p. 130).

Entre os saberes produzidos pelo movimento negro, Nilma 
L. Gomes destaca três tipos: os saberes identitários, os sabe-
res políticos e os saberes estético-corpóreos. Dentro dos sabe-
res identitários, destaca-se o trabalho histórico realizado pelos 
Movimentos Negros de valorização da história e da cultura 
afro-brasileira e africana, ganhando a esfera pública, jurídica, o 
espaço midiático, acadêmico, e principalmente por ressignifi-
car e positivar o sentido da raça.

A luta pela institucionalização da declaração cor/raça, tanto 
no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como 
em outras instituições, estimulando a produção de políticas 
públicas que comprovam a desigualdade racial no país, bem 
como pressionando e estimulando o poder público a fazer in-
vestimentos no sentido de reparar essas desigualdades, além do 
incentivo dos movimentos sociais em diversas campanhas para 
que pessoas negras possam se autodeclarar, valorizando o per-
tencimento étnico-racial e a experiência de ser negra, têm sido 
iniciativas importantes no fortalecimento identitário.

Outra ação importante que tem sido estudada e problema-
tizada por integrantes do Movimento Negro, especialmente 
nas últimas décadas, é a denúncia efetiva sobre as violências 
cometidas contra as mulheres negras e o genocídio dos jovens 
negros, assim como temáticas vinculadas à identidade, como 
colorismo, racismo, branquitude, mulherismo, feminismo ne-
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gro e apropriação cultural, que tiveram sua origem nos movi-
mentos sociais.

É interessante observar a repercussão crescente do debate 
dessas questões, debate esse  que vem extrapolando os espaços 
de militância e expandindo-se para as produções literárias, para 
as rodas de conversa, redes sociais, escola e academia, nas mais 
diferentes gerações, expresso não apenas nos escritos publica-
dos ou nas palestras, mas também nas diversas formas de diálo-
gos, expressões da oralidade, através da arte nos rappers e outros 
estilos musicais de tradição afro, da contação de histórias, poe-
sias, artes visuais, religiosidades, danças e artes cênicas.

Na dimensão dos saberes políticos, o debate sobre raça foi 
ressignificado. Se inicialmente o discurso de raça dentro da bio-
logia foi utilizado com o aval de uma falsa ciência para justificar 
a hierarquização entre as pessoas, inferiorizando e objetificando 
o corpo negro, esse passa a ser uma agência de resistência e de 
elaboração do conhecimento, um critério na superação de desi-
gualdades, em que a organização dos Movimentos Negros em 
diferentes estratégias de atuação conquista com muita luta im-
portantes políticas públicas, a exemplo da criação da Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) em 
2003, da Lei n. 12.288/2010, que criou o estatuto de promoção 
da igualdade racial, das leis n. 10.639/2003 e n. 11.645/2008 
que modificaram a LDB incluindo a história e a cultura afro-
-brasileira, africana e indígena brasileira nos currículos da Edu-
cação Básica, da Lei n. 12.711/2012, de cotas sociais e raciais 
no ensino superior, e da Lei n. 12.990/2014, que trata das cotas 
raciais nos concursos públicos federais.

A questão racial começou a ocupar um lugar de crescente 
relevância no campo da produção do conhecimento, especial-
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mente nas últimas décadas. E os movimentos sociais passaram a 
estar presentes em todos os lugares, inclusive nas universidades, 
tornando-as cada vez mais plurais. A partir do início do sécu-
lo XXI, os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros, instalados nas 
instituições de ensino, fortaleceram-se e atuaram com projetos 
de extensão junto à sociedade, tornando presente a questão ra-
cial dentro das escolas e fora delas.

Quanto aos saberes estéticos corpóreos, vinculados às ques-
tões de corporeidade negra, como um valor civilizatório de 
matriz africana, que anteriormente foram abordadas no texto 
das performances negras, são aqui ampliados, incluindo outros 
elementos que demarcam identidade cultural e empoderamen-
to, como o cabelo, as vestimentas, acessórios e os traços físicos 
que passam a ser valorizados a partir dos movimentos negros, 
fortalecidos com as ações afirmativas.

É interessante demarcar que as políticas de ações afirmativas 
reeducam os negros e as negras na sua relação com o corpo, as-
sim como também reeducam toda a sociedade brasileira no seu 
olhar sobre o corpo negro, apesar das resistências da branqui-
tude. Com o advento das ações afirmativas, foi se configurando 
um outro perfil de juventude negra, mais segura em se afirmar 
por meio da estética e da ocupação de lugares acadêmicos e so-
ciais.

Trata-se de uma visão diferenciada de estética, inserida 
como parte do direito à cidadania e à vida, não simplesmente 
uma vaidade, mas uma estética negra ancestral que impulsiona 
a afirmação de identidades, que reeduca para o modo de perce-
ber a estética e a politiza.

Esses saberes identitários, políticos e estético-corpóreos 
produzidos pelos movimentos sociais brasileiros vão contra o 



233

epistemicídio, porque produzem um conhecimento que rompe 
as fronteiras da racionalidade, do cognitivo, desafiando a visão 
positivista de ciência, de conhecimento, indagando a separação 
entre razão, emoção, espiritualidade e arte. São saberes cons-
truídos a partir de práticas sociais, culturais, e de políticas ao 
longo da histórica luta de existência e (re)existência.

Esses saberes colaboram na promoção de uma ruptura epis-
temológica que tensiona o racismo epistêmico com saberes que 
valorizam a ancestralidade e atuam na formação de subjetivi-
dades. O fortalecimento do orgulho da ancestralidade africa-
na poderá contribuir com a autoestima da população negra e 
estimular um maior respeito da população branca para com a 
cultura e a população negra, na expectativa que essas experiên-
cias atuem para minimizar o adoecimento de ambos os grupos 
e ampliar o conhecimento e reconhecimento da ancestralidade 
negra na história do Brasil.

Diferentemente da branquitude, que, apesar de não reco-
nhecer a sua racialização, racializa os outros, apresentando-se 
como universal e padrão, impondo com o seu racismo a não 
existência do outro e a monocultura do saber, do corpo e do 
gosto estético; a negritude produz uma outra lógica, transfor-
mando o motivo da discriminação em união. Como diz Mu-
nanga, a negritude: 

[...] é a tomada de consciência de uma comunidade de condição 
histórica de todos aqueles que foram vítimas da inferiorização e 
negação da humanidade pelo mundo ocidental, [...] numa con-
vocação permanente de todos os herdeiros dessa condição para 
que se engajem no combate para reabilitar os valores de suas ci-
vilizações destruídas e de suas culturas negadas (Munanga, 2009, 
p. 20).
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A perspectiva pedagógica proporcionada pelos Movimen-
tos Sociais põe em questionamento as relações de poder, o pa-
triarcado, o capitalismo, o racismo e politiza a raça. A conexão 
desses saberes com a educação formal pode promover fissuras 
na colonialidade da educação presente nas escolas, construindo 
contra-narrativas que trazem novos paradigmas, contribuindo 
dessa forma com todos os grupos sociais. Como nos diz Ca-
therine Walsh (Diálogo..., 2021), a pedagogia decolonial mais 
importante hoje é reconectar, compartilhando saberes e resis-
tências, pensando a decolonialidade não como uma teoria e sim 
como uma práxis, em uma luta constante de todos os dias, pra-
ticada há muito tempo pelos movimentos sociais.

A professora e ativista afro-colombiana negra, Aura Dalia 
Caicedo, diretora da rede nacional de mulheres afro-colombia-
nas, também defende essa proposta de a educação ser capaz de 
estabelecer alianças e condensar os caminhos percorridos pelos 
movimentos sociais em conexão com a academia, valorizando 
todo o acúmulo de sabedoria ancestral e conhecimento das li-
deranças e organizações, para que as transformações sejam pos-
síveis (Caicedo, 2021).

Se um dos pilares da decolonialidade é o reconhecimento 
de que a raça estrutura os padrões de poder, do saber e do ser 
estabelecidos a partir do processo colonial, podemos considerar 
que no Brasil temos, há bastante tempo, um pensamento deco-
lonial, particularmente na educação e nas ciências humanas e 
sociais, construído sob uma perspectiva negra brasileira através 
dos Movimentos Sociais, indagando o currículo e o conheci-
mento.

Dentro da diversidade de atuação dos Movimentos Negros, 
o teatro negro exerce um papel particularmente importante na 



235

pedagogização do racismo e do antirracismo, conforme exem-
plifica o artista negro Jé Oliveira, em entrevista, no livro de 
Julianna Rosa de Souza:

A gente cumpre um pouco dessa pedagogia social do letramento 
racial, o teatro cumpre bastante isso. Então, os conteúdos pas-
sam por todos esses patamares e dialoga muito, com as pautas 
do movimento negro, como por exemplo, a valorização da mu-
lher negra, o genocídio do homem negro, o preconceito racial, 
a discriminação, tudo isso está contidos nas criações e perpassa 
bastante o conteúdo poético (Souza, 2021, p. 250).

As formas adotadas pelos Movimentos Negros para indagar 
o currículo e educar são contra-hegemônicas, fazendo uso de 
diferentes linguagens, capazes de promover o letramento racial 
ou letramento de re-existência.

Decolonizar as linguagens para (re)existir
A educação formal prioriza a escrita como linguagem prin-

cipal nos processos de ensino, em detrimento das demais pos-
sibilidades de expressão do conhecimento, reforçando assim 
a colonialidade do saber que desvaloriza sujeitos oriundos de 
culturas que tenham outras formas de expressão como princi-
pais. No Brasil, por influência das culturas indígenas e africanas 
que nos constituem, a oralidade e corporeidade são as formas 
de linguagens mais expressivas do nosso povo, sendo, no en-
tanto, pouco valorizadas no contexto escolar. 

Como consequência de um sistema educacional segrega-
cionista, em favor do modelo europeu do letramento escrito, 
temos a exclusão, a repetência e a evasão de crianças e jovens 
que se sentem inferiorizados, quando na verdade estão sendo 
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desrespeitados diante da insensibilidade da escola de não valo-
rizar a diversidade cultural do próprio país.

Diante de uma realidade racista, a colonialidade do nosso 
sistema educacional que consolida o epistemicídio tende a atin-
gir particularmente as comunidades afrodescendentes, entre 
outras crianças. Nesse cenário dominado pelos privilégios da 
branquitude, sujeitos negros diaspóricos precisam, por uma 
questão de sobrevivência, gestar uma linguagem que também 
se movimenta, e se transfigura, se reinventa, e possibilita trans-
gredir o status quo como um ato de liberdade (bell hooks, 2013), 
tendo como base a oralidade. Como reafirma Cunha Junior:

O discurso oral tem um lugar privilegiado nas sociedades africa-
nas. A oralidade funciona como uma matriz cultural de constru-
ção do discurso e tem diversos empregos nas diferentes socieda-
des do continente. Desse discurso oral, emergem as mitologias, 
provérbios, histórias e literaturas. A oralidade africana é um con-
ceito amplo, que abrange oratura, oralitura, inscritura, tradição 
oral, literatura oral e história oral. São formas da arte verbal e 
da construção do pensamento na sua forma verbal. O discurso 
verbal pensado e composto com diversas formas de expressão, 
como teatro, a música, a dança e a expressão corporal. O dis-
curso composto incorpora os instrumentos musicais e o corpo 
(Cunha Junior, 2010, p. 31).

Ao longo da história do Brasil, o povo negro vem engen-
drando modos de existir, resistir e reexistir às opressões, vio-
lências e cerceamentos, de formas criativas, artísticas e, muitas 
vezes, educadoras, transmitindo, através de diferentes lingua-
gens, conhecimentos e saberes ancestrais que foram passando 
por gerações.
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A professora negra da área de linguística, Ana Lucia Silva 
Souza, ao trabalhar em suas pesquisas de mestrado com rap en-
quanto uma linguagem de resistência e reexistência dos Movi-
mentos Sociais negros e da sua possível inclusão e contribuição 
no ensino formal, cunhou o conceito de letramento de re-exis-
tência. No seu entendimento, re-existência seria uma reinven-
ção de práticas de uso da linguagem que os sujeitos realizam 
levando em conta as experiências educativas – de que compar-
tilham na esfera escolar, como estudantes – e as produzidas na 
esfera do cotidiano em suas comunidades, as engendradas pelos 
movimentos sociais negros, tornando-as próprias, o que pode 
contribuir para repensar os múltiplos letramentos dentro e fora 
da escola (Souza, 2011).

Podemos dizer, portanto, que o letramento de re-existência 
é uma ferramenta conceitual resultante de práticas de resistên-
cias, por meio das quais se aprende a enfrentar o racismo no 
Brasil, a partir do desenvolvimento da habilidade de leitura da 
hostilidade do mundo e da reinvenção de modos de vida a par-
tir da arte. Segundo a professora Gevanilda Santos, que traba-
lha também com o conceito de letramento de re-existência da 
pesquisadora Ana Lucia, “tal prática é incorporada por e com 
o Movimento Negro Brasileiro, e impactam os indivíduos e a 
sociedade brasileira, proporcionando compreensão do lugar e a 
posição que negros e brancos ocupam na dinâmica socioeconô-
mica, política e cultural do Brasil” (Santos, 2018, p. 403).

A pesquisa da professora Ana Lucia analisou as linguagens 
do universo do hip-hop e o cotidiano das pessoas que o produ-
zem, porém, como ela mesma sugere, a inclusão das práticas 
de letramento de re-existências pode ser ampliada para outras 
expressões orais e corporais, como as escolas de samba, as rodas 
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de capoeira, o teatro negro, as danças de jongo, o maracatu e 
tantas outras que, muitas vezes, não são legitimadas socialmen-
te como linguagens que transmitem conhecimento e que, por-
tanto, educam. Desse modo, podemos considerar que:

[...] estes espaços tidos como informais são fluídos e conseguem 
relacionar-se numa via de mão dupla com as instituições for-
mais de escolarização. E neles se constituem os letramentos de 
reexistência, em meio às imagens, sons, corpos em movimento, 
letras, cores e fragmentos que concedem respiros de positividade 
(Brito; Muniz; Souza, 2018, p. 611).

Os ativistas ou integrantes de grupos sociais negros que 
se organizam para expressar sua performance artística atuam 
transgredindo a linguagem, educando e empoderando a si mes-
mos, a sua comunidade e a educação formal, quando o diálogo 
com essa se torna possível. Conforme Ana Lucia  Souza:

[...] nas diversas práticas de uso da linguagem que mobilizam em 
suas comunidades, os ativistas revelam-se agentes de letramen-
tos. [...] Mostram-se agentes por criar condições alternativas, 
como também para formar outras pessoas, por meio das vivên-
cias que realizam, nas quais colocam em foco as concepções de 
aprender e de ensinar, próprias do que denomino letramentos de 
re-existência (Souza, 2009, p. 89).

A experiência de pesquisa da professora Ana Lucia sugere 
não somente aproveitar o conhecimento e potencial artístico 
dos estudantes, vinculados a várias expressões do hip-hop, de-
senvolvendo práticas culturais específicas de leitura e de escri-
ta, como metodologia para facilitar sua aprendizagem formal, 
como também trazer esses jovens para conduzirem as aulas e 
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compartilharem suas experiências pessoais, sociais, políticas e 
artísticas, promovendo assim uma educação decolonial e an-
tirracista, em uma relação educacional horizontal que a autora 
nomeia com originalidade de letramento de re-existência.

O letramento de re-existência pensa as expressões das ma-
trizes africanas e suas “reinvenções diaspóricas, não como um 
apêndice da tradição, mas como um recondutor do presente, 
futuro, baseado no passado” (Brito, Muniz; Souza, 2018, p. 
605). Nesse sentido, os letramentos de re-existência são mui-
to mais do que linguagens transgressoras que educam, mas são 
modos outros de ver o mundo, os sujeitos e seus processos de 
recriação desse mesmo mundo, rememorando as histórias invi-
sibilizadas repletas de resistências.

Esses dois aspectos têm consonância no modo como perce-
bo o Coletivo Ação Zumbi, seus integrantes e suas performances 
ao longo de sua trajetória. Um coletivo negro com propósito 
antirracista que, praticando seus saberes através do teatro, dan-
ça, música, batuques e poesia, promove letramentos de re-exis-
tências para si e para a sociedade, nos mais diferentes espaços, 
sejam eles em praça pública, teatros, nas ruas, clubes, escolas ou 
quilombos, como o que correu em 28 de janeiro de 2023 no 
Quilombo Vidal Martins em Florianópolis, em um evento de 
cunho social, que marcou o início das comemorações dos vinte 
anos do coletivo.

A prática do Coletivo Ação Zumbi, enquanto movimento 
social, tem historicamente reivindicado direitos, denunciado 
violências, provocado reflexões, tensionado a branquitude a re-
ver seus posicionamentos e convidado estudantes e docentes a 
questionarem a história oficial. 
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Os letramentos são múltiplos e críticos, são estratégias de-
coloniais que promovem o diálogo sem hierarquização, enga-
jando sujeitos e grupos sociais distintos, aproximando a educa-
ção formal escolar com a educação não formal, das sabedorias 
construídas na experiência dos mais velhos, nas ruas, casas e 
terreiros. Desestabilizando verdades e aproximando realidades 
distintas para promover a aprendizagem, o letramento. Pode-
mos considerar que o

[...] letramento de reexistência aqui apontado como uma rein-
venção de práticas que os ativistas realizam, reportando-se às 
matrizes e aos rastros de uma história ainda pouco contada, nos 
quais os usos da linguagem comportam uma história de dispu-
ta pela educação escolarizada ou não. [...] A educação e a pos-
se da palavra é marcada pelo esforço de reconhecimento de si, 
desafiando, de diferentes maneiras e em diferentes formatos, a 
sujeição oficialmente imposta, ainda materializada no racismo, 
nos preconceitos e discriminações. A singularidade está nas mi-
cro-resistências cotidianas ressignificadas na linguagem, na fala, 
nos gestos, nas roupas, não apenas no conteúdo, mas também 
nas formas de dizer (Souza, 2009, p. 33). 

A realização de oficinas, palestras e demais processos for-
mativos, organizados em diferentes momentos da história do 
Coletivo Ação Zumbi, estabelece pontes entre eles e a sociedade, 
criando oportunidades para valorizar a cultura afro-brasileira, 
para problematizar preconceitos, intolerâncias e estigmas em 
relação ao teatro negro e à presença negra em Santa Catarina, 
reeducando as relações étnico-raciais de todos os envolvidos.

Educando por meio do texto narrado, cantado, dos batu-
ques dos tambores, das expressões corporais, do figurino, das 
imagens, da poesia, da luz e da sombra; os letramentos de re-
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-existência se impõem desestabilizando, emocionando e edu-
cando o público com suas múltiplas dimensões, dando o seu 
recado não apenas de resistência, mas de re-existência.

Todos os saberes praticados pelo movimento negro, inclu-
sos nos saberes identitários, políticos ou estético-corpóreos, 
conforme abordado anteriormente, com a contribuição da 
professora Nilma Lino Gomes, promovem tanto um letramen-
to racial como um letramento de re-existência, como prefe-
re conceituar a professora Ana Lucia Silva Souza. Entre esses 
dois conceitos, de letramento racial e de re-existência, adoto na 
minha pesquisa uma diferenciação na qual o segundo conceito 
está contemplado parcialmente no primeiro.

Nessa diferenciação, considero que o letramento racial pode 
ser promovido e aprendido por qualquer sujeito independente 
do seu pertencimento étnico-racial. Sendo esse, compreendido 
de acordo com a reflexão da antropóloga afro-norte-americana 
Twine, que foi traduzido por Lia Vainer Schucman da seguinte 
forma:

O letramento racial é um conjunto de práticas que pode ser en-
tendido como uma ‘prática de leitura’, uma forma de perceber 
e responder individualmente às tensões das hierarquias raciais 
da estrutura social. Esse processo ‘pedagógico’ inclui: 1) reco-
nhecimento do valor simbólico e material da branquitude; 2) a 
definição do racismo como um problema social atual; 3) o en-
tendimento de que as identidades raciais são aprendidas como 
resultado de práticas sociais. E ainda: 4) a posse de uma gramá-
tica e um vocabulário racial que facilita a discussão de raça, ra-
cismo e antirracismo; 5) a capacidade de traduzir e interpretar 
os códigos e práticas racializadas de uma determinada sociedade 
e; 6) uma análise das formas em que o racismo é mediado por 
desigualdades de classe, hierarquias de gênero e heteronormati-
vidade (Schucman, 2018, p. 131).
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Considero, portanto, que toda experiência, vinda a partir 
de práticas e leituras, são capazes de fazer o sujeito repensar e 
reeducar o modo como ele concebe e inclui-se nas relações ét-
nico-raciais estabelecidas na sociedade em que ele está inserido, 
de modo a desconstruir os padrões de relações hierarquizantes 
e discriminatórias, que foram naturalizadas e que impedem a 
equidade das relações, pode ser considerada como letramento 
racial. Esse processo, como já dito, é desencadeado individual-
mente, porém depende das interações coletivas que podem ser 
acionadas e promovidas pelo Estado, escola, família, centros re-
ligiosos, movimentos sociais ou outros grupos sociais.

É importante ressaltar que o primeiro passo no caminho do 
letramento racial é reconhecer a existência do racismo como 
algo estruturante na sociedade brasileira, assim como se re-
conhecer enquanto pessoa racista, no caso do grupo social da 
branquitude e, portanto, herdeira de privilégios e benefícios 
por descender do grupo opressor e escravagista. O passo se-
guinte seria admitir a injustiça e a desigualdade desses privilé-
gios e optar por não usufruir deles, sempre que possível.

O letramento de re-existência seria o letramento racial ex-
perienciado por sujeitos racializados, incorporando linguagens 
não escritas como forma de superação e resistência diante das 
adversidades e desafios impostos por uma sociedade racista. 
Conforme análise da professora Ana Lucia Souza:

[...] letramentos de resistência e reexistência, vem sendo experi-
mentado há séculos pelo segmento da população negra no Bra-
sil. Dessa maneira, as práticas analisadas foram se configurando 
como de reexistência, uma vez que implicam assumir e sustentar 
novos papéis sociais e funções nas comunidades de pertença e na-
quelas em que estão em contato. Tal perspectiva contribui para 
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pensar em alterações necessárias e pode instaurar mudanças em 
processos mais amplos, em variadas esferas sociais. [...] Os letra-
mentos, que caracterizo como de reexistência, mostram-se sin-
gulares pois, ao capturar a complexidade social e histórica que 
envolve as práticas cotidianas de uso da linguagem, contribuem 
para a desestabilização do que pode ser considerado como dis-
cursos já cristalizados em que as práticas validadas sociais de uso 
da língua são apenas as ensinadas e aprendidas na escola formal 
(Souza, 2009, p. 32).

As performances artísticas negras, nas quais o corpo e a lín-
gua se unem para sustentar práticas de letramentos situadas e 
marcadas pela resistência e pela subversão, são modos de pro-
duzir letramentos de re-existência. Seja através do rap, como 
na experiência de pesquisa da professora Ana Lucia, ou nas 
performances multidimensionais do Coletivo Ação Zumbi, os 
letramentos de re-existência estão atuando. Seja em suas co-
munidades, onde tudo começa, nos espaços da rua, na escola ou 
no teatro, como expressão de uma coletividade, que tematiza 
o cotidiano, com posicionamentos políticos, sociais e culturais 
que denunciam, reivindicam, empoderam em favor da educa-
ção, ainda que não formal.

A escola recebe sujeitos de diversas subjetividades inscritas 
nas histórias de vida de diferentes culturas, com as quais tem di-
ficuldades de dialogar e incluir nas suas propostas curriculares, 
por não estarem abertas à valorização das diferenças. Observa-
-se que essa situação desigual é a realidade vivida por diferentes 
sujeitos a depender dos aspectos identitários – classe, gênero, 
etnia, regionalidade, sexualidade, raça – que socialmente hie-
rarquizam e inferiorizam determinados grupos. No entanto, a 
falta de equidade se mostra mais aguda para as pessoas negras 
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em cujos corpos os traços fenotípicos ainda são motivos de pre-
conceito e discriminação, nem sempre explicitados verbalmen-
te, mas vivenciados no cotidiano escolar e social.

Docentes e escolas comprometidas com a construção de uma 
educação antirracista estarão abertas ao diálogo e à aprendiza-
gem a partir de linguagens não hegemônicas, da incorporação 
dos saberes não escolarizados da comunidade e dos movimen-
tos sociais no currículo, permitindo, assim, que se promova o 
letramento racial e o letramento re-existência, reapropriando, 
reinventando os usos da linguagem e modos de re-existir. 

Todos ganham na promoção do letramento racial estabele-
cido em um ambiente em que a diversidade étnico-racial está 
presente e valorizada. A educação antirracista terá uma pos-
sibilidade maior de se efetivar nas escolas em que as trocas de 
experiência e conhecimento, se estabeleçam a partir de uma 
convivência não hierarquizada, respeitando as diferenças e po-
tencialidades múltiplas dos sujeitos. 
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS: UM PROFESSOR 
NEGRO NA REDE PÚBLICA ESTADUAL

DE SANTA CATARINA

Manoel Donizete Velho

Trajetória profissional da entrevistada Elizabete Bernardo 
Oliveira

Elizabete Bernardo Oliveira é professora efetiva da rede 
pública estadual e leciona Artes na Escola de Educação Básica 
Claudete Maria Hoffman Domingos, em Palhoça (SC). Ini-
cialmente, ela se dedicou por duas décadas à educação especial, 
atuando como professor em admissão em caráter temporário 
(ACT) na rede municipal de ensino na prefeitura municipal de 
Florianópolis (SC). Paralelamente, exerceu a regência do Coral 
dos Correios e do Coral de Sambaqui, na Associação de Mo-
radores do Bairro do Sambaqui (ABS), também na cidade de 
Florianópolis. Sua contribuição na área educacional ainda se 
estendeu ao projeto do Núcleo de Estudos Negros (NEM), na 
cidade de José Boiteux, interior do estado de Santa Catarina, 
onde trabalhou especificamente com a comunidade Cafuza. 
Posterior a isso, atuou no município de Porto Belo, também 
em Santa Catarina, ensinando música e conduzindo o Coral da 
Comunidade Remanescente de Quilombo Sertão do Valongo. 

Residindo em Santa Catarina, a professora afirma ser qui-
lombola da Comunidade Remanescente de Quilombo Raça e 
Classe (QRC) do estado do Rio de Janeiro, demonstrando seu 
compromisso com a modalidade quilombola e o fortalecimen-
to de laços na comunidade. Ela destaca sua paixão pela música, 
a dedicação à educação inclusiva e o engajamento em projetos 
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que promovem a diversidade e a valorização da cultura negra. 
Em um contexto de avanços sociais e desafios persistentes, a 
presença e a atuação de professores negros na rede de ensino se 
tornam elementos cruciais para compreensão e transformação 
da realidade educacional catarinense. 

Experiências de discriminação racial na educação
Quando abordamos a educação das relações étnico-raciais, 

a proposta é introduzir no ambiente escolar conteúdos, pensa-
mentos e materiais que valorizem a diversidade presente no es-
tado catarinense. Isso implica a promoção das seguintes ações: 
capacitação continuada para os profissionais da educação; ela-
boração de materiais que estimulem o debate étnico-racial e a 
socialização e visibilidade de outras culturas e etnias; e valori-
zação das identidades e dos sujeitos presentes nas escolas. Em 
nossas discussões, não podemos esquecer, ao nos referirmos à 
temática, que, segundo Apple (1982), “o currículo e as ques-
tões educacionais mais genéricas sempre estiveram atrelados à 
história dos conflitos de classe, raça, sexo e religião tanto nos 
Estados Unidos quanto em outros países”. 

Observamos que, tanto no Brasil quanto em Santa Cata-
rina, não há diferença significativa nos currículos escolares. 
A influência da elite dominante, que é predominantemente 
branca, masculina e católica, ainda se faz presente na elabora-
ção dos conteúdos educacionais. Mesmo que os objetivos da 
educação para as relações étnico-raciais sejam possibilitar o re-
conhecimento de pessoas negras na cultura brasileira, a partir 
de seu próprio ponto de vista, e promover o conhecimento da 
população brasileira sobre a história do Brasil com a cosmo-
visão de mundo da população negra, não podemos deixar de 
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observar que 20 anos após o estabelecimento das leis n. 10.639 
e n. 11.645, sancionadas em 2003 e 2008, que estabelecem os 
fundamentos para a inserção do ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Indígena em Santa Catarina nos currículos es-
colares e nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), isso ainda 
não é uma realidade como deveria ser. 

Recentemente foi aprovada a Resolução CEE/SC n. 004, 
de 21 de fevereiro de 2022, que institui as Diretrizes Curricu-
lares para a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino 
da História e Cultura Afro-brasileira e Africana e da História e 
Cultura Indígena para o Sistema Estadual de Educação de Santa 
Catarina que, em seu Art. 3º preconiza que: 

O ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e da 
História e Cultura Indígena é obrigatório no estado de Santa 
Catarina, abrangendo os estabelecimentos de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio, públicos e privados, incluindo 
todas as modalidades de ensino (Santa Catarina, 2022, p. 2).

No entanto, mesmo com as recomendações da Resolução n. 
004/2022, a discriminação racial nos espaços escolares, ainda é 
um problema sério que afeta os servidores dos estabelecimen-
tos de ensino do estado de Santa Catarina. Tais experiências 
assumem várias formas, desde comentários racistas até políticas 
institucionais discriminatórias. Infelizmente, muitos funcioná-
rios negros que atuam na educação enfrentam essas situações 
em suas trajetórias profissionais, o que pode ter impactos pro-
fundos em sua saúde metal e em seu desempenho como pro-
fissionais na área da educação. De acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS):
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A saúde mental é um estado de bem-estar mental que permite 
às pessoas lidar com momentos estressantes da vida, desenvol-
ver todas as suas competências, aprender e trabalhar adequada-
mente e integrar-se no seu ambiente. A saúde mental tem um 
valor intrínseco e fundamental e faz parte do nosso bem-estar 
geral. Existem vários fatores individuais, familiares, ambientais 
e estruturais que, em conjunto, protegem ou prejudicam a saúde 
mental. Embora a maioria das pessoas seja resiliente, as que estão 
expostas a circunstâncias adversas, como a pobreza, a violência, 
as deficiências e as desigualdades, correm maior risco de proble-
mas de saúde mental (OMS, 2024 p. 1). 

Na atualidade, docentes negros se confrontam com estereó-
tipos prejudiciais e preconceitos por parte de colegas e demais 
profissionais da educação, o que pode levar a um ambiente 
escolar hostil e a um sentimento de exclusão. Esses docentes 
são vítimas de discriminação racial, enfrentando tratamento 
diferenciado com base em sua origem étnica, o que prejudi-
ca sua motivação e satisfação no trabalho, além de limitar suas 
oportunidades de progresso na carreira. Referente a isso, a pro-
fessora Bete relata que durante sua experiência na Associação 
Catarinense para Integração do Cego (ACIC) ela enfrentou 
discriminação racial, destacando o desafio de lidar com este-
reótipos. Em seus relatos, ela aponta para a dificuldade em ob-
ter apoio diante do racismo, destacando também episódios de 
preconceito em sua escola atual na rede pública estadual.

Durante um período de 16 anos, exerci a função de professora 
na ACIC, dedicando-me ao ensino de alunos adultos e crianças 
cegas. Infelizmente, nessa instituição, fui alvo de discriminação 
e racismo. Lembro-me claramente de situações em que ouvi co-
mentários pejorativos, como a referência depreciativa “Não fala 
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em nega maluca que a Bete vai chegar e vai ficar maluca”. Diante 
dessas manifestações, busquei os devidos encaminhamentos, so-
licitando apoio na época. No entanto, infelizmente, não obtive 
o respaldo necessário aqui em Florianópolis, e o crime de ra-
cismo parecia “diluir-se” no processo de assédio moral. Minha 
experiência não se limitou à ACIC. Mesmo na escola em que sou 
efetiva, onde trabalho há quase uma década, também enfrentei 
posturas de preconceito desde o momento em que cheguei (Oli-
veira, 2023, p. 1).

Para combater a discriminação racial na educação, é funda-
mental promover a diversidade e a inclusão em todos os níveis. 
Isso abrange a implementação de políticas antidiscriminatórias, 
a conscientização sobre o impacto do racismo e a promoção de 
um ambiente escolar acolhedor para todos. A educação tam-
bém desempenha um papel crucial na desconstrução de este-
reótipos e na promoção do respeito mútuo entre os diferentes 
grupos étnicos. Nossa entrevista ressalta ainda que

Lidar com essas situações tem sido um desafio constante. Ao en-
frentar o racismo e a discriminação, busco conscientizar e sensi-
bilizar a comunidade escolar, além de seguir os procedimentos 
legais para denunciar tais práticas. No entanto, a falta de apoio 
em algumas instâncias torna esse processo ainda mais árduo. A 
perseverança, o diálogo e a busca por soluções que promovam 
a igualdade são fundamentais para enfrentar esses obstáculos e 
promover um ambiente educacional mais inclusivo e respeitoso 
(Oliveira, 2023, p. 2).

Além disso, políticas educacionais que não levam em con-
sideração a diversidade podem perpetuar desigualdades e difi-
cultar o acesso equitativo à educação de qualidade. Referente 
a isso, a Secretaria de Estado da Educação (SED/SC) institui, 
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desde 2019, equipes técnicas para os assuntos relacionados à 
diversidade, incluindo a educação das relações étnico-raciais, 
dotadas de condições institucionais e recursos orçamentários 
para o atendimento das recomendações propostas nesse Plano. 
Para isso, foi criado o Núcleo de Estudos Afrodescendentes e 
Indígenas (NEADI), por meio da Portaria n. 1.150/2024 que, 
em alinhamento com a

Proposta Curricular de Santa Catarina, Base do Território Cata-
rinense e com a legislação Federal e Estadual que dá sustentação 
às políticas públicas para a Educação das Relações Étnico-raciais 
(ERER), tem como função formular, disseminar, orientar e ava-
liar a implementação de diretrizes, programas e políticas públi-
cas de ERER para o reconhecimento e valorização da história e 
cultura dos afro-brasileiros, à diversidade da nação brasileira, ao 
igual direito à educação de qualidade, isto é, não apenas direito 
ao estudo, mas também à formação para a cidadania responsável 
pela construção de uma sociedade justa e democrática (Santa Ca-
tarina, 2024, p. 1).

Em última análise, segundo a professora Célia de Jesus Alves,

Educar para as relações étnico-raciais requer práticas e ações pe-
dagógicas que conduzam para a consolidação da educação para 
a diversidade. A começar pela ruptura com as políticas que não 
fortalecem as reflexões e debates sobre a temática. Além disso, 
é necessária uma ação (in)formativa de saberes e conhecimen-
tos teóricos referentes ao ensino de história e cultura africana 
e afro-brasileira para os professores (Alves, Santos; Catanante, 
2020, p. 3).

A luta contra a discriminação racial na educação é um pro-
cesso contínuo e fundamental para promover a igualdade de 
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oportunidades e o respeito à diversidade. Historicamente, a 
educação foi utilizada como ferramenta de exclusão e perpe-
tuação de desigualdades, marginalizando grupos étnico-raciais 
e reforçando estereótipos prejudiciais.

No entanto, diversos movimentos sociais e legislações têm 
sido implementados para combater essa realidade. No Brasil, 
por exemplo, a Lei n. 10.639/2003 (Brasil, 2003) e a Lei n. 
11.645/2008 (Brasil, 2008) tornaram obrigatório o ensino da 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas escolas, vi-
sando a valorização e reconhecimento das contribuições desses 
grupos para a sociedade brasileira.

Além disso, é fundamental capacitar educadores para iden-
tificar e enfrentar práticas discriminatórias, promovendo a in-
clusão e o respeito à diversidade. A formação continuada dos 
profissionais da educação, aliada a políticas públicas efetivas, é 
essencial para criar ambientes escolares mais inclusivos e equi-
tativos. A luta contra a discriminação racial na educação tam-
bém passa pela desconstrução de estereótipos e preconceitos, 
promovendo uma educação pautada no respeito à pluralidade 
cultural e étnico-racial. É um desafio que requer o engajamento 
de toda a sociedade, visando a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária para todos.

Barreiras, desafios e dificuldades diárias da atuação do 
Professor Negro em Santa Catarina

Os desafios enfrentados pelos professores negros em Santa 
Catarina são reflexo de uma realidade complexa que permeia a 
sociedade brasileira. A discriminação racial, infelizmente, ain-
da é uma barreira presente no ambiente educacional e, muitas 
vezes, manifesta-se de forma sutil, por meio de microagressões 
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e de tratamento diferenciado por parte de colegas e/ou outros 
profissionais. Essas experiências podem gerar um sentimento 
de exclusão e desmotivação, impactando diretamente o desem-
penho desses profissionais e no processo de integração dos pro-
fessores negros na instituição escolar, pois “Na região, as maio-
res dificuldades enfrentadas pelos professores negros, tanto nas 
escolas do Estado de Santa Catarina quanto na instituição em 
que trabalho, estão relacionadas à ausência de iniciativas volta-
das para políticas de combate ao racismo” (Oliveira, 2023, p. 3).

Outros obstáculos enfrentados pelos professores negros é a 
falta de engajamento dos gestores escolares. Segundo Oliveira 
(2023, p. 3), observa-se que há “uma falta de posicionamento 
por parte da direção escolar diante dos casos cotidianos de ra-
cismo no ambiente escolar.”. E acerca da formação continuada 
para gestores e técnicos do administrativo da escola, Elizabe-
te ressalta que “Há uma carência de formação adequada para 
os gestores e professores, que muitas vezes não seguem o PPP 
da escola e as diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) e da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)” (Oliveira, 2023, p. 3).

Outro desafio enfrentado pelos professores negros em Santa 
Catarina, além da formação, é a ausência de projetos e políticas 
de combate ao racismo e de recursos didáticos adequados, tais 
como: livros, revistas e periódicos referentes ao tema, princi-
palmente com conteúdos que abordem a história e a cultura 
afro-brasileira. E isso impacta diretamente na qualidade e equi-
dade da educação que devem ser trabalhados durante o ano leti-
vo, prejudicando e contribuindo para a perpetuação de estereó-
tipos e de preconceitos, afetando a autoestima e o engajamento 
para uma educação antirracista.



255

A professora destaca as carências em projetos e políticas de 
combate ao racismo nas escolas, evidenciando a falta de forma-
ção docente e a importância de abordar o tema durante todo 
o ano letivo e, não apenas em datas específicas, buscando uma 
educação que promova a igualdade.

Muitas escolas deixam de abordar o tema do combate ao racismo 
ao longo do ano, restringindo-se a atividades pontuais durante 
o 20 de novembro. Diante desse cenário, tenho buscado imple-
mentar medidas para enfrentar essas barreiras e apoiar os alunos 
negros em sua jornada educacional e social (Oliveira, 2023, p. 3).

Diante desse cenário, é fundamental que a sociedade e as 
instituições de ensino se mobilizem para combater a discrimi-
nação racial e promover a igualdade de oportunidades. A im-
plementação de políticas afirmativas, a valorização da diversi-
dade e a promoção de um ambiente escolar inclusivo são passos 
essenciais para garantir que todos os estudantes, independente-
mente da cor da pele, tenham acesso a uma educação de quali-
dade e sintam-se respeitados e valorizados em suas diferenças.

O cotidiano de um professor negro em Santa Catarina pode 
ser permeado por uma série de desafios e dificuldades, muitas 
vezes decorrentes do racismo estrutural presente na sociedade. 
Desde o ingresso na carreira até o exercício diário da profissão, 
esses profissionais enfrentam obstáculos que vão além das ques-
tões pedagógicas.

Logo no início da carreira, o professor negro pode se deparar 
com a falta de representatividade no corpo docente das institui-
ções de ensino, o que pode impactar sua inserção e aceitação 
no ambiente escolar. Além disso, há relatos de discriminação e 
preconceito por parte de colegas e da comunidade escolar, que 
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muitas vezes questionam a competência do professor com base 
em estereótipos raciais.

No dia a dia, o professor negro pode enfrentar dificuldades 
para ser ouvido e respeitado, tendo suas opiniões desvaloriza-
das ou ignoradas. A falta de material didático que contemple a 
diversidade racial também é um desafio, pois o professor preci-
sa, muitas vezes, adaptar o conteúdo para garantir que todos os 
discentes se sintam representados.

Além disso, há o desafio de lidar com situações de racismo 
dentro da sala de aula, seja por parte dos educandos ou de ou-
tros professores, o que pode gerar um ambiente hostil e preju-
dicar o processo de ensino-aprendizagem. A falta de políticas 
afirmativas que promovam a igualdade racial na educação tam-
bém é uma questão importante a ser enfrentada. Como uma 
das poucas professoras que abordam o combate ao racismo, ela 
destaca a necessidade de maior engajamento. De acordo com 
Oliveira (2023), há “dificuldades de lidar com a falta de colegas 
que abordem essas questões, impactando diretamente seu de-
sempenho e o dos discentes”. 

Diante dessas dificuldades, é fundamental que a sociedade 
e as instituições de ensino estejam atentas para promover um 
ambiente inclusivo e respeitoso, valorizando a diversidade ra-
cial e combatendo o racismo em todas as suas formas. O reco-
nhecimento do papel do professor negro e o apoio para que ele 
possa exercer sua profissão de forma plena e digna são passos 
essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e igua-
litária.

No cotidiano do sistema educacional em Santa Catarina, 
frequentemente os professores negros enfrentam muitas difi-
culdades, por serem poucos e, muitas vezes, o único docente 



257

que aborda e desenvolve o tema ao combate ao racismo. Essa 
situação cria um cenário desafiador que, sem dúvida, tem im-
plicações não apenas no desempenho dos educadores, mas 
também na experiência educacional e no desenvolvimento dos 
meus estudantes.

Racismo Estrutural no Sistema Educacional de Santa 
Catarina

O “racismo estrutural” no sistema educacional é uma rea-
lidade presente em muitos países, incluindo o Brasil. Almeida 
(2019) aponta “o racismo como uma estrutura enraizada nas 
instituições e nas relações sociais, e não como ações isoladas 
ou individuais”. Esse tipo de racismo se manifesta de diversas 
formas e está enraizado nas estruturas e práticas institucionais, 
perpetuando desigualdades e prejudicando o desenvolvimento 
e o sucesso de educandos negros. Uma das manifestações mais 
evidentes do racismo estrutural na educação é a ausência de re-
presentatividade de protagonistas negros na história do Brasil e 
a falta da inclusão de conteúdos relacionados à história, cultura 
e contribuições das populações negras e indígenas nos currícu-
los escolares. Isso contribui para a perpetuação de estereótipos 
e preconceitos, além de marginalizar esses grupos, negando-
-lhes a oportunidade de se reconhecerem e se valorizarem em 
seu próprio contexto histórico e cultural.

Além disso, o racismo estrutural se reflete na baixa propor-
ção de professores negros e indígenas no corpo docente, o que 
limita a diversidade de experiências e perspectivas no ambiente 
escolar. Essa falta de representatividade pode impactar direta-
mente no desempenho e na autoestima dos estudantes desses 
grupos, que muitas vezes não se sentem compreendidos e valo-
rizados por seus professores e colegas.
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Para combater o racismo estrutural no sistema educacional, 
é fundamental adotar medidas que promovam a igualdade ra-
cial, inclusão e revisão da temática nos currículos escolares e 
Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs), para garantir a repre-
sentatividade e a inclusão de conteúdos relacionados à história 
e cultura afro-brasileira e indígena. Também é preciso haver 
a implementação de políticas de promoção da diversidade no 
corpo docente e ações afirmativas para garantir o acesso igua-
litário de todos os educandos a recursos e oportunidades edu-
cacionais. 

É preciso também promover a conscientização e a formação 
de professores e gestores escolares para poderem identificar e 
combater o racismo no ambiente escolar, criando um ambien-
te mais inclusivo e acolhedor para todos os discentes. A luta 
contra o racismo estrutural na educação é fundamental para 
a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde 
todos tenham oportunidades iguais de acesso à educação e ao 
desenvolvimento pessoal e profissional. 

A narradora considera de extrema importância a “Imple-
mentação de formações continuadas antirracistas não só para 
professores, mas para toda comunidade escolar, acompanha-
mento efetivo da Secretaria de Educação (SED/SC) para ga-
rantir a inserção do tema nos currículos escolares e investir na 
compra de materiais paradidáticos” (Oliveira, 2023, p. 4).

Além disso, a professora pondera que, diariamente, enfrenta 
o racismo estrutural. E destaca a necessidade urgente de polí-
ticas mais efetivas para combater o preconceito no ambiente 
escolar, enfatizando a importância do diálogo constante com 
os estudantes e professores. 

Nessa entrevista, a professora Oliveira também manifesta 
que:
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Um dos principais desafios enfrentados por professores e pro-
fissionais negros no sistema educacional de Santa Catarina, com 
base em suas experiências e perspectivas em quanto professora 
de chão de escola, é a urgência de mudanças estruturais e políti-
cas mais inclusivas, visando criar um ambiente educacional equi-
tativo para todos. Diariamente, percebo e convivo com a reali-
dade do racismo estrutural, sendo uma das poucas professoras na 
minha escola que aborda a necessidade de implementar políticas 
efetivas de combate ao racismo. Nesse ambiente, enfrento coti-
dianamente a ignorância e a presença do racismo estrutural não 
apenas entre os alunos, mas também dentro do corpo docente. 
Essa dinâmica desafiadora influencia diretamente a minha atua-
ção como educador, demandando esforços constantes para sensi-
bilizar e enfrentar a resistência ao diálogo sobre questões raciais, 
tanto por parte dos alunos quanto de alguns colegas de trabalho 
(Oliveira, 2023, p. 5).

O racismo estrutural é um conjunto de práticas, normas e 
representações que perpetuam a desigualdade e a discriminação 
com base na raça. Ele se manifesta em diversas esferas da socie-
dade, incluindo a educação, o mercado de trabalho, a saúde e a 
segurança pública, entre outras. 

Para combatê-lo, é necessário um esforço coletivo que en-
volva a conscientização sobre a existência desse fenômeno, a 
revisão de políticas públicas e a existência de práticas institu-
cionais discriminatórias. É preciso promover a igualdade de 
oportunidades e o fortalecimento da representatividade e do 
protagonismo das populações negras. Além disso, a educação 
antirracista é fundamental, devendo ser incorporada de forma 
transversal em todos os níveis de ensino, com o objetivo de 
desconstruir estereótipos, valorizar a diversidade e promover 
a igualdade racial.
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Conclusão
Diante do exposto, fica evidente que medidas efetivas são 

necessárias para combater o racismo nas escolas públicas. A 
implementação de políticas educacionais antirracistas, a for-
mação continuada de educadores, a valorização da diversidade 
étnico-racial e a promoção do respeito mútuo são passos fun-
damentais nesse processo. É preciso reconhecer que o racismo 
estrutural ainda permeia nossa sociedade e, portanto, é respon-
sabilidade de todos enfrentá-lo. Somente com ações concretas 
e um compromisso coletivo poderemos construir uma educa-
ção verdadeiramente inclusiva e equitativa, por meio da qual 
cada sujeito seja respeitado em sua integralidade, independen-
temente de sua cor ou origem. A promoção de medidas para 
combater o racismo nas escolas públicas é um imperativo para a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Nesse sentido, a formação continuada dos professores é es-
sencial para que eles possam estar preparados para lidar com 
questões de diversidade racial em sala de aula, promovendo o 
respeito e a valorização da cultura afro-brasileira e indígena. 

Além disso, a inclusão de conteúdos que abordem a história 
e a cultura desses grupos no currículo escolar é fundamental 
para garantir a representatividade e o respeito à diversidade ra-
cial. A implementação de políticas afirmativas, como a reserva 
de vagas para negros em programas de ensino superior e a rea-
lização de campanhas educativas contra o racismo, também são 
medidas importantes nesse contexto. É necessário, ainda, com-
bater o bullying e a discriminação racial, garantindo que todos 
os discentes se sintam seguros e respeitados. 

Para isso, é fundamental estabelecer parcerias com a comu-
nidade e realizar avaliações periódicas para monitorar a eficácia 
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das medidas adotadas. Somente com a implementação dessas 
medidas poderemos avançar na construção de uma educação 
mais inclusiva e equitativa, onde o respeito à diversidade racial 
seja uma realidade em todas as escolas públicas.
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A ausência da violência física, que não se inscreve no procedimento bra-
sileiro, mas também não anula a forma de violência sutil de que o negro 
é vítima, é substituída por processos indiretos, porém terríveis e eficazes 
na erradicação da cor negra. Quando falam em miscigenação, estão na 
verdade dizendo “branquificação”, pois aquele negro que não sucumbe na 
moléstia, na fome, no crime, nos mocambos, nos morros é triturado na 
mulatagem. E como as oportunidades crescem na medida em que o bra-
sileiro tenha aparência do branco europeu, pense e sinta como homem do 
mundo ocidental, o negro vê-se coagido a abdicar de sua condição de negro. 
Uma forte compulsão o impele a “melhorar a raça”, segundo a expressão 
popular, a fim de sobreviver e poder ingressar na sociedade competitiva em 
nível de ascensão vertical.
(Abdias Nascimento, 2025, p. 11-112)

PARTE III
ENSINO DE HISTÓRIA E DA 

CULTURA AFRO-BRASILEIRA
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“DESTERRO NEGRO”: UMA PROPOSTA DE 
EDUCAÇÃO POPULAR DECOLONIAL PARA O 

ENSINO DE HISTÓRIA EM FLORIANÓPOLIS (SC)

Carlos Gregório dos Santos Gianelli

Introdução
O ensino de História no Brasil propõe desafios em múlti-

plas esferas, que vão desde a elaboração dos currículos a serem 
trabalhados, passando por sua seleção e transposição para os li-
vros didáticos, até elementos mais práticos, como o tempo dis-
ponível para abordá-los com a devida qualidade. Além disso, 
tem crescido, nos últimos anos, na esteira do fortalecimento 
e da ascensão da extrema-direita mundial (e também brasilei-
ra), uma fiscalização ideológica e discursiva dos temas que são 
abordados em sala de aula e a maneira como isso ocorre, o que 
não tem somente dificultado o trabalho de muitos profissionais 
da área, mas também desencorajado estudantes de História a 
seguirem com a carreira docente, que já sofre de um processo 
de desvalorização sistêmica. 

Seja na rede particular de ensino, seja na rede pública, nas 
camadas mais elitizadas ou nas populares, tratar de determina-
dos assuntos históricos essenciais para a formação cidadã dos 
educandos tem se tornado alvo de perseguição de grupos que 
fomentam o ódio e combatem qualquer ideia de democracia 
ou igualdade na sociedade. Dentre as pautas pelo aumento da 
igualdade no Brasil, talvez uma das mais antigas seja a do movi-
mento negro. Remetendo a experiências de resistência quilom-
bola até o cenário atual emergindo das periferias dos grandes 
centros urbanos, a população negra brasileira vem lutando para 
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conquistar o espaço que lhe é de direito, como um dos princi-
pais pilares da construção do que vem a ser este país. 

É dentro desse contexto que será proposta, neste texto, uma 
abordagem metodológica para trabalhar o ensino de História 
vinculado à memória e ao patrimônio histórico de Florianópo-
lis (SC), objetivando lançar luz sobre personagens e processos 
históricos ignorados ou emoldurados em determinado espaço 
restrito para além do que foram. O foco é a história do povo 
negro da cidade e alguns de seus representantes proeminentes, 
como o poeta Cruz e Souza e a professora, deputada e jornalis-
ta Antonieta de Barros. Além desses inúmeros “anônimos” que 
tiveram seus nomes propositalmente apagados, os esquecidos 
da história da cidade serão incluídos na narrativa histórica que 
se propõe à compreensão da formação desse espaço. 

Antes de seguir com o que se pretende neste trabalho, é 
necessário posicionar o pesquisador nesse contexto: homem, 
branco, cis-hétero, com a sua formação básica realizada na rede 
particular de ensino e a sua formação acadêmica em universi-
dades públicas (graduação em História na Universidade Federal 
de Santa Catarina; mestrado e doutorado em História na Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina; e pós-doutorado em 
Educação na Universidade Federal de Santa Catarina). Nesse 
contexto, coloco-me na posição de professor, educador e his-
toriador antirracista na medida em que reconheço meu privi-
légio dentro do sistema patriarcal e racista do qual faço parte, 
mas contra o qual luto diariamente em minha prática docente 
para que a trincheira da educação se fortaleça como um dos 
principais vetores de transformação da sociedade brasileira. Por 
isso, vamos ao encontro da definição de branquitude trazida 
por Lia Schucman: 



266

[...] branquitude é entendida como uma posição em que sujeitos 
que ocupam esta posição foram sistematicamente privilegiados 
no que diz respeito ao acesso materiais e simbólicos, gerados ini-
cialmente pelo colonialismo e pelo imperialismo e que se man-
têm e são conservados na contemporaneidade (Schucman, 2014, 
p. 56).

Consideramos importante essa contextualização do lugar 
de fala do pesquisador para que se possa ter uma noção mais 
precisa de seu posicionamento enquanto professor e educador 
no desenvolvimento de suas atividades docentes no compo-
nente de História que, em muitos momentos, trabalha com um 
público de educandos majoritariamente negros. Justamente 
por isso, este trabalho se insere em duas grandes abordagens 
que estão altamente conectadas: a história das relações étnico-
-raciais no Brasil e a perspectiva decolonial na produção de co-
nhecimento em toda a América Latina. 

Pensamos em uma perspectiva decolonial “moderna” que 
produza um arcabouço epistêmico novo, partindo de autores e 
perspectivas que foram sistematicamente marginalizados pela 
sociedade brasileira em seus mais variados contextos históricos. 
É por isso que, nesse sentido, abordar a história de Cruz e Sou-
za e a sua contribuição para o desenvolvimento do simbolis-
mo no Brasil, por exemplo, não se trata apenas de contar a sua 
trajetória, mas de enxergar, na sua produção, uma nova base 
epistemológica e, até mesmo, de referencial artístico e estético 
para a produção literária brasileira. Desse modo, não se trata 
apenas de problematizar historicamente o seu posicionamento 
na sociedade brasileira e catarinense, que o marginalizou por 
ser um autor negro proeminente na virada do século XX, mas 
de trazer, para a baila da discussão, as suas contribuições epis-
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temológicas que o diferenciavam de quem carregava consigo, 
em sua branquitude, um referencial europeu imposto no Brasil 
como única referência válida no campo artístico. 

Nesse mesmo sentido, a perspectiva do ensino de História 
para as relações étnico-raciais deve ser o prisma no qual possa 
ser trabalhada a trajetória de vida e as contribuições para a luta 
antirracista de Antonieta de Barros. Para além de analisar a sua 
carreira profissional pelo ponto de vista biográfico-cronológi-
co, acreditamos na importância de perceber seu olhar para o 
contexto histórico que a cercava e quais estratégias foram uti-
lizadas por ela para conseguir espaço na área docente, seu en-
gajamento na imprensa e sua carreira como deputada. É nesse 
sentido que a abordagem decolonial se faz presente e relevante, 
na medida em que as metodologias utilizadas por Antonieta 
tiveram que ser outras para além do arcabouço utilizado em 
sua época, ainda mais misógina e racista do que a que vivemos 
atualmente. 

Buscaremos expor, neste texto, como ocorreu a elaboração 
de um plano de trabalho que deu suporte a uma atividade vol-
tada para o ensino de História do município de Florianópolis. 
Tal iniciativa foi desenvolvida com educandos do Ensino Mé-
dio em uma escola social localizada na região do Maciço do 
Morro da Cruz, especificamente no Monte Serrat, visando ao 
ensino de História para as relações étnico-raciais sob a perspec-
tiva teórico-metodológica decolonial. 

Para que se alcançasse este objetivo, foi necessário conhecer 
como a história da cidade é apresentada sob o viés mais tra-
dicional e conservador da historiografia catarinense, para que, 
depois, os educandos, sob a orientação do professor, pudessem 
expandir esse olhar para a história da cidade ao abordar as tra-
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jetórias de vida e as contribuições de importantes personagens 
históricos da cidade – que nem sempre foram valorizados ou, 
quando destacados, tiveram suas trajetórias emolduradas, sem 
que se enxergasse suas contribuições para uma sociedade antir-
racista. 

Para que o processo de ensino e aprendizagem se tornas-
se mais significativo, parte das aulas que integraram o proje-
to ocorreram no formato de saídas de campo pelo centro de 
Florianópolis, em locais que resguardam, de alguma maneira, a 
luta do povo negro do município. Partindo da Avenida Hercí-
lio Luz, passando pela Escola Antonieta de Barros, pelo Museu 
da Escola Catarinense, pela Igreja do Rosário, pelo Largo da 
Catedral e finalizando no Palácio Cruz e Souza, os educandos 
puderam vivenciar, no processo da caminhada, alguns dos lo-
cais frequentados pelos personagens históricos abordados. 

Nesse caso, os focos foram o poeta Cruz e Souza e a profes-
sora, jornalista e deputada Antonieta de Barros. Cabe salientar, 
todavia, que além dessas duas figuras proeminentes da cultura 
negra de Florianópolis, outros tantos personagens anônimos 
foram abordados, a fim de ampliar o horizonte de possibilida-
des do estudo da história de Florianópolis para além de uma 
perspectiva branca e conservadora. 

Nesse sentido, alguns questionamentos foram propostos em 
conjunto com os educandos, tais como: Como a história do 
município de Florianópolis tem se apresentado nos livros didá-
ticos, filmes documentários e outros suportes? De que maneira 
os espaços públicos presentes no centro de Florianópolis aju-
dam a contar a história do povo negro? Quais as contribuições 
de Cruz e Souza e Antonieta de Barros para a luta antirracista 
no município de Florianópolis? Como reverberaram, em terri-
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tório nacional, as trajetórias e as conquistas de Cruz e Souza e 
Antonieta de Barros, principalmente no que se refere à luta por 
igualdade racial? De que modo a perspectiva decolonial pode 
contribuir para o ensino de história das relações étnico-raciais 
com foco na educação popular? 

O projeto “Desterro Negro”
Para o desenvolvimento deste trabalho, algumas abordagens 

metodológicas foram essenciais. A primeira delas foi ajustar o 
foco do que seria trabalhado com os educandos para o ensino 
de História pautado nas relações étnico-raciais. Dentre os paí-
ses que compõem o continente americano, o Brasil carrega o 
peso de praticamente quatro séculos de escravidão indígena e 
africana desde a chegada dos portugueses, em 1500. Para que 
se possa realizar um projeto de ensino verdadeiramente liber-
tador, é necessário sempre levar esse aspecto em consideração 
como base de todas as relações que foram sendo estabelecidas 
na sociedade desde então. Fazendo um recorte cronológico dos 
últimos 524 anos – desde o início da tomada de posse das terras 
brasileiras pelos portugueses até a atualidade –, a escravidão so-
mente deixou de ser legalizada no Brasil há 136 anos. Teve-se 
ainda a escravidão velada, que perdurou algumas décadas após a 
abolição oficial, tendo em vista que nenhum direito foi garanti-
do para a população liberta, que, em muitos casos, viu-se obri-
gada a retornar para fazendas ou casas nas quais antes trabalhava 
sob o regime escravocrata, submetendo-se a condições muito 
semelhantes para que tivesse um teto e acesso à alimentação. 

Outro ponto que escapa do escopo deste projeto, mas que 
merece ser lembrado, são os inúmeros casos de flagrantes de 
trabalho análogo à escravidão expostos todos os anos em diver-
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sos locais pelo Brasil. Sobre esse peso histórico que paira sobre 
a sociedade brasileira, concordamos com Nilma Lima Gomes, 
quando ela afirma que “A discussão sobre a questão africana 
e afro-brasileira só terá sentido e eficácia pedagógica, social e 
política se for realizada num contexto de educação para as re-
lações étnico-raciais” (Gomes, 2013, p. 81). Ou seja, discutir 
a ausência de personagens negros na história de Florianópo-
lis, como é o caso deste trabalho, somente conseguirá atingir 
seu potencial transformador caso sejam incluídas, no debate, 
as relações étnico-raciais que influem sobre o apagamento ou 
o enquadramento de figuras históricas como Cruz e Souza e 
Antonieta de Barros. 

O segundo aspecto metodológico que integra este trabalho 
diz respeito ao conceito de interculturalidade proposto pelos 
estudos decoloniais. Ao discutir como a sociedade brasileira 
lida com as diferentes contribuições de todos que compõem 
o que se convencionará chamar de “povo brasileiro”, o tema 
da interculturalidade surge, muitas vezes, como uma solução 
apaziguadora dos conflitos, muito semelhante ao mito da de-
mocracia racial, desenvolvido por Gilberto Freyre no clássico 
Casa Grande e Senzala. 

Desse modo, cada parcela do povo teria contribuído com 
elementos culturais que ajudariam a compor o país: o povo in-
dígena com o seu conhecimento sobre a natureza, com algumas 
contribuições linguísticas e gastronômicas; o povo europeu 
(primeiramente centrado na figura dos portugueses e, depois, 
dos imigrantes italianos e alemães), com o seu conhecimento 
trazido do velho mundo para as terras recém-descobertas; e, 
por fim, o povo negro escravizado, com sua força de trabalho, 
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musicalidade e religiosidade, que ajudou a compor o sincretis-
mo religioso brasileiro. O que reparamos nessa síntese quase 
pitoresca do Canto das três raças, largamente difundida no imagi-
nário brasileiro desde a década de 1930 com a emancipação do 
Estado Novo, é a total ausência de conflitos e tensões que per-
mearam a relação entre os invasores e os que aqui já habitavam 
e, posteriormente, os quatro séculos de escravidão a que foram 
submetidos diversos povos africanos em território nacional. 
Traçamos esse panorama para colocá-lo em contraste com a 
interculturalidade crítica proposta por pensadores decoloniais 
como Catherine Walsh:

A interculturalidade crítica [...] é uma construção de e a partir 
das pessoas que sofreram uma experiência histórica de submissão 
e subalternização. Uma proposta e um projeto político que tam-
bém poderia expandir-se e abarcar uma aliança com pessoas que 
também buscam construir alternativas à globalização neoliberal 
e à racionalidade ocidental, e que lutam tanto pela transforma-
ção social como pela criação de condições de poder, saber e ser 
muito diferentes. Pensada desta maneira, a interculturalidade 
crítica não é um processo ou projeto étnico, nem um projeto da 
diferença em si. [...] é um projeto de existência, de vida (Walsh, 
2007, p. 8).

É nesse sentido que a questão intercultural será abordada 
neste trabalho de maneira crítica, ou seja, observando as rela-
ções de poder existentes entre os diferentes atores da sociedade 
brasileira e como essas tensões foram gerando experiências de 
silenciamento de alguns pensadores, políticos e artistas; e tam-
bém de que maneira essas mesmas pessoas encontraram formas 
de resistência dentro de um sistema e de uma sociedade alta-
mente estratificada e racista, como é o caso da brasileira. 
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Trazendo o foco para os objetos de análise deste trabalho, 
a interculturalidade crítica ajuda a investigar o que a trajetó-
ria de Cruz e Souza demonstra acerca dessas relações de poder 
existentes em Florianópolis no início do século XX e como o 
poeta encontrou maneiras de resistir, a ponto de vencer muitas 
das barreiras colocadas para ele. Isso fez com que sua relevância 
para o Simbolismo brasileiro se tornasse inegável, mesmo sen-
do ele um autor negro em um estado da federação que buscava 
projetar a imagem de reduto branco de origem europeia para o 
resto do país. 

A interculturalidade crítica auxilia na investigação da traje-
tória de resistência da professora, deputada e jornalista Anto-
nieta de Barros, para que se possa compreender como uma filha 
de ex-escravizada se tornará uma das educadoras mais presti-
giadas pela elite local, ao mesmo tempo em que denunciava, 
em sua coluna no jornal, o desprestígio sofrido pela população 
negra em Florianópolis. Essas denúncias foram taxadas de “in-
triga barata de senzala”, pelo historiador Osvaldo Rodrigues 
Cabral, em 1951. Parte-se então da perspectiva de intercultura-
lidade crítica desenvolvida por Walsh (2007), da qual resultará 
a proposta de uma educação intercultural que tenha como eixo 
norteador o

[...] diálogo crítico entre grupos socioculturais, no qual as cul-
turas se articulam, mas não se subordinam. Essa educação nasce 
na luta dos grupos considerados minorias que reivindicam no-
vas formas de cidadania, de democracia e de valorização de suas 
epistemologias. A educação intercultural crítica não se restringe 
a incluir novos temas ao currículo ou mudar as formas de ensi-
nar. Essa educação coloca em xeque as clássicas pedagogias esco-
lares eurocentradas e abre um intenso diálogo com as pedagogias 
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dos movimentos sociais (Silva; Ferreira; da Silva, 2013, p. 258 
apud Paim; Araujo, p. 13).

Com isso posto, compreendemos que o diálogo com a ques-
tão patrimonial pode ser um espaço privilegiado de interação 
entre os educandos e a história da presença negra na cidade de 
Florianópolis. Com foco inicial no centro da cidade, uma saída 
de campo de caráter pedagógico possibilitou enxergar, de ma-
neira crítica, o espaço que os cercava, visualizando, sob a lente 
histórica, os diferentes atores que por ali passaram. 

Novos olhares sobre lugares que, muitas vezes, passam des-
percebidos pelos mesmos educandos, podem estimular novas 
produções de conhecimento por parte de quem caminha pelo 
centro da cidade, tendo, aos poucos, uma visão mais aprofun-
dada de todo o acumulado de relações e experiências desen-
volvidas naquele mesmo espaço. Assim, concordamos meto-
dologicamente com Paim e Araujo (2018, p. 7), ao afirmarem 
que “a interface entre o patrimônio cultural e a construção de 
conhecimento histórico educacional é um processo político de 
produção coletiva de significados, gestado por subjetividades, 
intencionalidades e relações de poder”. Além disso, o debate 
sobre novas abordagens e usos do patrimônio cultural deve sus-
citar discussões que, antes, restringiam-se a uma elite intelec-
tual e econômica. É nesse sentido que “o uso social dos bens 
culturais acontece via sua ‘democratização’ e incorporação ao 
patrimônio cultural brasileiro de representações de memória 
de origens sociais diversas” (Chagas, 2006, p. 112 apud Paim; 
Silva, 2019, p. 186). Como maneira de promover essas novas 
abordagens, propusemos uma caminhada pelo centro histórico 
de Florianópolis com os educados, no formato de uma saída 
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de campo. Desse modo, ao observar os locais escolhidos sob 
a orientação do professor, foi possível lançar um olhar crítico 
ao passado monumentalizado, ou até mesmo esquecido, em al-
guns dos locais escolhidos para as paradas. 

Como citado, o itinerário teve início pela Avenida Hercí-
lio Luz (antiga Avenida do Saneamento), a qual passou por um 
processo de modernização aos moldes higienistas empreendi-
dos em outras cidades do Brasil, como Rio de Janeiro. Nesse 
contexto, a população pobre foi expulsa de onde morava em 
prol da construção de novas avenidas e espaços urbanos, sob 
uma perspectiva do combate a doenças causadas pela falta de 
saneamento, o que acabou servindo para as elites locais como 
oportunidade para a gentrificação dos espaços centrais da cida-
de. 

Figura 1 – Primeira parada da saída de campo “Desterro Negro” – Avenida 
Hercílio Luz (antiga Avenida do Saneamento), por onde passa, encanado, o 

Rio da Bulha
Fonte: elaborada pelo autor (2024).
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Figura 2 – Comunidade do Monte Serrat vista a partir da perspectiva da 
Avenida Hercílio Luz. Percebe-se como os moradores foram empurrados 
para os morros da cidade em prol da higienização feita na construção da 

avenida e de seus arredores
Fonte: elaborada pelo autor (2024).

Seguindo a caminhada, a próxima parada foi a Escola An-
tonieta de Barros, que passou por vários usos no âmbito edu-
cacional, até chegar ao estado de abandono em que se encontra 
atualmente. O Museu da Escola Catarinense (terceira parada 
da caminhada histórica) também teve variadas utilizações edu-
cacionais ao longo dos anos e, graças ao processo de preserva-
ção via museificação, mantém-se como espaço de memória da 
educação na cidade, além de ter o seu patrimônio preservado e 
acessível para os visitantes. 

Ao mesmo tempo local de resistência e sincretismo religio-
so, a próxima parada da saída de campo foi a Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário e São Benedito, que permitiu aos educan-
dos vivenciarem um pouco da espacialidade da qual participava 
a população negra escravizada e livre da antiga Desterro. 
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Figura 3 – Parada da saída de campo “Desterro Negro” –  Igreja de Nossa 

Senhora do Rosário e São Benedito
Fonte: elaborada pelo autor (2024).

Descendo a escadaria do Rosário, a saída de campo foi en-
cerrada no Palácio Cruz e Souza, espaço que guarda em si mui-
tos aspectos a serem refletidos por quem o visita. O primeiro 
deles é pensar o que motivou batizar um espaço de poder e ad-
ministração da capital catarinense, sempre ocupado por pessoas 
brancas, com o nome de um poeta negro. Mesmo que Cruz e 
Souza seja reconhecido nacionalmente como o maior represen-
tante do Simbolismo no Brasil, tal alcunha nunca esteve livre 
de protesto por parte da elite intelectual de sua época. Outro 
elemento, esse muito mais recente, que pode ser objeto de re-
flexão, é o gigantesco mural retratando Cruz e Souza, pintado 
no ano de 2019 pelo artista Rodrigo Rizo, e que marca um 
novo ponto de olhar sobre a paisagem urbana do centro de Flo-
rianópolis. 
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Figura 4 – Educandos entrando no Palácio Cruz e Souza pela Rua Trajano. 
Ao fundo, vista parcial do mural retratando o poeta Cruz e Souza, de 

autoria do artista Rodrigo Rizo1

Fonte: elaborada pelo autor (2024).

 
Figura 5 – Parada da saída de campo “Desterro Negro” – Palácio Cruz e 

Souza e o mural do artista Rodrigo Rizo
Fonte: elaborada pelo autor (2024).

1	 Após cinco anos de exibição, o mural foi apagado em agosto de 2024 devido à necessidade 
de manutenção do edifício no qual estava pintado (Entenda..., 2024, n.p.).
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Figura 6 – Parada da saída de campo “Desterro Negro” – Mural retratando 
o poeta Cruz e Souza, do artista Rodrigo Rizo

Fonte: elaborada pelo autor (2024).

Isso posto, algumas questões podem ser levantadas, como: 
O que significa, para a população negra de Florianópolis, aque-
le mural? O que ele pode representar de novo para a luta dessa 
parcela da população que, ainda hoje, sofre o processo de mar-
ginalização? A quem pode incomodar a projeção (literal) de um 
artista negro em um dos principais locais da cidade? Nesse sen-
tido, seguimos com Paim e Silva, ao afirmarem que: 

Quando o estudo e a promoção do patrimônio assumirem os 
conflitos e as diferenças como parte da humanidade, introdu-
zindo mais liberdade e criatividade nas relações patrimoniais, 
estes poderão contribuir na construção de um projeto histórico 
solidário, de uma cidade multifacetada, em que o habitante da 
cidade, tenha maior possibilidade de identificação (Paim; Silva, 
2019, p. 195).
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Foi com isso em mente que o itinerário da saída de campo 
com os educandos foi encerrado nesse espaço que suscita tantas 
questões a serem problematizadas, fazendo com que se cum-
prisse o papel educativo de trazer informações históricas e pa-
trimoniais durante a caminhada e, ademais, fornece novos ele-
mentos de reflexão para quem participou do processo. Assim, 
os educandos retornaram para o espaço da escola com novos 
elementos a serem debatidos, após vivenciarem essa experiên-
cia pelas ruas do centro da cidade de Florianópolis.

Após a realização da saída de campo, os educandos elabora-
ram pesquisas as quais, posteriormente, foram socializadas com 
os colegas e em outros momentos, como durante a entrega de 
boletins.

 

Figura 7 – Socialização das pesquisas realizadas sobre Antonieta de Barros 
e Cruz e Souza durante reunião de pais no dia da entrega dos boletins

Fonte: elaborada pelo autor (2024).

Para o desenvolvimento dos trabalhos após a saída de cam-
po, os educandos foram divididos em equipes e ficaram respon-
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sáveis por pesquisar sobre as trajetórias pessoais e profissionais 
de Antonieta de Barros e de Cruz e Souza. Como maneira de 
materializar as pesquisas realizadas, eles confeccionaram carta-
zes sobre os personagens históricos. Foi interessante notar que, 
mesmo havendo vários cartazes sobre cada um dos pesquisados, 
tanto as informações como a abordagem de cada equipe foram 
diferentes e complementares, sendo que muitos dados ausentes 
em uma pesquisa apareciam em outra. 

Depois de confeccionados os cartazes e realizadas as socia-
lizações das pesquisas, foi montado um mural com o título do 
projeto, Desterro negro, que ficou fixado durante alguns meses 
no corredor da escola. Acreditamos que a estratégia de ambien-
tação escolar utilizando cartazes feitos por educandos é uma 
maneira eficaz de divulgar o que vem sendo realizado pelos 
docentes e pelas turmas, além de publicizar conteúdos para 
turmas de outros segmentos (como as do Ensino Fundamental 
Anos Iniciais e Finais), que, por meio do mural do projeto, po-
dem ser instigadas a conhecerem mais sobre a presença negra na 
história de Florianópolis. 

 
Figura 8 – Cartaz elaborado pelos educandos sobre Antonieta de Barros

Fonte: elaborada pelo autor (2024).
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Figura 9 – Cartaz elaborado pelos educandos sobre Cruz e Souza

Fonte: elaborada pelo autor (2024).

 

Figura 10 – Mural “Desterro Negro”, confeccionado com os cartazes 
resultantes da pesquisa e da saída de campo

Fonte: elaborada pelo autor (2024).
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Considerações finais
Foi constatada, durante o desenvolvimento deste trabalho, a 

urgência política e social que engloba a questão da visibilidade 
de personagens históricos negros não somente em Florianópo-
lis, mas no Brasil como um todo. Resultado de um processo 
histórico que carrega o peso dos quatro séculos de escravidão, 
a historiografia brasileira e suas representações públicas (como 
museus, centros culturais, centros de memória, praças etc.) de-
moraram muito para dar visibilidade a personagens históricos 
negros que tiveram papel fundamental no desenvolvimento 
do país nos mais diversos campos. Mesmo nomes conhecidos 
foram “embranquecidos” pelo imaginário popular, como foi 
o caso do escritor Machado de Assis, amplamente retratado 
como um autor branco em diversos livros, filmes e até mesmo 
peças publicitárias. Outros, como o engenheiro abolicionista 
André Rebouças, não têm sua negritude destacada, mesmo 
com sua carreira desenvolvida em uma sociedade muito mais 
racista e segregada do que a que vivemos, além de ter sido voz 
ativa no movimento abolicionista. Podemos destacar também 
Luiz Gama, um dos maiores juristas de sua época. Negro que 
foi reescravizado por seu pai, tornou-se um dos maiores espe-
cialistas no direito da população escravizada e referência jurí-
dica para muitos que buscavam a sua liberdade, e teve somente 
mais recentemente seu nome com destaque na produção histo-
riográfica brasileira. 

Poderíamos ainda citar muitos nomes que foram silenciados, 
diminuídos ou até mesmo embranquecidos pela historiografia 
e memória popular brasileira. Não à toa, o enredo da escola de 
samba carioca Mangueira, de 2019, “Histórias para ninar gen-
te grande”, impactou a todos enaltecendo muitos dos nomes 
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“da história que a história não conta”. Sobre os currículos dos 
cursos de Pedagogia em Santa Catarina, Joana Célia dos Passos 
destaca que:

[...] percebemos que a educação das relações étnico-raciais e a 
história e cultura afro-brasileira e africana ainda ocupam lugares 
periféricos no currículo dos cursos de pedagogia oferecidos em 
SC. A complexidade e a história das relações étnico-raciais no 
Brasil é que ainda motivam tamanha dificuldade na inserção e 
abordagem destes conhecimentos na formação docente (Passos, 
2014, p. 181).

Ainda sobre a questão curricular e o impacto que um proje-
to de poder colonial desencadeia durante séculos, concordamos 
com Bernardino-Costa e Grosfoguel, ao afirmarem que:

O papel político do currículo na formação de professores se 
mostra ao analisarmos os conhecimentos presentes ou ausentes 
nos componentes curriculares oferecidos nos cursos de licencia-
tura, quando se observa a colonialidade do poder/saber/ser na 
hegemonia dos paradigmas eurocêntricos que, embora falando 
de uma localização particular, assumem-se como desinteressa-
dos, universais e não situados (Bernardino-Costa; Grosfoguel, 
2016 apud Nogueira; Passos; 2019, p. 4).

Apesar do crescente interesse nos últimos anos, de home-
nagens recentes em grandes murais pelo centro da cidade e até 
mesmo em monumentos mais antigos (como é o caso do supra-
citado palácio do governo, nomeado Cruz e Souza, e o túnel 
que liga as baías norte e sul da capital catarinense, que homena-
geia Antonieta de Barros), observamos a necessidade de conhe-
cer, refletir e debater sobre a trajetória desses dois personagens 
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históricos da cidade que ajudam na compreensão dos processos 
históricos que constituíram o município de Florianópolis, re-
lacionando os espaços e a questão patrimonial, tendo em vista 
que: 

Faz-se necessário uma abordagem em que as histórias contadas a 
partir do patrimônio não sejam apenas as memórias dos vence-
dores, mas, também, as memórias e experiências dos vencidos. 
Estas memórias não devem ser consideradas apenas como e ex-
periências dos vencidos (Paim; Pereira, 2018, p. 46).

O racismo não se coloca apenas nas experiências cotidianas, 
mas integra um aspecto maior, que diz respeito a um silencia-
mento sistêmico. Como afirmam Miranda, Toledo e Andrade 
(2018, p. 54 apud Paim; Souza, 2018, p. 98), “o racismo é um 
elemento de produção de subjetividades que afeta diretamen-
te os modos de ser e estar no mundo da população brasileira, 
perpassando a produção intelectual, plataformas políticas e a 
construção e a mobilização de afetos”. 

Essa questão se mostra ainda mais pertinente ao observar-
mos que o público-alvo deste trabalho foram os educandos que 
estudam e moram na comunidade do Monte Serrat e adjacên-
cias (Alto da Caeira e Serrinha) que, de acordo com o Cen-
so de 2010 realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) (Maia, 2019), possui a maior concentração 
da população negra do município de Florianópolis. Para esses 
estudantes, a questão da representatividade não é somente uma 
palavra em voga e apropriada pelo mercado e pela sua lógica 
neoliberal, mas um caminho a ser trilhado ao observar persona-
gens históricos semelhantes a eles em seu tom de pele e/ou tra-
ços que, assim como acontece com eles diariamente, sofreram 
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todos os tipos de exclusão e preconceitos que uma pessoa negra 
pode sofrer no Brasil e especificamente na capital catarinense. É 
por isso então que reafirmamos a relevância deste trabalho não 
somente como uma contribuição para o Ensino de História, 
mas também para o empoderamento e a formação cidadã críti-
ca dos educandos que fizeram parte desse processo formativo.
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MEMÓRIAS E EXPERIÊNCIAS DE MIGRANTES 
HAITIANOS EM ITAJAÍ (SC): POSSIBILIDADES E 

PERSPECTIVAS PARA UM ENSINO ANTIRRACISTA

Ubirajara Soares Monteiro

Introdução
Este artigo é fruto de uma complexa rede de experiências 

que carrego em minha trajetória pessoal. Eu, homem preto e 
filho de mulher preta (empregada doméstica, mãe solteira de 
cinco filhos, moradora de periferia) carrego as marcas da resis-
tência formatada na relação com o racismo estrutural. Assim, 
desde muito cedo, primeiro como estudante e depois como 
professor, busquei atuar com “um olhar preto sobre questões 
pretas”. 

Em novembro de 2022 eu estava em meio aos preparati-
vos para o exame de seleção para o Mestrado Profissional em 
Ensino de História (ProfHistória) da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), quando, em mais um dia da incansável 
rotina de ser professor no Brasil, deparei-me com o relato de 
um migrante sobre o tratamento que recebia no país. O evento 
ocorreu em uma turma da modalidade da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) na Unidade Estadual de Itajaí (SC) onde eu le-
cionava história para as turmas do noturno. De certa forma, a 
modalidade tem como perfil alunos das mais variadas origens. 
Porém, percebi que um grupo em especial tinha significativa 
representatividade: tratava-se dos migrantes haitianos.

Então, lá estava eu explicando o ciclo do açúcar no Brasil, 
quando um estudante de origem haitiana me indagou o porquê 
de o Brasil tratar desse tema apenas na escola, visto que ele nun-
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ca havia ouvido os brasileiros falarem da história da escravidão. 
Logo, fiz um breve resumo dos aspectos históricos que contri-
buíam para essa apatia do nosso povo com o seu passado, até 
que cheguei a um dos reflexos daquela tragédia que foi a nossa 
colonização, ou seja, o racismo no mundo do trabalho. Nesse 
momento observei que seu olhar mudou, ficou mais sensível, 
percebi que havia algo íntimo. 

Questionei-o sobre qual era sua experiência como migrante 
no país? Sua resposta foi um relato emocionante para toda a 
turma. Ele expôs casos de racismo, exploração no ambiente de 
trabalho e xenofobia com os quais convivia no Brasil. Comen-
tou que era veterinário em seu país, mas, em razão da não vali-
dação de seu diploma pelas autoridades brasileiras, tinha que se 
sujeitar a cursar o Ensino Fundamental novamente. Entretan-
to, comentou que estar ali havia sido a melhor coisa que tinha 
feito no país, já que isso estava lhe ajudando a entender a cul-
tura do Brasil e a ter melhor domínio da língua, pois na escola 
interagia mais com os brasileiros do que no trabalho. 

A partir daquele momento brotou o desejo de produzir um 
ensino de história inserido nas relações étnico-raciais. Nessa 
perspectiva, este artigo busca apresentar as perspectivas e pos-
sibilidades de um ensino de história antirracista por meio das 
memórias e experiências de migrantes haitianos na cidade de 
Itajaí (SC). 

Discussão
No mundo contemporâneo, os deslocamentos de pessoas 

são motivados pelos mais variados fatores, como busca de me-
lhores oportunidades de trabalho, fugir de conflitos ou perse-
guições políticas, reunir-se com familiares, estudar ou simples-
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mente explorar novas culturas e experiências. A migração pode 
ocorrer de forma legal, seguindo os procedimentos e requisitos 
estabelecidos pelas leis de imigração do país de destino, ou de 
forma ilegal, quando as pessoas entram em um país sem auto-
rização. 

A migração pode trazer alguns benefícios para os países de 
destino, como contribuições econômicas, de inovação tecnoló-
gica, trocas de experiências educacionais e multiculturais. No 
entanto, também pode gerar desafios, como tensões sociais, 
questões relacionadas à integração dos imigrantes, pressões so-
bre serviços públicos e questões de identidade nacional. 

A comunidade haitiana em Santa Catarina é oriunda de um 
processo diaspórico ocorrido após o terremoto devastador que 
ocorreu no Haiti em 2010, fazendo com que muitos haitia-
nos deixassem o país em busca de melhores condições de vida. 
Inicialmente, a maioria dos haitianos em SC se estabeleceu na 
cidade de Joinville, onde encontraram empregos na indústria 
local. Porém, ao longo dos anos, muitos deles se espalharam 
por outras cidades do estado, como Florianópolis, Blumenau, 
Chapecó e Itajaí1. 

Os haitianos em SC enfrentaram desafios ao chegar ao Bra-
sil, como a adaptação a um novo idioma, cultura e sistema de 
trabalho. O número de migrantes oriundos do Haiti no estado 
ainda é incerto, as estimativas mais confiáveis são da Associação 
dos Municípios da Foz do Itajaí, que no ano de 2022 apresen-
tou um balanço que estimava uma comunidade de 10 mil hai-
tianos residentes no Vale do Itajaí.2

1	 https://news.un.org/pt/story/2023/01/1807987)
2	 Fonte https://itajai.sc.gov.br/noticias/4813/haitianos-em-itajai   acesso em:  acesso dia 

13/06/2023
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As tensões sociais com a chegada dessas pessoas são explí-
citas. O processo migratório é motivado por fatores políti-
cos, econômicos, sociais, religiosos, culturais, entre outros. As 
guerras e os incidentes geográficos produzem grandes levas de 
deslocamentos humanos. O Haiti, um país localizado na Amé-
rica Central, tem um histórico de furacões e tremores de terra. 
No ano de 2010, a nação foi atingida por um terremoto e o 
número de mortos chegou a mais de 200 mil pessoas.3 De cer-
to modo, as consequências negativas desse fenômeno climático 
para a população foram consideráveis.

Muitos haitianos migraram para outras regiões em busca de 
melhores condições de vida. Segundo a Organização das Na-
ções Unidas (ONU), o Haiti é o país que possui o terceiro pior 
IDH do mundo. Conforme os dados de 2021 do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (UNDP, 
2022), no continente americano, o melhor IDH é o do Canadá 
e o pior é o do Haiti. O país ocupa o 163° lugar no ranking 
mundial, que é composto por 191 países, além do pior IDH 
dos 20 países da América Central e dos 35 países da América. 
Dentre os problemas da localidade se destacam os de caráter 
socioeconômico, como a baixa expectativa de vida, em média 
63,2 anos, e a baixa média de anos de escolaridade, apenas 5,6 
anos (UNDP, 2022). 

A realidade do país acabou provocando um processo dias-
pórico recente entre as Américas e o Brasil se tornou um des-
tino desses migrantes. De acordo com dados do Ministério da 
Justiça, Santa Catarina é o quinto estado brasileiro com maior 
número de haitianos residentes. A presença desses imigrantes 
nas cidades catarinenses tem gerado mudanças relevantes, pois, 
3	 https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_crioula_haitiana
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além de contribuir para a diversidade cultural e o enriqueci-
mento da vida local, eles acabam incorporando novos costumes 
e representações.

Os significados e apropriações desse novo local habitado por 
esses sujeitos ressignificam sua cultura criando novas perspec-
tivas de representações, assim como defendeu Chartier em sua 
obra A beira da falésia: a história entre certezas e inquietudes, ao afir-
mar que:

Representar é, pois, fazer conhecer as coisas mediante ‘pela pin-
tura de um objeto’, ‘pelas palavras e gestos’, ‘por algumas figu-
ras, por marcas’ – como os enigmas, os emblemas, as fábulas, as 
alegorias. Representar no sentido jurídico e político é também 
‘manter o lugar de alguém, ter em mãos sua autoridade’ Char-
tier (2002, p. 165).

É importante salientar que os desafios dos migrantes no Bra-
sil para ter em mãos sua autoridade passa muitas vezes à beira 
da ausência do apoio e acolhimento. Como já citado, os índices 
de IDH dos haitianos pós terremoto de 2010 são lamentáveis. 
Sabe-se que eles buscam fora do seu país condições melhores 
de qualidade de vida, por isso, quando chegam a um novo lo-
cal precisam de uma rede de apoio e acolhimento muito bem 
estruturada. No campo jurídico, houve alguns avanços, como a 
Lei do Refúgio (Lei n.  9.474, de 22 de julho de 1997) e a Lei da 
Migração (Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017), que são bases 
para a atuação dos gestores, técnicos de governo e sociedade 
civil. Porém, a sua aplicabilidade depende de um conhecimen-
to dos fatores atuantes e a realidade dos atores envolvidos. Em 
2022, o Observatório de Migração Internacional (OBMigra) 
produziu um relatório que contribui na formulação de políti-
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cas para imigrantes e refugiados ao apresentar um denso conhe-
cimento sobre as migrações e o refúgio no Brasil (Cavalcanti; 
Oliveira; Silva, 2022).

A OBMigra se trata de uma organização que coleta dados, 
conduz pesquisas e analisa as tendências da migração global. 
Os relatórios produzidos abordam uma variedade de tópicos, 
incluindo padrões migratórios, fluxos específicos, motivos para 
a migração, políticas de imigração, integração de imigrantes e 
impacto da migração na sociedade. Os relatórios fornecem es-
tatísticas e análises detalhadas sobre a migração internacional, 
auxiliando os formuladores de políticas, pesquisadores e outras 
partes interessadas a entender melhor as dinâmicas e os desafios 
relacionados à migração. 

O estudo de 2022 foi elaborado pela equipe de pesquisa-
dores do observatório em conjunto com o Departamento de 
Migrações (DEMIG) da Secretaria Nacional de Justiça (SENA-
JUS). No decorrer dos diferentes capítulos do estudo é possí-
vel acessar um panorama detalhado do perfil socioeconômico e 
sociodemográfico dos imigrantes e refugiados, origens geográ-
ficas, nichos de trabalho, aspectos financeiros, acesso aos bene-
fícios sociais, questões diplomáticas, jurídicas, gêneros, entre 
outros aspectos. A equipe interdisciplinar de pesquisadores tem 
como base as fontes oficiais do Governo Federal. As informa-
ções que formam o banco de dados são oriundas de um acordo 
vigente de cooperação técnica entre os Ministérios: da Justiça e 
Segurança, das Relações Exteriores, do Trabalho e Previdência, 
da Economia e da Cidadania, somados à consulta à Universi-
dade de Brasília (UnB), ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e à Polícia Federal. 

Os dados presentes no relatório tratam dos imigrantes no 
Brasil em nível macro e sua análise é indispensável para o enten-
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dimento do processo recente de migração nas regiões do país. 
Entretanto, para uma análise mais local, no caso de Itajaí, o do-
cumento mais oportuno foi o produzido no ano de 2017 pela 
Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) em parceria com a 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa 
Catarina (FAPESC), intitulado Imigrante Haitiano na Região da 
Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí (AMFRI): 
Aspectos socioeconômicos, indicadores de vulnerabilidade social e políti-
cas públicas.4

O material se trata de uma coletânea de textos que aborda 
fatos históricos, antropológicos e sociológicos do Haiti. Em re-
lação à experiência haitiana no Brasil, o estudo apresenta, de 
forma quantitativa, os perfis individuais e coletivos de: edu-
cação e saúde;  de aspectos socioeconômicos, alimentares e de 
lazer; além de aspectos de consumo de novas tecnologias e só-
cio habitacionais. Para a composição desses dados, a coleta foi 
elaborada de maneira que pudesse ser aplicada em formato de 
um questionário em português e, mais tarde, foi feita a tradu-
ção para o Créole5.

Haitianos em Itajaí
Assim como em outras regiões da AMFRI, em Itajaí os 

imigrantes haitianos começam a chegar após o terremoto em 
2010. Em 19 de abril de 2014, a página oficial da prefeitura tra-
zia uma matéria sob o título Haitianos em Itajaí,6 lá era informa-

4	 Associação dos Municipios da Foz do Itajaí (AMFRI) - E-book 2017 Imigrante Haitiano 
na Região Da AMFRI.pdf (univali.br) acesso em 15/06/2023).

5	 É uma língua natural falada por quase toda a população do Haiti (9,2 milhões), havendo 
ainda cerca de 4,5 milhões de imigrantes que falam o crioulo haitiano em outros países, tais 
como Canadá, Estados Unidos, França, República Dominicana, Cuba, Bahamas e outros.

6	 Associação dos Municipios da Foz do Itajaí (AMFRI) - E-book 2017 Imigrante Haitiano 
na Região Da AMFRI.pdf (univali.br) acesso em 15/06/2023).
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do que os Haitianos haviam chegado no ano anterior a cidade e 
que, em razão disso, o CRAS de Itaipava fez uma reunião com 
os imigrantes para tratar da situação deles na região. A matéria 
apontava que o bairro de Itaipava era o local que mais abrigava 
os imigrantes haitianos.

A maior parte dos imigrantes que vieram para Itajaí se instala-
ram principalmente no Bairro Itaipava. Na comunidade, a em-
presa Multilog, ofereceu a oportunidade para muitos deles. Para 
ajudar a encontrar esses haitianos é que as Secretarias realizam 
este trabalho, que tem o intuito de auxiliá-los quanto aos seus 
direitos.7

Na reunião citada foi decidido que o CRAS das comunida-
des, em conjunto com a Polícia Federal e a Secretaria de Re-
lações Institucionais e Temáticas (Serit), iria mapear os dados. 
Além disso, a Fundação de Educação Profissional e Administra-
ção (FEAPI) estava planejando um curso de português para es-
trangeiros. A notícia continuava afirmando que a Assessora de 
Assuntos Temáticos da Serit desenvolveria uma cartilha com 
nome, sexo, origem, raça e grau de instrução, para auxiliar no 
cadastramento, e que o arquivo seria disponibilizado em três 
idiomas – Português, Francês e Inglês.

Para a produção deste artigo, foi procurada a prefeitura de 
Itajaí e seus órgãos citados no parágrafo anterior para saber se 
a proposta noticiada foi executada, no entanto, não obtivemos 
respostas. Em uma pesquisa realizada nos sites institucionais da 
cidade ou do governo não constam dados dos números oficiais 
de haitianos em Itajaí. A Associação dos Munícipios a Foz do 

7	 Idem.
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Rio Itajaí (AMFRI) acredita que estejam residindo em torno de 
10 mil haitianos na região do Vale do Itajaí, que é composta por 
outras cidades, como Balneário Camboriú, Balneário Piçarras, 
Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Navegantes, Itapema, Luiz Al-
ves, Penha e Porto Belo.8 Não foi encontrado, nos sites oficiais 
ou privados, um banco de dados específico sobre a população 
haitiana na cidade de Itajaí. De certo modo, isso prejudica uma 
análise minuciosa do recorte dessa comunidade no município.

Haitianos na Educação de Itajaí
Com o aumento da população haitiana, a rede Municipal e 

Estadual de ensino de Itajaí se viu diante do desafio de acolher 
e integrar esses novos alunos. A necessidade de garantir acesso 
à educação de qualidade, respeitando suas diferenças culturais 
e linguísticas, tornou-se crucial. A Tabela 1 demonstra a movi-
mentação de matrículas de acordo com o censo escolar entre os 
anos de 2014 e 2022.

8	 Associação dos Municipios da Foz do Itajaí (AMFRI) - E-book 2017 Imigrante Haitiano 
na Região Da AMFRI.pdf (univali.br) acesso em 15/06/2023).
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Tabela 1 – Movimentação de matrículas da população haitiana rede 

Municipal e Estadual de ensino de Itajaí de acordo com o censo escolar 
entre os anos de 2014 e 2022

Fonte: INEP: censo escolar da educação sed/SC 2014-2022) Dados 
repassados pela secretaria de educação via e-mail)
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De acordo com os dados da Tabela 1, na Rede Estadual de 
ensino se observa um aumento gradual no número de matrícu-
las, partindo de 1, em 2014, para 79 em 2022, representando 
um crescimento de 7.800%; e na Rede Municipal de ensino 
o número de matrículas partiu de 13, em 2014, para 134, em 
2022, representando um crescimento de 938%.

Ensino de história antirracista
Ao propor um ensino de história antirracista por meio das 

memórias de migrantes haitianos, faz se necessário entender 
cada um dos elementos inseridos na problemática do tema em 
questão. O embasamento teórico deste estudo se dá percorren-
do as perspectivas de autores decoloniais. Desse modo, como 
defendem Araújo e Paim:

Podemos fazer um trabalho crítico, emancipador, ter alguns 
diálogos com autores decoloniais, mas não necessariamente 
estar num caminho decolonial diretamente, podemos ter uma 
inspiração decolonial. Para estar em um caminho decolonial, é 
necessário trazer esses conceitos para o seu debate, elencá-los e 
estruturá-los no processo teórico-metodológico de produção de 
saberes (Araujo; Paim, 2021, p. 28).

Logo, mobilizar as memórias e experiências dos migrantes 
haitianos na cidade de Itajaí se torna oportuno para um ensino 
de história antirracista. A decolonialidade pode ser utilizada 
como um contraponto ao esquecimento promovido pelas es-
truturas da memória colonial que apresenta uma visão euro-
cêntrica das relações e da experiência.

Uma proposta de ensino de história antirracista diz respeito 
não somente ao compromisso com as leis n. 10.639 e n. 11.645, 
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como também responde a novas demandas das relações étnico-
-raciais em nosso país. Segundo Moore,

A luta antirracista é uma tarefa complexa e desafiadora, que re-
quer a adoção de uma série de ações abrangentes e transforma-
doras”. Essas ações devem ser desenvolvidas em todos os setores 
da sociedade, atingindo tanto os grupos racialmente dominantes 
quanto os grupos racialmente subalternizados (Moore, 2007, p. 
35). 

O racismo é um fenômeno estrutural e sistêmico que se ma-
nifesta de diferentes formas, muitas vezes sutis e invisíveis. A 
realidade é que, como assinalou pertinentemente o pensador 
Aimé Césaire, em Discurso sobre o colonialismo (1978), o “racismo 
evolui constantemente”. Portanto, é crucial manter vigilância 
sobre as suas expressões diárias, que têm o potencial de sur-
gir como formas de discriminação, preconceito ou agressão. 
Quando a intolerância racial é eficaz, ela acaba por se incorpo-
rar ao ambiente de forma imperceptível. Nesse estágio, identi-
ficá-la e lutar contra ela se torna uma tarefa desafiadora. É essa 
capacidade de “se camuflar” que dá ao racismo sua maleabilida-
de e torna-o resistente às tentativas de transformação. 

As memórias de migrantes haitianos, permeadas pela dura 
realidade do racismo estrutural e colonial, servem como um 
poderoso instrumento para a luta antirracista. Por meio de 
suas histórias e experiências, podemos compreender as diver-
sas nuances. Na abordagem sobre a migração, pode-se utilizar 
a expressão “migrante” e não “imigrante”, pois, assim como 
Sayad (1998) nos alerta, não se pode separar o outro em sua 
denominação e tratá-lo como um imigrante, pois assim conti-
nuaríamos alimentando o colonialismo. 
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A “condição de colonizado”, da qual se origina o migrante, per-
siste nas suas condições de trabalho; de moradia; na interdição 
da sua existência enquanto ser político; nas barreiras sociais e 
jurídicas que enfrenta; no lugar de exclusão a ele destinado; na 
atração que sente por emigrar para sua (ex) metrópole; nas ques-
tões identitárias de seu grupo social etc. (Sayad, 1998, p. 26).

Uma ótima ferramenta para o ensino de história antirracista 
em sala de aula é explorar os relatos de experiências de perso-
nagens negros, anônimos ou não. Como citado na introdução 
deste artigo, a motivação para este estudo foi o por meio de um 
relato de migrante. Logo, nada mais que justo entrevistarmos 
esse sujeito. O acesso para entrevistá-lo foi muito fácil, já que 
ele era estudante da escola em que eu trabalhava. A entrevista 
foi realizada por meio de um diálogo em que utilizei recur-
sos da história oral com a perspectiva de mônada, conversando 
com ele durante 55 minutos. 

A entrevista foi realizada no dia 22 de setembro de 2023, às 
19h, e todo o seu conteúdo foi autorizado pelo entrevistado, 
que se chama Amazan Junior e é formado em Veterinária. Ele 
tem 39 anos, nasceu no Sul do Haiti e não foi reconhecido pelo 
pai. Sua mãe foi trabalhar na capital e ele acabou sendo criado 
pelos avós. Ele possui 10 irmãos, 6 homens e 4 mulheres, todos 
ainda no Haiti. Amazan começou a trabalhar aos 10 anos em 
uma carvoaria e disse ter passado muita fome, chegando a fi-
car dois dias ingerindo apenas água. Com emoção no olhar, ele 
relata que fez de tudo para estudar. Diferentemente do Brasil, 
as cidades do interior do Haiti não dispõem de escola pública. 
Ele pagou os estudos com o ganho do trabalho e formou-se em 
tecnólogo superior em veterinária.
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Após o terremoto de 2010, já casado e sem condições finan-
ceiras de sobreviver no país, passou a pensar na possibilidade de 
migrar. Em 2016, através de um amigo, ouviu falar do Brasil. 
Esse amigo residia no estado do Paraná e comentou que aqui a 
vida era melhor para os haitianos. Então, ele juntou dinheiro 
e comprou passagem de avião para São Paulo. Ao chegar, pe-
gou um ônibus e foi ao encontro do amigo. No Paraná, ele não 
teve sucesso. Desemprego, fome e discriminação o impediram 
de continuar. Migrou para São Paulo, onde se empregou em 
uma empresa agrícola na criação de suínos. Ficou quatro anos 
apenas trabalhando, e durante esse período conseguiu trazer a 
esposa para o Brasil.

Em 2020, a esposa ficou sabendo de Itajaí através de uma 
amiga haitiana, que comentou que lá ela poderia trabalhar e 
estudar. Logo, Amazan, empolgado com a ideia de estudar e 
trabalhar, decidiu migrar para Santa Catarina. Um mês depois 
de chegar, começou a trabalhar em uma empresa de logística e 
decidiu voltar a estudar. Ao ser perguntado sobre o porquê de 
voltar a estudar, se já possuía curso superior, ele respondeu:

Aqui não aceitaram meu diploma. Traduzi para o português. 
Tentei trabalhar na minha área da agronomia ou veterinária. 
Aí surgiu uma vaga nesta empresa, fiz a seleção e aprovado não 
consegui a vaga com melhor salário porque não tinha o Ensino 
Médio. Foi a melhor coisa que fiz vir para a escola no Brasil. 
Na escola aprendi melhor o português. Antes da escola eu ti-
nha muita dificuldade o português. Mesmo hoje eu não tenho 
o mesmo sotaque de um brasileiro, mas eu estou pesquisando e 
vou aprender bem mais. (Amazan Junior, 2023)

A dificuldade dos migrantes serem reconhecidos profissio-
nalmente no Brasil não se trata de uma questão meramente di-
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plomática ou jurídica, mas responde ao racismo estrutural que 
permeia a sociedade brasileira. Amazan, no Brasil, antes de ser 
haitiano, é preto. Logo, não apenas a xenofobia lhe atinge, mas 
também o racismo. Sobre isso, ele comenta:

Aconteceu um tipo de preconceito aqui comigo. No meu traba-
lho, eu fiz um curso de conferente, informática básica e opera-
dor de empilhadeira. Tudo no SENAI, estava há anos na empre-
sa. O gerente me prometeu a vaga se fizesse o curso. Fiz e pessoas 
brancas que entraram depois de mim, não tinham o curso fica-
ram com a vaga, eu continuei na separação com salário o mesmo. 
(Amazan Junior, 2023)

Sua experiência no trabalho é um exemplo de racismo es-
trutural, onde práticas e normas discriminatórias, mesmo não 
sendo explícitas, colocam pessoas negras em desvantagem. A 
promessa do gerente, não cumprida por causa da sua cor, revela 
um sistema que privilegia brancos, mesmo quando você se qua-
lificou e dedicou-se por anos à empresa. 

O caso de Amazan, mostra o quanto se faz necessário um 
ensino de história antirracista. Esse modelo de ensino não se 
trata apenas de uma mudança curricular, mas de uma mudan-
ça de paradigma. É um compromisso com a verdade histórica, 
com a justiça social e com a construção de um futuro mais justo 
e igualitário para todos.

Considerações finais
A comunidade haitiana em Itajaí, estabelecida após o ter-

remoto de 2010, representa um importante grupo social que 
merece atenção dos pesquisadores e da sociedade em geral. As 
diversas representações e ressignificações de mundo que os hai-
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tianos trazem consigo configuram um mosaico cultural multi-
facetado e de grande riqueza. 

As pesquisas mais recentes demonstram a crescente presença 
haitiana em Itajaí, com significativa contribuição nos setores 
cultural, social e econômico da cidade. A busca por melhores 
condições de vida é um dos principais motivos da migração 
haitiana para o município, evidenciada pelo aumento do nú-
mero de matrículas de alunos haitianos nas redes de ensino.

No entanto, a inserção dos haitianos em Itajaí não se dá sem 
desafios. O relato de Amazan ilustra as dificuldades enfrentadas 
por migrantes negros, como o racismo e a xenofobia. Tais obs-
táculos exigem medidas concretas de combate à discriminação 
e em prol da  promoção da igualdade racial.

Nesse contexto, o ensino de história antirracista surge como 
uma ferramenta essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva. Através das memórias e experiências dos 
migrantes haitianos, é possível promover o reconhecimento da 
diversidade cultural e o respeito às diferenças. Ao reconhecer 
a importância da comunidade haitiana para Itajaí e os desafios 
que ela enfrenta, este estudo abre caminho para pesquisas futu-
ras que explorem com mais profundidade as diversas nuances 
da migração haitiana e contribuam para a construção de uma 
sociedade mais acolhedora e receptiva à diversidade.
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NARRATIVAS DO PROFESSOR DOUTOR JÚLIO 
CÉSAR: AS VIVÊNCIAS DE UM PROFESSOR

DE HISTÓRIA

Amanda dos Santos Vieira

Caminhos até conhecer o entrevistado
O presente artigo nasceu da disciplina “Ensino de História 

da África e da Cultura Afro-Brasileira”, ministrada no Progra-
ma de Pós-Graduação em Ensino de História (ProfHistória) da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), pelo profes-
sor Elison Antonio Paim, durante o segundo semestre do ano 
de 2023. A proposta inicial era nos colocarmos na posição de 
ouvintes e entrevistar uma pessoa negra, em busca de com-
preender suas trajetórias e vivências dentro da sociedade em 
que vivemos. Aqui trilharemos um caminho pelas memórias 
do professor doutor Júlio César da Rosa, que apresentou seus 
relatos por meio de uma entrevista semiestruturada realizada 
em dois momentos diferentes, buscando focalizar em suas vi-
vências enquanto estudante e professor, em busca de entender 
como se estabeleceu seu processo formativo, tanto como sujei-
to e quanto docente. 

As vivências relatas pelo professor Júlio foram montadas 
no formato de mônadas, seguindo a perspectiva monadológi-
ca de Walter Benjamin. Dessa forma, os leitores terão contato 
direto com o entrevistado e com suas vivências através das suas 
próprias falas, dando liberdade para que esses leitores façam 
suas próprias interpretações, que podem variar de acordo com 
cada um. As narrativas sobre as vivências de um professor ne-



305

gro falaram por si mesmas, na voz do próprio protagonista, e 
buscamos interferir o mínimo possível nelas (Benjamin, 2007). 
Durante o desenvolvimento do artigo, buscamos realizar diá-
logos entre as vivências do entrevistado e outros autores e pes-
quisadores, como Almeida (2019), Bento (2002), Freire e Shor 
(1986), Lima (2010) e Nogueira (2020), partindo também das 
perspectivas presentes em documentos que guiam a educação.

 
As vivências antes e durante a formação

No primeiro momento, solicitamos ao professor Júlio que 
se apresentasse e contasse sobre sua trajetória acadêmica, em 
busca de elucidar seus percursos formativos:

Pesquisando as pessoas de origens africanas aqui
na região sul

Meu nome é Júlio César da Rosa, sou negro, professor de histó-
ria formado há 14 anos, com graduação em História, mestrado 
em História do Tempo Presente pela Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC) e doutorado na Unisinos, linha de 
pesquisa estudos históricos latino-americanos. Vim construindo 
uma trajetória de pesquisa sobre determinado tema, neste caso 
foi as populações de origens africanas aqui em Santa Catarina 
no início do século XX, na graduação e mestrado. No douto-
rado, eu recuo para o século XIX para entender os espaços que 
elas frequentavam e nesse meio tempo eu percebi que eu estava 
construindo minha carreira acadêmica pesquisando as pessoas de 
origens africanas aqui na região sul ( Júlio, 2023).

Quando questionado sobre como escolheu o seu curso e o 
que levou até a História, ele conta sobre como houve um pro-
fessor que influenciou em sua escolha:
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O que eu gostava mesmo?
Primeiramente, eu sempre gostei de assistir documentários 
e filmes de época, tudo isso me chamava atenção, mas eu não 
sabia que ia caminhar para a docência. Uma das coisas que me 
encantava era ver meu professor de história, Ronaldo Davi, de 
Siderópolis, que deu aula para mim na escola José do Patrocínio. 
Ele chega sem livro nenhum e começava a falar dos assuntos que 
iria ensinar, sobre Egito, Grécia e afins, aquilo ali me fascinava. 
Ver ele contando tudo, aquelas histórias que gostava de assis-
tir em documentários e ver em filmes. Eu passava muito tempo 
vendo aquele globo repórter, eu assistia muito documentário e 
muitas coisas sobre, principalmente, segunda guerra mundial e 
a primeira guerra mundial. Passou muita coisa na época que eu 
assistia, então aquilo ali me chamava muita atenção. E depois a 
minha decisão foi para entrar na docência e na história, porque 
eu fui fazer o vestibular e preenchi todo o formulário para fa-
zer inicialmente Educação Física, porque eu gostava de espor-
tes, estava fazendo academia. E na hora que eu fui preenchendo 
o formulário, surgiu uma dúvida e eu assim: o que eu gostava 
mesmo? Eu gosto de educação física, mas o que me encantava na 
escola? E eu lembrei das aulas do professor Ronaldo, enquanto 
eu estava com a caneta no formulário. E chegou na hora de es-
colher o curso e eu mudei de educação física para história. E não 
me arrependo ( Júlio, 2023).

Dando continuidade pedimos para que ele tentasse explicar 
em que momento se viu como pesquisador, sendo essa uma das 
partes que o forma como sujeito:

Comecei a me perceber como pesquisador
Eu comecei a me perceber como pesquisador no final do mes-
trado, quando eu me apropriei das fontes e consegui fazer uma 
leitura mais aguçada, uma leitura mais minuciosa dos documen-
tos, eu me entendi como pesquisador. Ali eu percebi o que eu fiz 
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e me deu mais motivação para seguir em frente e no doutorado 
mesmo, eu me enxergo como pesquisador de uma área impor-
tantíssima que é a participação da população negra na construção 
da identidade nacional e da cultura como um todo ( Júlio, 2023). 

Para finalizar esse primeiro momento, pedimos para que ele 
ilustrasse como foram seus primeiros momentos enquanto pro-
fessor e, novamente, foi possível observar como a presença de 
outros professores foi um fator importante na sua vivência:

Observava muitos os meus professores da graduação,
eu observava muito os meus colegas

Os primeiros anos como professor, foram bem... Não difíceis, 
mas é sim… Eu estava no início da carreira, não comecei lecio-
nando já a disciplina história, eu trabalhava com sociologia e fi-
losofia. Mas já vinha sabendo que eu queria realmente lecionar, 
que queria mesmo estar em sala de aula e que eu gostava tam-
bém da pesquisa. E esse foi um período assim bem rico, porque 
eu aprendi muito. Então observava muitos os meus professores 
da graduação, eu observava muito os meus colegas de trabalho, 
que já lecionavam há mais anos, pedia dicas para eles, conversava 
muito. Prestava atenção naquilo que eles diziam, inclusive teve 
uma a professora Terezinha, que era efetiva na rede municipal, 
antes de me efetivar, eu trabalhei na escola onde ela lecionava e 
as dicas que ela deu foram dicas valiosas que eu carrego até hoje, 
como algo que eu coloco em prática, justamente para ter esse 
diálogo com os meus alunos e saber transmitir o conhecimento, 
saber como fazer com que eles aprendam e deem importância 
para a disciplina de história ( Júlio, 2023).

Mônadas de um professor negro
Nesta seção apresentaremos as mônadas do professor Júlio.
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Quando a lei foi sancionada, eu já estava na graduação
Estava iniciando essa discussão em 2003, quando a lei foi san-
cionada, eu já estava na graduação, os cursos de pós-graduação e 
graduação estavam implementando a Lei n. 10.639, estava bem 
no início. Então as discussões estavam vindo, veio uma profes-
sora de Florianópolis para dar aula de História da África para 
nós, na época professora Débora Michels Matos, inclusive ela 
foi minha orientadora na graduação, na minha pesquisa sobre o 
Clube União Operária. Depois, ela contribuiu com a construção 
do meu projeto de mestrado, ela e a professora Marcia Turati. 
Eu agradeço muito as 2 pelo incentivo que elas me deram e pelas 
dicas sobre a escrita, sobre o desenvolvimento do meu projeto, 
então eu as tenho como ótimas referências para mim e que con-
tribuíram para minha formação ( Júlio, 2023).

Durante essa mônada, Júlio comenta sobre o momento em 
que houve o sancionamento da Lei n. 10.639/2003, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das temáticas relacionadas à história e 
cultura afro-brasileira dentro de todos os currículos, tanto es-
colares e universitários (Brasil, 2003). Ele falou sobre o proces-
so da própria Universidade de mudar sua grade curricular para 
acrescentar essas temáticas dentro dos seus currículos, pois, 
dentro do Plano de Implementação da lei, consta que cabe às 
universidades a inclusão de conteúdos e disciplinas relaciona-
dos às relações étnico-raciais, bem como o desenvolvimento de 
atividades acadêmicas, encontros e eventos, além de haver uma 
maior atenção nos cursos de licenciaturas (Brasil, 2013). Vale 
reforçar que foi um sancionamento que visava que a educa-
ção para as relações étnico-raciais deveria ser desenvolvida por 
meio de conteúdos, atitudes e valores que são estabelecidos pe-
las instituições de ensino e seus docentes, com apoio e avaliação 
dos sistemas de ensino, seguindo sempre as normativas (Bra-
sil, 2004); buscando sempre elaborar pedagogias antirracistas e 
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antidiscriminatórias, construindo metodologias voltadas para 
o princípio de igualdade e posicionando-se fortemente contra 
qualquer tipo de discriminação. 

O primeiro processo de racismo
O primeiro processo de racismo eu sofri eu estava fazendo está-
gio obrigatório. Estava muito nervoso, era o estágio obrigatório, 
numa escola estadual de Içara, mas com a grande e a noite. Eu era 
muito jovem também, nunca tinha tido uma experiência com a 
docência, então eu estava muito nervoso, apreensivo e ansioso 
de como seria, como eu começaria a minha aula. Então, eu de-
senvolvi todo o projeto e plano de aula. Só que eu estava insegu-
ro, eu não sabia como dar um pontapé inicial para começar em 
sala de aula. Teve uma professora que entrou na sala, a professora 
era branca e ela deixou cair um giz no chão. E ela fez o seguinte 
comentário “acho eu fiz uma negrice”. E aí ela olhou para mim, 
e quis consertar, e eu peguei e respondi para ela que: “infeliz-
mente pessoas como ela não eram para estar na educação. Pessoas 
como ela não eram para estar naquele espaço, já que ela come-
teu um erro e esse erro ela associa que era coisa de negro.”. Não 
lembro se ela me respondeu alguma coisa, eu sei que realmente 
eu dei a resposta para ela e falei outras coisas também, fui muito 
duro na resposta que falei. E a partir dessa situação, eu chego na 
sala e, óbvio, não citei o nome da professora, mas a partir desse 
comentário racista eu iniciei a minha aula. Foi muito prazero-
so porque os alunos compraram o tema, nós discutimos muito, 
conversamos muito sobre o assunto. E foi assim que realmente 
eu vi que o que eu queria pesquisar e aprofundar os meus estu-
dos sobre a questão racial em Santa Catarina, e principalmente 
na nossa região ( Júlio, 2023).

Uma piada racista na sala
Um aluno fez uma piada racista na sala e eu chamei atenção dele, 
fui bem duro. Com essa minha fala e dizendo que racismo era 
crime, e se ele falasse mais uma vez isso a gente sairia direto para 
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a delegacia. A partir dessa situação, este aluno tentava não me 
respeitar em sala de aula, só que realmente ele não conseguiu, 
porque eu sei me impor na sala de aula, então não dava espaço 
para que fosse indisciplinado. E eu soube que depois, ele vai pro 
banheiro da escola e faz um xingamento racial que eu me efeti-
vei, depois desse episódio eu desenvolvi uma pesquisa na feira 
de ciências com os outros alunos que nós falamos sobre diversos 
temas, a relacionado a Lei n. 10.639/2003 ( Júlio, 2023).

Durante esses duas mônadas, Júlio conta duas situações 
marcantes pelas quais passou durante seu processo de formação 
e desempenho do papel de docente, pois em ambos dos casos 
o racismo atravessou suas vivências cotidianas dentro do am-
biente escolar. Cavalleiro (2001) aponta que, nas escolas, o ra-
cismo se apresenta das mais diversas formas, desde a negação 
das tradições africanas e afro-brasileiras, da filosofia de vida, 
dos costumes e da posição no mundo, mas principalmente da 
negação da humanidade. Sendo reforçado dentro da sociedade 
em que existimos que esses os casos de racismo não são vistos 
mais como uma exceção, mas sim como uma regra naturalizada 
(Almeida, 2019).

Outra questão que perpassa ambos os relatos é a presença do 
espaço de privilégio estabelecido e mantido pela branquitude, 
no qual nenhum dos dois sofreu duras penalizações por seus 
atos racistas. Sempre lembrando que a branquitude se estru-
tura como o movimento de privilégios que está tão entranha-
da dentro dos enlaces da sociedade que tenta impedir que as 
desigualdades raciais sejam questionadas. Bento (2002) reforça 
que parece existir um pacto entre a população branca de não 
se assumirem como parte da manutenção e permanência das 
desigualdades raciais, não se responsabilizando por esses atos. 
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Não aceitar a autoridade de um professor negro
Teve momentos que foram difíceis e teve uns momentos tran-
quilos. Os momentos difíceis foram principalmente os alunos 
não querem respeitar/aceitar a autoridade de um professor ne-
gro. E isso é muito presente principalmente nos olhares, como 
nosso corpo fala, eu percebia nitidamente esses olhares quando 
eu chamava atenção e quando eu fazia uma cobrança dura, quan-
do pedia silêncio. Realmente é algo que eu percebi e eu não via 
o mesmo comportamento ou reclamação dos meus colegas pro-
fessores brancos, a atitude era outra em relação a mim, o único 
professor negro da escola. Esses foram os momentos difíceis, mas 
que enriqueceram o meu aprendizado como docente, até para 
lidar com esses embates e essas situações. Quando eu lembro 
dessa questão e desse posicionamento dos alunos de não aceitar 
a autoridade de um professor negro, e eu não estou falando só 
por mim, há outros professores que também externalizaram esse 
sentimento, eu lembro também de uma palestra que professor 
José Bento, um professor universitário, que é uma referência de 
pesquisa sobre os negros de Itajaí, Santa Catarina, quando eu 
estava na graduação no curso em uma palestra, ele falou dessa 
dificuldade de alunos brancos na Universidade aceitarem a auto-
ridade de um professor, pesquisador doutor e negro, como ele 
( Júlio, 2023).

Dentro dessa mônada, Júlio apresenta as dificuldades de dar 
aula em uma escola majoritariamente branca e que se mantinha 
dentro dos preceitos da branquitude. Almeida (2019), ao abor-
dar o racismo estrutural, afirma que ele transcende o âmbito 
de ações individuais, ocorrendo quando há também um con-
trole de um grupo sobre outro, e que esses comportamentos 
individuais, ou até mesmo processos institucionais, têm suas 
nascentes em uma sociedade que se estrutura em conjunto com 
o racismo. E que principalmente, as formas de discriminações 
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não nascem na escola, mas perpassam por esse ambiente coti-
dianamente, sendo importante para que haja um avanço nessas 
questões, e que, para haver um reeducar das relações étnico-ra-
ciais, é preciso dar visibilidade às dores e medos que são gerados 
a partir dessas situações, para que possamos decidir qual socie-
dade queremos construir daqui para frente (Brasil, 2013). 

Passam a entender o que é esse antirracismo e que
não basta não ser racista

Como é que o emprego uma educação antirracista? É, primei-
ramente, lendo autores negros, as minhas referências são auto-
res negros, que militam e escrevem sobre educação antirracista. 
E outro momento é colocando em prática tudo aquilo que eu 
aprendi na graduação, na pós-graduação e nas minhas pesquisas. 
Com meus alunos explicando e falando sobre esses temas que 
geralmente eles escutam, mas de forma equivocada, e eu procuro 
orientá-los da melhor maneira possível sobre essas questões, a 
questão racial e como lidar com o racismo, o que seria o antir-
racismo, o porquê que hoje em dia está muito presente a discus-
são sobre letramento racial, que a gente tem que se atentar ao 
vocabulário que nós utilizamos. Servindo como disseminador, 
porque a partir do momento que os meus alunos entendem e 
começam a perceber esses comentários, esses gestos, essas falas, 
eles passam a cobrar também. Eles passam a cobrar dos pais, dos 
colegas, passam a entender o que é esse antirracismo e que não 
basta não ser racista, tem que ser antirracista. Forma que eu tra-
balho, eu introduzo os temas sobre a lei, sobre história da África, 
a história das populações africanas no Brasil e a forma como este 
grupo que foi e é discriminado participou da formação do nosso 
país em todos os aspectos. E eu destaco que é importante a gen-
te falar, mas só que não basta falar somente sobre samba, sobre 
música. A gente tem que dizer que nós temos uma literatura, 
que é repleta de autores negros. Nós temos além de intelectuais, 
tem homens e mulheres em outros espaços de conhecimento, 



313

são negros e a gente não conhece. [...] homens negros e mulhe-
res negras, que contribuíram para formação do nosso país e são 
invisibilizados por essa cultura branca e eurocêntrica, que ainda 
permanece no currículo escolar ( Júlio, 2023).

Júlio dialoga frequentemente com todos os preceitos da Lei 
n. 10.639/2003 e pratica uma educação antirracista, abordando 
a temática como uma estrutura de suas aulas durante todo o 
ano letivo, valorizando conteúdos comunitários como instru-
mentos para o processo de ensino e aprendizagem, compreen-
dendo a necessidade de reeducar para as relações étnico-raciais 
(Brasil, 2013). Cavalleiro (2001) reforça que, no cotidiano es-
colar, a educação antirracista busca erradicar os preconceitos 
e as discriminações, em conjunto com com os estereótipos e 
ideias preconcebidas, independentemente de onde elas estejam 
(material didático, corpo discente, docentes etc.), e que, para 
isso é preciso que esses preconceitos sejam fortemente critica-
dos e banidos, sendo necessário se ter um olhar crítico e atento 
diante disso. E, assim como feito por Júlio e frisado por Freire 
e Shor (1986), somente por meio do diálogo os seres huma-
nos conseguem se encontrar e refletirem sobre sua realidade, ao 
mesmo tempo que a faz e refaz.

Tudo virou “mimimi” para as pessoas que não 
sabem lidar com a diversidade

Está mais difícil, principalmente por conta dos últimos 4 anos da 
antiga gestão. Então tudo virou “mimimi” para as pessoas que 
não sabem lidar com a diversidade, que não sabem lidar com o 
diferente. A gente percebe os alunos, principalmente, o que me 
choca são alunos de sétimo, oitavo e nonos anos que ao abordar 
a questão racial, eles torcem o nariz. E acham que uma piada 
racista é normal, um comentário preconceituoso é normal. E 
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nestes últimos 4 anos dificultou o trabalho de nós professores. 
E esse retrocesso para a parte também de uma política dos pais. 
E para citar um exemplo, quando eu vou abordar as religiões 
de matriz africana, no fundamental e no Ensino Médio, eu já 
logo de cara digo que ninguém ali está fazendo proselitismo ou 
está catequizando. Que nós precisamos é entender que não exis-
te uma única religião e sim que existem outras religiões e elas 
têm que ser respeitada como a religião hegemônica, que seria em 
termos de Brasil, a gente fala nas cristãs evangélicas e cristãs ca-
tólicas. E quando a gente traz essa abordagem para a sala de aula, 
se percebe a resistência desses alunos que são de religiões cristãs 
evangélicas e cristãs católicas, até se recusam a fazer atividades. 
Quando alguns professores se propõem para trabalhar esse tema, 
a gente tem que estar bem calçado teoricamente para mostrar 
para esses alunos que nós estamos falando de uma religião tão 
antiga quanto a religião católica ( Júlio, 2023). 

Nessa mônada, Júlio reforça como, ao esbarrar nesses pre-
conceitos já estabelecidos pelos estudantes, é preciso se prepa-
rar mais para abordar determinadas temáticas, principalmente 
por meio de legislações que reflitam sobre questões de religio-
sidades. A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) re-
força que é preciso evidenciar o direito de liberdade de crenças 
e consciência, sendo uma das metodologias para promover os 
direitos humanos e, dessa forma, desenvolver estratégias de en-
sino que possibilitem um diálogo entre as mais diversas pers-
pectivas religiosas, sempre buscando o respeito à liberdade e à 
diversidade de ideias. 

A trajetória escolar pode significar tanto um local de en-
contros com realidades outras quanto um desconforto em rela-
ção aos colegas e sua própria identidade. É preciso, assim como 
Júlio, manter uma visão atenta de que as experiências de vida 
são únicas e os estudantes não devem ser tratados como uma 
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massa homogênea, ou até mesmo pouco se importando com as 
suas diversidades (Lima, 2010). Ao refletir sobre a atitude dos 
próprios estudantes, sempre lembrando que eles, muitas vezes, 
reproduzem o que aprendem dentro do seus círculos de convi-
vência fora da escola, compreendemos que ao repreenderem as 
religiões de matrizes africanas, buscando uma imposição (mes-
mo que sutil) das suas realidades religiosas como únicas, isso 
pode ser visto como uma afronta a ancestralidade e resistências 
de um povo que, durante séculos, que reexiste a todos os pro-
cessos de apagamentos institucionais (Nogueira, 2020). 

Passando a se ver enquanto estudantes negros e negras
Nos momentos interessantes e prazerosos na escola, foi perceber 
que existiam alunos que realmente tinham alunos brancos que 
compraram a discussão e realmente entendiam a importância de 
se estudar a questão racial. E mais interessante ainda foi quando 
eu percebi que alunos da escola, que não se viam como negros 
ou negras, passaram a se identificar porque entenderam algumas 
coisas que eles não entendiam, conheceram um pouco da his-
tória da população a Africana e afro-brasileira. E assim enten-
deram sua própria origem, sua própria história, passando a se 
ver, enquanto estudantes negros e negras. Isso foi algo bem in-
teressante, eu conto essas experiências nas salas de aula, também 
em outras escolas que eu trabalhei, até porque eu tenho alunos 
com essas características que não se viam como negros e a partir 
do momento que eles tenham contato com a história da África, 
uma história da população negra no Brasil que não é só a história 
da escravidão, eles passam a se identificar e passam assim a enten-
der sua própria origem, então esses processos e momentos foram 
bem importantes para a minha formação docente ( Júlio, 2023).

Lima (2010) aponta que quando, ainda na infância, o sujeito 
é impedido de expor o que é ou pensa, há uma lista de outras 
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repressões que podem acabar tendo início ainda dentro da fase 
escolar, já que esse é o primeiro ambiente de convívio escolar 
que a criança participa fora do seu convívio familiar. Ao mes-
mo tempo, esse é o espaço em que esses sujeitos começam a ter 
contato com indivíduos e com suas diversas transversalidades, 
idades, corpos, realidade e culturas (Lima, 2010). Quando esses 
se deparam com professores preparados para lidar com isso, que 
trazem uma outra visão sobre as vivências das populações que, 
na maioria das vezes, são colocadas no local de subordinadas, é 
possível ver que um novo mundo se abre. Júlio traz esse reforço 
que apontando que a partir do momento que as crianças negras 
têm contato com uma história com cunho positivo sobre seus 
ancestrais, torna-se mais fácil para elas a identificação com as 
suas próprias histórias.

Conclusão
Durante todos esses nossos percursos pudemos ouvir as ân-

sias e vivências de um professor negro que divide sua vida en-
tre aulas na Educação Básica e pesquisas sobre as populações 
negras no sul do Brasil. Ele se apresentou e relatou que sua 
formação ocorreu em conjunto com o sancionamento da Lei 
n. 10.639/2003, conseguindo observar as mudanças dentro da 
Universidade e levar esse movimento também para a Educação 
Básica. 

Esbarramos nas dificuldades de ser o único professor negro 
na escola, principalmente em um município que tem precei-
tos vindos de uma ascendência italiana, e pudemos escutar que 
houve desafios, casos de racismo, mas que também foi possível 
vislumbrar como a sua presença e a sua busca por uma educa-
ção antirracista movimentaram aquele local e a vida daqueles 
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que tiveram contato com suas aulas. E, principalmente, que 
seus posicionamentos firmes perante os racismos dentro desse 
ambiente escolar foram necessários para trazer o incômodo de 
gerar toda uma movimentação de análise e crítica por parte dos 
próprios estudantes nesse local em que não se poderia permitir 
que esses casos acontecessem. 

Esse posicionamento firme de Júlio se faz presente dentro 
do momento de construção dos seus planos de aula, em que 
ele conta com a discussão sobre religiões de matrizes africanas 
e outros assuntos que acabam gerando incômodos, até mesmo 
nos próprios estudantes, mas que estão totalmente de acordo 
com aquilo que é estabelecido pelos documentos oficiais e que 
contribui para a construção da educação antirracista que tanto 
se pregou durante todo o assunto presente neste artigo. 
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QUILOMBOS E QUILOMBOLAS NOS CURRÍCULOS 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA: AÇÕES

NECESSÁRIAS E URGENTES

Odair de Souza

Introdução
A Lei n. 11.645/2008 (Brasil, 2008) completou quinze anos 

em 2023 e a Lei n. 10.639/2003 completou 20 anos. Para ce-
lebrar os 20 anos da Lei n. 10.639/2003 (Brasil, 2003a), foram 
feitos muitos seminários, encontros, simpósios e congresso, 
com o objetivo, sobretudo, de se conhecer como está a imple-
mentação das referidas leis nas Secretarias Municipais de Edu-
cação, nos currículos e nas escolas de Educação Básica. Tais 
eventos são de extrema importância, pois reconhecem que essa 
leis são fruto de lutas históricas dos movimentos negros e que 
tematizam as histórias e culturas afro-brasileiras, africanas e in-
dígenas nos currículos da Educação Básica do sistema público e 
privado de ensino no Brasil. 

No entanto, pesquisas, como a publicada no site Geledés 
(Instituto da Mulher Negra) no dia 8 de abril de 2023 (Pimen-
tel, 2023), demonstram que a efetivação dessas leis tem sido 
muito incipientes nas escolas e nas Secretarias Municipais de 
Educação. Essa reportagem, cujo título é Mais de 70% das cidades 
não cumprem o ensino afro – brasileiro, aponta que “sete em cada 
dez secretarias municipais de educação não realizam nenhuma 
ação ou poucas ações para a implementação do ensino de histó-
ria e cultura afro-brasileira nas escolas” (Pimentel, 2023, n.p.). 

Ainda outra reportagem, publicada no site G1 Educação, 
no dia 20 de novembro de 2023 (Dia da Consciência Negra), 
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tem como título Educação antirracista perde espaço nas escolas duas 
décadas após lei que obriga o Ensino de História afro-brasileira (Santos, 
2023). Um dos trechos da reportagem aponta que “a relevância 
deste tipo de iniciativa tem no seu cerne o combate ao pre-
conceito – inclusive dentro do próprio ambiente escolar, que 
está o topo da lista de locais onde os brasileiros afirmam sofrer 
violência racial” (Santos, 2023, n.p.). E, por fim, outra publi-
cação no site G1 Educação, de 15 de agosto de 2023, mencio-
na que “ambiente escolar é o mais citados por brasileiros entre 
os locais onde já sofreram racismo, diz pesquisa” (Ambiente..., 
2023, n.p.); e em um trecho a reportagem afirma que a cada 
dez pessoas que relatam ter sofrido racismo no Brasil, 3,8 foram 
vítimas de violências nas escolas, faculdades ou na Universi-
dade de acordo com a pesquisa “Percepções sobre o racismo”, 
concluída em julho daquele ano. 

Observamos, diante de tantos eventos1 sobre o ensino de 
história e cultura africana e afro-brasileira no campo da Edu-
cação, da História e outras Ciências Sociais e Humanas organi-
zadas por universidades públicas e privadas, que essa realidade 
ainda não chegou à maioria das escolas da Educação Básica. 
Portanto, as perguntas que ficam são: Por que as Secretarias 
Municipais de Educação ainda não implementaram de maneira 
efetiva essas legislações? Que medidas efetivas podem ser to-
madas e que práticas pedagógicas podem ser praticadas em sala 
para implementação dessas leis por parte dos professores.

1	 Os eventos como o Seminário Nacional “20 anos depois: a Lei n. 10.639/2003 e o En-
sino de História” (disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=4b5ODHPGB-
JQ), promovido pela Associação Nacional de Professores de História; e o VI COPENE 
SUL – Congresso Brasileiro de Pesquisadores(as) Negros e Negras (disponível em: https://
copenesul2023.abpn.org.br/), organizado pela Associação Brasileira de Pesquisadores/as 
Negros e Negras que teve como tema central os 20 anos da Lei n. 10.639/2003.
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Refletindo sobre as legislações antirracistas no Brasil
O processo de construção de legislações antirracistas no 

campo da educação no Brasil foi longo e demorado, porém, 
desde 2003, após muitas lutas políticas dos Movimentos Ne-
gros brasileiros, foi aprovada pelo Congresso Nacional e ho-
mologada pelo presidente da República, a Lei n. 10.639/2003 
(Brasil, 2003a), que trata da obrigatoriedade do ensino de his-
tória e cultura afro-brasileira e africana na escola. Em 2008, essa 
lei foi modificada pela Lei n. 11.645, para incluir em seu escopo 
as histórias e culturas das populações indígenas. É importante 
lembrar que essas legislações mudaram o artigo 26A da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

Após a publicação das leis no Diário Oficial da União, a Câ-
mara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
por meio da relatoria da Profa. Dra. Petronilha Beatriz Gonçal-
ves e Silva, aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de His-
tória e Cultura Afro-brasileira e Africana, composta do Parecer 
n. 3/2004 e da Resolução n. 1, de 17 de junho de 2004, com o 
objetivo de orientar os professores na prática dessas temáticas 
em sala de aula. 

Uma das novidades propostas pelas Diretrizes são as orien-
tações oferecidas aos docentes para o trabalho em sala de aula, 
e um dos seus artigos nos chama a atenção, ao determinar que 

O ensino de História afro-brasileira abrangerá entre outros con-
teúdos, iniciativas e organizações negras, incluindo a história 
dos quilombos a começar pelo de Palmares e de remanescen-
tes de quilombos que tem contribuído para o desenvolvimento 
de comunidades, bairros, localidades, municípios, regiões, etc. 
(Brasil, 2003, p. 506, grifo nosso).
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Portanto, segundo esse artigo do parecer, o estudo dos qui-
lombos no Brasil Colônia, Império e República, e das comuni-
dades quilombolas pós-Constituição de 1988 na contempora-
neidade, deve ser objeto de estudo em todo o sistema de ensino 
público e privado do Brasil em toda a Educação Básica. 

Os quilombos do passado colonial, bem como os contem-
porâneos, continuam sendo lugares de resistência nos aspectos 
políticos, culturais, econômicos, sociais. Mas será que suas his-
tórias e culturas no âmbito da Educação Básica são levadas em 
consideração, bem como os saberes e dizeres dessas comuni-
dades, como mencionam as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola?

Pensando memórias e experiências por meio de narrativas 
quilombolas

Embora as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino e História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana definam os quilombos e 
remanescentes de quilombos como um dos conteúdos a serem 
ensinados na Educação Básica, podemos ver, por meio das re-
portagens citadas, que há pouca aceitação da Educação para as 
Relações Étnico-Raciais (ERER) nas Secretarias de Educação e 
nas escolas, ou seja, os quilombos também não são abordados. 
Daí surgem as seguintes questões: Como estudar quilombos 
em sala de aula? Quais algumas possibilidades? Qual a meto-
dologia? 

Uma das alternativas possíveis é estudá-los por meio das 
memórias e narrativas de seus moradores nos dias de hoje. Mas 
o que são memórias? O que são experiências? E narrativas? 
Como fazer esse vínculo entre memórias, narrativas e sala de 
aula?
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Utilizo-me aqui dos conceitos de memórias e experiências 
amparado em Walter Benjamin (2012) e seu escrito Infância em 
Berlim por volta de 1900, no qual evidencia que memória não é 
algo parado no tempo. Memória é dinamicidade de produção 
de conhecimento; memórias que se entrecruzam em diversos 
espaços e tempos e que nos levam a encontrar e (re) encontrar 
com outros sujeitos com suas diferentes maneiras de ser e en-
tender o mundo. 

Já no texto Experiência e pobreza (2012), percebe-se como 
Benjamin nos alerta para a pobreza das experiências, quando 
por falta de narrativas, o que leva as experiências a irem se per-
dendo. O fato de ouvir e respeitar o que dizem os estudantes 
quilombolas – e não falar sobre eles ou para eles – é elucidativo 
dessa proposta metodológica, ou seja, querer compartilhar as 
experiências deles e com eles. 

A partir das narrativas, buscarei construir formas de aproxi-
mação com os autores/autoras decoloniais, no sentido de pen-
sar uma educação outra e, consequentemente narrativas ou-
tras, que primem pelo respeito, pela alteridade, pela acolhida e 
pelo reconhecimento do outro como sujeito de direitos, valo-
rização e respeito em qualquer espaço em que ele se encontre, 
seja na escola, na família, na Igreja ou na comunidade em geral.

Assim, uma das metodologias encontradas para se estudar 
a história e cultura dos quilombos atuais pode ser buscar, por 
meio do contato com moradores dos respectivos quilombos, 
as narrativas e experiências de seu viver cotidiano em todos os 
espaços sociais, sobretudo em seu percurso formativo nas esco-
las de Educação Básica. Nesse sentido, é importante sabermos 
quais suas histórias, memórias e culturas estão presentes nas es-
colas e como é feito esse estudo, como recomendado pelas Di-
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retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-bra-
sileira e Africana (DCNERER). Suas histórias estão presentes 
na sala de aula? Sim? Não? Por quê? É o que se pretende operar 
nos relatos a seguir. 

Ouvindo as/os narradoras/es 
As narrativas a seguir foram coletadas a partir de entrevis-

tas com estudantes quilombolas da comunidade Toca/Santa 
Cruz, do município de Paulo Lopes (SC), para compor parte 
da tese de doutorado intitulada Memórias e experiências de estu-
dantes quilombolas em uma escola de educação básica em interface com 
as relações étnico-raciais2. Assim, a primeira entrevista é de Stefani 
Prudêncio, moradora nativa da comunidade quilombola Toca/
Santa Cruz e membra da Associação Quilombola. Ela teve todo 
o seu percurso formativo realizado na Escola de Educação Bá-
sica Frederico Santos, em Paulo Lopes (SC). Ao ser pergunta-
da sobre as histórias e memórias quilombolas na escola em seu 
tempo de estudante, a narradora apresenta a seguinte narrativa: 

Não acontecia. Eu acho que não acontecia por falta de interesse. 
E também o racismo – mas eu lembro muito bem da gente tra-
balhar o “Dia do Índio” na escola. A gente chegava em casa toda 
pintada. Tinha a semana da Consciência Negra, mas eu nunca 
lembro da gente falar da nossa cultura, ou até mesmo da nossa 
comunidade. Porque hoje temos a titulação de nosso território 
quilombola. Mas estamos aqui há bem mais tempo né. Há sé-
culos. Nem pra falar nós somos incentivados. A falar da nossa 
família. Do nosso povo aqui (Stefani Prudêncio, 11 de setembro 
de 2023). 

2	 A tese está em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, sob a orientação do professor Dr. Elison Antonio Paim.
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Em seguida temos Ana Paula, que também narrou sobre 
suas memórias e experiências no seu processo formativo na Es-
cola de Educação Básica Frederico Santos. Da mesma forma 
que Stefani, Ana Paula é mulher quilombola e membra da as-
sociação quilombola local, além de professora de “Saberes na 
escola” quilombola da Comunidade. Sobre a pergunta se suas 
histórias e memórias estavam na escola, a sua resposta é:

Não. Nunca tive. Quase ninguém falava sobre isso. Sobre Co-
munidade Quilombola. Comunidade quilombola era como se 
não existisse. Agora é que se está começando a falar um pouco ali 
no Frederico Santos. Porque teve uma menina que me mandou 
uma mensagem. Ela me perguntou se aqui em Paulo Lopes tinha 
alguma comunidade quilombola. E aí eu falei da Toca. Porque 
ela precisava para uma pesquisa de trabalho. Só que aqui (no co-
légio) ninguém sabia falar se tinha ou não tinha. Foi este ano 
(2023) que ela me perguntou ainda (Ana Paula, 11 de setembro 
de 2023).

Por meio das narrativas de Stefani Prudencio e Ana Paula, 
percebemos que as histórias e culturas afro-brasileiras, africa-
nas e, principalmente aquelas relacionadas ao povo quilombo-
la, ainda estão longe dos currículos da Educação Básica. Am-
bas as narradoras quilombolas, embora tenham cursado todo 
o percurso formativo na mesma escola, mesmo que em mo-
mentos distintos, não lembram de terem suas histórias e cul-
turas reconhecidas e valorizadas. Assim, as histórias e culturas 
dos quilombos do passado e dos remanescentes quilombolas da 
atualidade têm sido omitidas, invisibilizadas, desconhecidas das 
escolas e, consequentemente, dos estudantes da Educação Bási-
ca, em uma clara desobediência à legislação vigente. 
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Quando uma das narradoras diz “que ninguém falava sobre 
isso... era como se nós não existíssemos”, essa comunidade e/
ou essas comunidades foram invisibilizadas em toda a Educação 
Básica durante longos séculos. Isso somente reforça o racismo, 
o eurocentrismo e a suposta superioridade da branquitude no 
espaço escolar.

Stefani acompanha a narradora Ana Paula, ao dizer que “ti-
nha a semana da Consciência Negra, mas eu nunca lembro de a 
gente falar da nossa cultura ou até mesmo da nossa comunida-
de”. Isso significa que o currículo escolar era e/ou é um currí-
culo morto, destituído de vida, onde “os conteúdos falam por 
si só”, mas as pessoas, ou seja, os estudantes quilombolas, não 
são chamadas para dialogarem para ser inseridos no processo de 
construção do conhecimento. Ou seja, é colocada na ordem do 
dia a cultura escolar, mas não a cultura da escola. Dessa forma, 
perde-se a possibilidade da escuta, do diálogo e, portanto, de 
uma reflexão étnico-racial mais fecunda. 

Tais observações também reforçam a tese de um currículo 
fetichizado e folclorizado, quando se aponta que no “Dia do 
Índio” vinham da escola para casa toda pintada. Ou seja, o “Dia 
do Índio”, que era/é para ser um momento de reflexão da luta 
política dos povos indígenas do passado e da atualidade (sua 
luta por terra, por dignidade, por respeito a seus direitos cons-
titucionais), havia se tornado, no espaço escolar, algo de brin-
cadeira, algo que ao invés de valorizar, reconhecer e respeitar as 
populações indígenas em nosso país e em nosso estado, reforça 
e estigmatiza ainda mais essas populações. E isso nos leva a re-
conhecer que precisamos efetivamente de uma EARER (Edu-
cação Antirracista para as Relações Étnico-Raciais), conforme 
proposto pelo pesquisador, professor e educador Valdemar de 
Assis Lima (2023).
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Nesse sentido, percebe-se que, embora a comunidade qui-
lombola Toca/Santa Cruz seja constituinte do município de 
Paulo Lopes (SC), enquanto um território diferenciado, os co-
nhecimentos dessa comunidade na escola não se fazem presen-
te. Por isso, é preciso muito empenho de todos dessa escola de 
Educação Básica para trazer histórias outras e uma educação 
outra para melhor conhecer não somente a comunidade, mas 
também os estudos de África e das histórias e culturas afro-bra-
sileiras por meio dessa comunidade. Assim, as próprias quilom-
bolas nos oferecem algumas sugestões de possibilidades e inter-
câmbios entre escola e comunidade. 

Assim, entendo que, para se estabelecer uma melhor rela-
ção com a comunidade quilombola Toca/Santa Cruz e com a 
Escola de Educação Básica Frederico Santos do município de 
Paulo Lopes,

É preciso pensar com que envolve dialogo, troca partilha e se 
aprender coletivamente. Ao contrário de fazer educação para, 
que elabora, define, impõe e implementa a partir da visão de 
quem a faz e portanto, um olhar externo e estranho, sem ne-
cessariamente considerar os espaços, os interesses e a cultura dos 
grupos por ela pretendida a atender (Silva, 2017, p 84).

Aliás, da mesma forma que os sistemas oficiais de ensino 
excluem pessoas negras, indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 
mulheres, LGBTQIAP+ e afins de seus escopos, as narradoras 
expõem como é possível estabelecer um vínculo, uma conexão 
entre escola e comunidade. Por meio das mônadas a seguir per-
cebemos essa possibilidade. 

 
O diálogo. Apesar de que a gente já dialoga tanto né, de tantas 
maneiras, tantas sugestões, tantas questões, que a gente fica até 
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desacreditado se ainda é possível diálogo. Eles estão saindo de 
lá, mas estão vindo pra cá, para nossa educação. Hoje em dia 
os estudantes estão aprendendo a se reconhecerem. Então trazer 
eles pra cá e acompanharem eles, trazer eles para os atos, tem 
esse crescimento sabe. Eles vão nos eventos que a comunidade 
organiza e isto dá um gás pra eles. Para eles não desistirem. Que 
o futuro deles é o profissional. E a vida. A educação não envolve 
só o aprender mas todas as áreas de nossa educação (Stefani Pru-
dêncio, 11 de setembro de 2023). 

Acabar com o racismo que existe lá dentro. A escola conhecer a 
comunidade. Saber o que falar da gente e não sair por aí falando 
qualquer coisa como eles falam, uma conversa com os mais ve-
lhos da Toca seria interessante para eles conhecerem. Como se 
vivia antes. Um pouco de ensinamento para a escola (Ana Paula, 
11 de setembro de 2023). 

Segundo as narradoras, o diálogo a ser estabelecido entre 
a Comunidade Quilombola Toca/Santa Cruz e a Escola de 
Educação Básica Frederico Santos é o melhor caminho para 
aproximar o currículo e conteúdo da história, da cultura, da 
vivência da comunidade. Um currículo na relação comunida-
de quilombola e escola, onde todos e todas possam ter partici-
pação efetiva. Assim, Ana Paula também narra que “é preciso 
acabar com o racismo que existe lá dentro... a escola conhecer 
a comunidade”. Mais uma vez se impõe o imperioso pedido 
para que a escola e/ou as escolas se aproximem dos quilombos 
e quilombolas para conhecerem essas realidades contemporâ-
neas, entenderem, compreenderem e valorizarem as histórias e 
culturas quilombolas por meio das narrativas de seus narrado-
res/narradoras que ainda estão vivos. 

Ter participação efetiva e ativa no ambiente escolar em que 
os quilombolas estão inseridos significa que eles sejam tratados 
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como cidadãs e cidadãos do país, e isso implica, entre outras 
coisas, serem respeitados como tal. E, nesse sentido, um dos 
respeitos é que tenham em seus territórios uma escola quilom-
bola como garante a legislação em vigor no Brasil. 

Mas por que a comunidade necessita de uma escola quilom-
bola? Qual a necessidade especifica disso? O que é cidadania? O 
que é ser cidadão? Enfim, essas e outras são questões que podem 
ser desenvolvidas a partir de um roteiro de plano de aula. A 
partir dessa ideia, proponho para um plano de aula o tema cen-
tral “Histórias e culturas africana e afro-brasileira”, com a aula 
se iniciando as seguintes problematizações: O que é quilombo? 
O que são comunidades remanescentes de quilombo? O que 
são quilombolas? Por que é necessário uma escola quilombola? 
Existe racismo no Brasil? Como combate-lo?

Desenvolvendo alguns conceitos
Quilombo – uma das primeiras tentativas de conceituar 

quilombo, conforme Clóvis Moura (1985, p. 17), foi reali-
zada pelo Rei de Portugal, ao dizer que “quilombo era toda 
a habitação de negros fugidos que passem de cinco, em parte 
despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados nem se 
acham pilões neles”. Porém, esse é um conceito colonial que há 
tempos já foi ressignificado pelos movimentos sociais negros, 
em especial pelos movimentos quilombolas.

Uma primeira intelectual negra a ressignificar o conceito 
de quilombo foi Beatriz Nascimento (1985, 2021), apontando 
que a ideia original de quilombo está ligada à África, associada 
à instituição africana vinculada a um povo chamado Ingabara. 
Assim, quando povos angolanos foram sequestrados e forçada-
mente trazidos Brasil na condição de escravizados, consigo veio 
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essa tradição africana de quilombo, que aqui ressignificaram.
Beatriz Nascimento ainda nos informa que esse conceito re-

cebeu diferentes significados no Brasil, de acordo com a época e 
com momentos históricos. No Brasil Colônia ele era o local de 
refúgio do escravismo e, portanto, quilombo era usado como 
lugar para onde os negros fugiam da escravidão. Era sinônimo, 
portanto, de uma instituição contra-hegemônica que se opu-
nha à escravatura e significava liberdade para o povo negro.

Na década de 1970, quilombo significou, para a população 
negra, a retomada de uma tradição africana e afro-brasileira: 
liberdade. Ainda que essa liberdade buscada pelos movimentos 
negros da década de 1970 estivesse imbuída de uma ideia libe-
ral, ela foi inspirada nas ideias de Zumbi e tinha como mode-
lo máximo o Quilombo dos Palmares. Portanto, para Beatriz, 
quilombo significa liberdade e paz. Alex Ratts, abordando esse 
conceito trazido por Beatriz, complementa que: 

Para ela, quilombo, especialmente Palmares, podia ser conside-
rado um projeto de nação protagonizado por negros, mas inclu-
dente de outros setores subalternos. Quando assume a vertente 
ideológica do termo, ela entende seu significado para abranger 
um território de liberdade, não apenas referente a uma fuga, 
mas uma busca de um tempo/espaço de paz (Ratts, 2006, p. 
59, grifo nosso). 

No entanto, para além dessas reivindicações, por meio de 
lutas históricas, o movimento negro defende, em suas pau-
tas, o reconhecimento de terras de antigos quilombos para os 
atuais quilombolas. Essa conquista foi alcançada por meio de 
um artigo na Constituição de 1988, nas chamadas disposições 
transitórias, onde se lê “aos remanescentes das comunidades de 
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quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o estado lhes emitir títulos es-
pecíficos” (Brasil, 1988). A partir desse artigo constitucional, 
especialistas começaram a tentar definir quilombos na contem-
poraneidade. Afinal, então o que são comunidades remanescen-
tes de quilombos? Segundo o artigo 2º, do Decreto n. 4.887, 
de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento 
para a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comuni-
dades dos quilombos, 

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, 
para fins deste decreto, os grupos étnico-raciais, segundo crité-
rios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específica, com presunção de ancestrali-
dade negra, relacionada com a resistência a opressão histórica 
sofrida (Brasil, 2003b).

Essas comunidades quilombolas sempre reivindicaram uma 
escola quilombola em seu território, porque, segundo a Reso-
lução n. 8, de 20 de novembro de 2012,

IV - deve ser ofertada por estabelecimentos de ensino localiza-
dos em comunidades reconhecidas pelos órgãos públicos res-
ponsáveis como quilombolas, rurais e urbanas, bem como por 
estabelecimentos de ensino próximos a essas comunidades e que 
recebem parte significativa dos estudantes oriundos dos territó-
rios quilombolas; (Brasil, 2012, p. 279). 

Assim, por meio desses pequenos fragmentos narrados pelos 
estudantes, pudemos perceber o quanto é importante estudar a 
história e cultura africana e afro-brasileira e que, fazendo isso, 
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estamos advogando um trecho do Parecer n. 3, de 10 de mar-
ço de 2004, relacionado às Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, que determi-
na que “O ensino de História Afro-Brasileira abrangerá, entre 
outros conteúdos, iniciativas e organizações negras, incluindo 
a história dos quilombos, a começar pelo de Palmares, e de re-
manescentes de quilombos [...]” (Brasil, 2004, p. 3), ou seja, o 
protagonismo da recuperação das histórias e culturas africanas 
e afro-brasileiras cabe a nós professores e professoras da Educa-
ção Básica, comprometidos com uma escola democrática, plu-
ral, heterogênea e antirracista, que prima pelos estudos étnicos 
e das relações étnico-raciais em sala de aula.

Encaminhamentos metodológicos
Os primeiros momentos da aula proposta seria para inves-

tigar com os estudantes os conhecimentos prévios sobre esse 
tema: “Quilombos e quilombolas no passado e no presente”. A 
partir desses questionamentos iniciais, seriam entregues peque-
nos trechos das narrativas das/dos quilombolas aos estudantes, 
e eles então fariam uma breve discussão de tudo o que pudes-
sem extrair dessas narrativas para, posteriormente, cada grupo 
socializar com a turma inteira. 

Após a discussão dos relatórios formulados pelos estudan-
tes, seriam retomados os conhecimentos prévios e, por meio da 
escrita de um texto, solicitado que os estudantes respondessem 
o seguinte questionamento: A partir das narrativas das mora-
doras e de pesquisas em outros materiais, mencione o que você 
entendeu por comunidades quilombolas.; Há diferenças entre 
quilombos e comunidades quilombolas, segundo as morado-
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ras?; Qual a principal reivindicação em relação à comunidade 
quilombola Toca/Santa Cruz?; Segundo Daniela, qual a im-
portância de uma escola na comunidade quilombola?; Exis-
te racismo em relação à comunidade quilombola Toca/Santa 
Cruz?; Segundo essas narrativas, se sim quais meios eficazes de 
combate-lo?

Nas aulas posteriores, e a partir das narrativas das mora-
doras, seriam apresentados, por meio de uma apresentação de 
PowerPoint, os diversos quilombos do Brasil (mapas) e os qui-
lombos de Santa Catarina, destacando também algumas carac-
terísticas dos quilombos de Paulo Lopes (Toca/Santa Cruz); 
Aldeia (Imbituba) e Morro do Fortunato; (Garopaba), bem 
como vídeos situando alguns desses quilombos no estado de 
Santa Catarina. Como possibilidade última, teríamos a visita 
à comunidade quilombola Toca/Santa Cruz, para um diálogo 
com as moradoras quilombolas narradoras, envolvendo uma 
reflexão intensa com elas sobre quilombos e quilombolas no 
Brasil e no município de Paulo Lopes. 

Algumas das competências gerais da Base Nacional Co-
mum Curricular (Brasil, 2018, p. 9-10) são: “Valorizar e fruir 
as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais e também participar de práticas diversificadas da pro-
dução artístico-cultural.” e “Exercitar a empatia, o diálogo, 
a resolução de conflitos e a cooperação fazendo-se respeitar e 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com 
acolhimento e valorização da diversidade dos indivíduos e dos 
grupos sociais, dos seus saberes, identidades, culturas e poten-
cialidades, sem preconceito de qualquer natureza.”. 

Como competências específicas da Base Nacional Co-
mum Curricular temos: “[...] discutir a participação dos negros 
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na sociedade brasileira no final do período colonial, identifi-
cando as permanências na forma de preconceitos; estereótipos 
e violências sobre as populações negras no Brasil e nas Améri-
cas.” (Brasil, 2018, p. 425).

Os objetivos de aprendizagem3 propostos para essa ativi-
dade serão: entender o conceito de quilombo no passado co-
lonial brasileiro e na atualidade; compreender o significado da 
luta dos quilombolas para a manutenção do seu território no 
passado e no presente; construir, na contemporaneidade, prá-
ticas antirracistas em relação a população negra brasileira e aos 
povos quilombolas, em particular; e valorizar o papel dos qui-
lombos do passado e da atualidade como partícipes da história 
da formação do Brasil Nação.

Para os objetivos de ensino4, as propostas apresentadas se-
rão: introduzir o conceito de quilombos; estudar alguns qui-
lombos do Brasil Colônia, com destaque para o de Palmares; 
evidenciar os laços históricos que unem o Brasil e a África por 
meio dos quilombos; abordar os diversos quilombos presentes 
no estado de Santa Catarina, com destaque para as comunidades 
quilombolas da Aldeia (Imbituba), Morro do Fortunato (Garo-
paba) e Toca/Santa Cruz (Paulo Lopes); evidenciar os racismos 
presentes contra as comunidades quilombolas e construir prá-
ticas conjuntas para combate-lo; reconhecer e valorizar a his-
tória, cultura, patrimônio, memórias e saberes dos povos qui-

3	 Tomo o aqui os conceitos de ensino e aprendizagem derivados de Gasparin (2010), para 
quem o ensino e a aprendizagem somente têm sentido se forem pensados para além da sala 
de aula, ou seja, pensados sobre qual a relevância social desse conteúdo para o extramuro 
escolar.

4	 Segundo Parmejane e Scarpa (2019) citando Ferraz e Belhot (2010), objetivos de ensino são 
as intenções explicitadas pelos professores em seus planejamentos, em outras palavras, são 
os que os professores esperam que seus alunos aprendam em determinadas condições de en-
sino. E são relacionados também a um estado intencional diretamente ligado ao conteúdo 
e à forma como ele será aplicado.
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lombolas para a formação da nação brasileira no passado e na 
atualidade; refletir sobre a opinião da população branca sobre 
as comunidades quilombolas, particularmente dos municípios 
de Garopaba, Paulo Lopes e Imbituba; e iniciar o trabalho de 
“desconstrução” da forma estereotipada como foram e são vis-
tos os quilombos no passado e na atualidade. 

Já os conceitos essenciais5 a serem desenvolvidos são: qui-
lombos, remanescentes quilombolas, Brasil Colonial, Brasil 
Contemporâneo, colonizador, branquitude, racismo e legisla-
ção educacional. 

Como conteúdos conceituais6 serão apresentados: qui-
lombo: conceito; quilombos no Brasil Colonial: as diversi-
dades nos diferentes estados do país e na atualidade; as lutas 
e resistências dos quilombos na luta contra o colonizador no 
Brasil Colonial; Palmares: exemplo de luta e resistência para a 
população negra e quilombola no Brasil; quilombos de Santa 
Catarina, com destaque para os quilombos de Aldeia (Imbitu-
ba), Toca/Santa Cruz (Paulo Lopes) e Morro do Fortunato ( 
Garopaba); ressignificação do conceito de quilombo; as lutas 
e resistências dos quilombos na atualidade; os racismos atuais 
contra as comunidades quilombolas; as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola; o estado de 
Santa Catarina e a educação escolar quilombola; movimentos 
em favor da educação escolar quilombola; e as legislações que 
garantem direitos aos povos quilombolas.

5	 Conceitos desenvolvidos a partir do quadro-referência das “Diretrizes 3 – Organização da 
Prática Escolar na Educação Básica” (Santa Catarina, 2001, p. 74-76).

6	 Os conteúdos de natureza conceitual, que envolvem a abordagem de conceitos, fatos e 
princípios, referem-se à construção ativa das capacidades intelectuais para operar com sím-
bolos, signos, ideias e imagens que permitam representar a realidade (Brasil, 1997).
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Considerações finais
Estudar a história dos quilombos e das comunidades rema-

nescentes quilombolas no presente é reatualizar, por meio de 
narrativas de suas memórias e experiências, suas histórias, me-
mórias, patrimônios, cosmovisões e cosmopercepções de mun-
do, de sociedade e, sobretudo, de educação. 

Uma educação viva, fora da colonialidade do poder, saber, 
ser – constituída na/para e com a comunidade e em diálogo 
permanente com esses sujeitos que existem e reexistem neste 
país que violenta física e psicologicamente pessoas negras, qui-
lombolas, indígenas.

Precisamos urgentemente nos pautar por uma educação que 
reivindique em seus currículos o direito à diversidade como um 
critério básico de respeito a todas as diferenças, sejam elas de 
gênero, sexo, raça ou classe, para que possamos construir uma 
sociedade harmoniosa, justa e equânime para todos/todas. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-
BRASILEIRA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: REFLEXÕES 

SOBRE O PENSAMENTO DECOLONIAL NA ESCOLA

Jefferson Chagas

Introdução
Ensinar história, a partir do trabalho pedagógico com as 

memórias das populações invisibilizadas (negros, indígenas, 
quilombolas), tem a implicação de assumir que elas são legí-
timas e que não podem ser resumidas ou reduzidas por meio 
da visão eurocêntrica presente nos livros didáticos. É preciso 
compreender que existem processos de resistências e disputas 
sociais, políticas, econômicas e ideológicas nesse percurso his-
tórico, como exemplo que foi o contexto da colonização, em 
que surgiram as ideias revolucionárias da luta por liberdade em 
meio a uma sociedade escravocrata, deixando muitos mortos 
pelo caminho devido ao enfrentamento de ideias antagônicas, 
considerando que houve resistência (Miranda; Araújo, 2019). 

No percurso da história brasileira, marcada pela herança co-
lonialista, não havia espaço para a diversidade étnico-racial. A 
ideia de que os europeus eram superiores àqueles povos colo-
nizados imperava como parte da sociedade. Dessa maneira, os 
povos africanos, afro-brasileiros e indígenas foram invisibiliza-
dos do ensino e retratados como figuras exóticas, e, até mesmo, 
folclorizadas. Esse cenário permitiu a construção de estereóti-
pos e crenças que não condizem com a representação fidedigna 
desses povos e as singularidades do seu modo de vida e cultura 
(Paim; Souza, 2018).
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Isso pode ser percebido até os dias atuais, pois a tarefa de de-
bater educação para as relações étnico-raciais não é uma tarefa 
simples, haja vista a naturalização de práticas racistas no am-
biente de trabalho, por meio de brincadeiras e piadas precon-
ceituosas. Na Educação Básica, convivemos com um currículo, 
livros didáticos e formação no nível superior e continuada que 
adotam um modelo eurocêntrico de conhecimento, em que se 
percebe a forma de espaço para as narrativas para a história afro-
-brasileira, indígena e quilombola (Paim; Souza, 2018).

Nesse sentido, o objetivo deste estudo é refletir sobre o en-
sino de história e cultura afro-brasileira na Educação Básica, 
considerando a importância e a necessidade do pensamento 
decolonial na escola. Procurou-se discutir alguns aspectos so-
bre o que legislação diz sobre a obrigatoriedade do ensino, seus 
principais avanços e dificuldades, além de promover uma análi-
se sobre a decolonialidade como elemento fundamental para a 
construção de um ensino de História em uma perspectiva mais 
democrática e plural na Educação Básica, haja vista os desafios 
a serem enfrentados pela escola. 

Estudar essa temática é relevante para que a escola, os pro-
fessores e toda a comunidade escolar possa ter condições de 
promover um debate positivo entre os estudantes, a fim de 
consolidar um ambiente democrático de convivência e respeito 
à diversidade em que todos os saberes e conhecimentos possam 
ser apreciados e refletidos. Não somente a visão do coloniza-
dor, mas também daqueles que sofreram com o processo de 
exploração, expropriação, genocídio e opressão em nome do 
progresso. Além disso, é preciso promover uma formação mais 
ampla e igualitária para os estudantes da Educação Básica. 
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Este estudo se trata de uma pesquisa de revisão bibliográ-
fica, de natureza qualitativa e exploratória. Foram seleciona-
dos os autores clássicos e contemporâneos mais pertinentes aos 
objetivos da pesquisa. Inicialmente, foi realizada uma leitura 
analítica e interpretativa dos textos escolhidos e foi elaborado 
um fichamento descritivo das principais ideias apontadas em 
cada autor. As escolhas teóricas foram: Antoni, Paim e Araú-
jo (2021), Araújo e Rodrigues (2023), Costard (2017), Frei-
re (2000; 2005), Fernandes (2009), Fontenele e Cavalcante 
(2020), Grosfoguel (2008), Miranda e Araújo (2019), Mignolo 
(2008), Paim e Souza (2018), Penna (2014), Leite, Ramalho 
e Carvalho (2019), Oliveira e Candau (2010), Silva (2018) e 
Mangueira (2019).

O texto foi estruturado em duas partes: na primeira parte 
foram discutidos alguns aspectos legais sobre a obrigatoriedade 
do ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena, suas 
implicações e avanços na escola; e na última parte se analisou a 
necessidade do pensamento decolonial na escola, como instru-
mento de mudança e resistência frente ao racismo, ao precon-
ceito e à colonialidade do saber e do conhecimento instituído 
nas escolas em uma perspectiva histórica, haja vista a necessida-
de de se abrir espaço para as narrativas dos povos negros, africa-
nos, indígenas e quilombolas.

O que diz a legislação? 
Para se compreender a obrigatoriedade do ensino de história 

e cultura afro-brasileira, é importante examinar alguns marcos 
legais. Inicialmente, destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (DB), Lei n. 9.394/96, com a adição pro-
posta pela Lei n. 11.645, de 10 março de 2008, responsável por 
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incluir o ensino dessas áreas na rede oficial de ensino, mais es-
pecificamente o Art. 26-A: 

Art. 26-A: Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo 
da história e cultura afro-brasileira e indígena. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo inclui-
rá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, eco-
nômica e política, pertinentes à História do Brasil. 
§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 
dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras (Brasil, 2008).

O Art. 26-A destaca a obrigatoriedade do estudo da história 
e cultura afro-brasileira e indígena considerando a diversidade 
cultural desses povos e sua voz na história, devendo o conteúdo 
ser ministrado transversalmente em todo o currículo escolar, 
dando destaque para as áreas de Educação Artística, Literatura 
e História do Brasil. Contudo, o artigo não menciona nada so-
bre o ensino superior, o que dificulta o processo de formação 
inicial e continuada dos professores nas Universidades. 

A partir disso, compreende-se que o desafio da educação 
como um todo é promover espaços em que sejam debatidos, 
de uma forma positiva, a história e a cultura dos negros e dos 
indígenas. Conforme destacado nas determinações legais, as 
instituições educativas precisam realizar um movimento para 
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repensar seu próprio papel na formação dos indivíduos, con-
siderando a necessidade de convivência em diversos ambientes 
sociais. Isso vai além de características étnicas, condições eco-
nômicas e sociais, visando promover a mudança para a forma-
ção de sujeitos históricos que valorizem a diversidade cultural 
de todos os povos (Fontenele; Cavalcante, 2020). Nesse senti-
do, a tarefa não é simples. Segundo as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCNs): 

[...] a escola e seus professores não podem improvisar. Têm que 
desfazer mentalidade racista e discriminadora secular, superando 
o etnocentrismo europeu, reestruturando relações étnico-raciais 
e sociais, desalienando processos pedagógicos (Brasil, 2013, p. 
501).

A partir dessa perspectiva, o trabalho pedagógico contra o 
racismo exige o comprometimento da escola com a construção 
de um currículo democrático e na perspectiva decolonial, sen-
do preciso criar processos pedagógicos que combatam direta-
mente o racismo estrutural e que tornem a escola democrática 
e inclusiva. A desalienação pedagógica demanda planejamento 
dos sujeitos que compõem a comunidade escolar e, para isso, o 
fortalecimento de espaços de debate é fundamental para que se 
discuta uma educação baseada em direitos humanos para todos. 
O respeito à diversidade étnica é o primeiro passo para o com-
bate ao racismo na escola. 

Contudo, sabe-se que, de acordo com Fontenele e Caval-
cante (2020), a efetivação da Lei n. 11.645/2008 depende de 
inúmeros fatores, dentre os quais se destacam os fatores políti-
cos, considerando o processo de organização e mobilização de 
diversos setores da sociedade, no intuito de pressionar o poder 
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governamental para barrar projetos que põem em risco as con-
quistas democráticas e a educação do século XXI, com base no 
aprender a conviver. Dessa forma, busca-se construir projetos 
e propostas que garantam a qualidade da educação e a conso-
lidação de um estado democrático, plural e laico, com vista à 
construção de uma formação emancipatória dos indivíduos. 

Em relação ao papel dos professores de História, ressalta-se 
a importância de eles desenvolverem em sua prática de ensino à 
valorização das memórias dos mais diversos grupos étnicos que 
fazem parte da formação e história do povo brasileiro. É preciso 
incentivar que os excluídos sejam ouvidos e tenham suas histó-
rias contadas no ambiente educacional, proporcionando, assim, 
uma aprendizagem mais igualitária sobre a história do Brasil. 

Com o boom das novidades tecnológicas, os jovens têm am-
plo acesso às informações, sendo primordial a interpretação e a 
análise do contexto social e dos fatos históricos. Nesse sentido, 
o ensino de História precisa ser mais voltado para a inclusão das 
diversidades que fazem parte da realidade brasileira. Contudo, 
essa questão não perpassa somente a dimensão étnicas, incluin-
do gênero, ideologia e religião (Fontenele; Cavalcante, 2020). 

Nesse sentido, o desenvolvimento de uma educação para 
as relações étnico-raciais é fundamental para promoção de re-
lações mais positivas e democráticas na escola, considerando a 
necessidade de propor discussões sobre racismo, preconceito 
e discriminação em relação à população negra. Contudo, isso 
não é uma tarefa fácil para os educadores, haja vista a falta de 
conhecimento na formação inicial desses profissionais. Ressal-
ta-se que há quem considere que isso não é possível na escola, 
devendo ser um debate para outros profissionais, como os an-
tropólogos e sociólogos (Paim; Souza, 2018). 
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Desse modo, para promover uma educação voltada para as 
relações étnico-raciais, é preciso que sejam desenvolvidas ações 
de reflexão, contato, diálogo, respeito e conhecimento sobre 
as culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas, sendo reco-
nhecida e valorizada toda a riqueza cultural desses povos como 
parte fundamental, a fim de se estudar a história do Brasil. 
Diante disso, muitas mudanças ainda precisam ser feitas, como, 
por exemplo, a correção dos livros didáticos que não discu-
tem diretamente a cultura africana e afro-brasileira, além de 
mudanças nos currículos, entre outras mais profundas, como 
a presença das dimensões da ética, identidade, diversidade, se-
xualidade no contexto do trabalho pedagógico com a educação 
para as relações étnico-raciais (Paim; Souza, 2018). 

Essa transformação somente poderá acontecer quando hou-
ver: o desenvolvimento de práticas antirracistas; o reconheci-
mento da presença do racismo em todos os segmentos da socie-
dade brasileira; uma escola que combate o racismo; e, por fim, 
os seus desdobramentos em violência física, simbólica, psico-
lógica, exclusão social e evasão escolar, entre outros aspectos; 
conceitos são fundamentais para que a educação para as relações 
étnico-raciais aconteça na escola (Paim; Souza, 2018). 

É importante destacar que a obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura afro-brasileira e indígena possibilitou mudan-
ças no currículo escolar da disciplina de História, em que per-
mitiu a distribuição igualitária da história do continente africa-
no no currículo para além da mera incorporação dos conteúdos 
(Paim; Souza, 2018).

Sabe-se que existe uma herança do nosso passado colonial 
que impõe uma cultura que envolve a visão dos povos domi-
nantes, para ser ensinada nas escolas brasileiras, sobre povos 
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subalternizados que, na maioria das vezes, são reconhecidos 
como legítimos. E esse processo social e histórico perpetuou a 
violência contra os povos originários e africanos que sofreram 
um verdadeiro epistemicídio ao longo da história da humani-
dade (Leite; Ramalho; Carvalho, 2019).

Nessa perspectiva, Costard (2017) destaca que o saber esco-
lar instituído no Brasil não é questionado. E isso traz diversos 
prejuízos para a formação do estudante, haja vista que as nar-
rativas no ensino de História representam a “matéria-prima” 
para a construção das identidades dos alunos. Dessa forma, a 
perspectiva decolonial busca o diálogo e a crítica constante em 
relação aos saberes coloniais instituídos no currículo da escola 
(Oliveira; Candau, 2010).

Florestan Fernandes (2009) contribui com essa discussão 
ao afirmar que as mudanças que aconteceram não garantiram 
efetivamente a emancipação do povo, visto que o processo de 
formação do povo brasileiro está imerso em uma cultura de ra-
cismo e violência em diversas dimensões contra o povo negro. 
O autor também ressalta a importância do ensino para cons-
cientizar o negro sobre sua própria identidade e a lutar contra 
e exclusão social, além de conscientizar os homens e mulheres 
brancas dos seus próprios privilégios, para que se engajem na 
luta por uma educação antirracista. 

No próximo tópico deste estudo se discute a necessidade 
do pensamento decolonial na escola como instrumento de luta 
e combate contra a “hegemonia monocultural e monorracial 
do conhecimento”, responsável por apoiar a colonialidade do 
poder nas instituições, conforme destacam Oliveira e Candau 
(2010). 
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A necessidade do pensamento decolonial na escola 
O incentivo ao pensamento decolonial na escola promove o 

questionamento de estruturas sociais, políticas e epistemológi-
cas que rompem diretamente com um currículo para o ensino 
de História voltado ao conhecimento eurocêntrico, à ideia de 
superioridade de um povo sobre o outro. Nessa perspectiva, as 
narrativas históricas precisam de uma reconstrução, e a decolo-
nialidade se tornaria um elemento de resistência para a produ-
ção de saberes mais democráticos e coerentes com a realidade 
do povo brasileiro (Araújo; Rodrigues, 2023). 

Ao continuar suas reflexões, Araújo e Rodrigues (2023) 
destacam que as narrativas históricas, em uma dimensão deco-
lonial, devem trabalhar com temas que são emergentes na so-
ciedade contemporânea, e que também fazem parte da história 
da humanidade, tendo sido travestidos pelo currículo europei-
zado, tais como o feminicídio, a homofobia e os diversos tipos 
de racismo, dentre outros aspectos. É necessário discutir isso na 
escola e também na formação dos professores, no intuito de en-
frentar a violência epistemológica e o apagamento da história 
das minorias (negros, quilombolas, indígenas e entre outros), 
frente a livros didáticos e outros materiais que somente contam 
a visão do colonizador sobre os povos que dominaram. É preci-
so aprofundar a história desses povos. 

Para Araújo e Rodrigues (2023), o pensamento decolonial 
oferece uma transformação radical para o ensino de História na 
Educação Básica: 

O pensamento decolonial abala o paradigma moderno, que é 
uma criação eurocêntrica, imposta como universal e hegemô-
nica, mas baseada num eurocentrismo permanente até os dias 
atuais. No entanto, sabemos, como historiadores, que existem 
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outras narrativas, outras histórias, outras músicas, dentre outros 
elementos, dos quais não temos sequer a oportunidade de co-
nhecer ou termos consciência de que desconhecemos os povos 
subalternizados, [...] . São histórias e memórias invisibilizadas, 
silenciadas (Araújo; Rodrigues, 2023, p. 124).

A perspectiva colonial contribui para a construção de uma 
nova visão do lado de fora da posição hegemônica, consideran-
do que são discutidos os saberes dos povos que foram subal-
ternizados pelas heranças colonialistas presentes no currículo 
educacional (Mignolo, 2008). 

Um dos pontos interessantes de se discutir a perspectiva dos 
povos que foram subalternizados (negros, indígenas, quilom-
bolas), é que ela exerce a crítica, a reflexão e contestação sobre 
as relações hegemônicas de poder que continuam fazendo parte 
do conhecimento presente nas escolas brasileiras (Grosfoguel, 
2008). 

Nessa perspectiva, Silva (2018) destaca a importância da 
presença dos saberes negros para a decolonialidade no mundo 
acadêmico, o que influencia diretamente o ensino na escola, 
para o processo de desconstrução do colonialismo que se per-
petua na esfera educacional.

[...] os saberes negros presentes nos terreiros de matriz africana, 
na política negra, nas rodas de capoeira e nas comunidades qui-
lombolas podem contribuir para a descolonização do conheci-
mento acadêmico no Brasil, pois são espaços negros de produção 
de conhecimento que, ainda que afetados pelos poderes colo-
niais através da estratégia de criminalização (Silva, 2018, p. 249).

Dessa forma, torna-se necessário “o processo de reflexão nas 
universidades e a produção de conhecimento devem promover 
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constantemente a inclusão do conhecimento de grupos que fo-
ram subalternizados com a colonialidade do poder e do saber” 
(Penna, 2014, p. 195).

Em um estudo recente, Mangueira (2019) defendeu que, 
apesar dos poucos avanços relacionados à inserção da perspec-
tiva decolonial na escola e na Universidade, observa-se que há 
um esforço de uma camada intelectual de estudiosos, ativistas 
e intelectuais que a decolonialidade como um movimento de 
resistência às ideias colonialistas. E a finalidade disso é transfor-
mar a realidade brasileira que está imersa na colonialidade do 
poder e do saber. A organização política e social em torno de 
movimentos de resistência é fundamental para superação des-
se conhecimento que só mostra um lado da história, daqueles 
povos que colonizaram, exploraram e oprimiram negros, indí-
genas e quilombolas. 

Haja vista a necessidade de se conhecer as histórias e memó-
rias dos povos que foram invisibilizados e silenciados, o ensino 
de História, a partir da voz daqueles que sofreram com o apa-
gamento da sua própria história, torna-se mais democrático e 
proporciona uma visão mais ampla do pensamento e realidade 
histórica. Devemos conhecer a história do Brasil, pelas vozes 
dos indígenas, dos negros e dos quilombolas, e não somente 
pela visão dos homens brancos, os colonizadores.

Os profissionais da educação não podem compactuar o 
extermínio dos saberes dos povos originários e africanos. De 
acordo com Antoni, Paim e Araújo (2021), os educadores pre-
cisam compreender que existe um apagamento das memórias 
desses povos em prol da narrativa histórica das elites coloniais, 
comumente aceita nos livros didáticos,  processo que foi fruto 
de um processo social e histórico de expropriação e violação 
dos direitos dessa parcela da população. 
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Em seu livro Pedagogia do oprimido, Freire (2005) destaca 
que o ensino não deve ser feito de forma uniforme e subjetiva, 
devendo acontecer a partir de uma ação dialógica, em que o 
professor constrói os conhecimentos em diálogo com os edu-
candos, estimulando-os a pensar criticamente e de forma au-
tônoma sobre a realidade. A síntese cultural é uma das contri-
buições mais fundamentais para os estudos da decolonialidade, 
haja a vista a capacidade de cada indivíduo reconhecer a ances-
tralidade, a natureza e a cultura do povo negro, permitindo a 
compreensão e análise da realidade, servindo como norte do 
processo educativo. 

Para Antoni, Paim e Araújo (2021), o pensamento decolo-
nial é fundamental para promover um ambiente questionador 
em sala, permitindo a discussão sobre questões necessárias para 
dar visibilidade aos povos subalternizados por um currículo 
europeizado. 

O pensamento decolonial vem questionando as colonialidades 
da natureza, do ser, do saber, do poder, do gênero, da educação, 
da história, etc. Precisamos compreender como parar essa epis-
temicida, que extermina saberes, que destrói, que é ecocída, pois 
destrói a natureza e é memorizada, como já falamos, pois destrói 
as memórias do que não é hegemônico. Precisamos ter presente 
que esse processo de destruição não é tranquilo, há resistências 
o tempo inteiro, senão povos indígenas e seus saberes milenares 
não se manteriam até hoje. Não se teria ainda uma Amazônia 
apesar de toda destruição. E também os saberes dos povos de ma-
trizes africanas que apesar de toda a cristandade imposta, sempre 
resistiram e continuam resistindo até hoje, apesar de outras reli-
giosidades contrárias – como os pentecostais destruindo templos 
e batendo em pais e mães de santo etc. Dessa forma, precisamos 
compreender que é necessário parar o epistemicídio, o ecocídio 
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e o memoricídio de povos subalternizados, de saberes, de fazeres 
(Antoni; Paim; Araújo, 2021, p. 32). 

Nesse processo de transformação, é preciso reconstruir 
aquilo que foi aprendido, ou seja, desaprender, haja vista as 
formas de poder, o conhecimento e as relações de exploração 
do homem sobre a natureza e os povos minoritários. Torna-se 
necessário pensar uma relação de aproximação entre os homens 
e a natureza, e não somente de exploração. Nesse sentido, esse 
processo de desconstrução precisa acontecer no currículo e nas 
aulas de História, no intuito de se pensar o saber histórico, as 
práticas educativas e a forma como fazemos educação nas esco-
las (Antoni; Paim; Araújo, 2021). 

Dessa forma, é necessário dar a mesma importância às histó-
rias dos povos originários que é dada às histórias dos europeus 
ocidentais. Contudo, na prática, não é o que acontece, pois não 
se ensina nada, ou praticamente nada, sobre esses povos, quan-
do se estabelece uma comparação com a história dos europeus 
que vem sendo narrada nos livros didáticos da escola (Antoni; 
Paim; Araújo, 2021).

O movimento de descolonização é político e está articulado 
à compreensão das diferentes lutas políticas que vêm sendo rea-
lizadas historicamente, nos mais diferentes espaços e momentos 
históricos. Essa é uma análise essencial para se ampliar o signifi-
cado desse processo para aqueles que ainda não o conhecem, ou 
seja, os alunos que começam a sua trajetória na escola. O pen-
samento decolonial na escola compreende a necessidade de um 
currículo para todas as etapas da Educação Básica, em que se 
contribua para uma sociedade democrática e que dê voz, espaço 
e escute a todos os povos da história da humanidade (Antoni; 
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Paim; Araújo, 2021). Acerca desse tema, Freire (2000) destaca a 
importância dos sujeitos com base em uma concepção dialógica 
da história, que vai além de uma visão ideológica, estimulando 
a curiosidade, envolvendo a pesquisa à procura e interpretação 
dos fatos para a transformação da realidade. 

A escolha e a decisão, atos de sujeito, de que não podemos fa-
lar numa concepção mecanicista da história de direita ou de 
esquerda, e sim na sua inteligência como tempo de possibilida-
de, necessariamente sublinham a importância da educação. Da 
educação que, não podendo jamais ser neutra, tanto pode estar 
a serviço da decisão, da transformação do mundo, da inserção 
crítica nele, quanto a serviço da imobilização, da permanência 
possível das estruturas injustas, da acomodação dos seres huma-
nos à realidade tida como intocável. Por isso, falo da educação 
ou da formação. Nunca do puro treinamento. Por isso, não só 
falo e defendo, mas vivo uma prática educativa radical, estimu-
ladora da curiosidade crítica, à procura sempre dá ou das razões 
de ser dos fatos. E compreendendo facilmente como uma tal 
prática não pode ser aceita, pelo contrário, tem de ser recusada, 
por quem tem, na maior ou menor permanência do status quo, a 
defesa de seus interesses (Freire, 2000, p. 27-28). 

Os desafios para a construção de um pensamento decolonial 
na escola e nos currículos, vão além da construção de pesquisas 
acadêmicas na área. É preciso construir diálogos com os sujei-
tos, não apenas falar sobre os sujeitos. Aquele espaço histori-
camente negado aos povos subalternizados precisa ser garan-
tido na escola. É preciso haver uma troca significativa com os 
diferentes saberes desses sujeitos, que outrora foram apagados 
pelo processo de colonização no Brasil (Antoni; Paim; Araújo, 
2021). 
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A partir desse processo de escuta e diálogo com os povos 
originários e africanos, é possível desarmar um projeto de so-
ciedade opressor que corresponde à defesa de um ideal euro-
centrado, cristão, patriarcal, branco, heteronormativo etc. A 
narração de outras histórias é um elemento fundante para a 
efetivação da perspectiva decolonial, no intuito de conhecer a 
imaterialidade desses povos e sua relevância para a formação 
do povo brasileiro, e o seu papel nessa cultura, na formação da 
nossa própria identidade como brasileiros. A escola, o conheci-
mento, a História, a Pedagogia, a Museologia e as mais diversas 
áreas de formação precisam ser decolonizadas para que se possa 
promover uma educação mais humana e comprometida com a 
igualdade entre os povos (Antoni; Paim; Araújo, 2021).

Considerações finais 
Pode-se concluir que a Lei n. 11. 645, de março de 2008, 

trouxe avanços ao garantir a obrigatoriedade do ensino de his-
tória e cultura afro-brasileira, contudo não deixou explícito 
que essa área fosse ensinada no ensino superior. Isso é algo ain-
da precisa ser consolidado cotidianamente nos espaços escolares 
e acadêmicos. A ruptura com a colonialidade do saber exige um 
comprometimento de todos da comunidade escolar, no intuito 
de tornar a escola um ambiente mais acolhedor e democrático. 

Com base nos estudos de Fontenele e Cavalcante (2020), 
a escola ainda, em especial na Educação Básica, ainda precisa 
combater em sua estrutura o racismo, o preconceito e a discri-
minação, buscando promover espaços de diálogos mais positi-
vos sobre o assunto.

Os professores de História precisam valorizar as memórias 
dos povos negros, indígenas e quilombolas, no sentido de tra-
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zer os fatos, o modo de vida e a cultura em uma perspectiva 
decolonial, haja vista a necessidade de desconstruir a colonia-
lidade do saber que dá prioridade à visão do homem branco e 
europeu. 

Outra questão importante, a partir das reflexões aponta-
das neste estudo, é o investimento na formação dos professo-
res para promoção de um ensino de qualidade para todos. E 
também se faz necessária a mudança nos currículos, para que 
os estudos na área da história e cultura afro-brasileira seja efe-
tivado, garantindo aos profissionais da educação os subsídios 
necessários para se trabalhar pedagogicamente esses conteúdos 
na Educação Básica. 

A promoção do pensamento decolonial na escola precisa ser 
fortalecido e construído a partir de um diálogo honesto entre 
as diferentes visões na escola, que possam promover um am-
biente propício para a valorização da diversidade e dos saberes 
decoloniais. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-
BRASILEIRA: REFLEXÕES SOBRE UMA 

EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

 Cintia Cristiane Pereira de Souza

Introdução
A história do Brasil é marcada por uma herança colonialista 

em que nunca houve espaço para a valorização da diversidade 
étnico-racial. O ideário europeu era de superioridade sobre os 
outros povos, considerados inferiores por eles. Os povos africa-
nos e indígenas eram considerados bárbaros, figuras exóticas e 
folclóricas, que deveriam estar em um processo de catequização 
para se tornarem civilizados. Essa representação inequívoca da 
realidade contribuiu para a construção de estereótipos e crenças 
preconceituosas e racistas que perduram até a contemporanei-
dade (Paim, Souza, 2018). 

Nesse cenário, o ensino de história e cultura afro-brasileira 
deve acontecer mediante um trabalho pedagógico baseado na 
valorização da memória dos povos invisibilizados por meio de 
práticas de ensino democráticas e plurais. É preciso descontruir 
os saberes e os conhecimentos eurocêntricos presentes nos li-
vros didáticos. O professor de História, sem impor sua visão de 
mundo, deve estimular o debate e a análise crítica sobre os fatos 
históricos. A presença dos conhecimentos e saberes decoloniais 
é fundamental para promover novas reexistências e buscar uma 
luta contra a herança escravocrata e imperialista.

Segundo Paim e Souza (2018), esse legado é possível de se 
perceber até os dias atuais, devido à naturalização do racismo 
em diversos setores da sociedade. Na Educação Básica ainda 
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perdura um currículo, livros didáticos e uma formação de nível 
superior baseada em um modelo eurocêntrico de conhecimen-
to que invisibiliza as narrativas históricas dos povos coloniza-
dos e submetidos ao regime de escravidão. 

Dessa maneira, é importante estudar e estimular práticas de 
educação antirracista para se pensar um modelo de educação 
mais democrático e plural, em que toda a história e riqueza dos 
povos originários sejam trazidas e discutidas no ambiente da 
sala de aula. 

A partir dessa breve contextualização, o objetivo deste es-
tudo é analisar o ensino de história e cultura afro-brasileira na 
Educação Básica, considerando a importância de se refletir so-
bre práticas de ensino antirracistas na escola. Também foram 
analisados alguns marcos legais sobre o ensino de história e cul-
tura afro-brasileira, servindo de base para a reflexão do concei-
to de educação antirracista. 

Trata-se de uma pesquisa de revisão bibliográfica, a partir de 
uma abordagem qualitativa e exploratória. Para a escolha dos 
autores, foi realizada uma leitura prévia de fontes e, em segui-
da, realizado um fichamento descritivo das principais ideias dos 
autores que abordavam o tema, observando a pertinência deles 
para o objetivo da pesquisa, tendo sido selecionadas as seguin-
tes obras de autores: Antoni, Paim e Araújo (2021), Araújo e 
Rodrigues (2023), Barros, Souza e Euclides (2022), Farias, Lins 
e Brião (2021), hooks (2013), Loureiro et al. (2023), Moreira 
(2020), Paim e Souza (2018) e Souza, Miranda e Silva (2020). 

O texto foi estruturado em duas seções: na primeira se des-
tacou ao marcos legais do ensino de história e cultura afro-bra-
sileira e indígena; e na segunda foi realizada uma reflexão sobre 
o conceito de educação antirracista e sua importância para a 
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escola, considerando um processo de organização e luta social 
acerca da temática. 

Os marcos legais do ensino de história e cultura afro-
brasileira

A lei que marca a trajetória do ensino de história e cultura 
afro-brasileira foi a Lei n. 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 
alterou a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, incluindo 
a obrigatoriedade do ensino da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira” no Ensino Fundamental e Médio, tanto consi-
derando arquivos públicos quanto oficiais. 

O Art. 26 da Lei n. 10.639  (Brasil, 2003) destaca que de-
verá ser discutido a história, a cultura, as contribuições sociais, 
econômicas e políticas do povo negro na história do Brasil. 
Também foi definido, conforme a lei citada, que esses conteú-
dos deverão ser ministrados em todo o currículo da Educação 
Básica, de uma forma mais específicas nas áreas de Educação 
Artística, Literatura e História do Brasil. 

Alguns anos mais tarde, houve a adição do povo indígena 
pela Lei n. 11.645, de 10 de março de 2008, no Art. 26-A: 

Art. 26-A: Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo 
da história e cultura afro-brasileira e indígena. 
§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo inclui-
rá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos ét-
nicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 
nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, eco-
nômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
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§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e 
dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artís-
tica e de literatura e história brasileiras (Brasil, 2008).

Um fato que chama atenção, é que a Lei n. 11.645 não faz 
menção à obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-
-brasileira e indígena no ensino superior, um cenário que pre-
judica a formação de futuros professores nas universidades bra-
sileiras, haja vista a não obrigatoriedade em nível superior. A 
partir daí, torna-se necessário a discussão acerca desse assunto, 
no intuito de propor um novo adendo à Lei, considerando que 
o ensino superior não pode ficar de fora, pois ele é fundamental 
para a formação de novos professores que irão trabalhar a temá-
tica das relações étnico-raciais. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Bá-
sica (DCNs), a escola e os professores não podem se furtar a esse 
debate, pois existe a necessidade de se romper a mentalidade 
racista, visando construir práticas educativas que combatam a 
alienação pedagógica sobre o assunto e que contribuam para a 
criação de projetos e ações educativas entre os professores, no 
intuito de tornar a escola um lugar mais democrático e plural. 
Nesse cenário, crianças e jovens podem se expressar, de uma 
forma democrática, questões padrões e preconceitos impostos 
pela sociedade em um processo de formação emancipatório e 
autônomo. Dessa forma, o papel do professor é relevante para 
mediar e promover um diálogo crítico, plural e interventivo na 
realidade (Brasil, 2013). 

Para que isso aconteça, é preciso que a escola e as práticas de 
ensino estejam baseadas em uma perspectiva antirracista, arti-
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culando suas contribuições ao pensamento decolonial, permi-
tindo assim que a história seja contada a partir dos povos que 
foram subalternizados e oprimidos pelo colonizador. A ruptura 
com o modelo de conhecimento eurocêntrico é necessária para 
que se conheça a história e a cultura dos povos originários. Esse 
processo de desconstrução e desalienação pedagógica demanda 
debate, diálogo e compromisso de se fazer na escola, tornan-
do-a mais democrática e representativa para toda a diversidade 
étnica presente na sociedade brasileira (Brasil, 2013). 

Nessa perspectiva, as DCNs de 2013 destacam a importân-
cia do papel da escola no combate ao racismo e a qualquer for-
ma de discriminação, pois é na escola que os estudantes têm 
acesso aos conhecimentos científicos acumulados ao longo da 
história. 

Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social 
e racial, empreender reeducação das relações étnico-raciais não 
são tarefas exclusivas da escola. As formas de discriminação de 
qualquer natureza não têm o seu nascedouro na escola, porém 
o racismo, as desigualdades e discriminações correntes na socie-
dade perpassam por ali. Para que as instituições de ensino de-
sempenhem a contento o papel de educar, é necessário que se 
constituam em espaço democrático de produção e divulgação de 
conhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade justa. A 
escola tem papel preponderante para eliminação das discrimina-
ções e para emancipação dos grupos discriminados, ao propor-
cionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros culturais 
diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações 
sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para 
consolidação e concerto das nações como espaços democráticos 
e igualitários (Brasil, 2013, p. 481). 
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Nessa perspectiva, a construção de uma educação antirra-
cista é essencial para o estímulo de relações mais democráticas 
e respeitosas na escola, pois se compreende a necessidade de se 
propor discussões e diálogos sobre racismo, preconceito e vio-
lência de gênero, entre outras questões em relação à população 
negra e indígena. Sabe-se que isso não é uma tarefa fácil para os 
educadores, devido à falta de formação em nível superior nes-
sa área. Outros estudiosos, conforme apontam  Paim e Souza 
(2018), defendem que não é possível fazer isso na escola, e que 
esse debate deveria ser realizado por antropólogos e sociólogos. 

Ainda de acordo com Paim e Souza (2018), a construção 
de uma educação antirracista exige reflexão, contato, diálogo e 
ação, mediante o reconhecimento das culturas afro-brasileiras 
e indígenas; e que essa diversidade cultural deve ser trabalhada 
em sala como elemento fundamental para a compreensão e in-
terpretação da história. Questões como a desconstrução dos li-
vros didáticos, o currículo e a presença no ambiente pedagógi-
co das dimensões ética, de identidade, diversidade, sexualidade 
são fatores indispensáveis para que se possa pensar e concretizar 
uma educação voltada para a construção de relações étnico-ra-
ciais mais democráticas e positivas. 

Contudo, para que isso aconteça, é preciso que a escola 
combata cotidianamente o racismo e suas consequências, como 
a violência física, simbólica e psicológica, além dos processos 
de exclusão social e da evasão escolar, trazendo consequências 
negativas para vida dos jovens. Dessa maneira, compreende-se 
que o estudo acerca desses conceitos é não deve ser estritamen-
te para a promoção de uma educação antirracista (Paim; Souza, 
2018). 
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A partir desse cenário, pode-se concluir que a obrigatorie-
dade do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena 
teve uma trajetória que trouxe transformações para o currículo 
da disciplina de História. Contudo, existem muitos desafios a 
serem superados, como, por exemplo, deve-se ir além da trans-
missão de conteúdos sobre a temática, promovendo uma edu-
cação antirracista e contribuindo para a formação crítica dos 
estudantes da Educação Básica, dando subsídios para a trans-
formação radical de uma sociedade racista (Paim, Souza, 2019). 

A seguir, são discutidos aspectos relacionados ao conceito 
da ideia de educação antirracista e qual o papel dos professores 
em práticas de ensino antirracistas. 

A luta por uma educação antirracista na escola 
Loureiro et al. (2023) destacam que a educação antirracista 

é compreendida como um conjunto de ações educativas que 
tem como objetivo combater o racismo institucional dentro 
das escolas e de instituições educativas. O currículo precisa ser 
baseado na construção de relações étnico-raciais positivas, ten-
do em vista as contribuições históricas dos sujeitos africanos e 
afro-brasileiros que vão além do conhecimento produzido pelo 
homem branco (Loureiro et al., 2023). 

Nessa perspectiva, Araújo e Rodrigues (2023) ressaltam a 
importância de questionar as estruturas sociais, políticas e epis-
temológicas que perpassam o ensino de História, voltada para 
o modelo de conhecimento eurocêntrico, em que um povo 
é superior ao outro. Nesse cenário, as histórias contadas nos 
livros didáticos precisam de reconstrução, com base em uma 
perspectiva descolonialista e de resistência à produção de sabe-
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res democráticos, plurais e inclusivos, mais representativos para 
a realidade do povo brasileiro e da sua formação histórica. 

Para a construção de uma educação antirracista, Araújo e 
Rodrigues (2023) defendem que os professores devem traba-
lhar com temas emergentes na sociedade contemporânea, que 
foram travestidos pelo conhecimento eurocêntrico e que in-
viabilizaram os povos afro-brasileiros e indígenas. Questões 
como o feminicídio, a homofobia e racismo, entre outros, são 
relevantes para promover um diálogo crítico e interventivo so-
bre a realidade. Para trabalhar esses temas é preciso investir na 
formação dos professores, para que eles possam enfrentar a vio-
lência epistemológica e o apagamento das memórias dos povos 
inviabilizados nos materiais didáticos e currículo eurocêntrico. 

Farias, Lins e Brião (2021) ressaltam a importância de se tra-
balhar a diversidade por meio de práticas de ensino democráti-
cas e antirracistas: 

Educar para a diversidade é não negá-la, mas apresentá-la como 
característica da sociedade brasileira, valorizando assim, todas as 
contribuições étnicas e culturais que a permeiam. É importan-
te destacar outras barreiras que afetam de forma direta o ensino 
na perspectiva democrática e antirracista, como por exemplo, a 
representação de pessoas negras nos materiais didáticos - prin-
cipalmente nos livros -, em imagens pejorativas ou de violência 
(Farias; Lins; Brião, 2021, p. 99). 

Como contribuição a esse cenário, o pensamento decolonial 
na escola se torna estritamente necessário para promover um 
ensino de história e da cultura afro-brasileira e indígena, que 
seja transformador e desconstruído acerca do modelo de co-
nhecimento eurocêntrico expressado nos livros didáticos utili-
zados em sala de aula (Araújo; Rodrigues, 2023). 
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A partir dessa perspectiva decolonial, como elemento de 
resistência destacada por Araújo e Rodrigues (2023), é preci-
so conhecer as histórias e memórias dos povos originários nas 
práticas de ensino, a fim de permitir assim que os estudantes te-
nham uma visão mais fiel dos fatos históricos que aconteceram 
no processo de formação do povo brasileiro. 

Em relação ao papel dos educadores, Paim e Araújo (2021) 
destacam que é preciso assumir um compromisso direto con-
tra o apagamento das memórias dos povos negros e indígenas. 
Portanto, torna-se necessário trabalhar pedagogicamente esses 
assuntos, considerando um diálogo crítico e interventivo na 
própria realidade dos estudantes. 

Na perspectiva de Barros, Souza e Euclides (2022), as ações 
educativas de combate ao racismo na escola trazem contribui-
ções positivas para a formação do estudante. Esse é o pontapé 
inicial para a promoção da diversidade racial e cultural, pois 
permite que diversas realidades sejam vivenciadas pelos dife-
rentes atores presentes na escola, um processo importante para 
combater a reprodução de desigualdades sociais, preconceitos, 
estereótipos e estigmas para as novas gerações. Desde a primei-
ra infância, isso deve ser trabalhado devido ao do processo de 
construção das identidades e de relacionamentos com outros 
indivíduos que fazem parte do cotidiano familiar e comunitá-
rio. 

A escola, como espaço de socialização em que os sujeitos 
da comunidade escolar realizam trocas de conhecimentos e 
experiências, é fundamental para promover as relações étnico-
-raciais e também para reduzir o preconceito e as práticas de 
natureza racista. A cultura na escola é materializada por meio 
de ações intencionais, como, por exemplo, o apagamento da 
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história e vivência dos grupos minoritários nas propostas cur-
riculares, livros didáticos e, até mesmo, nas brincadeiras que se 
tornaram desdobramentos do racismo. Aqueles que praticam o 
racismo, muitas vezes, são protegidos, sob o argumento de que 
não se trata disso, dando margem para diversas interpretações 
e dificultando a sua representação de tal atitude como racismo, 
que é lido na sociedade como algo inocente e sem consequên-
cias (Moreira, 2020). 

Hooks (2013) reforça a necessidade de revisão curricular, no 
que concerne àquilo que é definido como conteúdo nas práticas 
de ensino, devendo-se propor uma crítica à marginalização do 
povo negro. Diante disso, a postura crítica e reflexiva se faz 
necessária em torno dos conhecimentos e conteúdos que são 
postos em pauta nas aulas de História. É preciso diversificar os 
autores e recursos trabalhados, dando prioridade não somente 
aos autores europeus, mas considerando também os estudiosos 
indígenas, do movimento negro e quilombola. A construção 
de uma educação essencial politizada e antirracista compreende 
entender que esses saberes universais não são neutros, consi-
derando que existe uma lógica hierárquica e o pressuposto da 
opressão, dominação e subalternização de um povo sobre o ou-
tro, e que suas verdades acabam sendo naturalizadas, tornando-
-se hegemônicas. 

A inserção de temáticas que promovam o diálogo e o debate 
sobre a história de vida dos estudantes permite uma compreen-
são de uma realidade que é única, podendo ser desconstruídos 
os estereótipos e estigmas, questionando locais de poder, de 
privilégio e de naturalização da violência. A partir desse deba-
te, a escola se torna um espaço de problematização dos saberes 
tidos como universais, e pode refletir acerca dos estereótipos, 
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dos estigmas, dos preconceitos e do racismo em torno da exis-
tência do negro (Souza, Miranda, Silva, 2020). 

Considerações finais 
O ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena é 

uma conquista legal para a educação brasileira, iniciada pela Lei 
n. 10.639/2003, que alterou a Lei n. 9.394/1996, a nossa Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, conhecida como 
LDB, contudo, essa conquista precisa ser garantida na prática.

A promoção e o estímulo a uma educação antirracista de-
pende de um processo de desconstrução dos saberes instituí-
dos nos livros didáticos e no currículo educacional. É preciso 
romper com o modelo eurocêntrico de conhecimento e deco-
lonizar esses conteúdos que somente contam a visão do colo-
nizador, apagando a vida e história de quem foi colonizado, 
escravizado e catequizado. 

Nesse sentido, a decolonialidade torna-se um elemento de 
resistência para a promoção de uma educação antirracista, pois 
é necessário questionar esses saberes tidos como universais, 
buscando trazer a diversidade de cultura e história de vida acer-
ca da existência do povo negro. Dessa maneira, compreende-se 
o papel da escola e do professor como relevantes, no sentido de 
discutir o racismo e suas consequências na sociedade, para que 
os estudantes deixem de considerar brincadeiras, estereótipos e 
estigmas racistas como algo leve e inocente. 
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